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editorial

Editorial

O número 27.1 da Revista Psicologia Clínica destaca a clínica ampliada, tra-
zendo discussões sobre saúde mental e institucionalização no Brasil e em Portugal. 
Reunimos 13 artigos em duas seções. A seção temática é composta de 6 artigos 
e a seção livre de 7. Neste volume, apresentamos quatro artigos internacionais.

O artigo que inicia a seção temática, Crianças e adolescentes na agenda polí-
tica da saúde mental brasileira: inclusão tardia, desafios atuais, de autoria de Maria 
Cristina Ventura Couto e Pedro Gabriel Godinho Delgado, analisa determinan-
tes da inclusão tardia de crianças e adolescentes na agenda política da saúde men-
tal brasileira e descreve ações prioritárias escolhidas pelo Sistema Único de Saúde 
(SUS), no começo do século XXI, para iniciar o processo de construção de redes 
de cuidado nessa área. Ressaltam-se a criação dos CAPSi e o direcionamento 
intersetorial como ações-chave para alavancar a montagem de uma rede pública 
ampliada de atenção de base territorial, capaz de acolher as diferentes ordens de 
problemas envolvidos na saúde mental da criança e do adolescente e ampliar o 
acesso ao cuidado nessa área.9

Em seguida, o artigo Acolhimento institucional de crianças e adolescentes em 
Aracaju discute pesquisas realizadas sobre a execução do acolhimento institucio-
nal de crianças e adolescentes na capital do estado de Sergipe (Brasil). As autoras, 
Fernanda Hermínia Oliveira Souza e Leila Maria Torraca de Brito apontam que 
as instituições de acolhimento do município ainda não cumprem todas as diretri-
zes propostas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente para esse tipo de medida 
protetiva, o que acarreta a violação de certos direitos das crianças e adolescentes. 
Esse trabalho destaca importantes problemas na execução do acolhimento ins-
titucional e a necessidade de se oferecer modalidades de proteção à infância e à 
juventude que valorizem a família e evitem a aplicação da medida de acolhimento 
institucional.

Ainda na linha da discussão sobre efeitos da institucionalização, temos 
o artigo Desafios da autonomização: estudo das transições segundo jovens adultos 
ex-institucionalizados, uma contribuição de João Pedro M. Gaspar, Eduardo J. 
R. Santos e Joaquim Luís M. Alcoforado, pesquisadores da Universidade de 
Coimbra, instituição que mantém importante intercâmbio com o Programa de 
Psicologia Clínica da PUC-Rio. Esse artigo apresenta resultados de uma investi-
gação centrada nas transições de jovens adultos que viveram um longo período 
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das suas vidas em instituições de acolhimento para crianças e jovens – Lares de 
Infância e Juventude – e estão agora autonomizados. Aborda-se a percepção de 
adultos e jovens adultos ex-institucionalizados acerca das transições ao longo 
dos diversos espaços e tempos das suas vidas, das vinculações estabelecidas e da 
sua importância para aumentar a resiliência e competir para a sua integração 
social.

O artigo Toxicodependência e maternidade: uma revisão de literatura apresen-
ta uma revisão da literatura acerca da parentalidade de mães toxicodependentes, 
abordando consequências da toxicodependência na maternidade e as condições 
ambientais e contextuais dos pais toxicodependentes e suas famílias de origem. 
Os autores Sofia A. Silva, António P. Pires e Maria J. Gouveia investigam áre-
as específicas do comportamento parental, verificando lacunas e resultados nem 
sempre consistentes na literatura, falta de estudos contemplando a relação direta 
entre abuso de substâncias e disfunções familiares e da parentalidade, bem como 
a experiência e dificuldades inerentes à parentalidade nessa situação de risco.

A seguir, abordando especificamente saúde mental e institucionalização, 
Viktor Gruska e Magda Dimenstein apresentam uma discussão teórica voltada 
ao trabalho de acompanhamento terapêutico (AT) junto a egressos de longas 
internações psiquiátricas, no artigo Reabilitação Psicossocial e Acompanhamento 
Terapêutico: equacionando a reinserção em saúde mental. Nesse trabalho, discute-se 
a dimensão reabilitadora do AT, a qual visa o aumento do grau de autonomia, de 
funcionamento psicossocial e integração comunitária desses usuários. A reabili-
tação, destacada como possibilidade de recontratualização social, em articulação 
à prática do AT, pode ajudar a equacionar o desafio da reinserção social posto 
atualmente à política de saúde mental no Brasil.

Finalizando a seção temática, no artigo Sobre a psicopatologia dos atos, Ro-
berto Calazans diferencia os acting-out, a passagem ao ato, os sintomas, as inibi-
ções e a angústia fazendo uma duplicação do esquema de Lacan levando em con-
sideração os registros do simbólico, do real e do imaginário. Com isso, permite-se 
uma melhor orientação do clínico em relação às diversas modalidades de respostas 
subjetivas que não se restringem à questão sintomática, que é o campo inaugural 
da clínica psicanalítica desde a sua fundação por Sigmund Freud.

Abrindo a seção livre, no artigo A indução afetiva em cenários de realidade 
virtual: avaliação da sensação de presença, Ana Ribeiro e Luís Monteiro apresen-
tam os resultados de uma pesquisa que investiga se a visualização dos Cenários 
de Indução Afetiva 3D induz uma maior sensação de presença comparativamente 
aos seus homólogos apresentados com a tecnologia 2D. A Realidade Virtual (RV) 
tem sido utilizada na indução de emoções associadas a respostas emocionais de 
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maior validade ecológica. A presença, enquanto experiência de “estar lá”, num 
determinado ambiente mediado, tornou-se intimamente associada à RV.

No artigo A noção de representação em psicanálise: da metapsicologia à psi-
cossomática, de Rodrigo Sanches Peres, Fátima Caropreso e Richard Theisen 
Simanke, busca-se evidenciar a continuidade entre os fundamentos teóricos da 
psicossomática psicanalítica e a reflexão metapsicológica freudiana. Argumenta-
-se que as resistências encontradas, dentro dos meios psicanalíticos mais tradicio-
nais, às inovações teóricas e clínicas da psicossomática psicanalítica resultam de 
um mal-entendido quanto aos fundamentos teóricos e à filiação conceitual desta 
última, uma vez que essas críticas frequentemente se justificam por um suposto 
afastamento entre a psicossomática e o projeto metapsicológico.

Em seguida, apresenta-se uma revisão integrativa de literatura acerca do 
lugar reservado às crianças na dinâmica dos pretendentes à adoção. O artigo O 
“lugar” do filho adotivo na dinâmica parental: revisão integrativa de literatura, de 
autoria de Ana Bárbara Morelli, Fabio Scorsolini-Comin e Tales Vilela Santeiro, 
destaca que o espaço destinado à criança no psiquismo parental fornece indícios 
de como será a interação entre os membros da nova família. Conclui-se que os 
pais adotivos devem se preparar para a parentalidade, promovendo adaptações 
ambientais, sociais e psíquicas para a chegada dos filhos. A atenção psicológica 
nesse processo é recomendada.

No artigo Uma metodologia para a psicanálise, Oswaldo França Neto res-
salta que, classicamente, a universalidade é concebível apenas no apagamento das 
singularidades. O autor interroga sobre como pensar, nesse contexto, um sujeito. 
É possível uma fórmula contemplar conjuntamente o universal (matema) e o 
singular (a que se refere um sujeito)? Pontua que se torna interessante a progres-
siva escolha de Lacan de trabalhar com a teoria matemática das categorias que 
se interessam por setas, ou funções, e as deformações que aí se operacionalizam. 
E aventa que Lacan propõe uma metodologia da transformação, ao forçar a ex-
-sistência do real como terceiro elemento indissociável da consolidada associação 
científica do saber com a verdade, forçando a subversão do que seriam esses dois 
últimos termos.

Em outra perspectiva psicanalítica, no artigo seguinte, Reconhecendo a alte-
ridade do analista – uma caracterização do trabalho analítico fundamentado no cui-
dado, de autoria de Estela Ribeiro Versiani e Luiz Augusto M. Celes, considera-se 
que a análise modificada proposta por Winnicott é um trabalho analítico que se 
norteia pelo cuidado. O trabalho da análise modificada é compreendido a partir 
da noção winnicottiana de uso de objeto. Para que um objeto seja usado, é neces-
sário que seja lançado fora do domínio subjetivo, permitindo-lhe uma alteridade. 
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A análise modificada pode possibilitar ao analisando aprender a “usar o analista”, 
o que supõe que, a partir da análise, esse analista poderá passar a existir fora da 
área de fenômenos subjetivos do analisando e como representante de uma alte-
ridade. Fornecendo um ambiente suficientemente bom e permitindo a correção 
de certas falhas ambientais, assim como a expressão da atividade criativa do anali-
sando, a análise modificada pode tornar possível, ao analisando, a constituição do 
analista enquanto objeto objetivo e o reconhecimento de sua alteridade. A partir 
daí, o analisando poderá usar o analista e suas interpretações.

O artigo Entre Freud e Foucault: a resistência como afirmação de si, de Fer-
nanda Canavêz, dedica-se ao tema da resistência para extrapolar seu entendimen-
to como ponto de estagnação da experiência da análise. Ao contrário, o objetivo é 
sustentá-la como movimento de afirmação de si, de subjetivação. Para a execução 
dessa proposta considera-se a multiplicidade das resistências colocada no momen-
to mais tardio da obra freudiana para a realização de uma leitura acerca da noção 
no pensamento de Foucault. Nesse contexto, a resistência apresenta-se intima-
mente atrelada ao poder – que na perspectiva foucaultiana ultrapassa o modelo 
jurídico para se capilarizar nas malhas do social –, relação cujos termos não se 
anulam dialeticamente. A resistência figura, assim, como operador da liberdade 
do sujeito ante as estruturas de dominação. Por fim, aposta-se na potência da 
experiência psicanalítica como movimento de construção permanente dos mais 
diversos modos de si. As resistências seriam, portanto, o elemento a assegurar a 
insubmissão a uma subjetividade forjada.

Fechando a seção livre, o artigo Psicoterapia de Vittorio Guidano e suas 
influências epistemológicas, de Liliana Pena e Clara Costa Oliveira, estrutura-se 
basicamente em três partes. Na primeira, contextualizam-se as concepções de 
Vittorio Guidano face às correntes psicoterapêuticas do século XX, nomeada-
mente quanto ao comportamentalismo, ao cognitivismo e ao construtivismo. 
Faz-se notar que as várias tendências da psicoterapia dessa época se autorrotula-
vam a partir de conceitos advindos de outras áreas, sem terem o cuidado de in-
dagar sobre os fundamentos epistemológicos nos quais elas se alicerçavam. Num 
segundo momento, focaliza-se no embasamento epistemológico de sua teoria e 
metodologia psicoterapêuticas, sobretudo no papel que o cognitivismo ciberné-
tico teve no seu pensamento (nomeadamente, quanto à questão da observação), 
bem como na teoria biológica da autopoiesis. Por fim, aborda-se o seu modelo 
sobre o conhecimento e experiência humana, que se traduz numa nova teoria 
da personalidade (organização pessoal, noção de si mesmo) e num novo sistema 
psicoterapêutico que enfatiza o papel do vínculo afetivo como modelador da 
identidade pessoal.
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O presente volume apresenta ainda, ao final, a resenha intitulada Defi
ciências ou diversidade humana?, escrita por Esther Arantes, sobre o livro Longe da 
árvore: pais, filhos e a busca da identidade, de Andrew Solomon.

Andrea Seixas Magalhães 
Esther Arantes
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Crianças e adolescentes na agenda 
política da saúde mental brasileira: 

inclusão tardia, desafios atuais

Mental health of children and adolescents in the Brazilian 
public health agenda: late onset and current challenges

Salud mental de niños y adolescentes en la agenda de 
salud pública en Brasil: inicio tardío y retos actuales

Maria Cristina Ventura Couto*
Pedro Gabriel Godinho Delgado**

Resumo

Com base no argumento de que até o final do século XX não era possível 
afirmar a existência, no contexto brasileiro, de uma política de saúde mental para 
crianças e adolescentes (SMCA), o artigo analisa os possíveis determinantes da 
inclusão tardia deste tema na agenda política da saúde mental brasileira. Como 
parte desta análise, identifica e descreve as duas ações prioritárias escolhidas pelo 
Sistema Único de Saúde (SUS), no começo do século XXI, para iniciar o processo 
de construção de redes de cuidado para SMCA: a implantação de Centros de 
Atenção Psicossocial Infantil e Juvenil (CAPSi) e o desenvolvimento de estra-
tégias para articulação intersetorial da saúde mental com setores historicamente 
envolvidos na assistência à infância e adolescência, como educação, assistência 
social, justiça/direitos. A criação dos CAPSi e o direcionamento intersetorial são 
aqui consideradas ações-chave para alavancar a montagem de uma rede pública 
ampliada de atenção em SMCA, de base territorial, capaz de acolher as diferentes 
ordens de problemas envolvidos na SMCA e ampliar o acesso ao cuidado.

Palavras-chave: criança e adolescente; saúde mental; CAPSi; intersetoriali-
dade; agenda pública.17

* Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.
** Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.
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Abstract

Based on the argument that until the late twentieth century it was not pos-
sible to recognize, in the Brazilian context, the existence of a nationwide mental 
health policy for children and adolescents (MHCA), this paper analyses the his-
torical determinants of the late onset of mental health initiatives for children and 
adolescents in the public health agenda in Brazil. In this regard, two priorities 
of the National Health System (SUS), both established from the beginning of 
2000’s, are identified and discussed: the implementation of Community Psycho-
social Care Centers (known by the Portuguese acronym CAPSi) and the devel-
opment of collaborative care within the health sector and through multiagency 
collaboration, especially involving educational, forensic/advocacy and social as-
sistance sectors. The CAPSi implementation and the multiagency collaboration 
are the main actions to achieve the establishment of a public mental health care 
network for children and adolescents, community-based, able to receive the mul-
tiplicity of MHCA problems and to assure the access to mental health services.

Keywords: child and adolescent; mental health; community mental health 
services; multiagency collaboration; public agenda.

Resumen

Basado en el argumento de que hasta finales del siglo XX no era posible 
reconocer,  en el contexto brasileño, una política de salud mental para niños y 
adolescentes (SMNA), este artículo analizar los determinantes para el retraso de 
inserción  de la salud mental de niños y adolescentes (SMNA) en la agenda 
de la salud pública en Brasil, además de identificar y describirlas dos acciones 
prioritarias elegidas por el Sistema Único de Salud (SUS), a inicios del siglo XXI, 
para empezar la construcción de redes de atención en SMNA: la implantación 
de los Centros de Atención Psicosocial para Niños y Adolescentes (CAPSi) y 
el desarrollo de estrategias de cooperación intersectores entre la salud mental 
y educación, asistencia social, justicia, sectores históricamente involucrados 
en la atención de niños y jóvenes. La creación de CAPSi y la cooperación 
intersectores se consideran las principales acciones para la introducción de una 
red pública ampliada en SMNA, con ubicación en el territorio, capaz de adaptarse 
a los diferentes órdenes de problemas relacionados con la SMNA y de ampliar el 
acceso a la atención. 

Palabras clave: niños y adolescentes; salud mental; centros de atención 
psicosocial para niños y adolescentes; agenda pública; cooperación intersectorial.
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Os caminhos para o desenvolvimento de uma Política de Saúde Mental 
para Crianças e Adolescentes (SMCA) no Brasil só foram propostos no início 
do século XXI. Antes desse momento, o país não dispunha de formulações pelo 
setor da saúde mental que orientassem a construção de uma rede de cuidados 
para crianças e adolescentes com problemas mentais, ficando as ações assisten-
ciais, quando existentes, circunscritas à agenda dos setores da assistência social e 
educação, com propostas mais reparadoras e disciplinares do que propriamente 
clínicas ou psicossociais. A política atual de SMCA, voltada para a construção 
de redes ampliadas e intersetoriais de atenção, de base comunitária, com ênfase 
na articulação entre serviços de diferentes níveis de complexidades e tendo como 
ações estratégicas iniciais a oferta de Centros de Atenção Psicossocial Infantis e 
Juvenis (CAPSi) e a articulação intersetorial (Couto, Duarte & Delgado, 2008), 
visa à superação do cenário anterior, no qual, a rigor, crianças e adolescentes com 
necessidades em saúde mental ficaram desassistidas ou submetidas a processos 
de institucionalização externos ao sistema psiquiátrico asilar, que, por décadas, 
foram invisíveis até mesmo ao vigoroso movimento da Reforma Psiquiátrica bra-
sileira (Couto, 2004).

A análise do enfrentamento tardio pela saúde mental das questões rela-
cionadas às crianças e adolescentes com problemas mentais poderá auxiliar no 
entendimento de quais os reais pontos de superação e os principais desafios que 
a rede atual de atenção psicossocial tem a desenvolver e realizar nos territórios 
para que sejam escritas novas linhas na história brasileira de cuidado à infância e 
adolescência.

Neste artigo serão analisados possíveis determinantes para a inclusão tardia 
da SMCA na agenda pública da saúde mental, assim como apresentadas as duas 
ações escolhidas pelo Sistema Único de Saúde (SUS) para alavancar o processo 
de implantação das redes ampliadas de cuidado: os CAPSi e as estratégias para 
articulação intersetorial da saúde mental com setores historicamente envolvidos 
na assistência à infância e adolescência, como educação, assistência social, justiça 
e direitos.

Contexto de surgimento da Política de Saúde 
Mental para Crianças e Adolescentes

As políticas públicas no Brasil nos últimos 20 anos são tributárias da am-
pla redefinição das funções do Estado e de seu compromisso com a equidade e o 
bem-estar social construídos no período da redemocratização do país e expressos 
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na Constituição Federal de 1988. Em relação à infância e adolescência, essas polí-
ticas estão também amparadas no movimento internacional de defesa de direitos, 
que gerou uma profunda mudança nas concepções sobre a criança e o adoles-
cente, instando as sociedades a reconstruir suas agendas e ações dirigidas a eles. 
Na área da saúde, a síntese do esforço de redesenhar o dever do Estado brasileiro 
na garantia do acesso à saúde expressou-se na proposição do Sistema Único de 
Saúde, o SUS, de 1990, proposta generosa de uma política pública baseada no 
princípio da equidade e da universalidade do acesso.

Na conjuntura de renovação das funções do Estado, possibilitada pelo 
amplo movimento de redemocratização durante os anos 80 do século passado, 
foram inscritas algumas das condições de possibilidade para que os problemas de 
saúde mental de crianças e adolescentes passassem a integrar, no início do sécu-
lo XXI, a agenda da saúde mental pública sob uma perspectiva diametralmente 
oposta às linhas de assistência seguidas por quase 80 anos da República brasileira. 
Em relação à criança e ao adolescente, o Estado brasileiro teve, historicamente, 
duas conformações distintas: uma mais tutelar, disciplinar e amparada na ins-
titucionalização, que orientou as primeiras oito décadas da República; e outra, 
radicalmente diversa, baseada no princípio da proteção, na premissa da criança e 
do adolescente como sujeitos de direitos e amparada na proposta do cuidado em 
liberdade. O momento histórico de mudança dessas duas conformações ocorreu 
com a redemocratização, a Constituição de 1988 e as conquistas sociais dos anos 
80 e 90 do século passado.

A hipótese que orienta este trabalho é a de que houve uma inserção tardia 
da saúde mental infantil e juvenil na agenda da saúde pública brasileira e no pro-
cesso conhecido como Reforma Psiquiátrica. As ações que contribuíram para a 
construção dessa nova agenda desenvolveram-se apenas a partir de 2001, quando 
as condições concretas de possibilidade para a SMCA como política pública se 
tornaram visíveis e eficazes. Argumentaremos que essas condições advieram de 
acontecimentos diretamente ligados ao campo da saúde mental, os quais am-
pliaram substancialmente sua institucionalidade; e de outros, externos a ele, que 
inscreveram uma nova concepção de criança e adolescente no ordenamento jurí-
dico, político e social brasileiro, com consequências para a qualificação das ações 
públicas dirigidas ao seu cuidado e proteção.

A promulgação da Lei da Saúde Mental, Lei 10.216 (Brasil, 2001a) e a 
realização da III Conferência Nacional de Saúde Mental (CNSM), ambas ocorri-
das em 2001, elevaram o patamar de institucionalidade da Reforma Psiquiátrica 
brasileira, ampliando o alcance de suas ações e o horizonte de aplicação de seus 
princípios. Com essa Lei, a saúde mental passou a constituir-se como uma políti-
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ca de Estado ancorada na defesa dos direitos de cidadania dos pacientes mentais 
e não apenas como um programa de governo. Com a III CNSM, o campo da 
saúde mental viu ratificado o anseio social pela substituição no país do modelo 
de tratamento baseado na centralidade do hospital pelo modelo comunitário de 
atenção. A inflexão comunitária fez emergirem novas questões para a saúde men-
tal – só visíveis a partir do território – como a necessidade de inclusão no campo 
do cuidado psicossocial dos problemas mentais em crianças e adolescentes que, 
por décadas, foram desconsiderados na agenda pública ou ficaram relegados à 
intervenção de instituições de caráter disciplinar, corretivo ou normalizador, situ-
adas fora do sistema formal de saúde mental (Couto, 2004).

Externamente à saúde mental, dois eventos se inscreveram na história 
como marcos na construção social e política de uma nova concepção de criança e 
adolescente. O primeiro, a Convenção Internacional sobre os Direitos da Crian-
ça, realizada pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 1989, da qual o 
Brasil foi signatário e que sintetizou um novo paradigma para interpretar a situa-
ção da infância na sociedade ao afirmar a criança como sujeito e cidadão de ple-
nos direitos (ONU, 1989). O segundo, a promulgação, no Brasil, do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), em 1990, que estabeleceu direitos de cidadania 
para crianças e adolescentes e alterou a condição jurídica anterior de “menores” 
para a de sujeitos de direitos, substituindo a doutrina da situação irregular pela 
da proteção integral como marco orientador das novas políticas e ações a serem 
dirigidas à infância e adolescência.

Esses acontecimentos – isto é, a Convenção da ONU e o ECA, no início 
dos anos 90, associados à emergência da Lei da saúde mental e à realização da III 
CNSM, em 2001 –, engendrados por movimentos sociais distintos e separados 
por quase uma década, foram responsáveis pela emergência de condições simbó-
licas e reais para a proposição da política de saúde mental para crianças e adoles-
centes no início do século XXI. Se marcos legais por si não alteram a realidade, 
podem, em certas circunstâncias, produzir modulações no real, agindo ativamen-
te na inscrição social de novas concepções e práticas eticamente sustentáveis.

A nova concepção de criança e adolescente, possibilitada pelo marco dos 
direitos humanos, permitiu que fossem reconhecidos como questões relevantes 
para as políticas públicas de cuidado aspectos fundamentais de sua condição de 
sujeito psíquico: além de seres vivos e sociais, crianças e adolescentes são seres 
falantes (Cirino, 2001), agentes de sua subjetivação frente às experiências no 
mundo (Ferreira, 1999). Guardam em comum com todos que partilham a con-
dição humana o fato de terem histórias de vida e experiências particulares, serem 
atravessados pelos enigmas da existência, sofrerem, transtornarem-se e poderem 
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expressar de diferentes maneiras seu transtorno, mal-estar ou sofrimento intenso. 
São sujeitos plenos, portanto, que podem se desenvolver, socializar, aprender, mas 
também serem atravessados por enigmas e vicissitudes subjetivas, inerentes à sua 
condição humana. São seres passíveis de sofrimento e adoecimento mental, com 
direito de serem cuidados quando o sofrimento se fizer insuportável ou quando 
impossibilitar a construção ou sustentação de laços sociais sem que esse cuidado 
se reduza à correção, normalização ou adaptação de comportamentos.

Essa nova noção de criança e adolescente foi destacada na III Conferência 
Nacional de Saúde Mental (Brasil, 2002a). Realizada em dezembro de 2001, essa 
Conferência constitui um divisor de águas na história da saúde mental de crianças 
e adolescentes no país, porque, de modo inédito em relação às duas conferências 
anteriores, priorizou o tema da SMCA e convocou o Estado brasileiro à tomada 
de responsabilidade pelo cuidado e tratamento de crianças e adolescentes com 
problemas mentais, afirmando a necessidade de esse cuidado ser pautado no re-
conhecimento delas como sujeitos psíquicos e de direitos, ser exercido em dispo-
sitivos de base comunitária, calcado na lógica do território e da operação em rede, 
e ter a inclusão social possível a cada um como o norte ético da ação de cuidado.

O presente estudo parte do argumento de que, até o final do século XX, 
não era possível afirmar a existência, no contexto brasileiro, de uma política de 
saúde mental para crianças e adolescentes, se considerada a moldura ética e clínica 
delineada acima. Os caminhos para construção dessa política só foram propostos 
a partir de 2001 e foram fortemente dependentes dos dois movimentos anterior-
mente referidos – da saúde mental e dos direitos humanos – movimentos distin-
tos, mas integralmente relacionados, que alteraram os rumos da política para a 
infância e a adolescência e os caminhos da saúde mental brasileira. Uma análise 
retrospectiva permite dizer que esses acontecimentos, por sinergia, constituíram 
uma ação política, no sentido atribuído à ideia de ação por Hannah Arendt (2002, 
p. 51), ou seja, como algo que inicia um novo começo. Nas palavras da autora: “a 
grande importância que o conceito de começo e origem tem para todas as ques-
tões estritamente políticas advém do simples fato de que a ação política, como 
toda ação, é sempre essencialmente o começo de algo novo”.

Assistência à infância e adolescência com problemas mentais 
nos primeiros tempos da República: breve percurso genealógico

A afirmação de que até o final do século XX não havia, no Brasil, ações 
organizadas de cuidado em SMCA como respostas de políticas públicas especí-
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ficas não deve confundir ou obscurecer o fato de que a ausência dessas políticas 
não constituiu impedimento para que uma série de intervenções de cunho assis-
tencial, sob a chancela do poder público, incidisse sobre crianças e adolescentes 
com problemas mentais. Essas intervenções foram resultado, entretanto, de uma 
agenda política edificada não para cuidar do padecimento mental na infância e 
adolescência, mas para responder aos problemas da pobreza e do abandono, que 
eram considerados produtores de efeitos incapacitantes. A noção de incapacita-
ção pela pobreza engendrou a montagem de políticas de assistência reparadoras 
e o desenvolvimento de práticas disciplinares e corretivas que supunham poder 
recuperar as mazelas da infância e adolescência pobres, compensar os danos e re-
direcionar os rumos para o desenvolvimento de cidadãos civilizados e produtivos.

Essa questão será aprofundada adiante. O argumento terá como base a 
formulação de Rua (1998) sobre a construção de agendas no campo das políti-
cas públicas. Para a autora, as políticas públicas dizem respeito a um conjunto 
de decisões e ações destinadas à resolução de problemas políticos que envolvem 
diferentes atividades, procedimentos, “expressam relações de poder e se destinam 
à resolução pacífica de conflitos quanto a bens públicos” (Rua, 1998, p. 731) 
entendidos como bens que não podem ser providos e assegurados privadamente. 
Políticas são consideradas, portanto, resposta a alguma demanda formulada por 
atores sociais ou políticos que alcança status de política pública quando incluída 
na agenda pública. Participação social, formação de agenda, destinação financei-
ra, proposição de modelos assistenciais e política pública são, dessa forma, termos 
correlacionados e interdependentes.

Ao analisar as ações públicas destinadas à juventude brasileira, Rua (1998) 
propõe uma distinção descritiva que pode auxiliar nosso argumento de que houve 
uma inclusão tardia da SMCA na agenda política da saúde mental brasileira. Para 
a autora, um “problema político” se distingue de um “estado de coisas”, que se 
refere àquilo que ainda não alcançou o plano da política. Segundo Rua (1998), 
somente quando mobilizam grandes ou pequenos grupos, além de atores sociais 
estrategicamente situados, e passam a figurar como itens prioritários na agenda 
governamental os problemas podem ser considerados políticos. Enquanto essa 
inclusão na agenda pública não se dá,

o que se tem são “estados de coisas”: situações mais ou menos prolongadas 
de incômodo, injustiça, insatisfação ou perigo, que atingem grupos mais 
ou menos amplos da sociedade sem, todavia, chegar a compor a agenda 
governamental ou mobilizar as autoridades políticas (Rua, 1998, p. 732, 
grifo nosso).
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Com base nessa distinção, podemos dizer que os problemas mentais em 
crianças e adolescentes foram, na agenda pública da República nascente, temas 
periféricos, estados de coisas, reservados, quando muito, à ação dos especialistas. 
O verdadeiro problema político ligado à infância e adolescência, prioridade na 
agenda pública, foi a pobreza – traduzida ora como pobreza material, ora como 
pobreza moral – que, em síntese, representava a principal ameaça aos ideais re-
publicanos de construir uma nação de homens saudáveis e produtivos (Rizzini, 
1997; Priore, 1995; Arantes, 1995). Símbolo de esperança ou sinal de ameaça, 
a infância foi o alvo privilegiado dos investimentos públicos republicanos pela 
expectativa de que representaria o alcance do projeto civilizatório brasileiro, caso 
respondesse adequadamente aos investimentos que lhe eram dirigidos. Nesse 
contexto, as questões do sofrimento mental ficaram encobertas por uma agenda 
construída para superar os danos da pobreza e abandono voltada à formação de 
cidadãos socialmente adequados e economicamente produtivos.

O Estado Republicano e os problemas políticos da infância

Com base nos estudos de Rizzini (1997), Priore (1995) e Arantes (1995) 
sobre as políticas de assistência à infância e adolescência, pode-se considerar que 
nos primeiros anos da República foi formada uma matriz de leitura, que durou 
ao menos 80 anos, sobre os problemas da criança, assim como sobre quais res-
postas seriam devidas ao Estado para responder a eles. Essa matriz foi composta 
por quatro elementos estruturantes: uma representação social da criança, a de um 
menor; um marco jurídico específico, a doutrina da situação irregular; uma con-
cepção de Estado, um ente com função tutelar e de controle; e uma proposta de 
intervenção, a institucionalização em “reformatórios” ou “educandários”, nomea-
ção por si mesma esclarecedora das finalidades das ações do Estado. A dinâmica 
entre esses elementos e as diferentes modulações e inflexões que adquiriram em 
determinados períodos da história constituíram a relação entre Estado, sociedade, 
criança e família por quase oito décadas da República brasileira, dirigindo o rumo 
das ações, o curso dos investimentos, a pauta política e estabelecendo direção, 
prioridades e objetivos da agenda pública¹.

Uma fratura produzida na categoria de infância, legitimada pela doutri-
na da situação irregular (Mendes, 1998), definiu aqueles que seriam objeto da 
intervenção tutelar-corretiva do Estado e os que ficariam salvaguardados dela. A 
rigor, apenas o menor, filho da pobreza, foi tomado como problema de Estado. A 
criança, por estar sob a atenção da família e da escola, foi considerada ao abrigo 
dos riscos, cumprindo o processo de preparação para um dia produzir e dirigir a 
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sociedade. O menor foi o verdadeiro “problema político”, objeto do controle espe-
cial e considerado dependente da tutela do Estado para o pleno desenvolvimento 
e adaptação social.

A pobreza foi tomada, ainda, como solo de demarcação de dois personagens 
que constituíram o ponto de mira das estratégias assistenciais e a prioridade das 
pautas governamentais: o “menor em perigo”, filho da pobreza, material ou afeti-
vamente abandonado; e o “menor perigoso”, cruel e potencialmente delinquente, 
resultado da pobreza moral (Rizzini, 1997). Eles foram identificados como um 
“problema social gravíssimo” (Rizzini, 1997, p. 29), a requerer respostas urgentes 
e eficazes do poder republicano. As ações assistenciais e as instituições organizadas 
para fazer frente ao problema visavam basicamente à prevenção (vigiar o menor), 
educação (moldar o menor), recuperação (reabilitar o menor vicioso) e repressão 
(conter o menor delinquente), traduzidas como as principais diretrizes do gover-
no das crianças (Rizzini, 1997). Delineado o problema político, a agenda pública 
foi formulada para desenvolver assistência de natureza mais pedagógico-corretiva 
do que clínica ou psicossocial. Fora desse universo de problemas, as demais ques-
tões que concerniam às crianças e adolescentes constituíram temas periféricos 
nas agendas públicas. Em alguns casos, foram tomadas como questões restritas à 
esfera dos saberes e instituições especializadas, como no “caso dos anormais de in-
teligência, dos menores atingidos por anomalias físico-psíquicas” (Rizzini, 1993, 
p. 68) ou dos muitos considerados deficientes – categoria que, a rigor, teve mais 
valor social do que nosográfico e determinou a institucionalização de um enorme 
contingente de crianças e adolescentes em abrigos especiais.

A construção de um complexo aparato médico-jurídico avalizou essa lei-
tura dos problemas, legitimou a direção da assistência às crianças, fundamentou 
juridicamente as ações tutelares do Estado e os meios escolhidos para desenvolvê-
-las (Rizzini, 1997; Pilotti, 1995). Pelo lado da medicina, o aporte específico veio 
do movimento da higiene mental, que tinha na prevenção e no método educativo 
os pilares de suas ações. Embora com atuação mais diretamente voltada para as 
famílias, comunidades e escolas, a medicina higienista dirigida para a infância 
acabou por validar as propostas de intervenção calcadas no isolamento e na ins-
titucionalização, principalmente para os casos onde a prevenção não alcançava 
êxito, restando como solução o encaminhamento e a permanência dessas crianças 
em instituições fechadas, especiais, ou de reeducação (Rizzini, 1997; Arantes, 
1995; Pilotti, 1995). O ideário dessa medicina foi expresso exemplarmente pelo 
trabalho da Liga Brasileira de Higiene Mental (LBHM) que, apoiada na noção de 
eugenia, “dilatou as fronteiras da psiquiatria e abrangeu o terreno social” (Costa, 
1976, p. 33), tendo a infância como objeto privilegiado de intervenção. A abor-
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dagem desenvolvida pela LBHM constituiu, segundo Schechtman (1981, p. 02), 
“uma das primeiras iniciativas em psiquiatria infantil no Brasil”, em estreita sin-
tonia com a concepção de Estado como um ente tutelar, com função de controle 
e normalização de condutas.

Pelo lado da justiça, o aporte veio da doutrina da “situação irregular” – base 
do ordenamento jurídico especial que instituiu o Código de Menores, em 1927, 
conhecido como Código Melo Mattos – que forneceu o amparo legal necessário 
à construção da categoria social do “menor” e à montagem de modalidades ins-
titucionais específicas para recuperá-lo. A condição de menor definiu uma legião 
de crianças e adolescentes que foram retirados da tutela familiar, colocados sob 
a tutela do Estado e inseridos em instituições de recolhimento e internação (in-
ternatos, asilos, educandários, reformatórios). O princípio-base era o de que a 
separação de crianças em risco do seu meio familiar prejudicial poderia oferecer 
melhores condições para a formação moral, intelectual e física, garantindo sua 
capacidade produtiva e sua integração futura à sociedade como cidadãos bem 
formados.

A convergência desses dois discursos – o jurídico e o médico – deu a tôni-
ca e fundamentou as políticas assistenciais nos primeiros tempos da República, 
influenciando decisivamente as ações do poder público dirigidas a crianças e a 
adolescentes.

Praticamente por oito décadas, os elementos da matriz de leitura consti-
tutiva do problema político da infância permaneceram inalterados, assim como 
os pontos principais da agenda pública relacionada a eles. Nesse contexto, os 
problemas de saúde mental em crianças e adolescentes orbitaram como pautas 
periféricas na agenda pública, tendo sido frequentemente considerados efeitos 
extremos da pobreza e do abandono, e tomados como tema de interesse para 
os especialistas da Psiquiatria. Um ponto a destacar é o fato de que, ao mesmo 
tempo em que o problema do atraso ou da deficiência (no sentido mais social que 
nosográfico, como já referido), era avaliado como produto do contexto pobre e 
precário, a solução era baseada na natureza individual do problema, priorizando 
a internação da criança como resposta.

A institucionalização de crianças no Brasil foi realizada através de institui-
ções do campo da assistência social e filantropia, fora do sistema tradicional psi-
quiátrico, basicamente em educandários, reformatórios e outras instituições equi-
valentes. A designação dos processos de exclusão, tanto dos “menores” quanto 
dos “loucos”, através do uso de um mesmo mecanismo, o de institucionalização, 
constitui, muitas vezes, um empecilho para que as especificidades de cada situ-
ação possam ser analisadas e as consequências danosas efetivamente superadas. 
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Consideramos que nos dois processos ocorreu a incidência de uma mesma lógica, 
a da exclusão e segregação como condições paradoxais para o exercício da função 
tutelar do Estado. Entretanto, os caminhos institucionais foram distintos e neces-
sitam ser destacados nas análises para que os danos que produziram possam ser 
mais claramente compreendidos e definitivamente superados. Segundo Mendes 
(1998, p. 88), a não distinção entre abandonados, delinquentes e deficientes foi a 
“pedra angular do magma jurídico” da doutrina da situação irregular. “A essência 
desta doutrina se resume na criação de um marco jurídico que [legitima] uma 
intervenção estatal discricional sobre esta espécie de produto residual da catego-
ria de infância, constituída pelo mundo dos menores” (Mendes, p. 88, grifo do 
autor).

Em grande parte dos estudos brasileiros sobre o fenômeno do abrigamento 
da infância pobre e desvalida, que materializou a ação de institucionalização de 
crianças no país, o componente da deficiência, relevante em termos de prevalên-
cia da população abrigada, frequentemente não é distinguido do simples aban-
dono, o mesmo valendo para os transtornos mentais (Rizzini & Rizzini, 2004). 
Esta indistinção, por décadas mantida invisível, apenas recentemente passou a ser 
objeto de análise em estudos sobre o processo de institucionalização de crianças 
no Brasil (Almeida & Delgado, 2000; Rizzini, 2010) por ser considerada um dos 
fatores implicados no confinamento perene a que ficaram submetidas inúme-
ras crianças e adolescentes (Rizzini, 2010). Uma das principais pesquisadoras do 
tema registrou em 2010:

Hoje compreendo que nas instituições algumas crianças portadoras de 
deficiência eram percebidas de forma difusa, ficavam confundidas entre 
as demais, genericamente percebidas como vítimas de “carência afetiva”. 
[...] Não se cogitava sequer questionar este procedimento. O que sei agora 
e desconhecia na época é que elas estavam condenadas ao confinamento 
perene. Dotadas de uma expressividade não compreendida – ou mesmo 
percebida – elas eram encaminhadas para o silêncio e para o esquecimento 
(Rizzini, 2010, p. 7).

Mas onde situar, na construção da agenda política para a infância, as ações 
mais diretamente ligadas à psiquiatria infantil? Como apontado anteriormente, o 
trabalho da Liga Brasileira de Higiene Mental (LBHM), entre as décadas de 20 e 
40 do século passado, foi uma das primeiras iniciativas da psiquiatria infantil no 
país (Schechtman, 1981) e constituiu um projeto solidário e articulado ao Estado 
tutelar no controle das condutas consideradas desviantes em crianças e adolescen-
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tes. Antes da LBHM, o Pavilhão Bourneville, de 1904, criado nas dependências 
do Hospício Nacional de Alienados, na era Juliano Moreira (Lobo, 1997; Mül-
ler, 1998; Silva, 2008; Engel, 1995), e depois o Hospital de Neuropsiquiatria 
Infantil, inaugurado em 1942 por Getúlio Vargas, no Engenho de Dentro (RJ) 
– apenas para citar alguns exemplos – foram marcos na história da psiquiatria 
dirigida às crianças. Entretanto, embora sejam importantes na história interna 
da psiquiatria infantil brasileira, foram pouco relevantes para a formulação da 
agenda pública da infância, marcando uma nítida e radical diferença em relação 
às instituições psiquiátricas para os adultos, cuja relevância como componente 
estrutural da política pública vigente até a Reforma Psiquiátrica é inquestionável.

Para a infância e adolescência, a Reforma Psiquiátrica brasileira não signi-
fica a superação do modelo hospitalar psiquiátrico que, a rigor, não foi aplicado 
a elas. Significa, ao contrário, a superação da desassistência e da ausência de mo-
delos ou projetos de cuidado que amparassem ações cidadãs e não segregadoras. 
Configura-se para a Reforma, portanto, um percurso distinto dos adultos, mesmo 
que equivalente no que diz respeito à necessária inscrição de princípios e diretrizes 
potentes para orientar a montagem de redes de atenção baseadas no cuidado em 
liberdade.

A relevância de destacar a questão da infância e adolescência como parte 
da questão social na República e as formulações políticas derivadas dela está em 
elucidar como as pautas governamentais se concentraram em diferentes períodos 
da história apenas na ação de controle de determinado tipo de criança e adoles-
cente. A restrição do foco político na pobreza foi amparada na doutrina menorista 
e contribuiu para deixar na sombra outras necessidades de crianças e adolescentes, 
que só poderiam ser reconhecidas a partir da inscrição de nova viga de sustentação 
jurídica, de nova definição de seus lugares, funções sociais e direitos, e de uma 
nova concepção de Estado.

Apenas nos anos 80 do século XX seriam substituídos todos os elementos 
constitutivos da matriz de leitura dos problemas da criança e adolescente, alteran-
do radicalmente a posição a ser tomada pelo Estado frente a elas. A nova matriz de 
leitura, produto da efervescência democrática na transformação dos fundamentos 
do Estado brasileiro, foi baseada na alteração de todos os componentes da matriz 
inicial. Nela, a criança e o adolescente passam a ser sujeitos de direito; a doutrina 
jurídica, a da proteção integral; a concepção do Estado, a de um ente com função 
de proteção e bem-estar social; a proposta de intervenção, o cuidado em liberdade, 
de orientação psicossocial.

A doutrina da proteção integral, mesmo sendo fenômeno ainda recente 
e não consolidado, e a Constituição democrática de 1988 moveram a estrutura 
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de base onde se assentavam os projetos sociais, inscrevendo a noção de um novo 
Estado, com novas funções, como elemento constitutivo de uma nova matriz 
de leitura. A década de 80 é considerada, para muitos estudiosos do campo das 
políticas de atendimento à infância e adolescência no Brasil, um período de mu-
danças tão profundas que poderia ser afirmado como o período em que houve 
uma verdadeira “mutação social” (Vogel, 1995, p. 316).

Nessa nova moldura ético-política foram criadas condições de possibili-
dade para que a SMCA, sob o marco da atenção psicossocial, encontrasse novo 
lugar nas agendas das políticas públicas para crianças e adolescentes. Os efeitos 
desses novos tempos na agenda da saúde mental só se fizeram presentes no início 
do século XXI – período em que efetivamente se pode afirmar no país o início 
de um conjunto de ações e proposições ligadas à formulação da política de saúde 
mental dirigida às crianças e adolescentes em acordo com os princípios éticos da 
Reforma Psiquiátrica e do ECA.

Novos rumos para a saúde mental de crianças e 
adolescentes: o ponto de corte em 2001

No ano de 2001 foi promulgada a Lei 10.216 e realizada a III Conferên-
cia Nacional de Saúde Mental (CNSM), que inaugurou um novo tempo para a 
SMCA pela possibilidade de serem construídas as bases éticas, políticas e clínicas 
para seu desenvolvimento como política pública. Com a finalidade de destacar as 
mudanças ocorridas com a III CNSM, e a partir dela, faremos um breve percurso 
pelas Conferências Nacionais de Saúde Mental, destacando nelas o debate sobre 
a infância e adolescência.

As Conferências Nacionais de Saúde Mental e 
o tema da Infância e Adolescência

A primeira CNSM foi realizada em 1987, em um momento de efervescên-
cia nacional, produzido pela abertura política e pelo vigor da campanha por uma 
constituição democrática. Na saúde mental, a expansão, em escala de dezenas de 
milhares de leitos, do parque manicomial durante a ditadura militar, as inúmeras 
denúncias de maus-tratos e abusos ocorridos nesses estabelecimentos, aliadas à 
perspectiva de mudança nas políticas sociais, fizeram com que a I CNSM fosse 
pautada por temas ligados à relação sociedade-estado, com críticas à instituição 
psiquiátrica como instrumento de dominação e exclusão. O Relatório Final con-
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clamava os trabalhadores da saúde mental a realizar, com vigor e decisão, a radical 
transformação das instituições sob inspiração do ambiente pujante da redemocra-
tização do país, da luta pela cidadania e igualdade de direitos para os pacientes 
mentais (Brasil, 1988).

Nesse contexto, o tema da criança e do adolescente foi tratado de forma 
tangencial, incluído apenas no eixo da reforma legislativa, com propostas pouco 
esclarecedoras e, algumas vezes, contraditórias, como a da afirmação sobre a ne-
cessidade de limitação da internação psiquiátrica de crianças (existente de fato em 
poucas capitais brasileiras) atrelada à defesa da “garantia de educação formal ou 
especializada, e direito ao espaço lúdico, para os menores internados em institui-
ções psiquiátricas” (Brasil, 1988, p. 3), sem qualquer questionamento sobre esse 
procedimento. A crítica à “deformação conceitual que [considerava] menores sem 
lar e meninos de rua como futuros delinquentes e psicopatas” (Brasil, 1988, p. 4), 
também presente nos debates, não foi acompanhada de propostas para a supera-
ção do problema, tornando a crítica esvaziada e sem consequências. A despeito 
das fragilidades e contradições, essa Conferência teve o mérito de tematizar o pro-
blema da criança e adolescente e indicar um certo alinhamento com a crítica ao 
caráter reducionista e discricionário da categoria “menor” – pauta prioritária do 
movimento em defesa dos direitos das crianças e adolescentes naquele momento.

A II CNSM, de 1992, de ampla participação nacional e com a presença 
inédita de usuários e familiares como delegados, foi surpreendente em relação à 
total ausência de tematização sobre a SMCA. Não há estudos que analisem esse 
fato e tampouco claras evidências sobre ele. O caráter surpreendente se acentua 
quando considerado o contexto daquele momento. Dois anos antes, em 1990, o 
Brasil assinara a Declaração de Caracas (OPAS, 1990), assumindo o compromis-
so de reestruturar integralmente a atenção psiquiátrica no país, com a substituição 
do modelo asilar pelo comunitário, o que determinava, dentre outras coisas, a 
necessidade de ser aberto um amplo debate com a sociedade e grupos de defesa 
de direitos com vistas à legitimação do novo modelo (Alves, 2007). A mudança 
em jogo na assistência ao paciente mental era estrutural, afetaria todos os alicerces 
da assistência psiquiátrica tradicional e necessitava da legitimação da sociedade 
para ser iniciada e efetivada. O apoio e compromisso com a questão por parte de 
movimentos ligados ao tema dos direitos humanos como o de defesa da cidadania 
para crianças e adolescentes poderiam ser decisivos. Mas não há registro de parti-
cipação desses grupos nessa Conferência. Por que não foram convocados, ou não 
se apresentaram ao debate na II CNSM, os militantes da defesa dos direitos das 
crianças e adolescentes? Por que esse movimento não se mobilizou pela causa da 
Reforma Psiquiátrica e vice-versa? Por que os militantes da Reforma não incluí-
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ram em sua pauta os problemas de crianças e adolescentes ou não se articularam 
em prol da defesa dos direitos para eles?

No Relatório Final da II CNSM (Brasil, 1994) há duas singelas e genéricas 
referências à criança, que não configuram uma tomada de posição política frente 
à questão da SMCA: uma se refere à inclusão do tema “da saúde da criança nas 
capacitações do SUS” (Brasil, 1994, p. 20), e a outra à criação “no Ministério 
da Saúde de uma comissão de proteção dos direitos de cidadania de crianças e 
adolescentes portadores de sofrimento mental” (Brasil, 1994, p. 23). Esta última, 
mais próxima da questão, perde a possibilidade de ser tomada como um posicio-
namento político vigoroso por constituir proposta única e isolada no conjunto 
das deliberações registradas em nome da II CNSM.

Em artigo publicado no ano de 2011 sobre o tema da saúde mental e 
direitos humanos, Delgado (2011) registrou o problema e destacou seu caráter 
enigmático:

A II Conferência, de 1992, foi extraordinária, a primeira em que os pa-
cientes participaram como delegados, ela formulou as linhas gerais do que 
o Brasil construiria nos anos seguintes [para a saúde mental]. Porém, seu 
Relatório Final não faz menção a crianças e adolescentes, apenas uma frase, 
quase que apenas constatando que esses seres existem. É um fato significativo, 
pois foi nos anos 90 que mais se discutiam os rumos da política de crian-
ças e adolescentes e os da saúde mental [...] porém, as duas políticas não se 
encontraram (Delgado, 2011, p. 118, grifos nossos).

Consideramos que a elaboração de possíveis respostas para essa questão de-
verá enfrentar o complexo debate sobre o não reconhecimento da possibilidade de 
uma criança portar o enigma da loucura, ou ser um sujeito passível de tormentos 
mentais. Se essas vicissitudes da condição humana não forem atribuídas a uma 
criança e não forem tomadas como questões relevantes ao campo das políticas de 
cuidado eticamente orientadas, a pauta da cidadania e direitos dos loucos pode 
não interessar diretamente à pauta da cidadania das crianças; o contrário tam-
bém sendo verdadeiro. Terá essa questão relação com a surpreendente ausência 
da SMCA na II CNSM? Certamente deve ser também levado em conta que, 
na efervescência dos movimentos sociais emancipatórios que marcaram os anos 
posteriores à Constituição de 1988, o movimento da Reforma Psiquiátrica ia aos 
poucos construindo uma pauta política própria, no confronto direto com o mo-
delo hospitalocêntrico dominante, cristalizado no manicômio, majoritariamente 
habitado por adultos, e o tema da saúde mental de crianças e adolescentes não 
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ocupava, naquele momento, o centro da agenda de lutas. De qualquer forma, 
chama a atenção a ausência de um e de outro movimento nas arenas de debate 
que cada um construiu em nome da renovação democrática do Estado brasileiro.

Ao contrário das duas conferências anteriores, a III CNSM, em 2001, deu 
ao tema da SMCA lugar de destaque, incluindo-o em sua convocatória e instando 
municípios e estados a abrir um amplo debate sobre a questão. Antes da etapa 
nacional, foi realizado um Seminário Nacional², especificamente voltado para 
discutir quais seriam os caminhos possíveis para uma política pública de saúde 
mental da infância e adolescência na realidade brasileira, que reuniu represen-
tantes de diferentes estados brasileiros e de diversos setores públicos como saúde, 
educação, assistência social, justiça, promotoria e saúde mental. Seu caráter in-
tersetorial correspondeu ao que viria a se constituir posteriormente como um dos 
principais fundamentos da política de SMCA, a intersetorialidade. O Seminário, 
com a responsabilidade de estabelecer diretrizes ético-políticas capazes de dar sus-
tentabilidade a uma rede de atendimento psicossocial para crianças e adolescentes 
no sistema de saúde mental do SUS (Brasil, 2001b), elaborou um conjunto de 
recomendações que foi posteriormente aprovado na íntegra pela plenária final da 
III CNSM. Destacaram-se como concepções fundamentais: a noção de criança 
e adolescente como sujeito psíquico e de direitos, a base comunitária da atenção, 
o desenvolvimento do cuidado através do trabalho em rede e no território e o 
fundamento intersetorial da política e das ações de cuidado.

Um elenco resumido das principais deliberações aprovadas na III CNSM 
indica a direção proposta pela sociedade ao Estado brasileiro para a construção da 
política de SMCA: a) a SMCA deveria se orientar pelos princípios do ECA, da 
Lei 10.216 e dos marcos éticos da Reforma Psiquiátrica; b) a criança e o adoles-
cente deveriam ser considerados sujeitos psíquicos e de direitos; c) a política de 
SMCA deveria integrar a política geral de saúde mental, ter caráter intersetorial 
e orientar a construção de uma rede de cuidado, de base territorial, sensível às 
particularidades das crianças e adolescentes e às peculiaridades dos municípios; 
d) a lógica do CAPS – Centro de Atenção Psicossocial (naquele momento, regu-
lamentado apenas para atendimento de adultos) deveria ser estendida ao cuidado 
de crianças e adolescentes com problemas mentais; e) a intersetorialidade deve-
ria ser a marca distintiva e estruturante da organização da rede de cuidados em 
SMCA; f ) as ações de cuidado deveriam se precaver contra a medicalização e ins-
titucionalização do sofrimento mental em crianças e adolescentes, que reduziam 
os problemas advindos da precariedade social a transtornos mentais; g) as práticas 
de atenção deveriam se opor à finalidade de controle e ajustamento de conduta 
no trato com a criança e adolescente (Brasil, 2002a).
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Em relação às ações prioritárias a serem desenvolvidas pelo SUS, foi decidi-
do que deveriam ser: a) criados dispositivos de atenção psicossocial para crianças 
e adolescentes, seguindo a lógica dos CAPS; b) incluídos na pauta da SMCA os 
problemas da institucionalização de crianças em abrigos da assistência social e fi-
lantrópicos, especialmente os destinados aos portadores de deficiência, com vistas 
à superação definitiva desse processo; c) priorizados na rede de atenção psicossocial 
os casos de maior gravidade e complexidade; d) realizado um mapeamento nacional 
sobre os serviços existentes nos diferentes setores públicos ligados à assistência de 
crianças e adolescentes, incluindo os filantrópicos e do judiciário, de modo a dimen-
sionar os recursos existentes, possibilitar seu melhor aproveitamento nas redes locais 
e superar os descaminhos da institucionalização; e) criados mecanismos efetivos de 
participação, com composição intersetorial, incluindo trabalhadores, representantes 
da sociedade organizada, familiares e usuários para a formulação, acompanhamento 
e monitoramento da política de SMCA, nos moldes de um fórum interinstitucional 
a ser implantado nos municípios, estados e na esfera federal do SUS.

As deliberações da III CNSM deixam clara a aproximação com os princí-
pios do ECA e da Reforma Psiquiátrica e ratificam a crença na possibilidade de 
um Estado como ente de proteção e bem-estar social, indicando a incidência, 
pela primeira vez na história da saúde mental, da alteração estrutural operada nos 
elementos da matriz de análise dos problemas da criança que atravessou quase um 
século da República brasileira.

A IV CNSM, de 2010, foi a primeira integralmente intersetorial, desde 
a convocação até a realização. Os avanços conquistados nos dez anos que se se-
guiram à Lei 10.216 e à III CNSM e os numerosos desafios que foram revelados 
com a expansão e territorialização da saúde mental geral, e em grande medida 
pela SMCA, outorgaram à IV CNSM um valor especial de avaliação de todo 
esse processo. Em relação à SMCA, foram ratificadas as diretrizes anteriormente 
propostas na III CNSM e ampliadas significativamente as questões-chave para o 
efetivo desenvolvimento da rede de atenção, com especial destaque aos desafios 
advindos do trabalho intersetorial. A noção de rede pública ampliada de atenção se 
inscreveu como síntese da direção a ser conquistada pelo SUS na organização da 
assistência à SMCA (Brasil, 2011).

Esse breve percurso pelas Conferências Nacionais de Saúde Mental ratifi-
ca o argumento de que a III CNSM, de 2001, foi a expressão e síntese de uma 
história radicalmente nova que começava a ser escrita na SMCA como política 
pública, sob o marco da cidadania, do direito, da proteção, da atenção psicosso-
cial e, fundamentalmente, sob o reconhecimento de crianças e adolescentes como 
sujeitos psíquicos.
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Ações estratégicas para o cuidado psicossocial de crianças 
e adolescentes: a política de saúde mental em ação

Apenas dois meses depois da III CNSM, em fevereiro de 2002, foi publi-
cada a Portaria 336/2002 (Brasil, 2002b)³, contendo um capítulo especificamente 
destinado à criação de Centros de Atenção Psicossocial para crianças e adolescen-
tes, os CAPSi. As orientações contidas nessa Portaria, a primeira na história do 
SUS com orientações para a SMCA, indicaram a incorporação pelo Ministério da 
Saúde de algumas das mais importantes aspirações emanadas da III CNSM. Dois 
anos depois, em 2004, foi criado, também pelo Ministério da Saúde, o Fórum Na-
cional sobre Saúde Mental de Crianças e Adolescentes (Brasil, 2004, 2005), um 
mecanismo democrático de participação e deliberação, de composição interseto-
rial e com representação de usuários e familiares, para formulação e orientação das 
ações relacionadas à política de SMCA. Com função de elaborar coletivamente 
o diagnóstico das situações, estabelecer estratégias, propor diretrizes para a arti-
culação intersetorial, avaliar os resultados e acompanhar a implantação das redes 
ampliadas de cuidado, o Fórum Nacional expressa e encarna o fundamento po-
lítico, clínico e intersetorial que constitui a política de SMCA nos novos tempos 
da história brasileira. Nove reuniões ordinárias foram realizadas desde a criação do 
Fórum até o presente momento (Brasília, 2013)4, tematizando questões relevantes 
para o cenário nacional como a institucionalização de crianças e adolescentes, uso 
indevido de drogas, o desafio da construção de redes psicossociais em um país 
marcado por enorme diversidade regional e os impasses para consolidação da in-
tersetorialidade, dentre outros. Orientado pelo princípio do trabalho em colabora-
ção com os setores da educação, assistência social, justiça e direitos, historicamente 
envolvidos na assistência às crianças e adolescentes, o Fórum se inscreve na agenda 
da SMCA como um importante instrumento de gestão da política pública. Cada 
reunião ordinária foi sucedida pela elaboração de documentos oficiais contendo 
recomendações e orientações aos gestores, equipes e serviços de todo o país com 
objetivo de dar institucionalidade às transformações necessárias e impulsionar as 
ações locais na direção da construção de redes sensíveis ao mandato psicossocial.

A criação dos CAPSi e o direcionamento intersetorial constituem ações-
-chave para alavancar a montagem da rede pública ampliada de atenção em 
SMCA no país, com capacidade de acolher as diferentes ordens de problemas 
implicados na SMCA e ampliar o acesso, tendo como base o fundamento ético 
do cuidado em liberdade.

Os CAPSi constituem a primeira ação concreta oriunda da nova posição 
do Estado brasileiro frente às questões da SMCA. Compostos por equipes mul-
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tiprofissionais, fundamentados na lógica da atenção diária, da intensividade do 
cuidado, do trabalho em rede e baseados na comunidade, visam à ampliação 
dos laços sociais possíveis a cada um dos seus usuários e familiares. Inauguram 
a resposta oficial do SUS à necessidade de cuidado para crianças e adolescentes 
com problemas mentais que, até aquele momento, não encontravam na atenção 
psicossocial possibilidade real de atendimento. Orientados prioritariamente para 
o atendimento dos casos de maior gravidade e complexidade, devem também 
exercer a função de ordenadores da demanda em SMCA no seu território de refe-
rência, sintetizando, em um único dispositivo, o mandato terapêutico e o gestor 
na atenção psicossocial de crianças e jovens. Foram instituídos como dispositivos 
estratégicos na construção da rede de atenção psicossocial e não como serviços 
assistenciais especializados, em grande medida pelo histórico de ausência de co-
nhecimento clínico, epidemiológico e sobre a organização de serviços para SMCA 
que antecedeu a proposição da política de SMCA no país. Além de contribuir 
para ampliação desses conhecimentos, o exercício do duplo mandato – terapêu-
tico e gestor – representa a principal inovação na oferta de CAPSi pelo SUS por 
incorporar em um único dispositivo ações terapêuticas e gestoras das demandas 
territoriais, implicando de modo indissociável o território, a intersetorialidade e a 
rede como montagens articuladas e colaborativas para realizar o desafio de expan-
dir o acesso e qualificar o cuidado. Para Harper (2012, p. 7), o projeto brasileiro 
do CAPSi constitui “um programa ambicioso”, principalmente por situar no ní-
vel comunitário da atenção a complexidade do tratamento do problema mental, 
visar parcerias para a ampliação dos laços sociais possíveis a cada um dos seus 
usuários e por convocar articulações entre serviços e setores públicos, inauguran-
do, pela via da responsabilidade política, a tentativa de superar a fragmentação da 
atenção em SMCA ainda presente no Brasil.

Alguns desafios

Passados mais de dez anos, esse ambicioso projeto tem indicado potência 
no desenvolvimento das ações de cuidado nas localidades onde foi implantado, 
esforçando-se para responder com efetividade às demandas complexas da saúde 
mental de crianças e jovens, inscrevendo a família como parceira do cuidado e 
desenvolvendo práticas inovadoras baseadas na interdisciplinaridade e na arti-
culação dos recursos comunitários e intersetoriais (UFRJ, 2013). No entanto, o 
percurso já realizado vem também expondo a existência de problemas estruturais 
que vão requerer ações e investimentos consistentes para que sejam efetivamen-
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te superados e não obstaculizem a consolidação da política de SMCA no país. 
Ainda é insuficiente o número de CAPSi implantados (apenas 183 serviços no 
ano de 2013), contrastando com a expansão e distribuição regional alcançada 
pelos CAPS para adultos no mesmo período (cerca de 2000, presentes em todas 
as regiões do país); são escassas as estratégias de formação para os trabalhadores 
da rede, comprometendo o pleno exercício do mandato clínico e gestor inaugu-
rado pelo CAPSi que, por seu caráter inovador, exige acompanhamento e ações 
de formação permanentes; há enorme fragilidade nos vínculos de trabalho dos 
profissionais, com forte tendência à terceirização das contratações, baixos salários 
e ausência de garantias para permanência no sistema de saúde; ainda é incipiente 
o entendimento de gestores da área da saúde e saúde mental sobre as atribuições 
do CAPSi no território e na montagem de redes locais, diluindo sua especificida-
de e contribuindo para sua pequena expansão no território nacional; há falta de 
implantação do dispositivo da supervisão clínico-institucional na grande maioria 
dos CAPSi, que, se existente, poderia qualificar e potencializar o trabalho das 
equipes (UFRJ, 2013). Somados a esses desafios, há indicativos de baixa insti-
tucionalidade das redes de atenção em certas localidades do país, com poucos 
serviços em funcionamento ou atuando de forma desarticulada, e, ainda, enorme 
carência de estratégias de avaliação e monitoramento sintonizadas com o manda-
to psicossocial que possam auxiliar a sistematização do conhecimento produzido, 
indicar pontos a serem melhor desenvolvidos e contribuir para efetiva inscrição 
da atenção psicossocial como modo de cuidado na SMCA.

No que diz respeito à estratégia de desenvolvimento e gestão da política 
de SMCA representada pelo Fórum Nacional, este, apesar de ter se revelado um 
importante dispositivo público, vem encontrando um esvaziamento de sua fun-
ção deliberativa e um aparente desinvestimento por parte da gestão do SUS. A 
realização de suas reuniões ordinárias foi marcada por um significativo hiato nos 
últimos anos, sem convocatória entre 2009 e 2012 (a última reunião ocorreu em 
novembro de 2012), comprometendo a regularidade da ação participativa e, con-
sequentemente, a potência da ação política. Do mesmo modo, as recomendações 
e orientações oficiais emanadas do Fórum, que constituem a base das mudanças 
a serem implantadas nos territórios, encontraram enormes dificuldades de disse-
minação e difusão por parte das esferas de gestão da saúde mental e, portanto, 
de incidência nas realidades locais, fragilizando o processo transformador exigido 
pela inscrição da atenção psicossocial como modalidade de cuidado às crianças 
e adolescentes. A superação desse impasse requer o real comprometimento do 
SUS com a questão da SMCA e o estabelecimento de mecanismos mais consis-
tentes de transmissão e acompanhamento das ações locais para que o processo 
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de consolidação da política não encontre solução de continuidade. São também 
escassas as experiências municipais ou estaduais de constituição de Fóruns locais, 
que, se implementados, poderiam contribuir significativamente para o avanço da 
inovação representada pela atenção psicossocial no país a partir de mecanismos 
participativos e deliberativos, envolvendo setores públicos, usuários, familiares e 
a sociedade civil organizada.

Conclui-se, dessa forma, que as duas ações prioritárias propostas pela po-
lítica pública para iniciar o processo de construção de redes ampliadas de aten-
ção em SMCA no país são potentes e promissoras, afinam-se à necessidade de 
superação da história anterior, marcada pela desassistência e ausência de projetos 
públicos, mas não estão consolidadas, dependendo fortemente de investimentos 
substanciais pelas esferas de gestão do SUS para que possam se inscrever na reali-
dade brasileira como marcos de um novo tempo e de um novo modo de cuidar e 
tratar de crianças e adolescentes em sofrimento mental.
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ações e iniciativas desses períodos relacionadas à infância pobre as quais, quando existentes, 
foram eminentemente filantrópicas e majoritariamente providas pela Igreja Católica. De todo 
modo, até a ruptura com o paradigma menorista, a identificação da infância com a pobreza 
e sua institucionalização como direções da ação do Estado são semelhantes na Monarquia e 
na República Velha (o Código Civil republicano de 1916 não contém inovações relevantes 
sobre o tema, quase inexistente como questão à época, de eventual estatuto civil da infância, 
se comparado às leis civis da Monarquia). Além do que não existia sequer o “menor”, prati-
camente ausente da Consolidação das Leis Civis Brasileiras, de Teixeira de Freitas, vigente na 
Monarquia, um regime escravocrata e, portanto, incompatível com códigos de direitos civis 
(para o tema, consultar Rizzini & Rizzini, 2004; e Venâncio, 1999).

2 Seminário Nacional de Política de Saúde Mental para Infância e Adolescência, realizado nos dias 
3 e 4 de dezembro de 2001, no Instituto de Psiquiatria da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, como evento prévio à etapa nacional da III Conferência Nacional de Saúde Mental. 
Reuniu 74 profissionais dos campos da saúde mental, educação, assistência social, justiça e 
direitos, oriundos de diversos estados da federação, com a responsabilidade de estabelecer 
diretrizes ético-políticas para balizar a construção da rede de atendimento psicossocial para 
crianças e adolescentes no sistema público de saúde mental brasileiro.

3 A Portaria 336/2002 estabelece cinco tipologias de CAPS, de acordo com a população-alvo e 
o porte populacional das cidades: CAPS I, II, III, i, AD. Além disso, cria uma tipologia para 
a complexidade das situações clínicas atendidas, com as categorias: atendimento “intensivo, 
semi-intensivo e não-intensivo”. Os CAPSi passaram a existir como dispositivos do SUS a 
partir dessa Portaria.

4 O Fórum Nacional de Saúde Mental Infanto-Juvenil, coordenado pelo Ministério da Saúde, 
realizou reuniões em 2003 (preparatória), 2004 (uma para implantação oficial e outra com 
o tema da institucionalização de crianças e adolescentes), 2005 (com tema da articulação do 
campo da saúde e do direito na atenção à infância e adolescência), 2006 (uma com o tema 
das crianças e adolescentes em situação de risco e outra com o do sofrimento psíquico na 
infância e adolescência e a necessidade do cuidado em rede), 2007 (com o tema da interse-
torialidade), 2009 (com o tema do uso indevido de álcool e drogas) e 2012 (com o tema do 
desafio na implantação da Rede de Atenção Psicossocial, RAPS). Para maior conhecimento 
das recomendações emanadas dos Fóruns, ver: Brasil, MS, 2013.
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Resumo

Este trabalho tem como objetivo apresentar e discutir pesquisas realiza-
das sobre a execução do acolhimento institucional de crianças e adolescentes em 
Aracaju, capital do estado de Sergipe (Brasil). Nas investigações analisadas foi 
observado que as instituições de acolhimento do município ainda não cumprem 
todas as diretrizes propostas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente para esse 
tipo de medida protetiva, o que acarreta violação de certos direitos das crianças e 
adolescentes. A análise desses trabalhos revela importantes problemas na execução 
do acolhimento institucional, tais como: desmembramento de grupo de irmãos 
no momento do acolhimento, instituições que restringem o atendimento a crian-
ças de determinada faixa etária, desarticulação da rede de proteção à infância e 
adolescência, significativo número de crianças e adolescentes do interior acolhi-
dos na capital, ausência de trabalho com a família e dificuldades para efetivação 
do direito à convivência familiar e comunitária. Conclui-se pela necessidade de se 
oferecer modalidades de proteção à infância e à juventude que valorizem a família 
e evitem a aplicação da medida de acolhimento institucional.

Palavras-chave: criança e adolescente; abrigo; família.41

Abstract

This paper aims to present and discuss researches conducted on the im-
plementation of shelters for children and adolescent in Aracaju, capital of Ser-
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gipe (Brazil). It was observed on the analyzed surveys that Aracaju’s shelters still 
do not carry out all of the guidelines proposed by the Statute of Children and 
Adolescents for this type of protective measure, which results in the violation of 
certain rights of children and adolescents. The analysis of these studies indicates 
problems in the implementation of shelters, such as: dismembering of siblings’ 
group, shelters with age restrictions, communication problems of the network 
who protects childhood and adolescence, a significant number of children and 
adolescents born in the country side but sheltered in the capital, absence of work 
with children and adolescence’s family, difficulties in ensuring the right to live 
among family members and community. We concluded that it is necessary to of-
fer other ways of protecting children and adolescents in order to value the family 
and avoid the adoption of protective measure of sheltering.

Keywords: children and adolescent; shelter; family.

Resumen

Este trabajo tiene como objetivo presentar y discutir investigaciones sobre 
instituciones que albergan niños y adolescentes en Aracaju, capital del estado de 
Sergipe (Brasil). En las investigaciones analizadas se observó que las institucio-
nes de ese condado aún no cumplen con todas las directrices propuestas por el 
Estatuto del Niño y del Adolescente para esto tipo de medida de protección, lo 
que resulta en la violación de determinados derechos de los niños y adolescentes. 
El análisis de estos estudios revela problemas importantes en la aplicación de la 
atención institucional como: desmembramiento de los hermanos en el momento 
de alberga miento; instituciones que restringen la asistencia a los niños de un 
determinado grupo de edad, la desarticulación de la red de seguridad para los 
niños y adolescentes, un número importante de niños y adolescentes de lo inte-
rior albergados en la capital, la falta de trabajo con la familia y las dificultades para 
garantizar el derecho a la vida familiar y comunitaria. Se concluye la necesidad de 
desarrollar otras formas de protección de los niños y jóvenes que valoran la familia 
y evitar la aplicación de la medida de alberga miento.

Palabras clave: niños y adolescentes; instituciones que albergan; familia.
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O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) em seu art. 86 dis-
põe que “a política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-
-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não governamen-
tais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios”. Destaca-se que 
uma das diretrizes para esse atendimento é a descentralização político-administra-
tiva, ou seja, cada município passa a ter autonomia para desenvolver programas 
específicos destinados à sua população infanto-juvenil. Essa indicação permite 
que as especificidades locais sejam consideradas, rejeitando-se a ideia de um único 
modo de atuação em todo o território nacional. Dessa maneira, ainda que estados 
e municípios devam observar as diretrizes legais e as políticas públicas nacionais, 
podem desenvolver estratégias próprias que respondam às necessidades de suas 
crianças e adolescentes.

Nesse sentido, a fim de que planos de ação possam ser criados e implan-
tados nos diferentes municípios brasileiros faz-se indispensável o mapeamento 
da situação local para que, a partir dos dados levantados, possam ser elabora-
das estratégias de atuação. A descentralização político-administrativa pertinente 
à política de atendimento descrita no ECA (1990) também engloba as entidades 
destinadas ao acolhimento institucional de crianças e de adolescentes, tema que 
temos interesse em analisar neste trabalho, debruçando-nos especialmente sobre 
dados e informações referentes ao município de Aracaju (SE).

O ECA (1990) prevê no art. 98 medidas de proteção aplicáveis à criança e 
ao adolescente sempre que estes tiverem seus direitos ameaçados ou violados, seja 
por ação ou por omissão da sociedade ou do Estado, seja por falta, por ameaça ou 
por abuso dos pais ou responsáveis, ou ainda devido à conduta destes. Uma dessas 
medidas protetivas previstas na referida legislação é o acolhimento institucional 
(art. 101, inciso VII do ECA, 1990). Vale ressaltar que o termo abrigo, utilizado 
inicialmente no Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) foi substituído, por 
meio da Lei 12.010 de 3 de agosto de 2009, por acolhimento institucional.

De acordo com o documento que reúne orientações técnicas para o aco-
lhimento, elaborado pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente (CONANDA) e pelo Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) 
(2008), essa modalidade de atendimento consiste em um

Serviço que oferece acolhimento, cuidado e espaço de desenvolvimento 
para grupos de crianças e adolescentes em situação de abandono ou cujas 
famílias ou responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados 
de cumprir sua função de cuidado e proteção. Oferece atendimento es-
pecializado e condições institucionais para o acolhimento em padrões de 
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dignidade, funcionando como moradia provisória até que seja viabilizado 
o retorno à família de origem ou, na sua impossibilidade, o encaminha-
mento para família substituta (p. 29).

No estudo do tema percebemos que pesquisas sobre o acolhimento insti-
tucional têm sido desenvolvidas em nosso país, especialmente nas regiões Sul e 
Sudeste (Arpini, 2003; Rizzini, Rizzini, Naif, & Baptista, 2007; Fávero, Vitale, 
& Baptista, 2008; Siqueira & Dell’Aglio, 2010; Rossetti-Ferreira, Serrano, & 
Almeida, 2011; Rossetti-Ferreira et al., 2012; Arpini & Siqueira, 2012; Siqueira, 
2012), com vistas à compreensão do funcionamento dessas instituições e à dis-
cussão de propostas para o desenvolvimento, implantação e gestão de políticas 
públicas. Esses estudos visam também ao aperfeiçoamento de práticas por meio 
da análise de estratégias de atuação no campo institucional. Investigações sobre 
essa mesma temática também têm sido realizadas na região Nordeste do país, 
apesar de em menor número e de contarem com menos visibilidade. Dentre elas 
destacam-se aquelas realizadas por Tavares (2005), Souza (2009) e por Lima e 
Berger (2011).

No que diz respeito ao acolhimento institucional de crianças em Aracaju, 
capital de Sergipe (SE), menor estado do Brasil, cabe ressaltar que recentemente 
foram ajuizadas pelo Ministério Público/SE duas ações civis públicas (Ferreira, 
2012a; Ferreira, 2012b; Melo, 2008) em razão da constatação do número insufi-
ciente de programas de proteção para crianças e adolescentes e da inexistência de 
políticas de atendimento adequadas. O Município de Aracaju ainda não oferecia, 
em 2012, serviço de acolhimento institucional para todas as faixas etárias dentro 
dos princípios estabelecidos pelo art. 92 do ECA (1990), nem a modalidade casa 
lar. Também não oferecia programa de acolhimento familiar, nem programa para 
egressos. Essas ações impetradas pelo Ministério Público/SE revelam tanto uma 
preocupação com o acolhimento institucional na localidade, quanto um descom-
passo entre os problemas destacados e as diretrizes legais, o que evidencia difi-
culdades na execução das normativas presentes na lei que versa sobre a proteção 
integral à criança e ao adolescente em nosso país, o ECA (1990).

Observamos, todavia, que em data anterior às ações impetradas pelo Mi-
nistério Público/SE já haviam sido realizadas investigações que visavam analisar 
especificamente o funcionamento dessas instituições em Aracaju (Tavares, 2005; 
Souza, 2009) bem como pesquisa nacional que contemplou a região Nordeste e a 
referida capital (Silva, 2004). Por esse motivo, com a proposta de contribuir com 
uma análise panorâmica sobre a execução do acolhimento institucional naquele 
município reunimos, neste trabalho, dados de pesquisas que fornecem informa-
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ções sobre a condução dessa medida protetiva na localidade. Buscamos, assim, 
circunscrever possíveis causas no funcionamento das instituições de acolhimento 
que contribuíram para as ações impetradas pelo Ministério Público do Estado de 
Sergipe.

Acreditamos que o material aqui exposto poderá servir de subsídio para as 
prováveis e necessárias modificações no atendimento às crianças e adolescentes 
que estão sob medida protetiva de acolhimento institucional em Aracaju, como 
também poderá contribuir com a discussão da temática em outras regiões do país. 
Consideramos que a reunião de informações sobre a situação do acolhimento 
institucional no citado município facilita a divulgação de pesquisas já realizadas, 
bem como um apurado exame dos dados obtidos.

Panorama do acolhimento institucional em Aracaju

Inicialmente cabe esclarecer que neste item utilizaremos o termo abrigo e 
não acolhimento institucional, tendo em vista que a alteração da nomenclatura 
aconteceu em 2009, portanto em data posterior à publicação das pesquisas que 
aqui serão exploradas.

Apresentaremos dados relativos ao levantamento, realizado em âmbito na-
cional, pelo Instituto de Pesquisa Econômica e Aplicada (IPEA) intitulado “O di-
reito à convivência familiar e comunitária: os abrigos para crianças e adolescentes 
no Brasil” (Silva, 2004) que buscou conhecer as características, a estrutura de fun-
cionamento e os serviços prestados por abrigos dos diferentes estados brasileiros 
entre 2001 e 2004. Apesar de a pesquisa ter sido divulgada na mídia e citada por 
alguns autores consideramos que dados referentes ao Nordeste, especificamente 
ao estado de Sergipe, podem ser recortados desse amplo trabalho para uma análise 
mais detida.

No levantamento organizado por Silva (2004) foram avaliados os estabe-
lecimentos beneficiados com recursos do Governo Federal repassados por meio 
da Rede de Serviços de Ação Continuada (Rede SAC) do Ministério do Desen-
volvimento Social. Esse material oferece extensa informação sobre a situação dos 
abrigos no Brasil sendo utilizado, inclusive, como subsídio para as discussões que 
resultaram na elaboração do Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 
(2006). A estruturação desse Plano teve como finalidade dar prioridade à temá-
tica da convivência familiar com vistas à formulação e implantação de políticas 
públicas que garantam os direitos de crianças e de adolescentes.
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No relatório apresentado pelo IPEA (Silva, 2004) há esclarecimentos de 
que foram pesquisadas 88% das instituições atendidas pela Rede SAC, o que cor-
respondia, naquele período, a 589 abrigos. Destes, a maioria estava localizada na 
região Sudeste (49,1%), seguida pela região Sul (20,7%) e pela região Nordeste 
(19,0%). No estudo em apreço o estado de Sergipe foi contemplado na análise e 
contava, na época, com 12 abrigos atendidos pela rede SAC, responsáveis por 410 
crianças e adolescentes.

No que diz respeito à distribuição dos abrigos segundo a natureza institu-
cional, dados divulgados naquele mesmo relatório (Silva, 2004) apontaram que 
no Nordeste 65,2% das intituições pesquisadas eram não governamentais, 10,7% 
municipais e 24,1% estaduais, evidenciando que a municipalização da política de 
atendimento ainda não era preponderante na região.

Em relação à faixa etária atendida, encontramos a informação de que no 
Brasil

entre as crianças e os adolescentes abrigados na época de realização desta 
pesquisa, 11,7% tinham de zero a 3 anos; 12,2%, de 4 a 6 anos; 19,0%, 
de 7 a 9 anos; 21,8%, de 10 a 12 anos; 20,5%, de 13 a15 anos; e 11,9% 
tinham entre 16 e 18 anos incompletos. Vale registrar que, apesar da me-
dida de abrigo se aplicar apenas à população menor de 18 anos, 2,3% dos 
pesquisados tinham mais de 18 (Silva, 2004, p. 48).

Sobre os motivos que levaram ao abrigamento de crianças e adolescentes, a 
pesquisa do IPEA relata que a principal alegação encontrada nos diversos estados 
foi a carência de recursos materiais da família, resposta fornecida por 24,1% de 
todo o contingente pesquisado. No Nordeste, essa foi a resposta dada por 34,3% 
das instituições estudadas. A mesma pesquisa apontou que 87% das crianças e 
adolescentes que estavam nos estabelecimentos dos diversos estados possuíam fa-
mília, sendo que 58,2% mantinham contato com seus familiares por meio de 
visitas periódicas destes às instituições. No Nordeste, 64,3% das crianças e dos 
adolescentes abrigados mantinham contato com membros da rede familiar.

Sobre o tempo de abrigamento, os dados coletados pelo IPEA revelaram 
que 52,6% das crianças e dos adolescentes pesquisados no país estavam abriga-
dos há mais de dois anos. Além disso, 20,9% dos abrigados estavam fora de seus 
municípios de origem. No Nordeste, a porcentagem de crianças e de adolescentes 
abrigados fora de seu município era de 19,2%. Ainda no que diz respeito à região 
Nordeste, 57,2% das instituições pesquisadas realizavam seu atendimento pela di-
visão masculino/feminino, enquanto a média nacional era de 37,2% (Silva, 2004).
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Quase na mesma época do levantamento feito pelo IPEA foi organizada 
por Tavares (2005) uma pesquisa em Sergipe com o objetivo de levantar infor-
mações acerca das instituições que abrigavam crianças e adolescentes, registradas 
no Conselho Municipal Dos Direitos da Criança e do Adolescente da localidade. 
Esse trabalho foi motivado pela constatação, por parte de membros do Conselho 
Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente de Aracaju e de representantes 
do Ministério Público do Estado de Sergipe, de problemas nas práticas institu-
cionais. Dentre as problemáticas observadas podemos destacar o desconhecimen-
to por parte dos funcionários dos abrigos dos procedimentos necessários para 
o abrigamento de crianças e adolescentes e das responsabilidades institucionais, 
ausência de profissionais para executar certas tarefas nas unidades – determinados 
trabalhos eram realizados pelos adolescentes abrigados –, inexistência de acompa-
nhamento psicossocial à família, bem como de programação de lazer e de estímu-
los à convivência familiar. Também não existia preparo para o desligamento dos 
internos e para o acompanhamento de egressos.

De acordo com a descrição da pesquisa organizada por Tavares (2005), 
desde 2004 o Ministério Público do Estado de Sergipe vinha se manifestando 
sobre as inadequadas condições dos estabelecimentos que ofereciam serviços de 
abrigo em Aracaju. A autora também notou que a maioria dos abrigos atuava 
em descompasso com as diretrizes do ECA (1990), especialmente em relação ao 
número elevado de crianças e adolescentes, sendo que oito das doze instituições 
que investigou descumpriam a orientação de atendimento em grupos reduzidos. 
Além disso, quase não havia atendimento personalizado. Predominava o abriga-
mento de grupos homogêneos no que diz respeito à faixa etária e ao sexo, o que 
resultava na separação de irmãos.

O perfil das crianças e adolescentes abrigados variava, na época, ainda se-
gundo Tavares (2005), desde idade inferior a um ano até mais de dezoito anos. Dos 
316 abrigados na capital, 52,2% eram de Aracaju e 17% provenientes de outros 
municípios sergipanos. Isso significa que, como também verificado na pesquisa 
conduzida pelo IPEA (Silva, 2004), crianças do interior eram abrigadas na capi-
tal, o que contraria o direito à convivência familiar e comunitária, uma vez que a 
distância geográfica e ausência de recursos materiais para custear transporte difi-
cultam a comunicação entre a criança/adolescente e sua família e comunidade de 
origem. Os dados coletados por Tavares (2005) revelaram que 37,3% das crianças 
e adolescentes abrigados em Aracaju não recebiam visitas. Dentre os que recebiam, 
26,9% eram visitados apenas pela mãe, 5,1% somente pelo pai e 7,6% por ambos.

Quanto ao tempo de abrigamento, a citada investigação constatou que 
35,1% das crianças e dos adolescentes encontravam-se há menos de um ano na 
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instituição, 23,4% há um ano, 13,9% há dois anos, 5,7% há três anos e 4,7% 
por cinco anos. No que concerne aos motivos que levaram ao abrigamento, os 
prontuários analisados demonstraram que “das 316 crianças e adolescentes abri-
gados, 15,8% tem como motivação a miséria e dificuldade financeira do grupo 
familiar” (Tavares, 2005, p. 34). Esse mesmo dado foi encontrado na pesquisa 
do IPEA (Silva, 2004), a qual descreve a carência de recursos materiais da família 
como principal razão para o abrigamento de crianças e de adolescentes em todo o 
Brasil. Outras justificativas para o ingresso no abrigo, em Aracaju, foram: negli-
gência familiar, situação de risco, maus tratos, abandono, situação de rua, conflito 
familiar, abuso sexual, pais dependentes químicos, orfandade e trabalho infantil. 
Em alguns casos não havia registro do motivo. Vale ressaltar que, de acordo com 
o ECA (1990), a falta de recursos materiais não deve ser condição para afastar a 
criança da família.

A pesquisa organizada por Tavares (2005) revelou, em primeiro plano, uma 
aparente dificuldade das instituições para seguir as diretrizes do ECA (1990), 
incluindo-se aí o caráter excepcional e provisório do abrigamento. Em segundo 
plano, a não efetivação de um dos direitos das crianças e adolescentes: o direito 
à convivência familiar e comunitária. Isto indica que ações devem ser realizadas 
a fim de que as determinações do Estatuto sejam cumpridas e as instituições de 
acolhimento possam ser de fato lugar de passagem e não de permanência.

Um pouco depois, no ano de 2008, Souza (2009) realizou pesquisa em 
Aracaju (SE) com o objetivo de descrever o funcionamento dos abrigos com base 
no discurso de seus funcionários. A partir do relato daqueles que atuavam nestas 
instituições, a autora buscou compreender o atendimento prestado à população 
infanto-juvenil abrigada no município. A análise pretendeu averiguar tanto se a 
rede de proteção à infância e à adolescência conseguia se articular, quanto en-
tender se a rotina dos estabelecimentos se adequava ao disposto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (1990).

Souza (2009) efetuou pesquisa em quatro abrigos daquele município sendo 
dois governamentais (um masculino e um feminino) e dois não governamentais 
(um masculino e um feminino). Na época, Aracaju contava com onze instituições 
que eram responsáveis por, aproximadamente, 210 crianças e adolescentes. Para 
fins da investigação, foram entrevistados o coordenador e um funcionário de cada 
instituição, totalizando três coordenadores e quatro funcionários. Os resultados 
da pesquisa evidenciaram que a rede de proteção à infância e à adolescência, no 
ano analisado, ainda estava sendo tecida e apresentava lacunas no atendimento, 
como relatou um coordenador de abrigo governamental masculino:
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Há quatro anos atrás, quando eu estava entrando na questão de abrigos, da 
proteção de crianças e adolescentes, a gente estava falando na formação de 
uma rede, hoje, o discurso da própria rede é que essa rede está furada ou 
que não existe... acho que a gente tem alguns problemas, mas a rede, ela 
existe, os equipamentos sociais necessários ao suporte desse público, eles 
existem. O que falta é as pessoas se verem, enquanto rede (Souza, 2009, 
p. 31-32).

A inexistência de uma rede coesa que trabalhe como protetora da infância e 
da adolescência demonstra a diferença entre o que está previsto na lei e a realidade 
dos abrigos. Os funcionários das instituições pesquisadas, componentes da rede, 
percebiam que ela não oferecia suporte, descrevendo-a como “furada”, portanto 
com necessidade de ser reavaliada. As explicações encontradas pelos entrevistados 
para as dificuldades do funcionamento da rede apareceram ora atreladas às práti-
cas profissionais, ora à ausência de políticas públicas, como podemos observar na 
entrevista de um funcionário de instituição governamental masculina: “Existem 
muitas pessoas, a nível de internação, bem intencionadas. Mas infelizmente con-
sidero um pouco defasada a questão estadual, tem gente que quer, que tem boa 
vontade, mas eu acho que ainda falta algo” (Souza, 2009, p. 33).

Com o intuito de compreender como se dava o ingresso de crianças e 
adolescentes nos abrigos, Souza (2009) questionou de que modo ocorria a recep-
ção das crianças, quais os motivos para o ingresso e qual era a rotina da institui-
ção. Destacamos trecho da fala de uma coordenadora de abrigo governamental 
feminino:

Se for a gente que recebe, a gente tem uma primeira conversa com o órgão 
de abrigamento... porque geralmente as pessoas veem o abrigamento como 
primeira instância, como primeiro recurso mesmo, então assim, até para a 
gente saber se aquela adolescente, aquela criança já passou por algum pro-
grama de auxílio e qual é a verdadeira situação pra ver se a gente consegue 
tirar alguma coisa, porque as vezes o que eles informam de motivo de abri-
gamento não é a real situação. E aí a gente tira aquela criança e adolescente 
da sua comunidade, da sua família e traz para um abrigo quando não é 
nada daquilo que aquela adolescente está precisando... aí a gente tem uma 
conversa com a criança ou com o adolescente... pergunta se eles sabem o 
que é o abrigo, informa o que é, as vezes elas vem muito apreensivas por-
que acham que estão sendo castigadas e a gente explica que não é nada dis-
so, que isso é um programa como qualquer outro... (Souza, 2009, p. 37).
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No tocante à recepção de crianças e adolescentes, Souza (2009) afirma que 
os entrevistados se referiram a duas formas de ingresso no abrigo: abrigamento 
“não-forçoso” e abrigamento “forçoso”. De acordo com o discurso do coorde-
nador de uma instituição governamental masculina estudada por aquela autora, 
quando a criança ou o adolescente ingressava na instituição porque a família não 
conseguia garantir seus direitos e o Estado precisava intervir, o abrigamento se 
dava de maneira “não-forçosa” e não era entendido como castigo. Já o abrigamen-
to que ocorria como punição, que se daria pela prática do ato infracional, seria o 
“forçoso”. Esse coordenador entrevistado afirmou ainda que, em Aracaju, estavam 
abrigados na mesma instituição tanto crianças e adolescentes que cometeram ato 
infracional, quanto os que não o praticaram. Esse fato ocorria tanto pelo encami-
nhamento efetuado, que confundia proteção e socioeducação, como pela carência 
de instituições específicas para as diferentes modalidades de atendimento.

Todas as instituições estudadas por Souza (2009) possibilitavam visitas 
diárias de familiares, ou de qualquer cidadão, com exceção daqueles proibidos 
por lei. De acordo com aquela pesquisa os abrigos pareciam entender que essa 
seria uma maneira de promover a reinserção familiar. Questionamos, todavia, 
se a permissão de visitas dos familiares à instituição, sem restrições, promoveria 
a reinserção familiar e comunitária. Acreditamos que a possibilidade de visita 
de membros da família aos abrigos, salvo aqueles impedidos judicialmente, deve 
ser não só permitida como incentivada, entretanto somente a visita não garante 
nem promove a convivência familiar e comunitária, uma vez que é preciso tentar 
reverter os problemas que acarretaram a aplicação da medida protetiva de abrigo. 
Além disso, não podemos desprezar o fato de que muitos familiares encontram 
dificuldades para se dirigir ao estabelecimento onde estão seus filhos por motivos 
diversos, dentre eles a impossibilidade financeira para custear o deslocamento. 
Assim, além das visitas, devem ser realizadas outras ações de promoção da reinte-
gração familiar.

Discutindo sobre o acolhimento institucional em Aracaju

Como exposto anteriormente, um dos motivos para a realização do estudo 
organizado por Tavares (2005) foi a percepção, pelo Ministério Público Estadual, 
do escasso conhecimento dos funcionários tanto a respeito dos procedimentos 
necessários para o abrigamento, quanto das responsabilidades institucionais dis-
postas no ECA (1990). Três anos depois parece que pouco investimento foi rea-
lizado, uma vez que outra pesquisa feita em Aracaju (Souza, 2009) encontrou os 
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mesmos problemas no que diz respeito ao caráter provisório e à excepcionalidade 
de aplicação dessa medida, situação que se mantinha em desacordo com o art. 
101 § 1o do ECA (1990). Como previsto na lei, o acolhimento institucional, 
além de não implicar na privação de liberdade, deve ter como finalidade a reinte-
gração familiar, ou a colocação em família substituta. A transitoriedade da medi-
da não deve ser menosprezada.

Quanto ao tempo de permanência no acolhimento, o ECA (1990) dispõe, 
no artigo 19 § 2o, qu: “a permanência da criança e do adolescente em programa 
de acolhimento institucional não se prolongará por mais de 2 (dois) anos, salvo 
comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente fun-
damentada pela autoridade judiciária”. Cabe ressaltar, entretanto, que essa reda-
ção do Estatuto passou a vigorar apenas em agosto de 2009, com as modificações 
feitas pela Lei 12.010 (2009). Na época de realização das pesquisas anteriormente 
citadas (Silva, 2004; Tavares, 2005; Souza, 2009) essa alteração ainda não havia 
ocorrido, sendo possível verificar que o tempo de abrigamento das crianças e dos 
adolescentes extrapolava a permanência de dois anos.

Cabe ressaltar que o direito de conviver com a família e a comunidade é 
resguardado pela Constituição Federal (1988) a todas as crianças e adolescentes, 
inclusive os que estão acolhidos institucionalmente, pois, ainda que estejam afas-
tados de suas famílias, devem-se envidar esforços para a reintegração familiar. É 
preciso refletir como preservar esse direito em um ambiente institucional, uma 
vez que a convivência familiar e comunitária é uma conquista que, apesar de estar 
incluída na legislação, ainda encontra dificuldades para ser executada. Entende-
mos que o trabalho de reinserção familiar e comunitária deve ser realizado para 
além dos muros do abrigo, através dos braços do sistema de garantia de direitos, 
alcançando as famílias por meio da execução das políticas públicas.

Rizzini et al. (2007) explicam que no Brasil há uma lacuna entre a impor-
tância atribuída ao papel da família no discurso do poder público e a falta de con-
dições mínimas de vida digna que esta enfrenta. Essas mesmas autoras, em estudo 
realizado sobre as experiências de promoção do direito à convivência familiar e co-
munitária no Brasil, descrevem problemas que permeiam esse direito, dentre eles: 
a persistência de um modelo assistencialista que mantém a população na pobreza, 
sendo refém de políticas clientelistas que justificam a constante intervenção sobre 
os pais e seus filhos. As autoras também destacam que muitas dificuldades pelas 
quais as organizações familiares passam não são interpretadas como violações de 
direitos por parte do Estado, mas como sendo falhas do próprio núcleo familiar. 
Notaram, ainda, falta de articulação e de clareza de atribuições dos aparatos de 
apoio às famílias, tal como concluíram as pesquisas realizadas em Aracaju.
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Podemos observar que em normativas legais como no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, (1990), no Plano Nacional de Promoção, Proteção e Defesa 
do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária 
(2006) e na Lei 12.010 (2009), a família aparece em primeiro plano, no centro 
das ações voltadas à proteção da infância e da adolescência. Entretanto, é possível 
questionar quem estaria cuidando dessas famílias. O que lhes é ofertado pelas 
políticas públicas para que possam voltar a se responsabilizar por suas crianças e 
adolescentes?

Acreditamos, assim, que é preciso estar atento ao que Rossetti-Ferreira et 
al. (2012, p. 394) chamam de “invisibilidade da família”, termo que na pesquisa 
por elas desenvolvida expressa o desconhecimento ou a ausência de informações 
básicas sobre a organização familiar e seus membros, por exemplo: idade, esco-
laridade, profissão, encaminhamentos para programas de apoio, entre outros. As 
autoras argumentam que existem poucas ações para a manutenção e (re)constru-
ção dos vínculos afetivos no contexto familiar, além da ausência de mecanismos 
que promovam a participação da família no cotidiano da instituição. Levando em 
conta a “invisibilidade da família” descrita por Rossetti- Ferreira et al. (2012), e 
considerando os dados levantados por Souza (2009) podemos questionar o que 
alguns funcionários das instituições de acolhimento de Aracaju entendem como 
reinserção familiar e comunitária e como trabalham a provisoriedade da medida 
na rotina institucional.

Como já exposto, entendemos que a promoção da reinserção familiar e 
comunitária requer mais do que a permissão para a família visitar suas crianças 
e adolescentes. É preciso que diversas ações sejam empreendidas com os familia-
res daqueles que estão sob a medida protetiva de acolhimento institucional para 
que eles possam conseguir recursos a fim de ter seus filhos consigo novamente. 
Incluir os familiares em programas de auxílio e incentivá-los a participar de ativi-
dades oferecidas pela instituição, além do dia da visita, pode ser uma estratégia. 
Ademais, o acompanhamento das famílias por equipes, ou ainda, propostas de 
atendimento terapêutico podem ser alternativas necessárias.

Destacamos abaixo experiência realizada na França que pode servir para 
pensarmos em práticas alternativas ao acolhimento em instituições e modos de 
atuação para o trabalho com a família com vistas à promoção do direito à con-
vivência familiar e comunitária. Não se trata de importar o modelo francês para 
nosso país, tampouco de negligenciar experiências positivas realizadas no Brasil, 
mas de analisar diferentes modos de atuação que evitem o ingresso na institui-
ção como primeira opção para resolução de problemas. Ainda que na literatura 
existam pesquisas que descrevem trabalhos de reinserção familiar e comunitária, 
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eles são realizados após o acolhimento, carecendo de propostas alternativas que 
possam ser utilizadas no lugar dessa medida.

Em leitura do guia francês de proteção à infância intitulado “L’accueil de 
l’enfant et de l’adolescent protégé1” (Ministério da Saúde e da Solidariedade da 
França, 2011), pudemos compreender os novos dispositivos de proteção e as re-
centes modalidades de acolhimento oferecidas, de acordo com a lei de 5 de março 
de 2007 (França, 2007), que reformou a proteção à infância naquele país. O 
trabalho por eles proposto tem como prioridade o desenvolvimento de ações com 
a criança e com sua família, sendo recomendado acompanhamento sistemático 
com a família quando esta se encontra com dificuldades no exercício da autori-
dade parental e na educação de seus filhos. Esse acompanhamento acontece tanto 
quando a criança ou adolescente ainda estão em seu domicílio, como quando já 
se encontram em instituições. A referida publicação ressalta a importância de a 
família ser assistida, pois se considera que ela também deve ser alvo de atenção 
para que possa ser auxiliada a dirimir os problemas que levaram seus filhos a 
necessitar de proteção administrativa ou judiciária. Notamos, portanto, que no 
contexto francês há preocupação de se explicar às famílias que as modalidades de 
cuidado oferecidas à criança e ao adolescente na instituição visam a promover 
ajuda aos familiares para que possam superar suas dificuldades reconstruindo os 
recursos parentais. Além disso, procura-se que os responsáveis tenham clareza do 
trabalho que está sendo realizado com as crianças ou adolescentes como também 
do objetivo a ser alcançado, salientando a relevância de a família participar desse 
processo (Ministério da Saúde e da Solidariedade da França, 2011).

Os dispositivos de acolhimento descritos no guia francês oferecem apoio 
à família e às crianças e adolescentes por meio de modalidades diversas que in-
cluem, por exemplo: a oferta de acolhimento-dia para crianças e adolescentes 
de qualquer idade que podem passar o dia na instituição e ir para casa à noite. 
Os acolhimentos modulados, o periódico ou o excepcional, se apresentam como 
formas alternativas entre a manutenção da criança em seu domicílio e a colocação 
em outro ambiente. Essas três modalidades permitem uma flexibilidade ao dis-
positivo de proteção, pois possibilitam respostas gradativas às diversas situações 
em que se encontram crianças, adolescentes e suas famílias. O acolhimento mo-
dulado permite, com a anuência dos pais, combinar a manutenção no domicílio 
com um acolhimento por sequências, fora do ambiente familiar. Os acolhimentos 
periódico e excepcional são modalidades de ação educativa com predominância 
em meio aberto. O primeiro alterna tempos de acolhimento na instituição e tem-
pos na família, pode servir tanto para preparar o ingresso na instituição (ou seja, 
tendo sido constatada a necessidade de acolhimento no lugar de retirar a criança 
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ou o adolescente de sua casa de modo abrupto pode-se usar essa modalidade), 
quanto para preparar o retorno ao ambiente familiar e comunitário. O segundo 
trata de acolhimento pelo serviço educativo por um período limitado. Percebe-
mos, dessa forma, a preocupação de estar ofertando diferentes modalidades de 
ajuda à família e de proteção à criança e ao adolescente que não se restrinjam ao 
acolhimento institucional.

Considerações finais

A análise sobre o acolhimento institucional realizada a partir dos dados 
divulgados, tanto pela pesquisa nacional realizada pelo IPEA (Silva, 2004), quan-
to pelas investigações desenvolvidas em Aracaju por Tavares (2005) e por Souza 
(2009), nos permite concluir que existem significativas dificuldades na execução 
dessa medida: falta de articulação da rede de proteção à infância e adolescência, 
existência de instituições que atuam pela divisão sexo/faixa etária, expressivo nú-
mero de crianças e adolescentes do interior acolhidos na capital, ausência de um 
trabalho efetivo de reintegração familiar e comunitária e inexistência de ativida-
des junto à família. Esse último fato é visto como uma das principais dificuldades 
para a efetivação do direito à convivência familiar e comunitária e a consequente 
extinção da medida de acolhimento institucional.

As informações dispostas nas pesquisas desenvolvidas por Tavares (2005) e 
por Souza (2009) conduzem à suposição de que as ações civis públicas impetradas 
pelo Ministério Público do Estado de Sergipe seriam consequências das condições 
observadas ao longo dos últimos anos nas agora denominadas instituições de aco-
lhimento para crianças e adolescentes. O ajuizamento dessas ações, alegando pro-
blemas também descritos nas citadas pesquisas, especialmente o descompasso en-
tre as diretrizes do ECA (1990) e o funcionamento dessas instituições indica que 
os esforços para melhoria do acolhimento institucional em Aracaju/Sergipe têm 
acontecido a passos lentos, com poucas mudanças no período analisado. Desse 
modo, acreditamos que investimentos precisam ser realizados tanto pelo estado 
quanto pelo município a fim de melhorar o funcionamento dessas instituições em 
Aracaju/SE. As ações precisam ter como foco também um direito esquecido ou 
pouco explorado: o direito à convivência familiar e comunitária.

Destacamos a experiência francesa como uma possibilidade de conhecer 
novas práticas e a partir delas desenvolver ações que proporcionem modificações 
no ambiente institucional e na rede de proteção à infância e a adolescência com o 
objetivo de garantir a convivência familiar e comunitária de crianças e adolescen-
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tes. Com essa afirmação não estamos desconsiderando que alguns autores tenham 
apontado na literatura experiências exitosas no Brasil, mas sim ressaltando que 
um olhar diferenciado pode contribuir com novas perspectivas.

Por conseguinte, para a efetivação do direito à convivência familiar e co-
munitária de crianças e adolescentes acolhidos institucionalmente é preciso que 
sejam avaliadas as dificuldades atuais das famílias, oferecendo dispositivos de aco-
lhimento que estejam de acordo com suas necessidades, inserindo-as nesse proces-
so e ajudando-as a entender as medidas aplicadas, a exemplo do que vem sendo 
feito no contexto francês.

Conclui-se pela necessidade de pensar e desenvolver outras modalidades 
de proteção à infância e juventude que valorizem a família e evitem a aplicação 
do acolhimento institucional como primeira opção de medida de proteção. Com-
preendemos que outras pesquisas devem ser realizadas explorando a dinâmica de 
trabalho existente, mapeando problemas e soluções encontradas. Dessa maneira 
será possível contribuir para a melhoria das políticas públicas voltadas para o or-
denamento e o financiamento dos serviços destinados a crianças e adolescentes de 
acordo com as diretrizes tanto do Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) 
como da lei 12.010 de 2009 que “dispõe sobre o aperfeiçoamento da sistemática 
prevista para a garantia do direito à convivência familiar a todas as crianças e ado-
lescentes, na forma prevista pela lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, Estatuto da 
Criança e do Adolescente” (art. 1º).
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Resumo

Este artigo dá conta de uma investigação centrada nas transições de jovens 
adultos que viveram um longo período das suas vidas em instituições de acolhi-
mento para crianças e jovens – Lares de Infância e Juventude – e estão agora auto-
nomizados. A estrutura pretende articular a teoria ecológica do desenvolvimento 
humano de Bronfenbrenner com modelos de transições (com especial incidência 
em Schlossberg), majorando a influência das vinculações criadas por crianças e jo-
vens institucionalizados com cuidadores e entre os pares; visa fundamentar a me-
todologia utilizada na recolha e validação das entrevistas biográficas, enquadrando 
o trabalho em duas instituições da região Centro de Portugal, caracterizando o seu 
funcionamento; incide sobre a descrição, na perspetiva de adultos e jovens adultos 
ex-institucionalizados, das transições ao longo dos diversos espaços e tempos das 
suas vidas, nomeadamente através da sua perceção dos momentos de vida mais 
marcantes, das vinculações estabelecidas e da sua importância para aumentar a 
resiliência e competir para a sua integração social. Pretende-se assim compreender 
a perceção que os ex-utentes têm da relação entre o apoio e a formação que lhes 
foi proporcionada enquanto institucionalizados e o eventual contributo desses 
adquiridos na sua posterior integração nos diferentes contextos de vida.

Palavras-chave: transições; vinculação; autonomização; crianças e jovens 
institucionalizados.59
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Abstract

This paper presents a research, focusing on transitions of young adults 
who lived in institutions for children and young people who are now indepen-
dent. It which designed to articulate Bronfenbrenner’s ecological theory of hu-
man development with models of transitions (particular focus on Schlossberg), 
subsequently adding the influence of the linkages created by institutionalized 
children and youth; which aims to support the methodology used in the collec-
tion and validation of biographical interviews, framing the work in monitoring 
and education and training activities carried out in two institutions in the region 
of Central Portugal; focuses on the description in perspective of ex-institutional-
ized adult and young adult transitions over the various spaces and times of their 
lives, particularly through their perception of the salient moments of life and 
established attachments.

Keywords: transitions; attachment; empowerment; institutionalized chil-
dren and youngsters.

Resumen

Este artículo da a conocer una investigación aún en curso centrada en las 
transiciones de adultos e jóvenes que han vivido en instituciones de acogimiento 
de niños y jóvenes que están ahora a vivir de manera independiente. Su estructura 
pretende articular la teoría ecológica del desarrollo humano de Bronfenbrenner 
con modelos de transiciones (particular énfasis en Schlossberg) dando privilegio a 
la influencia de los vínculos creados por niños y jóvenes que viven en institucio-
nes; pretende fundamentarse la metodología utilizada, en la recolección y valida-
ción de las entrevistas biográficas, encuadrando el trabajo en el acompañamiento 
y actividades de educación y formación desarrolladas en dos instituciones situadas 
en la región Central de Portugal; incide en la descripción en la perspectiva de los 
adultos y jóvenes adultos ex-institucionalizados, de las transiciones a lo largo de 
los diferentes espacios y tiempos de sus vidas, sobre todo a través de su percepción 
de los momentos de vida que sobresalen y de las vinculaciones establecidas. Para 
la consecución de este último nivel se realizaran entrevistas de cuño biográfico 
que visaran identificar las percepciones de los intervinientes acerca de la influen-
cia de su institucionalización en su vida autónoma.

Palabras clave: transiciones; enlace; empoderamiento; niños e jóvenes 
institucionalizados.
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São meus discípulos, se alguns tenho, os que estão contra 
mim; porque esses guardaram no fundo da alma a força 

que verdadeiramente me anima e que mais desejaria 
transmitir-lhes: a de não se conformarem.

Professor Agostinho da Silva

Introdução

A transversalidade da educação torna-se crucial ao conceber procedimen-
tos facilitadores da inclusão de menores que passaram uma fase importante da 
vida em Lares de Acolhimento. Este estudo visa compreender condicionantes 
do acolhimento que interferem no desenvolvimento ecológico e nas vincula-
ções desses jovens, proporcionando-lhes transições favoráveis à sua integração na 
sociedade.

Salienta-se o carácter exploratório desta investigação1, que incide sobre os 
desafios da autonomização, através de um estudo compreensivo dos processos 
de transição para diferentes contextos de vida, na perspetiva de adultos e jovens 
adultos ex-institucionalizados.

Para atingir os objetivos propostos, este trabalho teve por base uma meto-
dologia qualitativa baseada, predominantemente, em entrevistas aprofundadas, 
proporcionadoras de descrições detalhadas das diferentes experiências pessoais e 
sociais, destacando os momentos de vida marcantes a ex-acolhidos de dois Lares 
de Infância e Juventude (LIJ). Pretende-se assim compreender a perceção que têm 
das vivências proporcionadas enquanto institucionalizados, com especial incidên-
cia nas afiliações desenvolvidas e o eventual contributo desses adquiridos na sua 
posterior integração nos diferentes contextos de vida.

A escassa literatura sobre autonomização e transições de adultos e jovens 
adultos que viveram longos períodos em lares de acolhimento, sobretudo com 
base na sua perspetiva pessoal, contrasta com o crescente interesse pela temáti-
ca que abrange crianças e adolescentes institucionalizados que se tem verificado 
ultimamente.

Em Portugal são conhecidos poucos estudos que tentem aferir a influência 
da institucionalização no funcionamento socioemocional em menores acolhidos, 
destacando um divulgado parcialmente em 2012 e resultante de uma investiga-
ção que envolveu 85 crianças com idades entre os 12 e os 30 meses de idade, aos 
cuidados de 19 centros de acolhimento, que revela a dificuldade que crianças 
institucionalizadas têm em criar laços afetivos com quem cuida delas, apontan-
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do que mais de metade das crianças institucionalizadas exibe padrões atípicos 
de vinculação, apresentando dificuldades na criação de laços com os cuidadores 
institucionais (I. Soares, J. Baptista, S. Marques, & J. Silva, 2012 – comunicação 
pessoal).

Outro estudo exploratório, apresentado em 2009, examinou o desenvol-
vimento mental e a qualidade do funcionamento socioemocional de 16 crianças 
entre os 3 e os 6 anos, institucionalizadas em Centros de Acolhimento Tem-
porário, relacionando-os com a qualidade das narrativas sobre o apego das suas 
cuidadoras, e os resultados sugerem que o nível de desenvolvimento mental se 
situou abaixo dos valores normativos, ou seja, os dados encontrados parecem 
ser consistentes com o impacto negativo do fenómeno da privação dos cuidados 
parentais em meio institucional (Pereira, 2010).

Embora sejam estudos com crianças, parece pacífico considerar que os re-
sultados se refletirão ao longo da vida dos indivíduos que viveram institucionali-
zações precoces e longas. De resto, segundo uma investigadora comum aos dois 
trabalhos, “quanto maior for o tempo de institucionalização, mais nefastas serão 
as suas implicações no desenvolvimento emocional, cognitivo, social e académico 
destas crianças” (I. Soares, J. Baptista, S. Marques, & J. Silva, 2012 – comunica-
ção pessoal). Aliás, estudos realizados por Ainsworth mostram que a noção de fi-
gura de vinculação pode tornar-se um marco para o desenvolvimento da criança, 
enquanto futuro adolescente e adulto (Ainsworth, 1977).

Em 2011 havia 8.938 menores acolhidos e 36.709 processos ativos nas 
Comissões de Proteção de Crianças e Jovens (CPCJ), constituindo uma franja 
razoável da população jovem portuguesa (Gaspar, 2013). Sendo o número de 
acolhidos em Lares de Infância e Juventude claramente superior aos restantes 
menores em outras respostas sociais, fará sentido estudar a realidade mais abran-
gente desta problemática, atendendo igualmente ao facto da autonomização ser 
o destino mais recorrente.

Reportando-nos às vivências dos participantes, seria importante tentar afe-
rir de que modo as afiliações desenvolvidas antes, mas sobretudo no período de 
institucionalização, foram determinantes como interações seguras na perspetiva 
da teoria ecológica do desenvolvimento humano. No fundo, perceber como a 
institucionalização pode ser um fator positivo ou negativo nas transições que já 
vivenciaram e na preparação para a vida adulta – autonomização, nas suas perspe-
tivas de adultos e jovens adultos.

De acordo com a Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano 
(Bronfenbrenner, 1979/2004; Bronfenbrenner & Morris, 1998), além do con-
texto, o processo é o principal responsável pelo desenvolvimento ocorrido. Ou 
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seja, o facto de alguém crescer num lar de acolhimento para menores não pode 
à partida ser entendido como risco ou proteção, dependendo mais da qualidade 
das relações e da presença de afetividade e reciprocidade que a institucionalização 
proporcionar.

Figura 1. Esquema conceptual da investigação

Estarão os menores acolhidos disponíveis para estabelecer ligações afetivas? 
Como se poderá facilitar a reestruturação da vinculação nestes jovens? Qual a sua 
perceção?

Modelos teóricos

São vários os autores que desenvolveram teorias aplicáveis a menores insti-
tucionalizados. Para este estudo foram levados em particular consideração a teoria 
ecológica do desenvolvimento humano de Bronfenbrenner, a teoria da vinculação 
de Bowlby e o estudo das transições de Schlossberg.
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Teoria ecológica do desenvolvimento humano

Compreender as transições de adultos e jovens adultos que viveram em la-
res de acolhimento não se pode dissociar de investigar ecologicamente o desenvol-
vimento deles enquanto crianças e adolescentes institucionalizados, ou, segundo 
Bronfenbrenner (1979/2004), entendê-los como “pessoas em desenvolvimento” 
e considerar este desenvolvimento “no contexto”.

Na tentativa de compreensão das conexões entre as principais esferas de de-
senvolvimento (família, escola, instituição), surge como uma referência o modelo 
ecológico de Bronfenbrenner (1979/2004) ou, mais recentemente denominado, 
modelo bioecológico (Bronfenbrenner & Morris, 1998), que considera o desen-
volvimento de forma vasta, focalizando-se nas interações das pessoas nos seus 
distintos contextos de vida.

Teoria da vinculação

As interações, tão importantes na teoria ecológica do desenvolvimento 
humano, carecem de ser marcadas por sentimentos afetivos positivos; logo, só 
podem ocorrer de uma forma segura se a afiliação for uma realidade, pois, sendo 
esta a necessidade que o ser humano tem de se relacionar com as outras pessoas, 
é também uma estratégia que nos permite manter algum equilíbrio nas vivências 
sociais.

Os relacionamentos de proximidade e entrega desenvolvidos nos lares de 
acolhimento desencadeiam processos que podem favorecer o desenvolvimento da 
competência e do carácter, podendo influenciar a trajetória de vida dos indivídu-
os de forma a inibir ou incentivar a expressão de competências cognitivas, sociais 
e emocionais.

Para a maioria dos menores em acolhimento, os lares representam o am-
biente próximo de maior impacto nas suas vidas, no fundo um microssistema 
coberto de atividades, papéis e interações simbólicas. Mas a simples ausência de 
interações com um ou mais adultos que queiram o bem incondicional destas 
crianças e adolescentes, que estão sob os seus cuidados, pode configurar uma 
ameaça ao desenvolvimento psicológico sadio (Yunes, Miranda, & Cuello, 2004).

A entrada na instituição pode ser vivida como um castigo ou rejeição pela 
família. Esta, ainda que problemática, veicula nas crianças um sentido de per-
tença, ao contrário da instituição que em muitos casos é vista como um último 
recurso, criando uma sensação de clausura num local onde não escolheram es-
tar. À luz de uma perspetiva de vinculação, o processo de institucionalização é 
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acompanhado de sentimentos de perda, abandono e solidão, na medida em que 
implica o confronto com a realidade de negligência e insensibilidade parental. A 
perda traduz-se na quebra nos laços afetivos que se avista temerosa por parte dos 
jovens (Strecht, 1998).

A teoria da vinculação (Bowlby, 1969) defende que, usando normal-
mente os exemplos das pessoas que nos estão mais próximas, criamos importantes 
referenciais humanos de comportamento que nos passam as noções de bem e mal, 
correto e incorreto e todas as outras relacionadas com ações comportamentais. 
Nas crianças e jovens institucionalizados, a perda de uma dessas referências pode 
desequilibrar ainda mais aspetos importantes das vivências sociais.

As principais necessidades afiliativas são a vinculação, a integração social, 
a certeza restabelecida de valor, o sentimento de aliança consistente, a obtenção 
de encaminhamento e a oportunidade de educação, pois, apesar de a vinculação 
estar relacionada com uma necessidade biológica do ser humano, a escolha das 
figuras referenciais está relacionada com a necessidade de segurança emocional e 
proteção. Esta necessidade irá durar ao longo da vida, pois, durante a sua existên-
cia e nas novas vivências, as pessoas têm necessidade de sentir um ponto de con-
forto, uma base segura (Ainsworth, 1989) que lhe sirva de suporte motivacional 
para o agir e o pensar.

A vinculação deve ser vista como um processo contínuo em que é impor-
tante que os institucionalizados sintam o investimento de figuras afetivamente 
presentes, o que criará uma segurança emocional que potencia a capacidade de 
desenvolver estratégias de coping, tornando-os mais confiantes. O acompanha-
mento duradouro, contínuo e humanizado por parte dos educadores às crianças 
institucionalizadas reveste-se de enorme importância no estabelecimento de uma 
relação de confiança, tantas vezes abalada por sucessivos abandonos anteriores. 
Eventualmente será a base para uma motivação acrescida, que se reflete em mais 
empenho e menor absentismo escolar, já que esses adultos podem assumir verda-
deiros papéis no sentido de orientá-los, proteger e acarinhar, constituindo inclu-
sivamente os seus modelos identificatórios.

O processo resiliente do jovem sairá reforçado se a relação com as figuras 
que trabalham na instituição concorrer para uma reorganização interna das vias 
de vinculação, através de um esforço contínuo no sentido de melhorar a empatia. 
Uma boa vinculação “produz” pessoas seguras e dispostas a enfrentar as novas 
situações com uma postura confiante e determinada, características imprescindí-
veis para uma autonomização de sucesso. Já uma vinculação insegura pode levar 
os jovens a diligenciarem por uma independência inconsequente como forma 
de procurar um amparo no sentimento de realização pessoal. Mas a busca de 
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emancipação radical patenteia muitas vezes a fragilidade e insegurança dos jovens, 
incapazes de superar as barreiras de forma adaptativa. Estas defesas afetivas são 
estratégias na tentativa de evitarem um eventual sofrimento que a total abertura 
e entrega de si mesmos, na plenitude das suas emoções, podia causar. A opção 
pelo refúgio no silêncio, insensibilidade, indiferença ou afastamento pode ocor-
rer, caso não se sintam incondicionalmente aceites e poderá ser encarada como 
resposta a sentimentos de rejeição e insegurança, podendo agravar-se despoletan-
do raiva, ansiedade, depressão e outros sentimentos de dor.

A institucionalização não representa forçosamente uma transição negativa, 
pois os laços afetivos mantidos após a autonomização são responsáveis por muitos 
ex-acolhidos apontarem o período de acolhimento como o melhor das suas vidas 
por ter potenciado tais relacionamentos. Já as vivências pessoais, emocionais e so-
ciais a que foram expostos podem gerar vulnerabilidades que se agravam face a fa-
tores de risco (Mota & Matos, 2008). A privação completa de cuidados primários 
e apoio afetivo pode ter um efeito permanente no desenvolvimento da personali-
dade e na capacidade de formar, suster e desfrutar das relações (Marrone, 1998).

Estudo das transições

Segundo Bronfenbrenner, as transições não-normativas (nas quais se in-
cluem eventos inesperados como a entrada para um lar de acolhimento) ou nor-
mativas (como a autonomização planeada), são geradoras de mudanças na perce-
ção de si mesmo e dos outros e no estabelecimento de relações.

A Teoria Bioecológica do Desenvolvimento Humano destaca a importân-
cia das transições que ocorrem no ambiente ecológico, as chamadas transições 
ecológicas, consideradas ao mesmo tempo produto e produtor de mudanças no 
desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1979/2004).

Em termos práticos, Schlossberg refere que, fazendo uma leitura dos 4 S’s 
(Situation, Support, Self, Strategies) do indivíduo, é possível delinear a área do pro-
blema e acalmar o sofrimento da mudança, modificando essa área (Schlossberg 
& Entine, 1997).

Para os jovens adultos em geral, o modelo tradicional de transição, com 
a sucessão de três fases bem definidas e delimitadas – o trajeto escolar, a entrada 
no mercado de trabalho, o casamento e saída de casa dos pais (Galland, 1991) – 
parece estar em franca erosão. Se é notório que essas três esferas permanecem es-
senciais para a esmagadora maioria dos jovens, elas tendem a ser adiadas e deixam 
cada vez mais de corresponder a três fases claras e bem delimitadas do processo 
de transição.
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Para os adultos e jovens adultos ex-institucionalizados que se autonomiza-
ram do Lar onde foram acolhidos, um regresso à casa dos pais, por norma, está 
posto de parte, emergindo antes em novos modelos não-lineares de transição, 
centrados no risco e na imprevisibilidade, caracterizados por uma sucessão de 
situações complexas e transitórias, experiências e retrocessos (Pais, 2001; Brannen 
& Nilsen, 2002). Por um lado, a entrada no mercado de trabalho nem sempre é 
consistente e duradoura, por outro, o casamento raramente está associado à saída 
da instituição, fatores que abrem um campo infinito de oportunidades, combi-
nações e experiências.

Vendo a transição como a resposta humana ao traumatismo e à mudança, 
os acontecimentos positivos podem demorar até um ano para serem “absorvidos” 
e os eventos traumáticos entre dois e quatro anos, sendo que para vários autores 
como (Adams, Hayes, & Hopson, 1976), podem ser esquematizadas fases e ca-
racterísticas comuns a transições (ver Figura 2).

 
Figura 2. Fases e características da transição, adaptado 

de Adams, Hayes e Hopson (1976)

O jovem adulto em processo de autonomização necessita adaptar-se ao 
traumatismo e mudar, pois os bons eventos, assim como os maus, podem de-
sestabilizar as suas mentes, exigindo alterações na sua compreensão do mundo. 
Se compreendidas e suportadas, as transições podem ser momentos decisivos e 
oportunidades, mas, se tal não acontecer, podem conduzir à depressão a longo 
prazo, à quebra de relacionamentos e de carreiras, ou até ao suicídio. As transi-
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ções múltiplas podem produzir uma deterioração cumulativa no bem-estar se o 
indivíduo é incapaz de recuperar-se antes de outra mudança.

Alguns jovens institucionalizados evitam a todo o custo pensar no mo-
mento da saída, adiando a tomada de decisões ou mesmo dar passos nesse senti-
do, comungando de certo sebastianismo salvador que possa inverter as coisas ou 
resolvê-las por si mesmo.

A teoria de desenvolvimento psicossocial de Schlossberg indica-nos que a 
autonomização da instituição onde cresceu constitui um processo de mudança 
que se reflete em quatro áreas do desenvolvimento do indivíduo – rotinas, papéis, 
relacionamentos interpessoais e perceção acerca de si e do mundo –, exigindo ao 
jovem adulto que mobilize diferentes recursos e estratégias.

Metodologia

A ação passou pelo recurso a entrevistas semiestruturadas2,3 a 24 adultos e 
jovens adultos que viveram em Lares de Infância e Juventude.

Todas as entrevistas começaram por uma componente escrita e os parti-
cipantes tiveram algumas semanas para refletir e registar à medida que tivessem 
disponibilidade temporal e emocional4.

Após um contato inicial (presencialmente, por telemóvel ou informatica-
mente), recorreu-se ao correio eletrónico para fazer chegar o guião da entrevista, 
que após preenchimento foi devolvido pelo mesmo modo. Após a análise das 
respostas, foram promovidos encontros presenciais para complementar informa-
ções e aprofundar algumas perceções. Nestes encontros presenciais foi pedido que 
registassem os momentos de vida mais marcantes (positivos e negativos).

Por manifesta falta de competências para a escrita organizada por parte de 
alguns entrevistados, o recurso à oralidade presencial prevaleceu claramente sobre 
os registos escritos. Em casos pontuais, procedeu-se à recolha adicional de infor-
mações, junto de irmãos, colegas de trabalho, colegas de curso, colegas de casa, 
outros ex-utentes e chefias/entidades patronais.

No contato inicial foi abertamente explicada a cada participante a finali-
dade científica da pesquisa, garantida a confidencialidade, a ausência de dano do 
processo e o direito de recusa ou interrupção no momento em que desejassem. 
Após esta contextualização, foi pedido o consentimento informado. A compo-
nente gravada das entrevistas foi realizada no local e horário mais adequado a cada 
participante, tendo início após a permissão para ligar o gravador e lembrado ao 
entrevistado o destino do material gravado.
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Partiu-se de um universo de cerca de uma centena de jovens adultos que 
viveram vários anos nos Lares envolvidos no estudo, acabando por serem dirigidas 
entrevistas a 26 ex-utentes, tendo sido recolhidas apenas 24, por manifesta falta 
de disponibilidade num caso e alguma instabilidade emocional no outro. A sele-
ção foi feita de modo aleatório, dependendo essencialmente da disponibilidade 
de cada indivíduo.

Para potenciar a validade holística, defendida por Bronfenbrenner 
(1979/2004), que ressalta a importância de contrastes ecológicos, incluiu-se um 
elevado número de características (contextos e variáveis) relacionadas com o fe-
nómeno em estudo, pelo que se levou em consideração a idade à entrada e à saída 
da instituição, a origem geográfica, o tempo de permanência no Lar, o género, a 
etnia, ou motivos da institucionalização ou a integração social.

Para assegurar aspetos relacionados com a fidelidade e a validade do estu-
do, procurou-se assegurar que seria atingida a saturação dos dados5, bem como 
salvaguardar as questões de ordem ética normalmente levantadas quando são uti-
lizadas amostras muito pequenas e em que trabalhamos com informações verda-
deiramente pessoais, por se correr o risco de possível identificação dos informado-
res e deste modo não cumprir o compromisso de confidencialidade que sabemos 
ter de respeitar (Guerra, 2006).

Seguindo esta metodologia, os diversos contatos e as entrevistas aos parti-
cipantes, embora tenham consagrado muito tempo, foram fundamentais para o 
estudo pois permitiram desenvolver uma aproximação relacional, de observação 
abrangente e otimizar a etapa metodológica seguinte – sinopse e análise do seu 
conteúdo.

Vários sujeitos mostraram contentamento por terem participado, chegan-
do mesmo a agradecer por o estudo lhes ter proporcionado uma reflexão profun-
da sobre o seu passado, as suas vivências e sobre si próprios.

As Instituições em estudo

Os dois Lares de Infância e Juventude (LIJ) intervenientes neste estudo, 
embora com os mesmos corpos sociais, apresentam realidades distintas, desde 
logo pela disparidade na localização geográfica e espaços físicos, diferente visibili-
dade pública e presença de entidades, diversidade nos vínculos e relacionamentos 
peculiares de cada casa, fruto em grande parte dos caracteres pessoais dos recursos 
humanos que lá trabalham e principalmente do público-alvo, além de outros 
aspetos como a figura do diretor técnico ou da encarregada geral, que ajudam a 
conferir a cada Lar uma entidade própria.
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Ambos os Lares operam em regime aberto, de acordo com as normas gerais 
de funcionamento constantes no regulamento interno de cada equipamento, ou 
de acordo com as deliberações das entidades oficiais com competência na matéria 
de infância e juventude.

Cada Lar tem um quadro de funcionários que assegura o funcionamento 
dos serviços prestados, visando colmatar as necessidades educativas, de animação 
e ocupação de tempos livres, bem como as questões de natureza psicossocial. É 
constituído por técnicos de serviço social, psicólogos, professores, monitores e 
auxiliares de ação educativa, além de funcionários que asseguram a alimentação, 
higiene, transportes e área administrativa6.

O Lar que funciona como sede de toda a Obra foi fundado em 1973, 
tendo o outro sido aberto oito anos mais tarde. As duas instituições funcionam 
permanentemente, durante as 24 horas do dia, em todos os dias do ano. No 
entanto, durante o fim de semana e período noturno, no qual a presença dos aco-
lhidos é mais constante, verifica-se uma quase ausência de professores, técnicos e 
encarregada geral.

Os dois LIJ em estudo acolhem crianças e jovens de ambos os sexos, sendo 
que atualmente um recebe menores7 com doze ou mais anos, colocados por Acor-
do de Promoção e Proteção ou Decisão Judicial, tendo uma população (março de 
2012) constituída por 20 menores de ambos os sexos, enquanto o outro se dirige 
a crianças entre os seis e os doze anos, tendo 26 acolhidos. Em ambos há um baixo 
índice de menores por cuidador.

Caracterização dos intervenientes, resultados e sua discussão

A caracterização dos jovens adultos intervenientes neste estudo encontra-
-se no Quadro A a seguir, no qual a idade de entrada, duração do acolhimento e 
idade de autonomização são analisados.

O tratamento dos dados baseou-se na análise do conteúdo das entrevis-
tas, procurando efetuar inferências sobre as mensagens cujas características foram 
inventariadas e sistematizadas (Vala, 1986). A natureza exploratória do estudo 
privilegiou a análise de conteúdo conduzida indutivamente, perspetivando a pro-
dução de descoberta a partir dos significados expressos pelos sujeitos.

O processamento da informação foi feito inicialmente com recurso ao we-
bQDA para tratamento e categorização dos dados, mas o tamanho da amostra, e 
sobretudo da informação, criou dificuldades de operacionalização.
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Quadro A 
Período de institucionalização

Caracterização dos jovens adultos intervenientes. Os períodos de institucionalização 
oscilaram entre os 5 e os 24 anos, tendo a amostra uma média superior aos 12 anos. São 
raros os intervenientes que entram para acolhimento após os 10 anos, assim como apenas 
dois os que saem antes dos 18 anos.

Foi então realizada uma análise narrativa sem contagem de ocorrências, 
embora salientando as categorias mais comuns, apenas enfatizando as menos re-
presentativas quando tal se mostrar teoricamente relevante.

Valorizou-se portanto a função heurística, desvendando o sentido do con-
teúdo, aumentando a propensão à descoberta (Bardin, 1977), tentando interpre-
tar a relação entre o sentido subjetivo da ação, o ato objetivo e o contexto social 
em que decorrem as práticas em análise (Guerra, 2006).
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Da análise dos momentos de vida marcantes claramente surgem a entrada 
para a institucionalização e a saída desta como os mais negativos. Os desgostos 
amorosos e a perda de familiares também surgem nos aspetos negativos, mas com 
menor recorrência.

Já nos momentos positivos houve alguma dificuldade em elegerem os mais 
importantes, mas sempre destacando algumas referências à entrada para o ensino 
superior, ou mesmo sucessos desportivos.

O momento do acolhimento surge quase invariavelmente como doloroso, 
associado a pouco envolvimento de quem recebe e a um corte com a família.

“Não gostei. Passei muitos dias a chorar” (Interveniente 2). “O primeiro 
dia foi péssimo, não conhecia ninguém” (Interveniente 6). “Lembro-me 
como se fosse hoje, […] fiquei naquela casa grande com gente desconhe-
cida que me metia medo e que não me transmitia a calma da minha mãe. 
Foi horrível aquele momento!” ( Interveniente 1).

Os jovens adultos em estudo percecionaram o momento do acolhimento 
negativamente, sobretudo pela associação à separação da família e à entrada num 
meio desconhecido. A afetividade mostrou-se importante na forma como en-
tenderam positiva ou negativamente a receção no lar, sendo a presença e atitude 
carinhosa dos pares e recursos humanos da instituição relevante para promover 
transições mais favoráveis num momento tão marcante.

A maioria dos intervenientes não recorda a pessoa (diretor, técnico ou fun-
cionária) que o acolheu, mas todos consideram importante o primeiro contato, 
chegando a dizer que a primeira noite foi pior por não terem qualquer referên-
cia na instituição, nenhum cuidador a dar carinho e a tranquilizar no momento 
de adormecer. Não se verifica um protocolo de integração nos lares estudados, 
embora logo no momento do acolhimento a dimensão afetiva deva ser encarada 
como componente essencial, constituindo o suporte de uma transição intensa, 
sendo uma oportunidade para as instituições valorizarem desde o início o afeto 
nas relações entre a população juvenil e entre esta e os seus cuidadores.

Sobre o relacionamento entre os pares, unanimemente consideraram as 
relações positivas, sendo que a maioria perceciona essas interações como marcan-
tes e significativas para a sua estabilidade emocional, suprindo algumas lacunas 
relacionais com adultos.

“Era uma relação de fraternidade, criaram-se laços importantes, pessoas 
pelas quais tenho a maior consideração. Pessoas com quem passei o mais 
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longo e melhor momento da minha vida. Era raro haver atritos relevantes 
entre utentes. Foi como ganhar uma nova família e novos irmãos” (Int. 
10) “Era uma relação muito boa, praticamente como irmãos, ainda hoje 
permaneço com grandes amizades vindas da instituição” (Int. 9).

Os lares de infância e juventude representam o microssistema em que os 
menores acolhidos realizam atividades e desenvolvem interações, o que o torna 
um ambiente ecológico capaz de potenciar o desenvolvimento de relações recí-
procas, de equilíbrio de poder e de afeto. Segundo Martins & Szymanski (2004), 
as crianças institucionalizadas apresentaram comportamentos pró-sociais e de 
ajuda recíproca, sendo as relações estabelecidas entre os pares o aspeto positivo 
mais referido pelos intervenientes.

Esses lares em análise proporcionaram relações entre os pares satisfatórias 
e capazes de deixarem marcas muito positivas e que se prolongam no tempo. As 
recordações são de tal forma favoráveis que à luz da Teoria Ecológica do Desen-
volvimento Humano podem ser enfatizadas, relegando os aspetos negativos en-
contrados, quando comparados com crianças e adolescentes que se desenvolvem 
em contextos culturalmente esperados. Estes laços foram indicados por alguns 
intervenientes como contributos importantes para aumentar a resiliência e a ca-
pacidade de vivenciar transições ao longo da vida, chegando, em muitos casos, 
crianças e adolescentes a tratarem-se como “irmãos”.

Relativamente à apreciação que os jovens em estudo fazem da vida rela-
cional com os adultos da instituição, surgem sentimentos perfeitamente antagó-
nicos. Para muitos a maioria dos cuidadores revelou pouca vocação e empenho 
para os cargos que desempenhava, embora reconhecessem grande valia a alguns.

“A relação dos funcionários com os utentes pode-se dividir em duas ideias 
diferentes, havia os funcionários que trabalhavam apenas porque era o seu 
emprego e havia aqueles funcionários que para além de ser o emprego eram 
um porto para ajudar crianças necessitadas de carinho, de amor, de tudo o 
que não encontraram numa família [...] também posso dizer que estes fo-
ram os tais que me fizeram crescer e me deram educação, ideias, ajudaram 
a formar a minha pessoa, a pessoa que sou hoje” (Int. 3). “A relação era 
boa com alguns e péssima com outros, havia ali pessoas que não tinham 
formação pessoal para lidar com alguns dos jovens, não tinham forma de 
falar, forma de estar” (Int. 24).

Embora as perceções sejam geralmente desfavoráveis, ressalvam alguns 
adultos que têm como referência, mostrando gratidão pela entrega e dedicação.
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“Era uma pessoa muito culta, tinha uma paciência do tamanho do mundo 
fazia de tudo para nós estarmos bem” (Int. 7). “ela recebeu-me como uma 
filha, tirava-me as espinhas do peixe, cortava-me a carne, dava-me mimos, 
abraçava-me fortemente antes de ir para casa” (Int. 1). “Foi um grande 
anjo da guarda porque sempre me ajudou e a todos os utentes, em grandes 
momentos das nossas vidas” (Int. 9).

Quase todos os intervenientes conseguem indicar algum cuidador que os 
marcou negativamente, chegando a considerá-lo como fator saliente no seu perí-
odo de acolhimento.

“Uma psicóloga porque ia contra tudo o que é a ética da sua profissão […] 
pessoa mesquinha, mal dizente, cínica e falsa” (Int. 2). “Uma funcionária 
da lavandaria, era muito agressiva e chegava a bater sem motivo nenhum. 
Ainda hoje quando me lembro, tenho a sensação de sentir os dedos dela na 
minha cara” (Int. 18).

A perceção de vários intervenientes relativamente aos técnicos incide na 
incompetência, distanciamento e pouco humanismo.

“já com os técnicos era totalmente o contrário, não apareciam, quando 
apareciam era apenas em reuniões, apenas para chamar à atenção e muitas 
das vezes de coisas que não sabiam ao certo, mas agora vejo por que é que 
não sabiam, porque simplesmente não viviam nada ali dentro, não parti-
lhavam momentos, logo não saberiam lidar com certas situações” (Int. 20). 
“A relação não era das melhores, pouca empatia, pouco dignos de confian-
ça, muito ‘a leste’ do que vivíamos e do que sentíamos” (Int. 8).

Do momento da saída da instituição, registamos sentimentos contraditó-
rios, que passam pela libertação das regras da instituição e pelo receio de solidão 
e abandono. Embora vários jovens mostrem sentimentos de nostalgia, revelando 
saudades extremas, o momento da saída não é recordado com alegria, registando-
-se perceções de banalização e pouco cuidado com um dia tão marcante para os 
jovens.

“Senti-me um pouco confuso e desamparado” (Int. 11). “Alívio, sentimen-
to de liberdade, revolta, tristeza […]” (Int. 4). “Uma enorme tristeza, pare-
cia que a vida tinha chegado ao fim” (Int. 21). “Fiquei feliz por finalmente 
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sair e triste por deixar todos para trás, lembro-me de chorar alguns dias 
seguidos e ter vontade de voltar” (Int. 13). “Na altura fiquei feliz, mas 
passado um mês já queria voltar” (Int. 23). “É difícil descrever, pois senti 
uma enorme tristeza ter que deixar a que foi minha casa durante uma vida, 
não queria ter que deixar para trás quem me criou, viu crescer, rir, chorar. 
É muito difícil é como ter de deixar toda uma vida que criamos em anos, 
num dia” (Int. 16). “Peguei nas minhas coisas, sozinha e apenas uma pes-
soa que lá trabalhava se despediu de mim. Foi mau” (Int. 12).

A preparação da saída da instituição praticamente não se verificou, embora 
os intervenientes tenham atribuído um forte pendor ao plano relacional no mo-
mento da saída. A ausência de um protocolo de despedida não facilita o impacto 
desta ocorrência, deixando nos jovens uma sensação de vazio e mesmo de desin-
teresse por parte dos cuidadores.

Trata-se claramente de um momento marcante, uma transição que não é 
favorecida por um suporte adequado, ou um contexto facilitador.

Sobre o apoio que tiveram da parte dos Lares após a saída, a análise dos 
sentimentos dos jovens adultos revela raiva pelo abandono a que foram votados, 
não compreendendo como tal foi possível, da parte de quem cuidou deles durante 
tantos anos.

“A partir desse ponto não recebi qualquer apoio da instituição” (Int. 10). 
“Sair da casa onde viveste grande parte da tua vida sem qualquer apoio 
financeiro é um suicídio” (Int. 15). “Aí não senti apoio de ninguém e até 
hoje não tive ninguém que me ligasse para saber como estou, como me 
encontro, se preciso de apoio, nada” (Int. 3).

Neste aspeto é perfeitamente notória a distinção que fazem pela negativa 
dos técnicos relativamente a outros cuidadores, nomeadamente professores.

“Da parte das técnicas não recebi apoio nenhum, muito pelo contrário, 
azucrinaram-me a cabeça até aos meus últimos dias no lar e até nos mo-
mentos mais importantes da minha vida, fingiam não me conhecer” (Int. 
18) “Tive sim sempre alguém a olhar por mim, a estar lá quando eu preci-
sei e não precisei, com apoio incondicional […]. As pessoas que realmente 
fazem algo para o melhor das crianças ali […] apenas e sempre os professo-
res. Mais ninguém, muito menos os técnicos” (Int. 23).
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De uma maneira geral, ocorre uma rutura com a instituição, não só com 
o espaço físico, onde sentem que não são bem-vindos, mas também nos contatos 
com os técnicos, havendo um “apagar” forçado do lar onde cresceram e a que 
carinhosamente chamam “casinha”.

A continuidade que uma perspetiva ecológica sugere mostra que o desen-
volvimento destes jovens é afetado pelas vivências com outras figuras significati-
vas que deviam dar respostas pessoais, afetivas e sociais, potenciando a sua adapta-
ção à autonomização. De entre estas figuras apontamos a relação com os pares, os 
professores e, em casos pontuais, outros funcionários como as únicas pessoas com 
interesse pela pessoa, ainda que já não faça parte da comunidade, contribuindo 
para que os jovens se sintam mais seguros, ficando também receptivos a possíveis 
ligações futuras. A identificação afetiva prolongada após a saída do Lar com essas 
figuras é relevante para a contribuição da escolha das trajetórias de vida.

Conclusões e implicações para a intervenção

A abordagem fenomenológica que esteve na base desta pesquisa tornou 
notória a perceção que os intervenientes têm do corte abrupto com o meio fami-
liar e social de origem aquando da entrada no Lar de acolhimento e do “desapa-
recimento” da instituição após a sua saída. Relativamente às transições, podemos 
concluir que os intervenientes entendem a institucionalização como uma des-
continuidade de importância extrema, fazendo uma clara distinção nos períodos 
antes, durante e após o seu acolhimento.

Com base na perspetiva de Schlossberge, Waters e Goodman (1995), é 
fundamental que a instituição crie mecanismos de suporte na transição que cor-
responde ao acolhimento e de apoio na fase de saída dos Lares. Assim, os jovens 
adultos desenvolverão mecanismos de resposta que visem permitir uma adaptação 
às novas etapas da sua vida.

O envolvimento de médio/longo prazo potenciou a riqueza dos dados, pro-
porcionando uma análise narrativa e sequencial e permitindo concluir que, nos 
Lares em estudo, os intervenientes praticamente não encontraram relações afetivas 
significativas e securizantes, sobressaindo as relações de quase indiferença ou mes-
mo ruturas e perdas sucessivas, o que reforça as teorias sobre vinculação em análise.

Os jovens adultos relatam pouco investimento pessoal dos recursos hu-
manos, nomeadamente dos técnicos das instituições em estudo, assumindo que, 
além de distantes, não teriam as características pessoais e profissionais adequadas 
à função desempenhada.
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A investigação desenvolveu-se de acordo com as teorias já existentes, mos-
trando que é importante criar mecanismos que aumentem a vinculação, fomen-
tando interações proximais positivas (microssistema), favorecendo o suporte nas 
transições ocorridas ao longo da vida, potenciando maior resiliência e consequen-
te integração social nos jovens que viveram vários anos acolhidos em lares de 
infância e juventude (Figura 3).

 
Figura 3. Esquema síntese das conclusões

Na entrada para as instituições, é necessário que se minimize o impacto 
inicial recorrendo a todas as estratégias, dependendo de fatores como a idade de 
acolhimento, da existência de frateria ou do apoio familiar.

Na saída, os jovens adultos deverão pensar, calcular e ativar os seus recursos 
para promoverem um ajustamento positivo a um novo contexto, com autonomia 
e responsabilidade. À luz da teoria ecológica do desenvolvimento humano o mi-
crossistema e o mesossistema assumem-se como os contextos mais importantes e 
que poderão ter um papel mais relevante na integração. De acordo com a perce-
ção dos intervenientes, as afiliações desenvolvidas antes, mas sobretudo no perí-
odo de institucionalização, foram determinantes como interações seguras, tendo 
influência no entendimento positivo ou negativo que fazem das transições que já 
vivenciaram e na preparação para a vida adulta. Nas suas perspetivas de adultos 
e jovens adultos, enquanto menores institucionalizados, não só estão disponíveis 
para estabelecer ligações afetivas como, quando recebem carinho, atenção e cui-
dado, também sabem demonstrar interesse e retribuir, estando ávidos de relacio-
namentos estáveis e recíprocos.

Muitas melhorias no acolhimento de crianças e jovens em risco depen-
dem de boas práticas institucionais, importantes para o sucesso nas transições ao 
longo da vida das crianças e jovens acolhidos que, com base nos resultados deste 
estudo8, em opiniões de vários autores e também na experiência acumulada, serão 
proximamente objeto de investigação.

Para mais e melhor entendimento sobre estas questões, sugere-se que o 
estudo possa ser ampliado e replicado, abrangendo mais ex-institucionalizados9 e 
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mais LIJ, eventualmente privilegiando a hermenêutica, pois entende-se que o co-
nhecimento sobre a problemática em estudo tem muito a ganhar com a utilização 
de metodologias qualitativas por estas darem conta das experiências analisadas, 
contrastando com uma análise inferencial, que não permite dissecar a interpreta-
ção que os próprios participantes têm da situação em análise.
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Notas

1 O presente artigo decorre do trabalho desenvolvido no âmbito do Doutoramento em Ciên-
cias da Educação, na área de especialização em Psicologia da Educação, na FPCE da Univer-
sidade de Coimbra.

2 Realizou-se um estudo piloto a dois ex-acolhidos (que não entraram na amostra final), no 
sentido de aferir eventuais lacunas e aperfeiçoar, tentando aumentar a credibilidade das ques-
tões qualitativas.

3 Guião em <http://www.slideshare.net/pedritoportugal>.
4 Os trabalhos de recolha decorreram entre setembro/2011 e março/2012, com especial apro-
veitamento da época natalícia, pois os participantes vivem em todo o país e na Europa.

5 De acordo com Rousseau e Saillant, a ideia da saturação dos dados “faz referência ao mo-
mento da colheita de dados a partir do qual o investigador não aprende nada de novo dos 
participantes ou das situações observadas” (Rousseau e Saillant, 2003).

6 Há uma tendência para prolongar a manutenção das mesmas pessoas nos cargos, sendo que 
a maioria dos funcionários já trabalha na instituição há mais de duas décadas, sendo esporá-
dicas as alterações ao quadro de pessoal.

7 Sem querer fazer menção às críticas da ideia de “menoridade” que a promulgação do Estatuto 
da Criança e do Adolescente, no Brasil, procurou superar, mas consciente do sentido pejo-
rativo do termo, fica apenas uma reflexão: “Menor é o Outro assustador dentro da criança e 
na criança, estragando a imagem de inocência e pureza ainda” (Maia, Zamora, Vilhena, & 
Bittencourt, 2007).
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8 Desde logo a ausência de técnicos e professores ao fim de semana e período noturno (pós 
hora de jantar), pois seriam tempos de maior disponibilidade por parte dos acolhidos e even-
tualmente aproveitados para desenvolver vinculações. No fundo, como as famílias fazem, 
aproveitando esses momentos para lazer educativo.

9 Propositadamente neste artigo não foi utilizada a palavra “utentes”, terminologia usada siste-
maticamente nas instituições em estudo, pois muitos dos menores acolhidos reside mais de 
uma dezena de anos nos Lares. Por isso, a expressão “residentes” parece mais adequada para 
designar os jovens que lá vivem.
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Anexo 
Causas da institucionalização e agregado 
familiar antes e depois do acolhimentoCausas da institucionalização e agregado familiar antes e depois do acolhimento 
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Causas da institucionalização e agregado familiar antes e depois do acolhimento. As 
dificuldades económicas são claramente as causas mais apontadas, em oposição aos maus 
tratos. Após o acolhimento, nenhum interveniente vive com o pai, avôs ou outros fami-
liares (que não mãe e irmãos), sendo igualmente de realçar que apenas um interveniente 
neste estudo tem filhos (dois).
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uma revisão de literatura

Drug addiction and maternity: a literature review

Drogodependencia y maternidad: una revisión de literatura
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Resumo

Pretende fazer-se uma revisão da literatura acerca da parentalidade de mães 
toxicodependentes, abordando as 1) consequências da toxicodependência na ma-
ternidade e 2) as condições ambientais e contextuais dos pais toxicodependentes, 
e suas famílias de origem. A literatura atual aponta para um comportamento 
parental perturbado das mães toxicodependentes, embora saliente a importância 
da gravidez e maternidade como fator predisponente ao início de um tratamento 
e recuperação. São referidos efeitos disruptivos na saúde, nascimento e desenvol-
vimento pós-natal das crianças, na qualidade do vínculo e da interação mãe-filho, 
bem como repercussões que se refletem na inadequação de cuidados maternais 
e risco aumentado de negligência e abuso. A investigação focaliza a atenção em 
algumas áreas específicas do comportamento parental, verificando-se lacunas e re-
sultados nem sempre consistentes, falta de estudos contemplando a relação direta 
entre abuso de substâncias e disfunções familiares e da parentalidade, bem como 
a experiência e dificuldades inerentes à parentalidade nesta situação de risco. É 
feita uma análise da investigação atual e fornecidas algumas diretrizes para futuras 
investigações.

Palavras-chave: toxicodependência; gravidez; maternidade.83
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Abstract

This article is a literature review on parenting of drug addicted mothers, 
addressing 1) the consequences of drug abuse in maternity and 2) the environ-
mental conditions of drug addicted parents, and their families of origin. The cur-
rent literature points to a disturbed parental behaviour of drug addicted mothers, 
although it stresses the importance of pregnancy and maternity as a predisposing 
factor to the beginning of a recovery treatment. Authors refer disruptive effects 
on health, birth and post-natal children development, on attachment quality and 
on mother-child interaction, as well as inadequate maternal care and high risk of 
abuse and negligence. The research focuses attention on specific areas of parental 
behavior, in which we can find gaps and incoeherences, characterized by the lack 
of studies covering the direct link between substance abuse and family dysfunc-
tion and parenting, as well as the experience and difficulties of parenting in the 
situation of risk that is drug addiction. We make an analysis of the current inves-
tigation and suggest some guidelines for future research.

Keywords: addiction; pregnancy; motherhood.

Resumen

El objetivo de la investigación es elaborar una revisión de la literatura sobre 
la parentalidad de las madres drogodependientes abordando las 1) consecuencias 
de la drogodependencia en la maternidad y 2) las condiciones ambientales y con-
textuales de los padres drogodependientes, y sus familias de origen. La literatura 
actual se orienta hacia un comportamiento parental perturbado de las madres 
drogodependientes, aunque realce la importancia del embarazo y maternidad 
como factor predisponente al inicio de un tratamiento y recuperación. Se refieren 
efectos disruptivos en la salud, nacimiento y desarrollo de los recién nacidos en 
el puerperio, en la calidad del vínculo e interacción madre-hijo, así como reper-
cusiones que se reflejan en la inadecuación de los cuidados maternales y riesgo 
incrementado de negligencia y abuso. La investigación se focaliza en algunas áreas 
específicas del comportamiento parental, verificándose fallos y resultados que no 
son siempre consistentes, falta de estudios que reflejen la relación directa entre el 
abuso de substancias y disfunciones familiares y de la parentalidad, así como la 
experiencia y dificultades inherentes a la parentalidad en esta situación de riesgo. 
Se hace un análisis de la investigación actual y se facilitan algunas directrices para 
futuras investigaciones.

Palabras clave: drogodependencia; embarazo; maternidad.
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Introdução

A relação dos pais com os filhos, cuidados precoces e a sua continuidade e 
qualidade, têm sido evidenciados em vários estudos, pela sua importância na de-
terminação e influência no desenvolvimento psicológico, social e afetivo da crian-
ça. Segundo Pires (2001) o equilíbrio emocional da criança depende em grande 
medida de um comportamento parental adequado, isto é, da sensibilidade dos 
pais na interação com os filhos, da capacidade para perceberem os seus desejos e 
necessidades, manifestas ou não, e atenderem a essas necessidades adequadamente 
ao longo das diferentes fases do desenvolvimento. Por vezes, a transição para a pa-
rentalidade acontece num período ou situação de vida inesperada, em contextos 
menos favoráveis com alterações significativas na vida dos pais (Limede, 2014). 
Quando o comportamento parental não responde de forma adequada às solici-
tações da criança, representando um risco para a sua saúde física e psicológica, 
torna-se uma prioridade a especial atenção às interações da díade mãe-criança. 
Uma destas situações de risco, que reúne condições para se tornar um contexto 
problemático, é o caso das mães toxicodependentes, existindo diversos estudos 
que consideram o comportamento parental em toxicodependentes, perturbado, 
deficiente, frágil e com consequências nefastas para a criança e sua relação com os 
pais (Mayes & Truman, 2002), bem como um problema de saúde pública (An-
thony, Austin, & Cormier, 2010).

Este artigo pretende fazer uma revisão da literatura acerca da parentalidade 
de mães toxicodependentes, focando sobretudo em drogas como cannabis, heroí-
na (ou metadona) e cocaína, dado serem escassas as revisões de literatura sistema-
tizadas e actualizadas acerca da parentalidade no consumo de drogas, sobretudo 
sobre os efeitos diretos da toxicodependência na criança e comportamento paren-
tal das mães, bem como sobre a importância da intergeracionalidade e condições 
ambientais/familiares neste contexto. Verifica-se uma multiplicidade de fatores 
intervenientes na problemática da toxicodependência materna, pelo que se torna 
pertinente uma revisão dos estudos existentes em algumas áreas específicas que 
torne possível apontar linhas lacunares de investigação que permitam esclarecer 
aspectos concretos e guiar a intervenção para resultados mais eficazes. Assim, pro-
curamos organizar esta revisão de literatura com enfoque em duas áreas princi-
pais, com vista à sistematização e compreensão geral das seguintes temáticas: 1) 
consequências da toxicodependência na maternidade e 2) condições ambientais e 
famílias de origem dos pais toxicodependentes.
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Método

Foi realizada uma busca intensiva utilizando as bases de dados ERIC, 
PsycINFO, PsycARTICLES, Academic Search Complete, PEP Archive e Psycho-
logy and Behavioral Sciences Collection. As palavras chave utilizadas foram drug 
addicted mothers, substance abuse, parenting e child e os critérios de inclusão 
foram: analisado por especialistas e publicação nos últimos cinco anos.

Resultados

Um total de 269 publicações foram revistas, tendo sido de entre estas e 
de outras de data anterior, selecionadas 59 e incluídas neste estudo, com base na 
sua relevância, temas menos estudados nos últimos cinco anos e atualidade dos 
estudos. Os temas desses artigos foram identificados e agrupados de acordo com 
sete categorias principais: comportamento parental em situação de risco, toxico-
dependência materna e patologia psicológica, consequências da toxicodependên-
cia na maternidade, condições ambientais das mães toxicodependentes, famílias 
de origem dos pais toxicodependentes, revisões de literatura. Foi identificado um 
outro tema, mas não foi selecionado para inclusão: modelos e projetos de inter-
venção, uma vez que se verificou a existência de revisões de literatura recentes 
sobre essa temática.

Consequências da toxicodependência na maternidade

A questão da maternidade na mulher toxicodependente é considerada par-
ticularmente preocupante dadas as potenciais implicações nos filhos e até mesmo 
nas gerações que se seguem (Guerreiro, 2001). De facto, a capacidade de cuidar 
de um filho pode ser afectada por factores como a continuação do consumo na 
gravidez e maternidade, a que se associam as características de personalidade e a 
percepção que a mãe tem, realista ou distorcida, do comportamento da criança e/
ou por um estilo de vida marcado pelo stress, isolamento, dificuldades económicas 
e problemas legais (Xavier & Paúl, 1997). Surge com frequência na literatura a 
associação entre a toxicodependência materna e a presença de perturbações psi-
cológicas, sociais e do comportamento tanto na mãe como na criança (Weissman 
et al., 1999). As mulheres que consomem substâncias ilícitas durante o período 
de gestação, podem dar origem a uma situação potencialmente geradora de efei-
tos disruptivos na saúde, nascimento e desenvolvimento pós-natal das crianças 
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(Terplan, Garrett, & Hartmann, 2009), bem como do estabelecimento de mo-
dalidades de interação disfuncionais da díade, nomeadamente no que se refere à 
inadequação de cuidados maternais e ao risco de negligência e abuso (Ferreira & 
Pires, 2001).

A partir de modelos obtidos com experiências animais, é sugerido que 
mães que abusam de substâncias apresentam alterações do seu comportamento 
parental, revelando-se mais agressivas a intrusivas, e que tais alterações influen-
ciam, por sua vez, o comportamento dos filhos, independentemente de terem 
sido expostos ou não à droga durante a gravidez (Hans, 1992, citado por Mayes 
& Truman, 2002). Estão bem presentes na literatura as dificuldades das mães 
toxicodependentes em manter funções parentais organizadoras, protetoras, sa-
tisfatórias (Muchata & Martins, 2010), bem como um ambiente de cuidados 
parentais adequados (Barnard & McKeganey, 2004).

São poucos os estudos que se debruçam sobre o modo como as mães percep-
cionam os efeitos do abuso de substâncias sobre a sua competência parental (Mayes 
& Truman, 2002). Os que existem revelam que essas mães têm consciência dos 
efeitos negativos do abuso de substâncias nos seus filhos, mas descrevem práticas 
indicadoras de que se sentem capazes enquanto mães (Baker, 1999). São muitas 
vezes as próprias mães que, no seio desse problema, reconhecem que perderam a 
capacidade de pensar “racionalmente”, capacidade de tomar decisões e fazer julga-
mentos, bem como a sua motivação, admitindo o impacto da sua perturbação no 
bem estar físico e psicológico dos filhos, quer seja através de exposição dos mesmos 
à violência doméstica, abuso de substâncias e outros comportamentos antissociais, 
quer através da perda de relações significativas, receando que também os filhos 
venham a abusar de drogas no futuro (Haight, Carter-Black & Sheridan, 2009).

Entendida como crise do desenvolvimento, a maternidade na mulher to-
xicodependente pode representar um momento-chave para o tratamento e a mu-
dança, sendo salientada a importância e a oportunidade que a gravidez e a mater-
nidade representam para a procura de tratamento, podendo essa alteração na vida 
da mulher, com o devido acompanhamento, constituir uma motivação para a 
alteração do padrão de consumos e estilo de vida (Davis, 2012). No entanto, não 
raras vezes a função materna confunde-se com o investimento narcísico (Xavier & 
Paúl, 1997). Diniz (1995) refere que uma situação de toxicodependência grave é, 
em princípio, incompatível com as exigências das funções parentais, muito mais 
ligada com a necessidade de ser maternalizada do que com o autêntico desejo de 
ser mãe. Deste modo, assiste-se muitas vezes a uma parentificação das crianças, 
que são investidas como prestadoras de cuidados aos seus progenitores durante o 
seu tratamento (Muchata & Martins, 2010).
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Abelaira (1992) fala precisamente da dificuldade da mãe toxicodependente 
em sentir o seu bebé, percepcioná-lo tal como é, de ser capaz de estar atenta às 
reais necessidades e capacidades do bebé, embora podendo manter com o filho 
uma relação afetuosa intensa, que esconde no entanto prolongamentos das suas 
necessidades e carências afectivas. Trata-se de um sobreinvestimento de funções 
próprias do adulto e deixa esses menores em situação de fragilidade e insegurança, 
pois confrontam-se com a necessidade de cuidar de alguém, quando precisavam 
de ser cuidados (Barroso & Salvador, 2007). Muitas vezes, essas mães têm dificul-
dades em encontrar um meio eficaz de manifestar a sua agressividade, deslocando 
esta para comportamentos de zanga e violência quer física quer verbal, para com 
a criança (Tucker, 1979, citado por Mayes & Truman, 2002).

Brito (2001) realça algumas características das mães toxicodependentes e 
da sua relação com o bebé: o não reconhecimento da gravidez, com o consequen-
te não seguimento desta; a falta de consciência e de sensibilidade às transforma-
ções do corpo, evidenciando uma identidade feminina perturbada no contexto 
de uma problemática de identificação com a própria mãe; capacidade de “rêve-
rie” materna comprometida; dificuldade de confrontação com o bebé real, visto 
como pouco confortante e pouco gratificante. De fato, a mãe idealiza o seu bebé 
como protetor e gratificante, preenchedor das suas necessidades de afecto, ex-
petativas que rapidamente resultam frustradas ao ser confrontada com um bebé 
dependente e que tem necessidades, conduzindo-a, por sua vez, a sentimentos 
contraditórios que fazem oscilar entre comportamentos de grande proximidade 
ou de total abandono, verificando-se ainda a dificuldade em atribuir à crian-
ça uma dimensão própria e considerá-la como um ser individualizado. Assim, é 
transmitida à criança uma vivência de descontinuidade, tendo em conta que a 
imagem segura do objeto-mãe é transmitida pela continuidade e previsibilidade 
de cuidados transmitidos à criança numa interação satisfatória, sensível e afetuosa 
com a mãe (Brito, 2001). Têm pouca confiança nas suas capacidades como mães, 
mas ao mesmo tempo revelam elevadas expectativas em relação a si mesmas e ao 
filho, acabando por sofrer desilusões consecutivas e sentirem-se frustradas no seu 
desempenho parental (Pajulo, Suchman, Kalland & Mayes, 2006).

Os comportamentos de interação da díade mãe-criança caracterizam-se 
pelo empobrecimento da linguagem usada, restrição do campo de exploração da 
criança e pouca responsividade às suas solicitações sociais (Lief, 1985, citado por 
Mayes & Truman, 2002), muita atividade física e pouco envolvimento emocio-
nal, com reduzido contato do olhar. A tendência verificada nessas mães é a de ora 
se manterem fora da relação, ora atuar fisicamente de modo intrusivo, caracteri-
zando-se por uma aplicação da disciplina ameaçadora e autoritária (Hans, 1992, 
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citado por Mayes & Truman, 2002). A díade apresenta um padrão de regulação 
mútuo difícil, na medida em que a criança tem frequentemente dificuldades em 
regular os seus estadios de alerta, sono e stress (Molitor, Mayes & Ward, 2003), 
necessitando de maior apoio parental neste domínio, e ao mesmo tempo a mãe 
tem maior dificuldade na leitura do comportamento do bebé, menor tolerância 
para comportamentos negativos da criança, bem como disponibilidade para a 
confortar, reatividade alterada em relação ao choro e comportamento do bebé, 
falhas da díade em gerir os desafios impostos pelo desenvolvimento (Sheinkopf 
et al., 2006), gerando-se um ciclo negativo que culmina na retirada da rela-
ção e risco aumentado de negligência e abuso (Pajulo et al., 2006). Estudos 
empíricos revelam que nas interações mãe-criança, as mães toxicodependentes 
revelam menor sensitividade e envolvimento emocional com os seus filhos, são 
menos atentas, flexíveis e contingentes, experienciam menos prazer na interação 
e são mais intrusivas no seu comportamento do que as mães que não abusam 
de substâncias (Eiden, 2001; Johnson et al., 2002; Pajulo et al., 2006; Mayes & 
Truman, 2002). As crianças filhas de pais toxicodependentes evidenciam menos 
emoções positivas durante a interação, mais respostas de stress a situações novas, 
maiores níveis de stress como resposta a situações desagradáveis, retomam de for-
ma mais lenta a interação após interrupção, revelam menor capacidade para se 
manter atentas e alerta (Bendersky & Lewis, 1998; Eiden, 2001; Eiden, Lewis, 
Croff & Young, 2002; Johnson et al., 2002, Molitor et al., 2003; Goodman, 
Hans & Bernstein, 2005; Flykt, Punamaki, Belt, Biringen,Salo & Pajulo, 2012). 
Independentemente do género, a exposição in utero à substâncias prevê algumas 
perturbações do comportamento que já podem ser evidentes pouco tempo após 
o nascimento, tornando-se estas crianças menos capazes de manter uma intera-
ção com a mãe ou menos capazes de a retomar quando interrompida (Lewis et 
al., 2009).

O vínculo construído entre mãe e filho é um vínculo inseguro, com ten-
dência a ser evitante, ambivalente e desorganizado (Beeghly, Frank, Rose-Jacobs, 
Cabral, & Tronick, 2003; Espinosa, Beckwith, Howard, Taylor, & Swansan, 
2001; Rodning, Beckwith, & Howard, 1991). Estes filhos mostram, no entanto, 
uma capacidade adaptativa superior à que seria esperada para filhos de mães com 
graves dificuldades de reelaboração e organização das suas vivências pessoais (Vi-
zzielo, Simonelli & Petenà, 2000).

As capacidades maternas de funcionamento reflexivo (“reflective func-
tioning”) correlacionam-se positivamente com um maior desenvolvimento das 
capacidades sociais da criança e negativamente com problemas de atenção, ten-
dência à retirada da relação, distress materno e interações disfuncionais da díade, 
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existindo alguns estudos que demonstram baixas capacidades reflexivas nas mães 
que abusam de substâncias (Suchman, McMahon, Slade, & Luthar, 2005).

O abuso de substâncias ilícitas durante a gravidez é considerado um pro-
blema de saúde pública que tem potenciais efeitos de curto e longo prazo em 
bebés e crianças e no seu desenvolvimento (Anthony et al., 2010). A investigação 
documenta ocorrência de perturbações do comportamento parental em famílias 
toxicodependentes, medidas através da incidência de abuso físico e sexual, negli-
gência, abandono e colocação para adopção (Black & Mayer, 1980; Frost-Pineda, 
2009; Lawson & Wilson, 1980; Mayes & Truman, 2002).

De facto, a negligência infantil e colocação fora do lar são muito comuns 
entre filhos de dependentes de opiáceos (Wilson, 1989). Uma grande percenta-
gem de crianças, filhas de mães toxicodependentes, é colocada ou passa a viver 
afastada da mãe biológica. O lar dessas crianças passa a ser a casa de amigos ou 
familiares, ou ainda lares de adopção (Mayes & Truman, 2002).

Existem evidências que sugerem a possibilidade das experiências de negli-
gência e relações de vinculação pobres poderem parcialmente contribuir para per-
turbações neurobiológicas complexas que desempenham um papel fundamental 
no desenvolvimento de susceptibilidade a perturbações aditivas e afetivas (Gerra 
et al., 2009).

Em síntese, a literatura aponta para consequências da toxicodependência 
na maternidade com efeitos disruptivos na saúde, nascimento e desenvolvimento 
pós-natal das crianças, na qualidade do vínculo e da interacção mãe-filho, bem 
como repercussões que se reflectem na inadequação de cuidados maternais e risco 
aumentado de negligência e abuso. Frequentemente esses efeitos disruptivos estão 
relacionados com características psicológicas da mãe toxicodependente e com as 
condições ambientais resultantes do contexto socioeconómico no qual se inserem.

Condições ambientais e famílias de origem dos pais toxicodependentes

Verificada a incidência de abuso, negligência e a disfuncionalidade das ati-
tudes, expetativas e comportamentos parentais nas mães que abusam de substân-
cias (Famularo, Kindscherff, & Fenton, 1992; Wassermann & Levanthal, 1993), 
é importante referir que existem fatores e condições do contexto em que estas 
adultas se movem que contribuem para as dificuldades que sentem como mães 
(Mayes & Truman, 2002). Um dos fatores mais importantes que pode afectar 
o desenvolvimento da criança e a sua adaptação é precisamente a qualidade do 
ambiente em que é criada (Eiden, Perterson & Coleman, 1999). De acordo com 
Vizzielo et al. (2000), as comunidades em que residem as díades de mães e filhos 
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atuam como mediadoras na transmissão linear da qualidade do vínculo estabele-
cido, e também na transmissão de um ambiente afetivo-relacional mais propício 
à construção de relações afectivas novas e mais adequadas, desempenhando estas 
comunidades e os seus técnicos um papel fundamental de contenção.

Na literatura são referidas: 1) as condições ambientais – condições pre-
cárias de vida e de habitação, prostituição e violência, o desemprego, o número 
de pessoas que toma conta da criança, 2) os antecedentes familiares que geram 
um padrão de continuidade multigeracional da dependência de substâncias, 
morte parental, abandono, discussões e violência entre os pais, abuso de subs-
tâncias, abuso físico e sexual repetido (Mayes & Truman, 2002), e ainda 3) as 
características psicológicas da mãe toxicodependente – de acordo com Hans et 
al. (1990, citado por Mayes & Truman, 2002), quando à toxicodependência se 
adiciona a psicopatologia materna, o relacionamento nas díades torna-se ainda 
mais disfuncional. De facto, existem cada vez mais estudos que demonstram que 
as perturbações do comportamento parental em mães toxicodependentes não são 
resultado unicamente da toxicodependência em si, mas que variam em função de 
uma associação de fatores de risco multifactorial, entre os quais são de destacar a 
vinculação precoce das próprias mães, o índice de depressão, o grau de gravidade 
da toxicodependência, o meio e nível social, económico e cultural em que se inse-
rem, bem como o suporte social percebido (Suchman et al., 2005).

De acordo com Mayes e Truman (2002) são poucos os estudos que incidem 
sobre os efeitos diretos da toxicodependência no comportamento parental, sendo 
que a maior parte se debruça sobre esse tema considerando o abuso de substân-
cias uma variável mediadora. Na verdade, está pouco esclarecido quais as próprias 
consequências da toxicodependência a nível individual, diferenciando-as de outras 
variáveis, tais como o estatuto e ambiente sócio económico. Por exemplo, de acor-
do com Latvala et al. (2009), uma consequência direta do abuso de substâncias nas 
capacidades cognitivas é a lentificação psicomotora, que surge independentemente 
de outros fatores de risco. Outras capacidades, tais como as intelectuais verbais 
surgem já como mediadas pelo baixo estatuto socioeconómico e grau de instrução.

Habitualmente, a exposição a substâncias é relacionada com consequências 
negativas na criança, mas é importante ter em conta que algumas dessas consequ-
ências negativas podem advir de relações de vinculação inseguras e baixo nível de 
qualidade na prestação de cuidados, mais do que a exposição à substâncias em si, 
colocando também em relevo o fator exposição a ambiente sociocultural de risco 
(Bergin & McCollough, 2009).

Vários fatores constituem-se como fatores de stress ambiental, com impac-
to no desenvolvimento da criança que nasce numa família em que um ou mais 
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membros é toxicodependente (Holley, 2009). Podem ser considerados alguns 
fatores intervenientes no desenvolvimento da criança, tais como as influências 
genéticas, o estado nutricional da mãe, pobreza e fatores de stress associados, 
perturbação mental, quer como factor predisponente à toxicodependência, quer 
como consequência do uso de drogas, doenças infetocontagiosas e deficiente qua-
lidade/ausência de prestação de cuidados.

A transmissão familiar intergeracional de comportamentos aditivos é tes-
temunhada por diversos estudos (Brook et al., 2002; Cadoret, Yates, Troughton, 
Woodworth, & Stewart, 1995; Conray, Flay, & Hill, 1992; Merykangas et al., 
1998, citados por Walden, Iacono & McGue, 2007), nomeadamente a transmis-
são da vulnerabilidade na exteriorização de comportamentos (Verona & Sachs-
-Ericsson, 2005). Embora se verifique que determinadas características e vulne-
rabilidades da personalidade são herdadas geneticamente (Kendler, Karkowski, 
Neale, & Prescott, 2000; Kendler & Prescott, 1999; True et al., 1999), o meio 
familiar é muito importante como fator preditivo de envolvimento em compor-
tamentos de abuso de substâncias na adolescência (Catalano, Haggerty, Gainey & 
Hoppe, 1997; Stanger et al., 2002; Walden, Iacono, & McGue, 2007). Também 
a psicopatologia de um ou de ambos os pais, em famílias em que um dos pais é 
toxicodependente, pode constituir um fator de risco agravado para o surgimento 
de perturbações na adolescência (Stanger et al., 2002).

Os fatores de risco parentais ou familiares incluem práticas de gestão fami-
liar pobres, conflitos familiares, atitudes parentais favoráveis e permissivas no que 
se refere ao consumo de drogas e envolvimento dos filhos nas próprias práticas 
parentais de abuso de substâncias (Catalano et al., 1997).

O abuso de drogas no período pré-natal encontra-se associado à percepção 
maternal de baixa qualidade de vida, maior predisposição de abuso de substâncias 
por parte de familiares e amigos e a riscos de ordem psicossocial, com eventuais 
consequências tais como comportamento parental e prestação de cuidados desa-
dequados, repercutindo em dificuldades psicológicas e do desenvolvimento nos 
filhos (Derauf et al., 2007). As crianças filhas de pais toxicodependentes crescem 
frequentemente em contextos sociais caracterizados por problemas relacionais, 
desemprego, questões relacionadas com abuso e implicação de serviços de prote-
ção de menores e uma incidência relativamente alta de perturbação mental paren-
tal, sendo que uma grande percentagem dessas crianças apresenta problemas psi-
cossociais semelhantes na sua vida adulta. De facto, mais de cinquenta por cento 
dos pais que abusam de substâncias repetem os mesmos padrões de vinculação, 
comportamentos e atitudes com os quais conviveram na infância (Söderstrom & 
Skarderud, 2009).
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Alguns fatores de proteção podem ser uma vinculação sólida e afetuosa, 
bom suporte parental das competências dos filhos, interação e comunicação po-
sitiva entre pais e filhos (Catalano et al., 1997), pelo menos um modelo positivo 
e saudável de relação na infância, mudanças na autopercepção através da criação 
de relações durante o tratamento, capacidade de gerir sentimentos ambivalentes, 
modelos positivos de parentalidade, contacto com exemplos de pessoas com re-
sultados positivos na sua recuperação, desejo de ser mãe e de autoconhecimento e 
desenvolvimento pessoal (Metz, 2009). Mães que se atingem os seus objetivos de 
tratamento têm mais tempo de abstinência do uso de drogas, emprego estável e 
salários mais elevados, apoio do companheiro e têm também mais probabilidade 
de se manterem a viver com os filhos (Grant et al., 2011).

Em síntese, pode dizer-se que os fatores ambientais e contextuais nos quais 
as mães toxicodependentes se inserem constituem-se como variáveis mediadoras 
importantes que concorrem para um comportamento parental desadequado com 
repercussões ao nível da qualidade dos cuidados prestados, relação da díade e 
problemas de saúde e desenvolvimento nas crianças. A importância destes fatores 
reflete-se também na sua transmissão intergeracional em que padrões de vincula-
ção, comportamentos e atitudes são transmitidos de geração em geração.

Conclusão

De acordo com a literatura corrente a toxicodependência tendencialmente 
implica consequências e interferências na capacidade para ser mãe ou ser pai. São 
referidos efeitos disruptivos na saúde, nascimento e desenvolvimento pós-natal 
das crianças, na qualidade do vínculo e da interação mãe-filho, bem como reper-
cussões que se refletem na inadequação de cuidados maternais e risco aumentado 
de negligência e abuso. Frequentemente esses efeitos disruptivos estão relaciona-
dos com características psicológicas da mãe toxicodependente e com as condições 
ambientais resultantes do contexto socioeconómico no qual se inserem.

Consistindo a parentalidade na capacidade de providenciar os cuidados ne-
cessários ao desenvolvimento físico e psicológico da criança, considerando-a na 
sua individualidade e no momento particular do desenvolvimento em que se en-
contra, quando o comportamento parental não responde de forma adequada às 
solicitações da criança pode representar um risco para a sua saúde física e psicoló-
gica. Uma dessas situações potencialmente disruptivas é exatamente a da toxicode-
pendência na maternidade, em que a maior parte dos estudos consideram o com-
portamento parental em toxicodependentes, perturbado, deficiente, frágil e com 
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consequências nefastas para a criança e sua relação com os pais. Os pais revelam-se 
menos centrados nas crianças e mais em si próprios, têm dificuldades no controlo 
das emoções, são menos sensíveis, responsáveis e afetuosos, são mais negligentes 
com as necessidades físicas dos seus filhos e muitas vezes criam-se situações em que 
a criança fica separada de um dos pais ou de ambos (Muchata & Martins, 2010)

Constatada a enorme importância do papel dos pais e das relações precoces 
no desenvolvimento físico e psicológico equilibrado dos filhos, e dada a escassez 
de trabalhos que retratem a experiência e as dificuldades sentidas pelas mães toxi-
codependentes no contexto do comportamento parental e que possam servir de 
base a uma intervenção mais adaptada, torna-se importante aprofundar como é 
sentida e gerida uma situação que é considerada uma situação de risco, potencial-
mente disruptiva, não só para a criança, como para a própria mãe.

A investigação tem focalizado a atenção em algumas áreas do compor-
tamento parental, tais como as interações no contexto da alimentação, desen-
volvimento social, atividades didáticas e estabelecimento de limites (Mayes & 
Bornstein 1997). Os poucos estudos realizados sobre as interações sociais entre 
mães toxicodependentes e os seus filhos não identificam se a mãe é a principal 
cuidadora, qual o papel do suporte social na sua vida e no auxílio a lidar com as 
dificuldades, como ocorre este suporte e em que momentos dos seus percursos, 
bem como interfere com os outros fatores intervenientes, quais as condições em 
que vivem as famílias dessas mães, quantos adultos cuidam da criança, qual a 
estrutura familiar, entre outros (Mayes & Bornstein, 1997). É de extrema impor-
tância que a investigação abranja esses e outros aspetos que permanecem pouco 
claros e que muito poderão contribuir para perceber como o abuso de substâncias 
pode influenciar o comportamento parental. Na verdade, os efeitos biológicos 
diretos do abuso de substâncias, assim como os fatores ambientais e contextuais 
que podem agravar as consequências nas crianças e relação mães-filhos, são con-
templados de forma lacunar e incongruente na literatura, resultando em dificul-
dades na distinção entre os múltiplos fatores intervenientes (Kim & Krall, 2006). 
Faltam estudos que contemplem como a toxicodependência afeta as atividades 
quotidianas de mães e crianças, tidas como mediadoras do desenvolvimento so-
cial, afetivo e cognitivo precoce (uso da linguagem materna, encorajamento de 
comportamentos de exploração, direcionamento da atenção, atenção conjunta, 
referências sociais); que expliquem quais são os fatores que fazem variar a pro-
babilidade de risco de disfunções na díade e de disrupção da relação, abuso e 
negligência; que refiram a contribuição de fatores de morbilidade que permitam 
prever a toxicodependência e a adequação do comportamento parental; debruçar-
-se sobre os fatores de proteção que permitem à mãe toxicodependente desenvol-
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ver uma relação harmoniosa e competências parentais adequadas, apesar do seu 
problema de abuso de substâncias.

Apesar de a investigação de Mayes & Truman (2002) ao longo das duas 
últimas décadas apontar já essas lacunas, verificamos que a investigação tem-se fo-
cado sobretudo em medidas indiretas do comportamento parental através de es-
tudos de perturbações do comportamento e do desenvolvimento sócio-emocional 
de crianças filhas de mães toxicodependentes, faltando dados sobre a verdadeira 
relação direta entre abuso de substâncias e disfunções familiares e da parentalida-
de, bem como a experiência e dificuldades inerentes à maternidade nesta situação 
de risco, sendo ainda de referir a escassez e necessidade de estudos longitudinais 
que permitam avaliar essas situações ao longo do tempo, tão importantes para a 
construção de programas de intervenção adequados e eficazes (Fiks, Johnson, & 
Rosen, 1985).

Em termos de intervenção, as revisões de literatura atuais apontam para 
a existência de uma quantidade enorme de metodologias de intervenção com 
enfoques variados e momentos diversos de ação, embora se encontre reduzida 
publicação científica acerca da testagem da sua eficácia, que contemple uma ava-
liação sistemática de resultados. Verifica-se, assim, uma falta de sistematização 
considerável, sendo muitíssimo importante o desenvolvimento de estudos que 
permitam uma comparação dos modelos de intervenção já existentes na sua efi-
cácia aos diferentes níveis em que pretendem intervir; de igual modo, os estudos 
deverão também debruçar-se sobre fatores pouco abordados como são os obstá-
culos que as grávidas e mães toxicodependentes percepcionam e se constituem 
como verdadeiras barreiras ao sucesso da intervenção, tais como a percepção de 
não precisar de tratamento, medo de ações punitivas por parte dos técnicos, obs-
táculos percebidos no próprio programa de tratamento, os parceiros, mudanças 
no estatuto de toxicodependente e de grávida (Jessup, Humphreys, Brindis & 
Lee, 2003), a forma como a pressão externa pode influenciar a trajectória da toxi-
codependência da grávida ou mãe (Davis, 2012). Contudo, até a investigação se 
debruçar sobre aspectos mais específicos da interação mãe-criança no contexto da 
toxicodependência, continuarão a existir aspectos não clarificados. Esses estudos 
são fundamentais para promover uma intervenção efetiva e específica, adaptada 
clinicamente a cada caso e a cada contexto (Kim & Krall, 2006; Mayes & Tru-
man, 2002). A intervenção deve, sobretudo, agir para além dos mitos, recusar 
a imagem e os argumentos que referem as mães toxicodependentes como “más 
mães” para, assim poder combater a criação e manutenção de práticas que estig-
matizam, mais do que fazem algo de útil por essas mães e seus filhos (Hayford, 
Epps & Dahl-Regis, 1988).
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Resumo

Este artigo objetiva tecer algumas considerações teóricas voltadas ao traba-
lho de acompanhamento terapêutico (AT) junto a egressos de longas internações 
psiquiátricas. Busca articular o AT em uma dimensão reabilitadora a qual visa 
o aumento do grau de autonomia, de funcionamento psicossocial e integração 
comunitária desses usuários. Consideradas como práticas articuladas ao contexto 
de vida diário dos usuários, a reabilitação psicossocial e o acompanhamento tera-
pêutico são estratégias potentes que podem contribuir para a expansão do modelo 
de Atenção Psicossocial e garantia dos direitos dos usuários com transtornos men-
tais, em especial no que tange à assistência e suporte social. Distanciada de uma 
acepção adaptacionista, a reabilitação como possibilidade de recontratualização 
social, em articulação à prática do AT, pode ajudar a equacionar o desafio da 
reinserção social posto atualmente à política de saúde mental no Brasil. Ou seja, 
pode ser um dispositivo de ampliação das possibilidades de circulação na cidade e 
de estruturação da vida cotidiana, auxiliando a evitar o isolamento, o abandono, 
a cronificação e a institucionalização tão frequentes nessa população que vivencia 
uma variedade de violações de direitos.

Palavras-chave: reabilitação psicossocial; acompanhamento terapêutico; 
saúde mental; reinserção social.101
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Abstract

This paper aims to weave some theoretical considerations directed at the 
practice of therapeutic accompaniment (TA) with long-term patients discharged 
from psychiatric hospitals. It seeks to articulate the TA in a rehabilitative dimen-
sion which aims to increase the degree of autonomy, psychosocial functioning 
and community integration of these users. Regarded as practices articulated to 
the users’ daily life context, the psychosocial rehabilitation and the therapeutic 
accompaniment are powerful strategies which may contribute to the expansion 
of the psychosocial care mode and to ensure the rights of users with mental dis-
orders, especially regarding assistance and social support. Distanced from an ad-
aptationist perspective, the rehabilitation as a social recontracting possibility, in 
conjunction with the practice of TA, may help to equate the challenge of social 
reinsertion currently put to mental health policy in Brazil. In other words, they 
may become a device to expand the possibilities of movement in the city, to struc-
ture everyday life, helping to avoid the isolation, the abandonment, the chronic-
ity effect and the institutionalization, so frequently observed in this population 
which experiences a variety of rights violation.

Keywords: psychosocial rehabilitation; therapeutic accompaniment; men-
tal health; social reinsertion.

Resumen

Este artículo tiene como objetivo discutir la práctica del acompañamiento te-
rapéutico (AT) con pacientes egresos ​​de los hospitales psiquiátricos. Busca articular 
el AT con la propuesta de rehabilitación asociada al aumento del grado de autono-
mía, de funcionamiento psicosocial e integración comunitaria de los usuarios. Con-
sideradas prácticas articuladas con el espacio y el tiempo cotidiano del paciente, la 
rehabilitación psicosocial y el AT son estrategias de gran alcance que pueden contri-
buir a la expansión del modelo psicosocial y garantizar los derechos de los usuarios 
con trastornos mentales, particularmente en relación con la salud y apoyo social. 
Alejada de una perspectiva adaptacionista, la rehabilitación torna posible el contra-
to social y junto con la práctica del AT, puede efectivar la propuesta de reinserción 
propuesta en la política de salud mental en Brasil. Es decir, son un dispositivo que 
trabaja para facilitar el lazo social, la estructuración de la vida cotidiana, evitando el 
aislamiento, el abandono, la institucionalización y la cronicidad, tan frecuentes en 
esta población que experimenta una variedad de violaciones de sus derechos.

Palabras-clave: rehabilitación psicosocial; acompañamiento terapéutico; 
salud mental; reinserción social.

Psicologia_Clinica_27-1.indd   102 28/08/2015   14:24:46



reabilitação psicossocial e acompanhamento terapêutico  103

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n. 1, p. 101 – 122, 2015

Introdução

Objetivando contribuir com o aprimoramento dos instrumentos clínicos 
de reabilitação e para o avanço das estratégias de reinserção social atualmente pro-
duzidas no campo da saúde mental, buscar-se-á compartilhar neste artigo algumas 
considerações teóricas e apontamentos técnicos voltados ao trabalho de acompa-
nhamento terapêutico (AT) junto a egressos de longas internações psiquiátricas.

Focaremos nosso escopo analítico na dimensão reabilitadora do AT, exa-
minando-a mediante comparação aos princípios clínico-epistêmicos derivados da 
proposta de Reabilitação Psicossocial (RP) de Benedetto Saraceno (1996; 1999)1. 
Em sintonia com as diretrizes internacionais que preconizam que o cuidado em 
saúde mental (acesso e qualidade) está na dependência direta do aumento do 
grau de autonomia pessoal, funcionamento psicossocial e integração comunitária 
de usuários, consideramos que as possibilidades de análise e aperfeiçoamento do 
dispositivo AT através de sua articulação ao modelo sociopolítico proposto por 
Saraceno podem contribuir para a expansão do modelo psicossocial de cuidado e 
para a consolidação dos direitos e garantias dos usuários com transtornos mentais, 
em especial no que tange a assistência e suporte social.

Tal articulação está amparada em uma perspectiva de reabilitação que 
visa ampliar as possibilidades de integração social e sentido de pertencimento 
comunitário, de circulação na cidade, de estruturação da vida cotidiana. Busca-
-se o avanço na desinstitucionalização do tratamento, o desmonte do aparato 
político-ideológico que alimenta a tutela e a segregação manicomial e, portanto, 
a produção de estratégias reabilitativas capazes de fazer frente ao isolamento, ao 
abandono e à cronificação tão frequentes nessa população, a qual vivencia coti-
dianamente uma variedade de violação de direitos.

Reabilitação Psicossocial: tendências em curso

De início, devemos considerar a inexistência de qualquer conceituação 
consensual para os modelos operativos de reabilitação psicossocial. No cenário 
internacional não observamos uma tendência única em relação à pratica e às pro-
posições sobre o tema. Geralmente estão alicerçadas em pressupostos divergen-
tes e incapazes de ofertar sustentação a uma estrutura coesa ou sistematizada de 
teorias e modos de intervenção (Saraceno, 1996). Sob as plurais formas e usos 
dessa tecnologia subjazem paradoxos epistêmicos donde vertem projetos clínicos 
diametralmente opostos, apartados em seus horizontes políticos e, portanto, em 
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suas aplicações metodológicas. Assim sendo, as experiências na consolidação do 
campo da reabilitação em saúde mental dão-se sobre um plano de forças com-
plexo, heterogêneo e crivado por contradições internas, o qual enseja estratégias 
reabilitadoras ora coadunadas ao atual contexto da reforma psiquiátrica, ora con-
trárias aos princípios e diretrizes que norteiam sua efetivação.

As principais divergências gravitam em torno de três eixos que entrecortam 
as práticas de reabilitação orientando suas perspectivas teóricas e posicionamen-
tos clínico-políticos. Tais eixos ou categorias de análise dizem respeito à função 
e alcance da reabilitação, à definição dos cenários reabilitativos e à conceituação 
e operacionalização do construto autonomia (Guerra, 2004). A articulação das 
repostas produzidas para essas categorias configuram os territórios a partir dos 
quais os diferentes modelos (1) concebem o ambiente social do usuário e seu grau 
de influência no processo reabilitativo, (2) problematizam as interações entre o 
contexto de vida do usuário, sua família e a relação terapêutica, estabelecidas 
na reinserção social, bem como (3) identificam as linhas prioritárias de ação, as 
habilidades e competências a serem desenvolvidas e os recursos terapêuticos para 
desenvolvê-las.

Neste trabalho, a perspectiva de reabilitação psicossocial que nos orienta 
é dada a partir da crítica dos modelos adaptacionistas derivados da tradição psi-
quiátrica kraepeliana, para os quais o transtorno mental e as desabilitações psi-
cossociais dele decorrentes se produzem desconexos dos marcos sociopolíticos da 
realidade em que ocorrem, obedecendo a um regime de deterioração progressiva 
e irreversível das funções normais do indivíduo. Assentados sobre a nosologia 
biomédica e dirigidos por uma perspectiva utilitarista, tais modelos propositam 
a adequação do paciente às demandas normativas de seu ambiente social, produ-
zindo práticas que, concebidas na ausência de uma maior problematização sobre 
a relação loucura-cidadania, focam na correção intransitiva dos comportamentos 
desviantes e na ortopedização da dinâmica sócio familiar do paciente (Saraceno, 
1996). Não raro essas iniciativas encontram-se apartadas das complexas constela-
ções de variáveis que constituem os fatores de risco e proteção para as hipofunções 
e desabilitações associadas ao transtorno mental e à cronificação dos pacientes 
psiquiátricos, o que resulta em abordagens descontextualizadas e pouco flexíveis, 
baseadas na operacionalização de um saber nosográfico restrito aos aspectos indi-
viduais e sintomáticos do transtorno e alheio à materialidade da vida cotidiana.

Ao desconsiderarem a multiplicidade de fatores políticos, econômicos e so-
cioculturais que compõe a dimensão etiológica dos transtornos e, por ignorarem 
os diferentes sentidos, sentimentos e propósitos que os pacientes atribuem aos 
seus sintomas, os modelos adaptacionistas de reabilitação tendem a interpretar 
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autonomia como um gradiente para a mensuração do ajustamento a protótipos 
de normalidade cujas hirtas fronteiras servem à delimitação daqueles que estão 
habilitados ou não para a vida (Lussi, Pereira, & Pereira Junior, 2006). No campo 
da prática, essa interpretação amiúde produz propostas homogeneizantes e gene-
ralizadas de intervenção que, por meio da supressão de comportamentos “inade-
quados”, buscam o reparo e o melhoramento funcional dos sujeitos não ajustados 
com vista a reconduzi-los às regras do jogo social (não importando o quanto 
segregadoras ou excludentes estas possam ser). Ademais, subtraída da crítica das 
razões sociais e políticas do processo reabilitador, tal conceituação, quando posta 
em uso, opera à semelhança do modelo darwinista de funcionamento social, pro-
duzindo a seleção dos sujeitos considerados aptos à reabilitação e o abandono e 
desresponsabilização dos casos graves (Saraceno, 1999).

Na busca pela adequação dos sujeitos à previsibilidade da normose social, 
a reabilitação renuncia ao interesse pela compreensão dos processos individuais 
de subjetivação, favorecendo a retificação da anacrônica nosografia psiquiátrica. 
Tamponam, assim, as possibilidades de reconhecimento e valorização das singula-
res significações por meio das quais cada indivíduo inscreve-se em seu sofrimento 
e interpreta seu modo de estar no mundo. A partir daí ocorre uma obliteração 
do sentido do sintoma, pois este não mais é entendido enquanto um modo de 
enfrentamento a um rompimento com a realidade, mas sim como a expressão de 
um funcionamento que se produz à revelia do quadro sociopolítico e cuja irrup-
ção demanda imediata remissão (Guerra, 2004). A multitude de pensamentos, 
afetos e desejos que pululam sob a superfície do mal-estar tornam-se, desse modo, 
ruídos que, por interferirem nas tentativas de padronização do comportamento, 
devem ser silenciados por meio da sedação química e do controle normatizador 
dos atos anômalos que produzem.

Nesse tocante, há uma questão que nos parece ser de fundamental impor-
tância para a problematização do propósito da ação reabilitadora. Na acepção 
adaptacionista da reabilitação, o processo de reinserção social e retomada da vida 
pública não se vincula ao campo de possibilidades e interesses do paciente, posto 
estar desenraizado da materialidade dos agenciamentos afetivos e enlaces sociais 
por meio dos quais ele articula cotidianamente seu modo único e irredutível de 
experienciar o mundo. Tal desconexão tem como causa e efeito impor aquilo que 
o sujeito deveria ser, a que injunções precisa curvar-se para poder ser aceito, para 
adequar-se socialmente ou para extirpar seu sofrimento. Trata-se da operaciona-
lização de uma dietética orientada para a docilização e ajustamento do paciente à 
libido dominandi, à lógica e ao tempo da racionalidade instrumental (Maffesoli, 
2011). Com efeito, as aspirações mesocráticas e universalistas dessa prática resul-
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tam de um sustentáculo acrítico e estigmatizador, tal seja a ideia de que todas as 
variâncias de hábitos, comportamentos e preferências do louco subsistem como 
erros, anomalias, aberrações à espera da sanção normalizadora da homogeneidade 
dominante. É precisamente nesse alicerçamento que a RP abandona sua potência 
inventiva e, junto a ela, sua mais importante função, a de indicar o que poderia 
ser, a de apontar e construir existências plausíveis, livres do pensamento confor-
mista e da moralização banal dos hábitos e costumes.

Contudo, provocar rupturas no sustentáculo das proposições adaptacio-
nistas a fim de produzir livres experimentações, fundadas no conflito e na nego-
ciação, abertas à compreensão da diferença, requer a troca da confortável certeza 
dos axiomas estabelecidos pelo questionamento incessante e radical das diversas 
formas do poder instituído. Trata-se de buscar a compreensão das práticas reabi-
litadoras no interior das articulações históricas, conceituais e políticas que lhes 
conferem materialidade, propositando decodificar as relações de poder, de do-
minação e de luta sobre as quais se estabelecem e funcionam (Rodrigues, 2000). 
Certamente tal esforço sugere o abandono das fórmulas clínico-políticas orto-
doxas, cujas conjecturas teóricas, norteadas por uma concepção de sujeito abstrato 
e descontextualizado historicamente, encontram-se problematicamente alienadas das 
relações materiais e do regime de signos que as agenciam (Dutra, 2004). Fórmulas 
que reduzem a libido sciendi à libido dominandi, culminando em um pensamento 
apriorístico e moralizador a martelar ad nauseam como as coisas deveriam ser 
(Maffesoli, 2011).

No processo de reabilitação psicossocial, essa imposição normalizadora 
pode ser usualmente observada quando, associado à indiferença pelas particulari-
dades e interesses do paciente, procura-se reintegrá-lo ao corpo social sem que se 
tenha buscado o estabelecimento de vias reais para a expansão de sua capacidade 
contratual nos planos da habitação, do trabalho e da família, isto é, na ausência 
de qualquer transformação dos modos de funcionamento e dos lugares sociais 
impostos, cristalizados na interpretação de constituírem a única maneira possível 
de existir no mundo (Fiorati & Saeki, 2006).

Intervenções terapêuticas desenvolvidas nessa direção tornam-se politica-
mente débeis, posto sofrerem da incapacidade de produzirem redes efetivas de 
negociação social, necessárias tanto ao provimento de oportunidades para trocas 
simbólicas entre o usuário e seu entorno cultural, quanto à construção de novos 
contratos sociais, legitimados no interior da estrutura de funcionamento societal, 
a partir dos quais possam articular interesses e necessidades próprios à participa-
ção na produção de mercadorias e valores (Saraceno, 1996). Sendo assim, tais 
intervenções não agregam valor ou sentido para a existência dos reabilitandos, 
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pois os mantêm alienados dos sistemas de negociação social, cerceando suas pos-
sibilidades de arquitetar devires plenos de potência vital.

Dessa tentativa de reinserção, desvinculada do campo das negociações so-
ciais e marcada pela submissão e obediência às segregatórias normas de convi-
vência urbana, decorre uma reintrodução abrupta do paciente num espaço social 
topologicamente caracterizado por práticas de exclusão, o qual, sem qualquer 
modificação, tende a permanecer pouco apto a dialogar com a diferença. Por 
um lado, sabemos que tal modo de reinserção costuma produzir nos familiares 
(seja pela total responsabilização do cuidado, insuficiente preparo ou ausência de 
suporte comunitário) uma sobrecarga de atribuições, com consequente deteriora-
ção dos vínculos estabelecidos junto ao usuário (Galdós & Mandelstein, 2009). 
Por outro, corre-se o risco de tentar transformar o louco num “sujeito da razão 
e vontade” para conformá-lo ao corpo social e com isso mantê-lo indetermina-
damente preso a testes, avaliações e treinamentos, nunca considerado habilitado 
(Benetton, 1996).

Sabemos também que fatores ambientais desempenham um papel funda-
mental no processo de desfiliação e de progressiva diminuição das articulações 
sociais, e que existe uma ligação entre as expectativas e exigências das pessoas com 
as quais o paciente interage e a forma com que ele desenvolve sua competência 
social (Cases & González, 2010). Assim sendo, observamos que práticas discrimi-
natórias, violências físicas e simbólicas, atos de recusa e negligência perpetrados 
por aqueles que fazem parte do seu espaço social comprometem gravemente o 
desenvolvimento de suas habilidades sociais, pois produzem em seu campo de 
experimentação percepções e sentimentos incapacitantes de falência, frustração e 
autodepreciação (Saraceno, 1999). A constante exposição a essas práticas faz com 
que o paciente comece a evitar qualquer situação de interação, posto que sob um 
contexto estigmatizador aprende que suas tentativas de contato tendem a produ-
zir, de imediato, reações negativas nos sujeitos com os quais busca se relacionar. 
Um isolamento cada vez mais acentuado constitui-se através deste processo, no 
qual a competência social que apresenta embota conforme sua dessocialização 
amplia-se. Estabelece-se nesse ponto uma relação circular e os efeitos das intera-
ções inexitosas passam a retroalimentá-las (Lussi et al., 2006).

Parece-nos ser sobre as derivações que potencialmente pode exercer nes-
se circuito fechado que a RP deve ser mais bem desenvolvida e avaliada. Talvez 
seja aí, quando o usuário acredita ser incapaz, tornando-se cada vez mais apático 
frente a esses obstáculos, que a reabilitação precise intervir prioritariamente. Não 
falamos, portanto, da extinção absoluta e permanente dos sintomas, tampouco 
da regulação da loucura pelo controle do discurso e dos atos do paciente. Tomar 
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tais proposições como ideal de cura ou condição de possibilidade para reinser-
ção daria ensejo para uma reedição, no interior da prática reabilitadora, daquilo 
que Birman (1992) nomeou de pedagogia da sociabilidade: uma ortopedia moral 
conduzida pelo entendimento que ao louco faltariam os atributos necessários ao 
exercício da cidadania, ou seja, um procedimento de correção dos excessos e des-
vios de um corpo doente que, por não apresentar a capacidade racional e volitiva 
de gozar de direitos e cumprir deveres, não estaria apto à convivência social.

Contrariamente a esse entendimento, acreditamos que a reabilitação psi-
cossocial deve planejar e estruturar seus esforços terapêuticos sobre as necessida-
des concretas de moradia, trabalho e socialização apresentadas por cada paciente, 
expandindo seu escopo de ação para além das consequências sintomáticas mais 
imediatas do sofrimento psíquico. Trata-se de facilitar aos indivíduos com limita-
ções a restauração no melhor nível possível de autonomia de suas funções na co-
munidade (Pitta, 1996), auxiliando-os na superação da identidade e da trajetória 
de doente psiquiátrico e na remitência dos efeitos comórbidos associados a essa 
condição, quais sejam a pobreza, o desemprego, a interdição das possibilidades de 
participação política, as dificuldades de acesso à educação formal, a invisibilização 
e o isolamento social (Basaglia, 2005; Lussi et al., 2006).

Podemos assim pensá-la como um processo gradual e complexo de “re-
construção, um exercício pleno de cidadania e, também, de plena contratualidade 
nos três grandes cenários: hábitat, rede social e trabalho com valor social” (Sara-
ceno, 1996, p. 16). Nesse sentido, a reabilitação caracteriza-se como uma prática 
clínica diretamente conectada às variáveis reais da vida do paciente, as quais não 
estão restritas à sua doença, tampouco existem fora da inelutável articulação entre 
sujeito, ambiente e intersubjetividade. São essas variáveis, resultantes das múl-
tiplas interações que cada indivíduo estabelece cotidianamente no seu entorno 
social, que nos permitem identificar quais técnicas e conceptualizações são ne-
cessárias para a construção de planos de reabilitação, específicos e singularizados, 
capazes de minorar efetivamente a vulnerabilidade social dos pacientes e ampliar 
suas oportunidades de trocas materiais e afetivas, aumentando assim seu poder de 
contratualidade e suas possibilidades de escolha (Lussi et al., 2006).

É no âmbito dessas ideias que a construção – caracteristicamente pragmá-
tica, processual e dialógica – da proposta de reabilitação psicossocial posta por 
Saraceno (1996; 1999) produz seu aparelhamento heurístico. Compreendendo o 
reabilitando como um indivíduo historicamente inscrito, complexo, indivisível e 
em contínua reorganização, a abordagem biopsicossocial que atravessa a estrutura 
técnico-conceitual desse modelo está articulada à necessidade de se encontrar es-
tratégias de ação adequadas às necessidades específicas de cada sujeito (vinculadas 
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em maior grau à sua vida mundana do que à sintomatologia psiquiátrica que 
manifesta).

Tal modelo foca-se, portanto, nas dimensões políticas e sociais do processo 
reabilitador, orientando-se pela ideia de que não existem desabilidades descontex-
tualizadas do conjunto de determinantes econômicos, culturais e político-sanitá-
rios presentes na realidade do paciente, tampouco instrumentos de diagnóstico, 
tratamento ou reabilitação que não estejam referidos à disponibilidade dos atores, 
recursos e à conjuntura sócio-histórica dos cenários onde ocorrem as interven-
ções. Com efeito, a ênfase terapêutica desse modelo está na produção de redes 
de negociação construídas na articulação entre paciente/serviço/comunidade e 
direcionadas ao aumento da participação social e do poder de contratualidade do 
mesmo. Segundo Saraceno (1999), é no interior da dinâmica de trocas propor-
cionada por essas redes que se produz o efeito habilitador da RP – pensado em 
termos da estruturação de novas ordenações para a vida – e, por conseguinte, a 
melhora clínica. Tal proposição caracteriza aquilo que o autor denomina de clí-
nica do sujeito centrada na produção de sentido, perspectiva radicalmente oposta 
às ortopedias dos modelos adaptacionistas.

Não obstante, do ponto de vista clínico-político, transformar a reabilitação 
num campo de experimentação para novos projetos de vida, dirigidos ao empo-
deramento afetivo e político dos pacientes, capaz de produzir devires dotados de 
sentido e propósito, requer do reabilitador a capacidade de exame e o ímpeto 
crítico para questionar o plano de forças em que opera. Deve buscar aí compre-
ender os fluxos vitais e os vetores de força que subjazem aos poderes instituídos, 
mas, outrossim, as resistências micropolíticas em contínua reacomodação no in-
terior da vida social, pois é precisamente nessa busca que residem as condições de 
possibilidade para a invenção de novas formas de sociabilidade, para a criação de 
outros arranjos de poder, para a instauração de uma nova relação de forças entre 
a loucura e a cidade (Palombini, 2009).

Nesse esforço para produzir fissuras na homogeneidade dominante, exer-
cício imanente de devir-diferença do preconceito, a reabilitação psicossocial pode 
operar como um arranjo terapêutico incoativo, em permanente montagem e sob 
constante avaliação, engajado com a produção de novos territórios, com o des-
monte dos regimes de saber-poder inaptos a aceitar dissonâncias, com a descons-
trução das práticas e discursos que obstaculizam o conflito e a negociação social. 
Pois, de fato, é em função das solidariedades comunitárias, das amizades, dos 
territórios de encontro, espaços de errância, que se estabelecem as redes de influ-
ência, as camaradagens e outras formas de ajuda mútua que constituem a matéria 
viva da reabilitação.
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Trata-se, então, de produzir cosmologias que reinventem as regras do jogo 
social, “a partir de contra memórias, histórias, sujeitos, experiências e modos de 
poder excluídos, ignorados e silenciados, um exercício intercultural que não seja 
apenas uma ‘tolerância’ clássica, mas sim respeito e diálogo com outros pontos 
de vista mais abertos e solidários” (Baldi, 2013). E tal movimento de reinvenção 
exige que procedamos, no interior do campo da reabilitação, à crítica aos ideá-
rios universalistas de homem-padrão, assim como aos pressupostos mesocráticos, 
burgueses e eurocentrados sobre a organização da vida em sociedade. Porquanto 
não mais podemos assumir em nossa prática clínico-política o ideal de que o 
fundamento do contrato social, da cidadania desejada ou da democracia repre-
sentativa defendida como tal possa emanar tão somente de indivíduos fortes, bem 
ajustados, totalmente autônomos e por completo racionais. Como argumenta 
Maffesoli (2011, p. 14), o cumprimento da vida social é antes de tudo fusional, 
afetivo, gregário:

Mais vale reconhecer que, em vez de um social racionalmente pensado 
e organizado, a socialidade nada é senão uma concentração de pequenas 
tribos, dedicadas, de uma maneira ou de outra, a se ajustar, se adaptar e 
a negociar entre si. [...] Redes de redes em que o afetivo, o sentimento, a 
emoção sob suas diversas modulações, têm um papel essencial.

Sobre essa estrutura societal os efeitos terapêuticos e mutagênicos da reabi-
litação estão diretamente associados à sua capacidade de catalisar os sentimentos 
de filiação, as simbioses afetuais e os processos de contaminação e transformação 
social que esses fenômenos não deixam de suscitar (Maffesoli, 2011). Contudo, 
essa catálise requer que estejamos radicalmente abertos ao inedistismo e à polis-
semia da experiência humana e que sejamos capazes de auxiliar os pacientes a 
viverem o presente de modo a sobrepujarem representações inertes e apáticas de 
si mesmos e de seus passados. Bricolar corpo, desejo e memória na produção de 
porvires de plurais texturas, contornos e matizes existenciais, conditio sine qua non 
para efetiva mudança clínica, está assim na reabilitação inseparável da ação micro-
política de transformação social, ou seja, da habilidade de cavar sulcos na invariância 
axiológica das normoses sociais, de produzir e ampliar dobras, estrias nos territórios 
urbanos e subjetivos esticados, homogeneizados e compartimentalizados pelos regimes 
de saber-poder hegemônicos, irrompendo a falta, a falha, a quebra de sentido nos 
protótipos de normalidade e nos ideários de controle que travestem a historici-
dade, a fluidez e a provisoriedade da vida (Palombini, 2009; Figueiredo, 1993; 
Araújo, 2005).
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Acompanhamento Terapêutico na prática 
da Reabilitação Psicossocial

O AT é um dispositivo clínico cuja intervenção centra-se nos vínculos e 
relações construídos entre o paciente e sua rede social. Trata-se de uma forma 
de cuidados intensivos em saúde mental, articulada à prevenção de riscos, ao 
manejo terapêutico e à promoção de saúde, na qual o setting clínico afasta-se 
dos enquadres dos consultórios tradicionais, constituindo-se na própria relação 
entre o acompanhante e o acompanhado a partir de sua circulação conjunta por 
entre os espaços urbanos, os locais de trabalho e lazer e o ambiente doméstico 
em que ocorrem as rotinas cotidianas deste (Galdós & Mandelstein, 2009). Tal 
deslocamento do espaço terapêutico, caracteristicamente operado pela atitude de 
permanecer junto através da prática de saídas pela cidade, consiste na tentativa de 
compreender a experiência do sofrimento à medida que se busca acompanhar a 
angústia, compartilhar o estranhamento e testemunhar as dificuldades e tentativas 
de adaptação do paciente (Estellita-Lins, Oliveira, & Coutinho, 2009). Quando 
da aplicação desse dispositivo junto a egressos de longas internações, objetiva-se, 
por meio da construção de enlaces pragmáticos e existenciais que o rearticulem ao 
espaço social, analisar e modificar sua qualidade de vida no intuito de minorar as 
deficiências decorrentes do estado de dano, prevenir o isolamento e a cronificação 
e desenvolver capacidades funcionais para a estruturação de um devir autônomo 
e com sentido. Nessa direção, funciona como “uma atividade clínica, em movi-
mento, que procura desinstalar o indivíduo de sua situação de dificuldade para 
poder recriar algo novo na sua condição” (Pitiá & Furegato, 2009, p. 73). Logo, 
constitui-se como uma estratégia terapêutica nômade a qual, orientada à indução 
de aberturas emancipatórias para a vida, aponta para a recuperação da autoestima, 
a integração comunitária e o empoderamento social e político de seus usuários.

Na observância aos seus referenciais reformistas e antimanicomiais, bem 
como na potencialidade que apresenta para produzir novas topologias subjeti-
vas e culturais em torno da reinserção social, o AT articula-se às formulações 
conceituais e políticas da RP de orientação sociopolítica, embora por meio de 
lastres teóricos ainda pouco diagramados na literatura especializada. As proposi-
ções terapêuticas desses dois modelos encontram convergência na ideia de que as 
possibilidades de reintegração social de indivíduos com transtornos mentais não 
residem somente na reestruturação e avanço dos serviços e tecnologias assisten-
ciais, mas igualmente na efetivação de diretrizes políticas para a desconstrução dos 
mecanismos de exclusão asilar e de estratégias sociais direcionadas à transforma-
ção das segregatórias formas contemporâneas de interação com a diferença. Por-
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tanto, para ambas as formas clínicas, a ampliação dos gradientes de autonomia de 
seus usuários está articulada ao enfrentamento e gradual desmonte dos obstáculos 
simbólicos e materiais, das violações de direitos e das desvantagens a que eles são 
cotidianamente submetidos em função de suas peculiares condições.

O desafio é produzir movimentos e articulações dotados de propósito clí-
nico sobre o estado inercial que decorre da sujeição dos usuários às contínuas 
e irrestritas exigências de ajustamento, buscando favorecer modos singulares de 
inclusão desses indivíduos nos processos de trocas e intercâmbios sociais (Fiorati 
& Saeki, 2006). Não obstante, conforme apontamos anteriormente, qualquer 
processo de inclusão desconectado da dimensão pragmática da vida ou, em outro 
extremo, restrito a uma imposição acrítica de modos idealizados e apriorísticos 
de funcionamento, tende a privar os indivíduos com transtornos mentais da pos-
sibilidade de agir sobre a realidade para recriá-la, pressionando-os a situações de 
obediência e submissão. Logo, podemos considerar que a eficácia terapêutica de 
ambos os dispositivos clínicos em produzir inclusões sociais geradoras de auto-
nomia está ligada à competência que manifestam em auxiliar os pacientes na ex-
perimentação de estratégias próprias de ação, adaptadas às suas particularidades, 
contudo suficientemente flexíveis para ampliar suas capacidades relacionais.

Com efeito, o planejamento e a criação de mecanismos por meio dos quais 
possam desenvolver formas próprias e efetivas de funcionamento cotidiano e in-
teração social visa minorar o impacto das deficiências que lhes ocorrem a fim 
de provocar a gradual expansão de seus campos de contratualidade social. Nesse 
tocante, a produção do AT apresenta forte conexão às práticas reabilitativas de 
matriz sociopolítica, pois, semelhante a estas, alicerça o processo de recuperação 
dos sujeitos – diz-se da capacidade de produzir vida com sentido social e existen-
cial – em suas inserções diretas nos sistemas de trocas e negociações sociais que 
articulam os processos de produção material e simbólica da vida (Saraceno, 1996; 
Fiorati & Saeki, 2006).

Nesse contexto, o enfoque na concretude material do ambiente e das re-
lações cotidianas do paciente, característica compartilhada entre a RP de matriz 
sociopolítica e o AT, permite o mapeamento dos relacionamentos familiares e 
afetivos, das redes sociais e dos padrões de interação a partir dos quais ele organiza 
suas estratégias de subjetivação, bem como seus modos de pertencimento social. 
Inteirar-se dessas informações requer, contudo, a compreensão ampla e sistêmica 
de seus hábitos e rotinas. A partir da observação de como administra e cumpre 
suas atividades corriqueiras numa dada extensão do dia, de que forma executa 
seus afazeres domésticos, como utiliza seu tempo livre (ou que funções atribui 
para o ócio), por quais circuitos urbanos transita, pode-se entrever como significa 
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os papéis sociais que arroga para si, as heterogêneas produções desejantes que arti-
cula, seu lugar na estrutura familiar, sua forma de perceber a passagem do tempo.

É preciso identificar os interesses e as potencialidades manifestos na execu-
ção das tarefas diárias, mas também avaliar o manejo no trato com os problemas 
que enfrenta tanto no ambiente doméstico quanto nos espaços públicos e cole-
tivos da rua. Deve observar-se, pois, suas habilidades sociais, aptidões laborais, 
níveis de destreza no autocontrole e higiene, padrões de locomoção, modos de 
comunicação, assim como demais capacidades envolvidas na ampliação de seus 
gradientes de autonomia, aspectos que são fundamentais no processo de reabili-
tação. Assim sendo, a participação intensiva nas atividades cotidianas do paciente 
possibilita ao acompanhante o reconhecimento dos diversos recursos que mobi-
liza como parte de sua estratégia de vida. Com base nisso é possível reconhecer 
os objetivos a serem traçados e os caminhos a serem percorridos para minorar as 
perdas funcionais vivenciadas em virtude do transtorno mental e/ou dos efeitos 
iatrogênicos da internação asilar (Estellita-Lins et al., 2009).

Decerto, o manejo terapêutico dado sob as vicissitudes do ambiente na-
tural do paciente requer flexibilidade e rápida capacidade de adaptação. Isso não 
significa que o AT seja uma prática desprovida de propósito clínico ou exercida 
sem devido planejamento. Faz-se sob diversos pretextos – compras no mercado, 
consulta médica no posto de saúde, abertura de conta em banco, visita a algum 
parente ou um simples passeio pela rua – e obedece ao governo de diferentes re-
gimes intensivos, assumindo formas que se alternam conforme os acasos e desvios 
ocorrem aos trajetos percorridos. Ao pôr-se em movimento junto ao acompanha-
do, o acompanhante faz operar o saber que repousa em sua formação teórico-téc-
nica, mas não como uma reprodução amórfica de esquematizações padronizadas 
e sim por meio da fluidez de um conhecimento tácito, uma espécie de “saber de 
ofício, no qual as teorias estão impregnadas pela experiência pessoal e as estão 
impregnando numa mescla indissociável” (Figueiredo, 1993, p. 91).

Reabilitação Psicossocial na prática do 
Acompanhamento Terapêutico

No contexto da desinstitucionalização de egressos de longas internações 
asilares o acompanhante necessita apropriar-se dos modelos teóricos e das práti-
cas de reabilitação extramuros, fornecendo-lhes um lugar e um propósito clínico 
capazes de fazer frente às dificuldades vividas pelos acompanhados, sejam como 
consequência direta da enfermidade psiquiátrica, sejam procedentes das múltiplas 
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violações a que foram submetidos sob duradouros períodos de clausura, as quais 
lhes dificultam ou impedem o desenvolvimento das capacidades funcionais nos 
diferentes aspectos da vida diária, interferindo na consecução de sua autossufici-
ência econômica e protagonismo social (Estellita-Lins et al., 2009; Araújo & Del 
Prette, 1998).

A passagem por uma instituição asilar constitui subjetividades fadigadas, 
em estilhaços, sufocadas por não encontrarem tradução nas lógicas discursivas 
tradicionais (Basaglia, 2005). Rupturas e descontinuidades operadas entre a vida 
que antecedera a internação e aquela resultante do processo de institucionalização 
tendem a produzir nas pessoas danos cognitivos severos usualmente acompanha-
dos da inabilidade de manterem formas estáveis de autorrepresentação, gerando-
-lhes toda sorte de dificuldades para o estabelecimento de comunicação (Basaglia, 
1968/2001). Ademais, em virtude do prolongado isolamento social, dos efeitos 
iatrogênicos dos psicofármacos consumidos, dos agravos provocados pela expo-
sição crônica e duradoura ao ambiente asilar, da opressão física e psíquica do 
tratamento manicomial, habilidades básicas para viver de modo autônomo, como 
capacidade para asseio, compras, locomoção, perdem-se ou degeneram-se no es-
paço asilar (Amarante, 1996).

Concretamente, a manutenção de uma vida autônoma fora dos muros do 
manicômio e a ampliação do engajamento do paciente na tomada de decisões 
acerca de seu tratamento (seja no âmbito preventivo, assistencial ou reabilitativo) 
requerem a progressiva minoração de suas limitações funcionais através do ensino 
de habilidades e competências para a vida diária e a introdução de mudanças no 
ambiente em que vive (Galdós & Mandelstein, 2009). Tais ações devem buscar 
ofertar suporte residencial, laboral e educativo personalizado em função das de-
mandas singulares do acompanhado e das configurações de seu entorno social. 
Além disso, precisam ser capazes de articular a participação do usuário, amigos e 
familiares na escolha das medidas a serem adotadas e no controle sobre suas apli-
cações de modo a corresponsabilizá-los pela condução do processo terapêutico.

Na condição de acompanhantes, buscamos, então, trabalhar junto aos 
acompanhados um variado espectro de habilidades que pode ir desde ações apa-
rentemente simples como, por exemplo, utilizar uma chave a atividades de maior 
complexidade tal qual a aquisição de competências para o manejo e consumo 
responsável da medicação. O aprendizado ocorre in vivo e faz uso do potencial 
terapêutico presente em suas experiências cotidianas. Nesse processo o acompa-
nhante constitui um sistema de suporte temporário, semelhante a um cadafalso, 
permitindo a evolução progressiva das possibilidades de desenvolvimento dos 
acompanhados. Buscando estabelecer uma relação de interação horizontal, os 
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assiste proporcionando-lhes apoio e suporte, de modo que se sintam confiantes 
para testar uma habilidade ou trabalhar uma nova competência. É preciso atentar, 
contudo, que a forma e o tempo de aprendizagem são tão diversos e complexos 
quanto os processos de desenvolvimento dos acompanhados e, por isso, junto a 
cada um deles, torna-se necessário acordar um programa individualizado cujos 
propósitos devem se articular a seus interesses, recursos e limitações.

O vínculo pactuado no AT caracteriza-se por uma construção partilhada 
de saberes e habilidades e opera no sentido de possibilitar que os pacientes reco-
nheçam e interfiram nas estratégias, conhecimentos e tecnologias utilizados na 
resolução de um problema ou conclusão de uma tarefa. Trata-se de estruturar um 
ambiente de aprendizado dialógico a partir do qual possam integrar as dificul-
dades experienciadas à assimilação gradual das sub-habilidades requeridas para 
execução da atividade objetivada. Todavia, para além da cópia de um modelo 
de ação rígido e pré-formulado, busca-se incitar a apropriação das ferramentas 
de mediação, utilizadas durante a aquisição das novas competências, permitin-
do-lhes a experimentação construtiva com os modelos com os quais interagem 
e sua transformação em novas formas. Essa estratégia gradualmente possibilita 
aos acompanhados a gestão autônoma e voluntária de seus próprios processos de 
aprendizagem, o que implica na ampliação da capacidade para reconhecimento 
dos limites de uso dos modelos desenvolvidos e numa maior compreensão das 
consequências resultantes de suas aplicações práticas.

O processo de reabilitação assistida no contexto do AT visa, nessa pers-
pectiva, desvencilhar os acompanhados das restrições de uma dada situação, ora 
auxiliando no desenvolvimento de uma habilidade emergente, ora tornando pos-
sível a execução de uma capacidade já efetivada sob condições mais complexas. 
Em ambos os casos, o conjunto de funções psicológicas (tais como atenção voli-
tiva, controle consciente do comportamento, pensamento, linguagem, memória 
voluntária) que se articula ao planejamento, execução e avaliação da competência 
trabalhada sofre uma reorganização estrutural qualitativa. O reposicionamento, 
contração, desintegração e decomposição das funções previamente consolidadas 
institui períodos críticos cujo ponto de culminância torna-se o locus no qual um 
ciclo de reorganização encontra término (Valsiner & Van der Veer, 1991).

Tal dialética permite a reconfiguração da estrutura dos processos psicoló-
gicos e, assim sendo, torna possível o engendramento da competência objetivada. 
Contudo, o remodelamento dessa estrutura, tendo por base a transformação de 
suas funções constitutivas anteriores, ocorre sempre de maneira heterocrônica. 
Uma vez que, no curso do aprendizado de uma competência, os pontos finais 
de mutação das diferentes funções psicológicas envolvidas diferem, num certo 
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instante algumas dessas funções estarão se aproximando de seus respectivos mo-
mentos de consolidação, enquanto outras já estarão consolidadas. É precisamente 
sobre as funções ainda não transformadas por completo, porém em presente mu-
dança, que os esforços assistenciais do acompanhante devem se focar.

A cada passo do processo, as intervenções instrucionais do acompanhante 
integram a situação de resolução de problemas, constituindo não um terceiro ter-
mo exterior à interação acompanhado ↔ tarefa ambiental, mas integrando o pró-
prio arranjo ensino-aprendizagem. Mediante seu corpo, palavra e atos, procura 
ofertar suporte aos esforços do acompanhado, funcionando como uma estrutura 
de apoio vicária cuja forma se estabelece na articulação entre os saberes e hipóteses 
do paciente e a identificação pelo acompanhante de sua perícia sobre a atividade 
trabalhada. Talvez pudéssemos comparar essa estrutura de apoio aos andaimes 
que suportam um edifício que está sendo construído e que vão sendo retirados 
à medida que a armação em construção vai tornando-se capaz de sustentar-se 
sem ajuda (Fino, 2001). De forma semelhante, quando apto a exercer controle 
individual sobre uma ação em desenvolvimento, o acompanhado deverá ser pro-
gressivamente conduzido a executá-la sem auxílios. Aqui a construção dos andai-
mes não procede adiante do tempo de aprendizagem do paciente; ao contrário, 
buscando acompanhar o ritmo com que seus sistemas funcionais se reorganizam, 
tenta adaptar-se às mudanças nos tipos de atividades psicológicas utilizadas e às 
variações na forma e frequência das experiências cotidianas.

Direcionadas para a aquisição ou recuperação de aptidões importantes à 
reinserção social, as estratégias de reabilitação em cenários interativos resultam da 
complementaridade da ação conjunta acompanhado-acompanhante. Essa ação 
conjunta, guiada por significados e propósitos partilhados, é constantemente ree-
laborada pelos esforços coconstrutivos de seus operadores e, em vista disso, pode 
ser percebida adequadamente apenas em sua forma dinâmica de processo. Contu-
do, não ocorre de modo unilateral: sofre intermitentemente ações do ambiente no 
qual opera, transformando a si própria conforme sobre ele produz transformação. 
Por outro lado, porquanto tal ação tende a conduzir, no interior da reabilitação, 
a díade acompanhado-acompanhante a um ambiente social cada vez mais hete-
rogêneo, sua operacionalização requer a coordenação dialógica – frequentemente 
simultânea – de diferentes mecanismos de aprendizagem (tais como dispositivos 
de memorização, sistemas de referência e planejamento de estratégias). A con-
ceituação da reabilitação como um arranjo temporário e em contínua mutação 
no qual os participantes estabelecem seus papéis ativamente ao compartilhar o 
agenciamento de múltiplos espaços e tempos desenvolvimentais não só enturva 
as possibilidades de predição exata e apriorística de seus resultados futuros como 
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é antitética à utilização de andaimes hirtos, impostos ao usuário e construídos à 
revelia de suas vontades.

Assim sendo, os processos reabilitativos substancializados no AT não po-
dem ser entendidos como meios para o enquadramento dos acompanhantes em 
modelos instituídos de ação, pensamento e afetação. Não se trata de habilitar o 
incapaz, mitigando seu desajuste para trazê-lo de volta à normalidade, mas sim 
de produzir, a partir de suas potencialidades atuais, itinerários para a invenção 
de novas possibilidades de vida, tão livres, plurais e autônomas quanto possíveis 
(Saraceno, 1999). Logo, para que se possa intervir sobre os processos psicosso-
ciais que operam no domínio da transformação presente-futuro dos sujeitos com 
transtornos mentais, é preciso reconhecer que não há nenhum déficit entre a ex-
periência da loucura e as prerrogativas da razão técnico-científica. Isso significa 
que o devir do louco não se reduz a um distúrbio à espera de correção, suas hete-
róclitas e singulares manifestações não são degenerações comportamentais tam-
pouco precisam obedecer a um ideal normativo de conduta para possibilitarem a 
efetivação da reinserção social.

Conforme apontam Pinto e Ferreira (2010), a tentativa de equalizar o pa-
ciente, seja para restituir-lhe o suposto equilíbrio que houvera perdido, seja para 
reparar suas dificuldades de adaptação no afã de torná-lo igual aos demais, ins-
creve sua complexa existência (presente e vindoura) no âmbito da negatividade, 
denotando, assim, a premência de um “conserto” para sua loucura, de um retorno 
à normalidade. Estratégias reabilitativas desenvolvidas nessa direção tendem a en-
sejar a reedição das práticas e sentidos manicomiais, instaurando entre paciente 
e terapeuta relações de poder assimétricas alicerçadas na infantilização e tutela da 
loucura.

Sabemos, contudo, que intervenções reabilitativas junto a pessoas com 
transtornos mentais graves e crônicos requerem soluções transdisciplinares e fle-
xíveis somente possíveis quando alicerçadas num contínuo diálogo entre os di-
versos atores e serviços que participam do processo de reinserção. Tal abertura 
exige a transformação dos contingenciamentos clínico-políticos que conformam 
os interesses práticos e afetivos dos acompanhados, terapeutas e familiares em 
planos hierarquicamente distintos. Nesse sentido, a horizontalização da produção 
do AT favorece um intercâmbio concreto de saberes, permitindo a intensificação 
do conhecimento mútuo e dos vínculos de cuidado estabelecidos durante o tra-
tamento. Com efeito, a aquisição e ampliação de informações tais como hábitos 
e rotinas cotidianas do paciente, seu histórico de vida, evolução clínica, planos 
psicoterápicos e farmacológicos pregressos abre ao terapeuta a possibilidade de 
articular a experiência de sofrimento a uma série de fatores que a contextualizam 
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e a colocam mais próxima de sua compreensão (Saraceno, Asioli, & Tognoni, 
2001). Para o acompanhado, o intercâmbio de saberes junto ao terapeuta auxilia 
na estruturação de um espaço expansivo de questionamento, interferência e apro-
priação do manejo clínico, o que pode efetivamente ampliar sua participação na 
escolha das medidas terapêuticas e no exercício do controle sobre o tratamento.

Ao interagir com o paciente e seus familiares, um diálogo franco e aberto 
proporciona oportunidades para reconhecimento e avaliação das mudanças expe-
rimentadas nos diferentes momentos da reabilitação. Igualmente, serve à proble-
matização de certos vieses, amiúde construídos quando há recusa a discutir e in-
vestigar as discordâncias, os questionamentos e as negações do paciente (os quais 
tendem a ser de imediato interpretados como estratagemas, desvios de conduta – 
daquela que costumava manifestar ou da que se espera que apresente – ou provas 
de sua inaptidão de tomar decisões), fazendo emergir novas aberturas comunica-
cionais que podem permitir ao terapeuta e aos familiares uma compreensão mais 
ampla das razões que impulsionam as escolhas do paciente e dos significados que 
suas instituições, em ato, representam (Saraceno et al., 2001).

Todavia, comunicar-se por meio da fala e da escuta requer, para além da 
supracitada abertura comunicacional, uma língua comum. Posto que reconheça-
mos que, na ausência de fundamentos e garantias indubitáveis, nosso discurso é 
tão discutível, incerto e questionável quanto o do louco e que, portanto, a impo-
sição de uma lógica comunicativa não só é improfícua para o estabelecimento de 
liames dialógicos, mas trata-se de um exercício de violência simbólica que oblitera 
os meios expressivos de um dos falantes, torna-se necessário a construção de refe-
renciais comuns, em que os diferentes participantes do diálogo possam relativizar 
momentaneamente seus próprios pressupostos (Deleuze & Guattari, 1980/2011; 
Araújo, 2005).

Tal ação, a qual certamente exige dos terapeutas o distanciamento das in-
variantes axiológicas, formulações estáticas e dos sentidos homogêneos historica-
mente produzidos em torno da diferença, pode auxiliar a alcançar dois propósitos 
fundamentais ao estabelecimento de uma comunicação paritária, aberta e genui-
namente autêntica, tais sejam: o abandono da doutrinação pedagógica e da corre-
ção normatizadora das falas, por um lado; por outro, a transformação de uma es-
cuta kafkiana que toma todas as falas do louco contrárias às expectativas racionais 
de seus interlocutores como evidências de sua incapacidade – protestos razoáveis 
são “negações”, medos válidos, “paranoia”, instintos de sobrevivência, “mecanis-
mos de defesa”. Logo, para que essa estratégia possa ganhar solidez é preciso que o 
acompanhante esteja preparado para, como defende Basaglia (2005), questionar 
e desnaturalizar em sua prática as categorias psiquiátricas que amoldam a loucura 

Psicologia_Clinica_27-1.indd   118 28/08/2015   14:24:47



reabilitação psicossocial e acompanhamento terapêutico  119

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n. 1, p. 101 – 122, 2015

nas noções de periculosidade, defeito e incapacidade. É que a naturalização dessas 
categorias opera de forma a ocultar o “duplo da doença mental”, obliterando a 
ligação intrínseca entre sociedade/sujeito que enlouquece por meio da objetifica-
ção completa do indivíduo que sofre e da legitimação dos estigmas equacionados 
sobre a negação de sua subjetividade. Desse modo, não só destitui-se de valor o 
conhecimento desse sujeito, confere-se a ele uma identidade marginal e doente a 
partir da qual passa a ser visto como fonte de contágio ou desordem social a ser 
permanentemente vigiada e contida (Amarante, 1996).

Com efeito, é precisamente tal forma de interação com a alteridade que a 
clínica do AT deve auxiliar a transformar para efetivar espaços concretos de recon-
tratualização social. Pois sobre o vasto capital de verdades produzido na cultura 
manicomial com base naquilo que se supõe ser o louco e a sua loucura – meras 
quimeras científicas – assentam-se os juízos morais e os constructos discursivos 
(pretensamente a-históricos e universais) através dos quais aprendemos a lidar, 
olhar e sentir a experiência do sofrimento psíquico. Assim sendo, o aparato po-
lítico da cultura manicomial apaga a utopia da cidade como polis, configurando 
cenários urbanos que reproduzem segregações, multiplicam estigmas, mantendo 
a constância de um único devir: gestar novas condições de possibilidade para a 
medicalização e apartação daqueles cujos valores, atos ou opiniões não se ade-
quam ao proposto como ideal, desejável ou permitido pelo ideário capitalístico 
de controle e submissão da vida.

Podemos então concluir que a prática do AT se constitui sobre a decodifi-
cação e o desmonte dos fracionados e fragmentadores procedimentos da terapêu-
tica asilar, abstraídos da materialidade da vida, limitados aos parâmetros nosográ-
ficos da taxonomia psiquiátrica e intransitivamente dirigidos à patologização das 
condutas desviantes. A articulação desse dispositivo às proposições reabilitativas 
de matriz sociopolítica amplia seu inventário de estratégias clínicas e, portanto, 
suas possibilidades de intervenção através das múltiplas redes na qual opera. Por 
outro lado, a reabilitação, quando conectada à prática do AT, pode expandir seu 
escopo de atuação para além dos settings clínicos formais e buscar, na solidez dos 
espaços urbanos, a ruptura das práticas e discursos que alimentam o aparato polí-
tico e tecnocrático da cultura manicomial, auxiliando assim na construção social 
de novas formas de cuidado e interação com a experiência do sofrimento psíquico 
baseados na liberdade, na autonomia e no exercício de direitos (Nicácio & Cam-
pos, 2004). Tal ruptura, em que vicejam possibilidades de invenção de um novo 
lugar social para a loucura, é o próprio desafio da reinserção: transformar a cidade 
em seu ideal de polis, espaço de convivência e respeito mútuo produzido sobre 
a arborescência contínua de conflitos e negociações, campo de experimentação 
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de vida, de encontros, de sociabilidades, tão logo território de estranhamento e 
diferenciação, mutante, heteróclito e multifário (Palombini, 2009).
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Nota

1 Em observância à classificação terminológica já adotada por Guerra (2004), referenciar-nos-
-emos doravante ao conjunto de tais princípios (e das práticas reabilitativas deles decorrentes) 
como modelo de matriz ou orientação sociopolítica.
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psicopatologia dos atos

Sobre a psicopatologia dos atos

About act’s psychopatology

En la psicopatología de los actos

Roberto Calazans*

Resumo

Este artigo pretende apresentar a psicopatologia dos atos a partir do esque-
ma de Jacques Lacan sobre a angústia. Diferenciamos os acting-out, a passagem ao 
ato, os sintomas, as inibições e a angústia fazendo uma duplicação do esquema de 
Lacan levando em consideração os registros do simbólico, do real e do imaginário. 
Esse esquema permite uma abordagem da questão dos atos do sujeito sem cair 
em uma perplexidade do clínico, nem na confusão entre os atos e a ação. Permite 
também uma melhor orientação do clínico em relação às diversas modalidades de 
respostas subjetivas que não se restringem à questão sintomática, que é o cam-
po inaugural da clínica psicanalítica desde a sua fundação por Sigmund Freud. 
Acreditamos contribuir, assim, para um maior esclarecimento desse esquema no 
ensino de Lacan e para que ele possa servir de orientação para o tratamento dos 
atos do sujeito na clínica.

Palavras-chave: psicanálise; psicopatologia; atos; angústia; Lacan.123

Abstract

This article presents the psychopathology of the acts from the scheme 
Jacques Lacan about the anxiety. We differentiate the acting out, the passage to 
the act, symptoms, inhibitions and anxiety causing a doubling of Lacan scheme 
taking into account the records of the symbolic, the real and the imaginary. This 
scheme allows an approach to the subject matter of the acts that do not fall into 
a clinician’s perplexity or confusion in between acts and action. It also allows a 
better orientation of the clinician in relation to various forms of subjective re-
sponses that are not restricted to symptomatic issue, which is the inaugural field 
of psychoanalytic clinic since its founding by Sigmund Freud. We believe thus 
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contribute to a further clarification of this scheme in Lacan and it can serve as a 
guideline for the treatment of the subject acts in clinic.

Keywords: psychoanalysis; psychopathology; acts; anxiety; Lacan.

Resumen

En este artículo se presenta la psicopatología de los actos desde el esquema 
de la angustia de Jacques Lacan. Diferenciamos la actuación, el pasaje al acto, 
síntomas, inhibiciones y angustia haciendo una duplicación del esquema de La-
can teniendo en cuenta los registros de lo simbólico, lo real y lo imaginario. Este 
esquema permite una aproximación a la temática de los actos de sujeto sin nos 
dejar comprendidos en la perplejidad del clínico, o confusión médico entre los 
actos y acciones. También permite una mejor orientación en relación con las di-
ferentes formas clínicas de las respuestas subjetivas que no se limitan a la cuestión 
sintomática, que es el campo de inauguración de la clínica psicoanalítica desde su 
fundación por Sigmund Freud. Creemos así contribuimos a una mayor clarifica-
ción de este esquema de Lacan y que puede servir como guía para el tratamiento 
de los actos individuales en la clínica.

Palabras clave: psicoanálisis, psicopatología, actos, angustia, Lacan.

Introdução

Quando estamos às voltas com a questão da psicopatologia dos atos, ge-
ralmente encontramos na mesma série a abordagem dos acting-out, das passagens 
ao ato e das inibições. Isso nos permite pensar em aproximações e afastamentos 
em relação a essas modalidades de resposta do sujeito. As aproximações que po-
demos extrair em relação a essas três modalidades é que elas desempenham uma 
mesma função: são respostas do sujeito frente à angústia. No entanto, se pode-
mos dizer que elas desempenham as mesmas funções, por outro lado podemos 
dizer também que cada uma o faz mobilizando recursos diferentes em registros 
distintos.

Nosso objetivo neste texto é apresentar como o esquema da angústia pode 
servir de modelo para fazer essas diferenciações, principalmente se fizermos em 
relação a ele uma duplicação e enfatizarmos as diferenças entre respostas nos re-
gistros do imaginário, do simbólico e do real. Com essa duplicação acreditamos 
encontrar subsídios para definir como estrutural a relação entre atos do sujeito e 
a angústia.
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Esquema da angústia e sua duplicação

O esquema da angústia é apresentado na primeira lição (p. 22), retomado 
na lição sexta (p. 89) e reformulado na penúltima lição (p. 346) do seminário A 
angústia (1962-1963/2005), de Jacques Lacan. De acordo com Alexandre Stevens 
(1993), Lacan retoma nesse esquema, ao seu modo, a distinção de Freud entre 
inibição, repetição (chamada por Lacan de impedimento) e embaraço e acrescen-
ta outros elementos em um sistema de coordenadas cartesianas no qual no eixo da 
ordenada encontramos o movimento e, na abscissa, a dificuldade. Num primeiro 
momento Lacan deixa vazios os lugares ocupados pelo acting-out e a passagem ao 
ato. Sua preocupação inicial era demonstrar o que significa a inibição nos eixos da 
dificuldade e do movimento. De acordo com Lacan, definir a inibição, o impe-
dimento, o embaraço, a emoção e a efusão não é o mesmo que definir a angústia, 
mas “manter-se a uma distância respeitosa da angústia” (1962-1963/2005, p. 20). 
Já os espaços deixados vazios, por sua vez, são “um assunto de máximo interesse 
quanto ao manejo da angústia” (Lacan, 1962-1963/2005, p. 22) por terem uma 
proximidade maior em relação a ela; proximidade que também encontramos no 
sintoma. O esquema é o que pode ser visto no gráfico abaixo:

 
Gráfico 1.  Esquema da Angústia1
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Vemos nessa ordenação que a angústia está no ponto máximo das difi-
culdades e do movimento. E vemos que ela é rodeada pelo eixo do movimento 
pela passagem ao ato e pelo eixo da dificuldade pelo acting-out. Estar próximo da 
angústia não é sem importância, assim como não é sem importância a inibição 
ser o que está mais longe dela.

Esse esquema nos permite estabelecer uma série de gradações de respostas 
em relação à angústia, seja na ordem da abscissa, seja na ordem da ordenada. No 
entanto, acreditamos que essas gradações e a operatividade desse esquema será 
mais profícua se fizermos nele uma duplicação e acrescentarmos, ao lado do vetor 
do movimento, os registros do imaginário, do simbólico e do real e, do lado da 
dificuldade, as modalidades distintas de respostas que podem ser imaginárias, 
simbólicas ou reais. Assim teremos um esquema em que encontramos a interseção 
das respostas com os registros, podendo produzir ora a predominância de respos-
tas imaginárias no registro imaginário, simbólico e real, ora a predominância de 
respostas simbólicas nos registros do imaginário simbólico e real, ora a predomi-
nância de respostas reais nos registros do imaginário, simbólico e real. Acredita-
mos assim que a proximidade entre os atos e a angústia pode ser demarcada por 
respeitar uma relação estrutural entre elas. Por essa razão, vejamos como fica o 
esquema com a duplicação que propomos no gráfico 2 abaixo:

 
Gráfico 2.  Esquema duplicado com a dimensão dos registros e das respostas
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Antes de continuarmos, devemos salientar dois pontos. O primeiro é: qual 
conceito não é contemplado no esquema da angústia de Lacan? O fantasma. O 
fantasma é justamente um modo de articular os três registros – simbólico, ima-
ginário e real – no tratamento do objeto da angústia. É justamente quando esse 
fantasma é abalado que temos as respostas nos modos de tratamento do objeto 
que são descritas no esquema da angústia. Se considerarmos que o sintoma é a 
resposta do sujeito frente ao vacilo do fantasma, podemos estender também esse 
entendimento para as outras modalidades de resposta.

No fantasma temos uma mediação pelo imaginário (◊) entre o sujeito ($), 
efeito simbólico do significante, e o objeto (a) que aponta para aquilo que não é 
da ordem do assimilável do significante: $◊a. O fantasma é um modo de contor-
nar, por essa razão, uma falta constitutiva. Como diz Marie-Hélène Briole: “uma 
falta constitutiva do sujeito que mostra os limites da imagem especular e abre para 
a dimensão do fantasma como janela aberta sobre o mundo” (Briole, 1993, p. 62). 
Podemos mesmo dizer que é uma maneira preliminar de Lacan pensar a articula-
ção borromeana entre os três registros. Desse modo podemos pensar o esquema 
da angústia como diversos modos de respostas em que o fantasma é abalado e não 
temos mais uma articulação entre três registros, mas entre dois. Donde podemos 
dizer que quando essa janela sobre o mundo é abalada, o tipo de resposta depen-
derá do modo e do registro em que ocorre.

O segundo ponto que precisamos salientar é que nesse esquema da angús-
tia estamos às voltas com uma diferenciação entre uma clínica do sintoma – na 
qual prevalece a queixa e a demanda – e a clínica da angústia – em que prevalecem 
a angústia e os atos do sujeito. Como dizem Álvarez, Sauvagnat e Estéban:

Se na clínica da queixa o sujeito aparece relativamente separado do objeto, 
na clínica da angústia, pelo contrário, a separação está em perigo e o objeto 
se apresenta, ao menos temporariamente, como se não tivesse limites ou 
como se fosse incontrolável (Álvarez, Sauvagnat e Estéban, 2004, p. 275).

Ou seja, o que está em jogo nesse seminário e nesse esquema são os di-
versos lugares em que o objeto pode se encontrar para um sujeito. Como diz o 
próprio Lacan:

Por causa da existência do inconsciente, podemos ser esse objeto afetado 
pelo desejo. Aliás, é na condição de ser assim marcada pela finitude que 
nossa própria falta, sujeito do inconsciente, pode ser desejo, desejo finito. 
Na aparência ele é indefinido, porque a falta, que sempre participa de al-

Psicologia_Clinica_27-1.indd   127 28/08/2015   14:24:47



128   psicopatologia dos atos

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n.1, p. 123 – 136, 2015

gum vazio, pode ser preenchida de várias maneiras, embora saibamos mui-
to bem, por sermos analistas, que não a preenchemos de mil maneiras. Ve-
remos por que, e quais são essas maneiras (Lacan, 1962-1963/2005, p. 35).

Nesse quadro que reformulamos a partir da elaboração de Lacan podemos 
anotar o ordenamento de menor (-) e maior (+) movimento e dificuldade. E 
anotamos também os registros para fazer uma avaliação de como as introduções 
de questões apresentadas por Lacan representa modos diferentes em registros dis-
tintos de tratar a emergência do objeto da angústia. Afinal, esta não é sem objeto. 
Como lembra Lacan, a angústia aparece quando a falta falta, ou seja, quando não 
temos a falta de objeto que caracteriza o desejo e sim a sua presença. Isto posto, 
comecemos então as definições a partir da inibição e as respostas que estão na 
mesma coluna que ela. Todas essas respostas no nível do movimento se caracte-
rizam pelo seu aspecto imaginário, embora não tenham a mesma estatura por se 
darem em registros diferentes.

A inibição, de acordo com Lacan e Freud, se dá no nível da locomoção 
(Lacan, 1962-1963/2005, p. 18). É uma inibição da função do eu-consciente que 
tem sua motilidade prejudicada. É uma resposta imaginária a uma intrusão do 
objeto da angústia. “O inibido evita a angústia pela via do imaginário, isto é, pelo 
registro do eu, impondo-lhe um limite em alguma de suas funções. O registro do 
imaginário é aquele que encobre toda e qualquer falta” (Hanna, 2003, p. 154). A 
função do eu, como aponta Maria Silvia Hanna, é tão eminentemente imaginária 
que requer uma obturação do ser.

A consequência a ser extraída daí é a que nos permite negar à inibição um 
lugar no domínio das patologias dos atos. A inibição não instaura rupturas tal 
como os atos; ela é mais da ordem do movimento que mantém intactas as coor-
denadas simbólicas por ser uma resposta imaginária no registro imaginário.

Como lembra Alexandre Stevens (1993), o objeto da angústia está presente 
na inibição sob a forma do que Freud chama de erotização do órgão que desem-
penharia a função. Ora, Álvarez et al. nos diz que na angústia essa separação está 
em perigo, ou seja, não se trata de que ela não possa ocorrer; trata-se de que na 
angústia temos a emergência o objeto. Se no caso do sintoma temos a cifração 
significante – substituição de um por outro que demanda uma interpretação do 
analista –, no caso da inibição temos outra maneira de responder à emergência da 
angústia. Como diz Maria Silvia Hanna:

O órgão impedido funciona como um objeto a que designa o ser do sujeito 
para o Outro. O sujeito não cede da posição de objeto a para o Outro, 
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quer dizer, nesse ponto o sujeito é, através desse pedaço do eu, o objeto 
recoberto por uma imagem narcísica que o designa sempre como um ser 
deficiente. Ele é um burro para Outro, posição que o incomoda certamen-
te, mas que implica um gozo que não quer ceder (Hanna, 2003, p. 153).

Desse modo, vemos como o objeto se apresenta na dimensão imaginária 
levando o sujeito à inibição e não a uma modalidade do ato. Ou para dizer tal 
como Alexandre Stevens: “a inibição é da ordem do movimento, um ato não” 
(Stevens, 1993, p. 61). E coloca uma gradação entre a inibição e a angústia, pas-
sando pelo acting-out, pela passagem ao ato até chegar ao ato propriamente dito:

A inibição está em uma relação de velamento primeiro estrutural do de-
sejo, o ato tem uma dimensão de abertura tal que o sujeito já não é mais 
o que era antes. O ato, no sentido forte que Lacan dá em seu seminário 
sobre o ato analítico, não demanda movimento, ele pode mesmo ser des-
provido dele. Ele se define por isto que o sujeito, “após”, é um sujeito novo 
(Stevens, 1993, p. 61).

Nessa mesma coluna do movimento, vemos a seguir o que Lacan chama 
de emoção definido como “movimento que desagrega” e como “reação catastró-
fica” (1962-1963/2005, p. 20). Aqui temos mais movimento do que antes, e isso 
porque, por mais que seja uma resposta imaginária, ela mobiliza significantes. 
Não temos mais aqui um ponto zero de movimento, mas um movimento desor-
denado. Ora, um movimento para ser desordenado precisa necessariamente estar 
relacionado a ordenações; e uma ordenação é, por definição, um trabalho realiza-
do no registro simbólico. Mas é desordenado por ser uma resposta imaginária que 
está às voltas com o objeto a. Não é à toa que na penúltima lição de seu seminário 
Lacan a definirá como um “não saber onde responder” (Lacan, 1962-1963/2005, 
p. 347). Apelar para a relação com o saber é apelar, necessariamente, ao registro 
simbólico.

Já mais abaixo, temos o que Lacan chama de efusão, que é uma perda de 
potência (Lacan, 1962-1963/2005, p. 21). Não é uma inibição, mas um deixar de 
lado o investimento libidinal. Lacan, na última lição de seu seminário irá colocar 
nesse lugar o objeto a. Cremos que faz isso não porque aí temos um movimento 
inibido ou desordenado como vimos mais acima, mas uma inércia que é própria 
ao objeto a. É a consequência de termos uma resposta imaginária no real. É aí que 
Lacan coloca, na página 346 desse seminário o objeto a. Ele não o coloca aí como 
causa, mas como uma opacidade ao sujeito (Lacan, 1962-1963/2005).
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Se dermos um passo a mais no eixo das dificuldades, já não estaremos no 
que Freud chamava de inibição pura. Também não estaremos mais no campo de 
repostas imaginárias e sim simbólicas. É o que podemos depreender da definição 
que Lacan dá de impedimento, quando o define como armadilha:

o impedimento está ligado a esse círculo que faz com que, no mesmo mo-
vimento com que o sujeito avança para o gozo, isto é, para o que lhe está 
mais distante, ele depare com essa fratura íntima, muito próxima, por ter-
-se deixado apanhar, no mínimo, em sua própria imagem, a imagem espe-
cular. É essa a armadilha (Lacan, 1962-1963/2005, p. 19).

Ora, o sujeito para Lacan é aquele que está separado de seu gozo. No im-
pedimento, esse gozo é o que está mais distante, o que aponta para outro registro 
aqui. No entanto, o sujeito no impedimento não se permite ir mais adiante nessa 
via uma vez que está, por outro lado, respondendo no imaginário. É essa a ar-
madilha da qual fala Lacan: o imaginário é insuficiente para responder à questão 
do sujeito. Por isso o sujeito acaba se deparando com sua falta diante da presença 
do objeto. É aqui que vemos emergir a dúvida para o obsessivo: a dúvida é para 
realizar um não poder, como diz Lacan na penúltima lição do seminário (Lacan, 
1962-1963/2005, p. 347). Um não poder para que o sujeito não tenha que se 
haver com o objeto derradeiro que colocaria sua posição subjetiva em causa. Isso 
somente ocorrerá, como veremos mais adiante, no embaraço.

Abaixo do impedimento vemos a emergência do sintoma: é o tratamento 
simbólico por excelência do objeto. Ao menos no primeiro momento do ensino 
de Lacan. Se tomarmos o exemplo do pequeno Hans que é analisado por Freud 
em “Inibição, sintoma e angústia” (1926/1996), vemos que para Hans o sintoma 
não era a inibição e muito menos o medo de cavalo. Era o próprio cavalo que 
ocupa o lugar do pai. Temos aí em ação os dois procedimentos de formação do 
inconsciente isolados por Freud e formalizados por Lacan: o cavalo tinha man-
chas nos olhos parecidas com os aros dos óculos do pai (metonímia); o cavalo 
pode mordê-lo, assim como o pai pode castrá-lo fazendo com que o cavalo seja 
mais tolerável e impeça a emergência da angústia (metáfora). O cavalo como sin-
toma é tomado em sua dimensão eminentemente significante. Como diz Stevens, 
“um deslocamento, por mínimo que seja, instaura a repetição” (Stevens, 1993, p. 
57). Trata-se aqui da repetição significante de que tanto fala Freud nos sintomas 
histéricos.

Um sintoma assim como os chistes e os atos ditos interpretáveis (atos fa-
lhos, parapraxias, entre outros) são considerados por Lacan como formações do 
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inconsciente. As formações do inconsciente não podem ser situadas nem no lugar 
da angústia nem no da inibição, uma vez que tratam o objeto pelo simbólico e não 
impedem movimento; as formações do inconsciente não podem ser consideradas 
nem embaraço, nem efusão, uma vez que não tratam de aumentar ou diminuir a 
libido, mas de fixá-la em um significante; elas não podem ser situadas nem como 
emoção nem como passagem ao ato, uma vez que sua fixação não leva nem a uma 
desagregação do movimento e nem a uma saída com valor de resolução; não po-
dem ser consideradas nem impedimento nem acting-out, uma vez que a demanda 
ao outro não passa nem pelos enganos do narcisismo, nem pela via de uma trans-
ferência selvagem. Em uma sentença: elas não podem ser considerados como um 
curto-circuito sujeito e objeto, uma vez que aí o objeto está situado em outro lugar.

Abaixo do sintoma temos o que Lacan chama de acting-out. Lacan só irá 
definir propriamente o acting-out na lição nove do seminário. No entanto, pode-
mos notar que para chegar à definição de acting-out como transferência selvagem 
ele precisará passar antes pela definição de angústia como tendo objeto. No caso 
do acting-out, trata-se de uma transferência selvagem uma vez que não temos aí 
uma separação sujeito-objeto, mas temos uma resposta no nível simbólico por 
demandar uma separação que venha do Outro. Ou seja, podemos ver que, cada 
vez que descemos o eixo do movimento e subimos no eixo da dificuldade, mais 
nos deparamos com a proximidade do sujeito e do objeto. Não é gratuito, então, 
o que Lacan já chamava a atenção: a proximidade dos atos com a angústia é 
estrutural por sua proximidade com o objeto da angústia e o tratamento dado a 
ele. No caso do acting-out, um tratamento simbólico realizado no registro do real. 
Lacan define o acting-out também como um subir à cena. Ora, é um subir à cena 
armado com recursos simbólicos. Por essa razão é que podemos dizer que o objeto 
aí não é, nessa dimensão de atos, tratado como um dejeto, mas como um agalma: 
articular o simbólico no real faz com que esse objeto adquira o valor de brilho e 
de endereçamento ao Outro.

Mais um passo no eixo da dificuldade e deparamo-nos com o que podemos 
situar como respostas reais. É o que encontramos também na dimensão da outra 
coluna quando Lacan define o embaraço como uma forma leve de angústia. Leve 
uma vez que temos certa distância no vetor do movimento da angústia, mas leve 
também por termos uma maior aproximação da mesma no nível da dificuldade. 
É forma leve de angústia por não ser um confronto direto com o real, mas uma 
resposta real no registro do imaginário. É uma forma leve de angústia que remete 
o sujeito à sua causa, como dirá Lacan ao final de seu seminário.

Outra maneira de estar mais próximo do objeto e tratá-lo pela via do real 
para que a angústia não emerja é a passagem ao ato. Nela o curto-circuito com 
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o objeto é mais patente. A passagem ao ato é uma maneira radical de responder 
à presença do objeto da angústia. Radical uma vez que essa resposta real, ao se 
situar no registro do simbólico, implica em uma possibilidade de estilhaçamento 
da ordenação simbólica. Mais uma vez vemos como os atos são maneiras radicais 
de tratar o objeto da angústia devido à excessiva proximidade deste. No caso 
da passagem ao ato, Lacan a definirá como um deixar-se cair. No caso, o curto 
circuito sujeito-objeto toma o objeto como um resto, algo que não tem marcas 
significantes. Por outro lado, é uma reposta que se articula, por seu rompimento, 
com o registro do simbólico. Levamos aqui em consideração a posição de dejeto 
por ser uma resposta real que se dá no registro do simbólico. É uma tentativa ra-
dical de evitar que a angústia advenha. O caso Aimée de Lacan é paradigmático: 
após a passagem ao ato, Aimée consegue uma certa estabilização, fazendo com 
que o objeto persecutório caia.

Já no nível máximo da dificuldade e do movimento encontramos a angús-
tia. Como lembra Lacan, a angústia não é sem objeto. No caso da angústia, esse 
objeto não tem nenhum tratamento simbólico ou imaginário; é uma resposta real 
no registro do real. Por essa razão Lacan irá dizer que ela não engana: não se perde 
pelas miragens do imaginário e não se perde pelos equívocos do significante. Qual 
consequência podemos extrair dessa maneira de pensar o esquema da angústia em 
sua relação com os atos? Essa duplicação nos permite explicar por que a angústia 
não é um ato do sujeito. Na angústia não podemos falar em ato por não termos 
nem um tratamento pelo simbólico de um objeto no real, nem o tratamento pelo 
real de um objeto no simbólico. É assim que podemos definir tanto o acting-out 
como a passagem ao ato. Eles têm em comum ser uma articulação entre simbólico 
e real. Por isso podemos qualificá-los de atos, pois um ato só pode ser pensado em 
relação às coordenadas simbólicas.

Consequências

Retomando o quadro da angústia, vemos como é importante a duplicação 
que fizemos por situar aí algumas das proposições de Lacan como barras simbóli-
cas que explicam melhor a relação da angústia com os atos e deles com o sintoma. 
Tomaremos aqui essas articulações a partir de um texto de Alexandre Stevens 
(1993) que nos permite chegar a algumas indicações sobre os tempos dos atos. 
Tomemos a leitura, primeiro, no eixo vertical levando em consideração a vertente 
da barra que o simbólico impõe ao sujeito. Podemos dizer que no mesmo nível de 
dificuldade encontramos algumas barreiras ao aumento do movimento:
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•	 A emoção faz barra à emergência da efusão em relação à inibição;
•	 O sintoma faz barra à emergência do acting-out em relação ao 

impedimento;
•	 A passagem ao ato faz barra à emergência da angústia em relação ao 

embaraço.

Já em relação ao eixo horizontal, podemos dizer que, no mesmo nível de 
movimento, temos barreiras em relação ao aumento das dificuldades:

•	 O impedimento faz barra à emergência do embaraço em relação à inibição;
•	 O sintoma faz barra à emergência da passagem ao ato em relação à 

emoção;
•	 O acting-out faz barra em relação à emergência da angústia em relação 

à efusão.

Stevens (1993), em sua análise, mostra que o que Lacan chama de impe-
dimento é o que Freud chamava de “impedimento por medidas de precaução” 
e que seria a repetição. O impedimento como vimos na análise que fizemos do 
texto de Lacan é uma resposta simbólica. Assim sendo, podemos dizer que é ele 
uma resposta que, ao apelar ao simbólico, faz mediação barrando a emergência do 
nível básico da angústia que é o embaraço como uma resposta real. Ou seja, para 
cair nessa forma leve de angústia, é preciso romper com as respostas simbólicas 
do impedimento. Se tomarmos o embaraço, de acordo com Stevens, como o que 
Freud chama de “interrupção do movimento pelo desenvolvimento da angústia”, 
vemos como o impedimento – e a dúvida como exemplo de impedimento – pode 
fazer com que o sujeito se defenda aí do que, como salientamos mais acima, seria 
o objeto derradeiro: aquele que coloca o sujeito em causa, não deixando de trazer 
uma ponta de angústia ao sujeito. Um bom exemplo de impedimento seria a 
compulsão a repetição: esta detém a ação do sujeito tendo uma articulação sim-
bólica por referência.

O impedimento também está no eixo do sintoma. Se não fosse a barreira 
do sintoma que cifra e fixa o elemento pulsional, poderíamos sair da armadilha do 
impedimento diretamente no acting-out como resposta do sujeito. Desse modo, é 
o sintoma que faz o papel de uma barreira ao advento do acting-out em relação ao 
impedimento. O mesmo podemos dizer da função do sintoma no eixo vertical: é 
necessário fazer uma ruptura com as respostas simbólicas para que uma passagem 
ao ato possa advir. É por essa razão que o sintoma é uma função simbólica por 
excelência: tem por função manter afastado o objeto da angústia para evitar tanto 
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o curto-circuito sujeito-objeto na passagem ao ato quanto a elevação do objeto à 
cena no acting-out.

Se o sintoma tem essa função de barra em relação aos atos, podemos dizer 
que os atos têm a função de barra em relação à angústia. Se o embaraço é uma 
forma leve de angústia, a passagem ao ato, como uma resposta real no seio do sim-
bólico, tem a função de evitar o desenvolvimento da forma avançada da angústia 
em que não temos nenhuma mediação – seja imaginária ou simbólica – entre o 
sujeito e o objeto a. Do mesmo modo, se a efusão é uma presença inerme do ob-
jeto a, o acting-out faz aí uma mediação simbólica ao elevar este objeto à categoria 
de agalma, evitando a emergência da angústia e fazendo existir, no real, um lugar 
para o Outro da demanda.

Stevens (1993) situa apenas as colunas verticais das respostas simbólicas e 
reais e o faz levando em consideração tempos diferentes da questão do sujeito em 
sua relação com os atos. E faz isso por dois exemplos: primeiro com o Homem dos 
Ratos, quando este fica sabendo que sua prima – e Dama de seus pensamentos – 
deixaria a casa. Num primeiro momento, ele encontra uma pedra no caminho 
em que ela deveria passar e se detém; advém aí o pensamento de que o carro dela 
poderia se chocar com essa pedra e ela sofrer com esse choque. De acordo com Ste-
vens, esse deter-se é um impedimento que é seguido pelo pensamento compulsivo 
do suplício dos ratos. Para ele, trata-se de uma repetição, uma vez que um elemen-
to significante faz esse pensamento retornar. Em um segundo momento, o sujeito 
retira a pedra do caminho, mas logo em seguida ele pensa que esse ato é estúpido, 
numa reversão no contrário; é por isso que esse ato é sintomático, por não ter um 
caráter resolutivo e abrir caminho para a dúvida neurótica e para o pensamento 
obsedante; no terceiro momento, o sujeito retorna ao local de origem e coloca a 
pedra no lugar. Temos aí o que Lacan vai chamar de subida à cena do objeto, en-
dereçada, como diz Stevens, à dama de seus pensamentos e, mais além, a seu pai.

Já no que tange à última coluna vertical, a passagem ao ato seria um tempo 
intermediário entre o embaraço e a angústia. O exemplo aqui é o de Dora. O 
primeiro tempo é o de embaraço do qual o sujeito sai para não cair na angústia. 
Como diz Stevens:

Eu já evoquei o embaraço como o limite da angústia. Nele se está emba-
raçado com um significante a mais. No caso de Dora, é seu sentimento 
pela Sra. K., além daquele que dedica ao Sr. K., que a impulsiona além do 
embaraço em que ficou um instante diante da frase do Sr. K, significante a 
mais, “minha mulher não é nada para mim”. Ela passa ao ato sob a forma, 
é verdade, mais banal, de um tapa (Stevens, 1993, p. 60).
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O que podemos depreender com essa abordagem de análise?

Em primeiro lugar, que estamos certos em situar o simbólico tanto no 
meio do eixo da dificuldade quanto no meio do eixo do movimento. Afinal, não 
é pelo simbólico que encontramos as barras, as substituições e impedimentos 
que elas indicam? Em segundo lugar, damos maior precisão à nossa tese de que 
as patologias do ato são situadas em sua proximidade à angústia, modos de evitar 
sua emergência e, assim, lhe fazer barra. Não é o que temos quando consideramos 
o acting-out e a passagem ao ato como respostas que barram a emergência da 
angústia?

Ora, mas isso só podemos pensar a partir do momento em que consi-
deramos a constituição do sujeito em termos de extração do objeto. Como diz 
Lacan: “A angústia que não engana é substituída, para o sujeito, pelo que deve ser 
operado por meio do objeto a. É a isso que está suspensa a função de ato” (Lacan, 
1962-1963/2005, p. 60). E mais a frente Lacan complementa: “agir é arrancar da 
angústia a própria certeza“ (Lacan, 1962-1963/2005, p. 88).

Desse modo, podemos concluir que os atos do sujeito, por um lado, são 
modos distintos do sintoma e da inibição de tratar da angústia. Por outro lado, 
esses atos acabam sendo ora respostas simbólicas no real – acting-out – ora respos-
tas reais no simbólico – passagem ao ato – gerando modos de resposta que podem 
levar risco para o próprio sujeito. Por essa razão acreditamos que precisar o tipo de 
resposta e o registro em que ela se dá é fundamental para orientação do trabalho 
psicanalítico com a patologia dos atos.
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Resumo

A Realidade Virtual (RV) tem sido utilizada na indução de emoções asso-
ciadas a respostas emocionais de maior validade ecológica. A presença, enquanto 
experiência de “estar lá”, num determinado ambiente mediado, tornou-se inti-
mamente associada à RV. O presente trabalho tem como objetivo verificar se a 
visualização dos Cenários de Indução Afetiva 3D induz uma maior sensação de 
presença comparativamente aos seus homólogos apresentados com a tecnologia 
2D. Apresentamos a 30 participantes saudáveis os Cenários de Indução Afeti-
va 3D em ambas as modalidades de visualização (2D vs. 3D), simultaneamente 
efetuavam-se registros psicofisiológicos da Atividade Eletrodérmica e do Ritmo 
Cardíaco e, no final da visualização de cada cenário, aplicamos a escala de domi-
nância do Self-Assessment Manikin adaptada para medir a presença, bem como o 
Slater-Usoh-Steed Questionnaire, que é um instrumento de autorrelato para ava-
liação da sensação de presença provocada. Os resultados globais sugerem que 
Cenários de Indução Afetiva 3D induzem uma maior sensação de presença, com-
parativamente aos seus homólogos apresentados na tecnologia 2D. Verificamos 
ainda que o cenário de valência desagradável provoca maior sensação de presença 
comparativamente com os cenários de valência agradável e neutro.

Palavras-chave: presença; realidade virtual; cenários de indução afetiva 3D; 
condição emocional.139
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Abstract

Virtual reality (VR) has been used to induce emotions, emotional responses 
associated with greater ecological validity. The presence, while the experience of “be-
ing there” in a given environment mediated, became closely associated with the VR. 
This study aims to verify, that viewing 3D Affective Induction Scenarios induce a 
greater sense of presence compared to their counterparts presented with 2D technol-
ogy. 30 healthy participants observed the 3D Affective Induction Scenarios on both 
types of display (2D vs. 3D), while simultaneous records were made of Electroder-
mal Activity and the Heart Rate and at the end of each scenario, we used the domi-
nance scale Self-Assessment Manikin adapted to the presence and Slater-Usoh-Steed 
Questionnaire as an instrument of self-reported for assessment of sense of presence 
caused. The overall results of this investigation suggest that 3D Affective Induction 
Scenarios induces an increased sense of presence, compared to their counterparts 
presented in 2D technology. We also verified that scenario unpleasant valence pro-
vokes greater sensation of presence compared to pleasant and neutral scenarios.

Keywords: presence; virtual reality; 3D affective induction scenarios; con-
dition emotional.

Resumen

La Realidad Virtual (RV) ha venido a ser utilizada en la inducción de emo-
ciones, y ha sido asociada a respuesta emociónales de mayor validez ecológica. 
La presencia, mientras experiencia de “estar allá”, en un determinado ambiente 
mediado, está íntimamente asociada a la RV. El presente trabajo tiene el obje-
tivo de verificar, si los Escenarios de Inducción Afectiva-3D inducen una mayor 
sensación de presencia comparativamente a sus homólogos presentados con la 
tecnología 2D. Presentamos a 30 participantes sanos los Escenarios de Inducción 
Afectiva en ambas modalidades de visualización (2D vs. 3D), y simultáneamente 
se registraron mediciones psicofisiológicas de la Actividad Electrodérmica y de la 
Taxa Cardíaca y, a final de cada escenario, se utilizó la escala de dominancia del 
Self-Assessment Manikin adaptada para medir la presencia, y él Slater-Usoh-Steed 
Questionnaire, como instrumento de auto-relato para evaluación de la sensación 
de presencia provocada. Los resultados globales sugieren Escenarios de Inducción 
Afectiva – 3D induce una mayor sensación de presencia, comparativamente a sus 
homólogos presentados en la tecnología 2D. Verificamos aún que el escenario de 
valencia desagradable provoca mayor sensación de presencia comparativamente 
con los escenarios de valencia agradable y neutro.

Palabras clave: presencia; realidad virtual; escenarios de inducción afectiva 
– 3D; condición emocional.
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Introdução

Nos últimos anos, a tecnologia da Realidade Virtual (RV) tem vindo a ser 
aplicada em diversos domínios da Psicologia, nomeadamente no tratamento no 
confronto de pacientes com situações fóbicas (Lopéz & Lizandra, 2009; Costa, 
2006) perturbação de pânico (Carvalho, Freire, & Nardi, 2008), perturbações 
de ansiedade (Anderson & Price, 2007), no tratamento de perturbações alimen-
tares (Botella et al., 2007; Riva, Bacchetta, Baruffi, Rinaldi, & Molinari, 1999), 
nas perturbações espectro autista (Strickland, 1997), na recuperação cognitiva de 
doentes com traumatismo crânio-encefálico (Christiansen et al., 1998) e como 
potencial analgésico em pacientes sujeitos a procedimentos dolorosos (Hoffman, 
Patterson, Carrougher, & Sharar, 2001).

A RV tem sido descrita como sendo um conjunto de tecnologias computo-
rizadas que, quando combinadas, estabelecem uma relação com o mundo gerado 
por computador de tal forma convincente que o utilizador considera que está 
realmente num ambiente tridimensional (Seabra & Santos, 2005).

Na verdade, já Riva et al. (2007) referiam que os ambientes virtuais esta-
belecem um meio de comunicação afetiva e eficaz na indução de respostas emo-
cionais, comportamentais e fisiológicas coerentes com o conteúdo do ambiente 
recriado, constituindo-se, desse modo, como um bom método para avaliar as 
alterações dinâmicas dessas mesmas respostas em contexto experimental.

Nos anos mais recentes, as tecnologias de RV têm apresentado progressos 
inovadores e particularmente a tecnologia 3D tem-se tornado cada vez mais aces-
sível, oferecendo-nos a possibilidade de visualizar estímulos de uma forma mais 
aproximada daquela que experimentamos no nosso dia-a-dia. Assim, a utiliza-
ção da tecnologia RV permite o desenvolvimento de estímulos com propriedades 
mais próximas da realidade, na medida em que a tridimensionalidade torna-se 
fundamental para conferir maior sensação de presença, possibilitando uma me-
lhor emulação da realidade em ambiente laboratorial (Insko, 2003).

A literatura especializada tem definido a presença virtual como um esta-
do de consciência que permite ao indivíduo sentir a sensação subjetiva (Slater, 
2003) de estar fisicamente presente no local projetado mais do que no local onde 
se encontra efetivamente (Freeman, Avons, Pearson, & IJsselsteijn, 1999). Para 
Sanchez-Vives e Slater (2005), o termo presença é considerado como a propen-
são das pessoas para responderem a estímulos de forma proporcional à forma 
como seriam capazes de se comportar se esses mesmos estímulos fossem reais. Na 
mesma linha, Zahorik e Jenison (1998) sugeriram que existe presença quando as 
ações do participante no ambiente são consistentes com as respostas genuínas, 
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isto é, as respostas que teria no mundo real. Tendo em consideração que a gran-
de maioria da investigação neste domínio considera a presença como sendo um 
estado subjetivo (Slater, 2003), tem sido frequentemente avaliada por meio de 
questionários de autorrelato (Slater, 2002; Slater, 2009; Slater, Lotto, Arnold, & 
Sanchez-Vivez, 2009), que dependem essencialmente da memória decorrente da 
experiência. Por conseguinte, de modo a ser feita uma avaliação contínua da ex-
periência, introduziram-se medidas mais objetivas, nomeadamente a utilização de 
medidas fisiológicas periféricas (Insko, 2003). Nesta ordem de ideias, alguns in-
vestigadores (Meehan, 2001; Riva, Wiederhold, & Molinari, 1998; Wiederhold, 
Gevirtz, & Spira, 2001), destacam a medição do Ritmo Cardíaco (RC) e a me-
dição das alterações da Actividade Electrodérmica (AED) como os sinais mais 
utilizados. Na verdade, Meehan (2001) comprovou a existência de uma relação 
directamente proporcional entre desaceleração cardíaca e elevados níveis de pre-
sença. Por esse motivo, o RC constitui-se como sendo uma medida fisiológica pe-
riférica empiricamente validada para o estudo da sensação de presença (Meehan, 
2001). O mesmo autor considera que a AED também apresenta potencial para o 
estudo da sensação de presença, mas não se revela tão discriminativa como o RC.

No seguimento do estudo de Monteiro, Barbosa e Silvério (2011), que 
defendem a pertinência de ser realizada uma investigação direcionada para o es-
tudo da sensação de presença, o presente trabalho tem como objetivo verificar, 
por meio de medidas subjectivas, nomeadamente questionários após experiência 
e por meio de medidas fisiológicas periféricas, em particular através da AED e 
RC, a hipótese segundo a qual a visualização dos Cenários de Indução Afetiva 
3D induz uma maior sensação de presença pelos mesmos cenários apresentados 
com a tradicional tecnologia 2D. De forma adicional pretendíamos ainda saber 
se adaptação da escala dominância do Self-Assessment Manikin – SAM é adequada 
para a avaliação da presença.

Método

Amostra

Recrutamos 30 participantes saudáveis, todos do sexo masculino, por uma 
questão de simplificar variáveis, uma vez que se assim não fosse teríamos que estar 
atentos a outras variáveis nomeadamente hormonais (Andreassi, 2006), com ida-
des compreendidas entre os 18 e os 50 anos (M = 22.10; DP = 6.88). Foram consi-
derados critérios de exclusão a presença de diagnósticos psiquiátricos ou consumo 

Psicologia_Clinica_27-1.indd   142 28/08/2015   14:24:48



avaliação da sensação da presença  143

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n. 1, p. 139 – 160, 2015

de substâncias de abuso, de acordo com o DSM-IV-TR (American Psychological 
Association, 2002), e, ainda, a presença de deficiências visuais não compensadas 
que pudessem comprometer o desempenho nas tarefas experimentais.

Materiais

Medidas de apreciação subjetiva

A forma mais simples de avaliar a experiência subjetiva consiste em per-
guntar diretamente ao indivíduo em que medida determinado estímulo ou even-
to é agradável ou desagradável e qual a intensidade do estado emocional sentido. 
Trata-se, portanto, de uma técnica baseada no autorrelato, mas que pode ser aper-
feiçoada através da aplicação dos métodos psicométricos de construção de escalas. 
Por exemplo, o Self Assessment Manikin – SAM , desenvolvido por Lang (1980) 
com cuidados psicométricos, é especialmente adequado para estudar a vertente 
experiencial da resposta emocional, uma vez que é livre de influências culturais 
e não dispensa a conduta verbal (Bradley & Lang, 1994). Requer apenas papel e 
lápis e permite a avaliação das três dimensões emocionais – valência, intensidade 
e controlo – através de três escalas pictográficas com figuras humanoides. Além de 
proporcionar informação relativa a cada uma das dimensões de forma não verbal, 
a sua aplicação é simples e rápida (Lang, Bradley, & Cuthbert, 2008). De forma 
a medir os autorrelatos da presença, adaptou-se a escala pictográfica do SAM 
(Lang, 1980), particularmente a escala dominância para proceder à medição da 
sensação de presença. Na adaptação para a sensação de presença, cada resposta 
é avaliada numa escala graduada de 9 níveis variando entre o extremo mínimo 
(1 = pouco presente), até ao extremo máximo (9 = muito presente). Importa 
referir que a presença é geralmente considerada como uma variável contínua, de 
modo que pode-se atingir diferentes graus de presença numa experiência (Slater 
et al., 2009). Nesta linha de raciocínio, IJsselsteijn, Ridder, Hamberg, Bouwhuis 
e Freeman (1998) constataram que o nível de presença relatado varia considera-
velmente ao longo do tempo, dependendo do conteúdo emocional exibido no 
material estimulante.

 

Figura 1.  Escala Presença – SAM
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Foi também utilizado o Slater-Usoh-Steed Questionnaire – SUS formulado 
por Slater, Usoh e Stedd (1994). Esse questionário compreende seis questões, em 
que cada uma das respostas abrange uma escala de 1 a 7, variando entre o extre-
mo mínimo (1 = baixa presença), até ao extremo máximo (7 = elevada presença). 
Cada uma das seis questões envolve aspectos indicadores da presença, tais como 
a sensação de estar no cenário apresentado, de este se tornar uma realidade e de 
ser recordado como um lugar visitado. Desta forma, cada uma das seis questões 
envolve uma escala de 1 a 7, em que pontuações mais altas se reportam para níveis 
de presença superiores. Na literatura especializada, vários estudos foram realiza-
dos no âmbito da avaliação da sensação de presença com recurso ao questionário 
SUS, aludindo para a sensibilidade deste método de medição, de forma que é 
apontada como uma medida capaz de distinguir vários níveis de presença (Khan-
na, Yu, Mortesen, & Slater, 2006; Slater, Usoh, & Steed, 1994; Usoh et al., 1999; 
Usoh, Catena, Arman, & Slater, 2000; Youngblut & Huie, 2003).

Quadro 1.  Slater – Usoh – Steed Questionnaire (SUS).

1. Até que ponto se sentiu presente no cenário apresentado?
1 a 7, em que 1 corresponde a uma experiencia normal, e 7 o sentido de 
estar presente no cenário.

2. Até que ponto cenário apresentado se tornou uma realidade e quase se 
esqueceu do contexto laboratorial em que decorre a experiência?
1 a 7, em que 1 corresponde nunca, e 7 sempre.

3. Até que ponto ao recordar-se do cenário, o vê como uma imagem, ou 
como um sitio onde esteve presente?
1 a 7, em que 1 apenas como imagem, e 7 como um sítio em que esteve pre-
sente.

4. Durante o tempo da experiência, foi mais forte o sentido de estar no cená-
rio ou de estar em outro lugar?
1 a 7, em que 1 corresponde a estar em outro lugar, e 7 estar no cenário.

5. Em que medida as condições estruturais (cor, objetos) do cenário o recor-
dam de outras situações semelhantes em que já esteve?
1 a 7, em que 1 equivale pouco, e 7 muito.

6. Durante algum momento da experiência pensou que estivesse realmente 
no cenário?
1 a 7, em que 1 equivale a pouco, e 7 muito.

1. Até que ponto se sentiu presente no cenário apresentado?
1 a 7, em que 1 corresponde a uma experiencia normal, e 7 o sentido de estar 
presente no cenário.
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2. Até que ponto cenário apresentado se tornou uma realidade e quase se 
esqueceu do contexto laboratorial em que decorre a experiência?
1 a 7, em que 1 corresponde nunca, e 7 sempre.

3. Até que ponto ao recordar-se do cenário, o vê como uma imagem, ou 
como um sitio onde esteve presente?
1 a 7, em que 1 apenas como imagem, e 7 como um sítio em que esteve pre-
sente.

4. Durante o tempo da experiência, foi mais forte o sentido de estar no cená-
rio ou de estar em outro lugar?
1 a 7, em que 1 corresponde a estar em outro lugar, e 7 estar no cenário.

5. Em que medida as condições estruturais (cor, objetos) do cenário o recor-
dam de outras situações semelhantes em que já esteve?
1 a 7, em que 1 equivale pouco, e 7 muito.

6. Durante algum momento da experiência pensou que estivesse realmente 
no cenário?
1 a 7, em que 1 equivale a pouco, e 7 muito.

Medidas fisiológicas periféricas

Para estudar a componente fisiológica, é necessário recorrer aos modelos e 
métodos da psicofisiologia, uma vez que esta disciplina científica permite quantificar 
as respostas fisiológicas subjacentes a um determinado comportamento. De fato, 
uma manifestação característica dos fenômenos emocionais é a ocorrência de um 
conjunto de alterações corporais internas de que são exemplo a sudação, a variação 
de pressão sanguínea ou alteração do ritmo cardíaco. Pois bem, estas alterações cor-
porais correspondem a um conjunto de modificações fisiológicas cujo registro obje-
tivo só é possível mediante a utilização de técnicas psicofisiológicas (Castellar, 2000).

Desta forma, a aquisição das medidas fisiológicas periféricas, nomeadamen-
te da AED e do RC, foi realizada simultaneamente desde o princípio ao final do 
protocolo experimental, mas o início de cada ensaio (i.e., de cada cenário, apresen-
tado em 2D ou 3D) foi devidamente assinalado no registo para posterior análise.

Esta aquisição foi assegurada por um polígrafo eletrônico da marca BIO-
PAC (Goleta, USA), modelo MP100, equipado com um amplificador monocanal 
para registro da AED, modelo GSR100C (corrente contínua e voltagem constan-
te) e um amplificador de sinal fotopletismográfico, modelo PPG100C, para re-
gistro do RC. Utilizaram-se dois eletrodos Ag-Ag/Cl reutilizáveis, não polarizáveis, 
modelo TSD203 para captação da AED e um transducer fotoelétrico, modelo 
TSD100, para captação do RC (pulso radial) via alterações da pressão sanguínea.
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Procedimentos

Neste estudo utilizou-se um desenho experimental 2 Modos de Visualização 
(2D vs. 3D) x 3 Condições Emocionais (Agradável, Neutra, Desagradável), intras-
sujeitos. O protocolo experimental incluiu que cada participante observasse três 
cenários em cada modo de visualização enquanto eram recolhidas as respostas 
fisiológicas. Após a visualização os participantes avaliavam a sensação de presença 
relativa ao cenário que acabaram de visualizar.

A recolha de dados foi realizada em sessões individuais, no Laboratório de 
Psicofisiologia, do Instituto Superior Ciências Saúde – Norte, Gandra, Portugal. 
Após entregue o Consentimento Informado, os participantes foram convidados a 
sentarem-se confortavelmente na cadeira situada de frente para o monitor em que 
seriam exibidos os cenários. Instruíram-se os participantes a responder ao SAM 
e ao SUS, e a prestar atenção a cada cenário apresentado. Posteriormente, proce-
deu-se à colocação do transducer para a fotopletismografia na face palmar da fa-
lange distal do dedo indicador da mão não dominante e dos eletrodos para a AED 
na face palmar da falange distal do dedo médio e indicador da mão dominante.

O polígrafo foi operado a partir de um computador com MAC OS X Lion, 
onde se encontrava instalado o software para registro e análise Acqknowledge Versão 
3.7.1, também da marca BIOPAC. Na montagem dos eletrodos foi aplicado um 
gel electrolítico hipossaturado e isotônico, com a referência GEL 100.

Foram utilizados três cenários de RV, designados de Cenários de Indução 
Afetiva 3D, cada um dos quais integrando um conjunto de 15 estímulos, de 
modo a tornar possível a manipulação de três condições de indução emocional 
(Agradável, Neutra, Desagradável) (Monteiro et al., 2011). Estes estímulos que 
constituíram cada um dos cenários foram criteriosamente selecionados a partir 
do trabalho de normalização realizado por Monteiro et al. (2011) com base nas 
avaliações de intensidade e valência reportadas por 214 participantes.

 

Figura 2. Representação dos cenários CIA-3D
(Monteiro, Barbosa, & Silvério, 2011)
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Os estímulos visuais apresentados consistiram nos CIA 3D (Monteiro et 
al., 2011), em duas modalidades de visualização (2D vs. 3D), foram apresentados 
durante 10 s e de seguida surgia a instrução para a tarefa de classificação assim 
como cada uma das escalas de presença do SAM e do SUS. A avaliação de cada 
estímulo foi reportada de forma verbal em cada uma das escalas. O protocolo de 
estimulação foi organizado em onze ensaios por participante, correspondentes a 
cada uma das condições emocionais (Agradável, Neutro, Desagradável) apresen-
tadas em dois formatos de visualização (2D e 3D), com a seguinte organização: 
um ponto de fixação (5 s), seguia-se a apresentação de cada cenário (10 s ) em 2D 
ou 3D, terminado o tempo de exposição seguia-se a instrução para responder à 
escala de presença do SAM e imediatamente de seguida a do SUS. Finalizado o 
ensaio, sucedia-se um novo ponto de fixação (5 s).

 

Figura 3. Protocolo de estimulação com os cenários do CIA-3D, 
visualizados em 2D e 3D através projeção estereoscópica passiva

Para administração dos estímulos, foi utilizado o software Presentation 0.71 
(Neurobehavioral Systems, Inc.) instalado num computador com o sistema opera-
tivo MAC OSX, com ecrã de 15 polegadas. Para a visualização dos cenários em 
3D recorremos ao sistema de RV com visualização estereoscópica passiva, nomea-
damente ao método anaglifo. O sistema anaglifo é extremamente fácil de recriar 
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e não necessita de instrumentos especiais de projeção ou visualização (Boulos & 
Robinson, 2009; Seabra & Santos, 2005; Zelle & Figura, 2004).

A sequência dos ensaios foi aleatorizada entre os participantes de modo a 
controlar o efeito de ordem. A resposta às escalas é feita oralmente, no sentido 
de prevenir movimentos que pudessem provocar artefatos motores no registro 
do polígrafo. Simultaneamente foi realizada a aquisição das medidas fisiológicas 
periféricas, nomeadamente da AED e do RC, desde o princípio ao fim do proto-
colo experimental, salientado que no início de cada ensaio tanto 2D como 3D foi 
devidamente assinalado no registro para posterior análise.

Resultados

Para análise de dados recorreu-se ao software SIGMA PLOT – Versão 12.1. 
(Systat Software, Chicago, USA). Para estudar o efeito da Condição Emocional e 
do Modo de Visualização sobre as medidas dependentes obtidas, nomeadamente 
as pontuações das escalas de presença do SAM e SUS, recorreu-se a uma análise 
de variância de medidas repetidas a dois factores (Two Way ANOVA) reportando 
a um nível de significância de p ≤ .05. Sempre que necessário, procedeu-se a com-
parações múltiplas através de análise post-hoc com o Teste de Holm-Sidak.

Considerando a presença SAM, encontramos um efeito principal quer 
para a Condição Emocional (F[2,179] = 4.472, p< .013), quer para o Modo de Visua-
lização (F[1,179] = 89.588, p< .001) e um efeito da interação entre as duas variáveis 
referidas (F[2,179] = 10.317, p< .011). A análise post-hoc com o Teste Holm-Sidak 
revelou níveis de presença estatisticamente superiores no cenário desagradável 3D 
quando comparados com os seus equivalentes no modo de visualização 2D (t(179) 
= 7.807, p < .001). O mesmo se verificou no cenário agradável 3D em compara-
ção com o cenário agradável no modo de visualização 2D (t(179) = 5.031, p < .001). 
Foram ainda encontradas diferenças significativas entre os cenários neutros 3D e 
2D (t(179)= 3.556, p < .001).

Abordando a presença para a primeira questão do SUS, encontramos um 
efeito principal para a Condição Emocional (F[2,179]= 7.648, p < .001) e para a in-
teração entre esta variável e o Modo de Visualização (F[2,179]= = 5.560, p < .005), 
tendo-se também encontrado um efeito significativo para este último (F[1,179]= 
= 130.825, p < .001). A análise post-hoc com o Teste Holm-Sidak revelou níveis 
de presença estatisticamente superiores para o cenário desagradável no modo de 
visualização 3D em comparação com o cenário desagradável no modo de visua-
lização 2D (t = 8.940, p < .001). O cenário agradável projetado em 3D produziu 
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Figura 4. Médias e Desvios Padrão para medição da presença dos cenários de indução 

afetiva, em função do modo de visualização, 2D vs. 3D para o SAM. Agradável 
2D 2.67 (1.12) vs. Agradável 3D 4.60 (1.81); Neutro 2D 3.10 (1.52) vs. Neutro 
3D 4.47 (1.63); Desagradável 2D 2.90 (1.35) vs. Desagradável 3D 5.90 (1.40).

 

Figura 5. Médias e Desvios Padrão para medição da presença dos cenários de indução 
afetiva, em função do modo de visualização, 2D vs. 3D para SUS 1. Agradável 2D 
2.13 (1.07) vs. Agradável 3D 4.30 (1.66); Neutro 2D 2.67 (1.84) vs. Neutro 3D 

4.07 (1.56); Desagradável 2D 2.60 (1.04) vs. Desagradável 3D 5.53 (1.07).
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igualmente níveis mais elevados de presença do que o cenário agradável visu-
alizado em 2D (t = 6.604, p < .001). Relativamente ao cenário neutro, foram 
igualmente verificadas diferenças estatisticamente significativas entre o cenário 
neutro no modo de visualização 3D e o seu equivalente 2D (t = 4.267, p < .001).

No nível segunda questão do SUS, encontramos um efeito principal para 
a Condição Emocional (F[2,179] = 4.524, p < .012) e para o Modo de Visualização 
(F[1,179] = 82.713, p < .001), tendo-se também encontrado um efeito significativo 
na interação entre essas duas variáveis (F[2, 179]= 3.232, p < .042). Através da aná-
lise post-hoc com o Teste Holm-Sidak observaram-se níveis de presença estatisti-
camente superiores para o cenário desagradável no modo de visualização 3D em 
comparação com o cenário desagradável no modo de visualização 2D (t = 7.300, 
p < .001). O cenário agradável projetado em 3D produziu igualmente níveis mais 
elevados de presença do que o cenário agradável visualizado em 2D (t = 4.514, p < 
.001). Bem como o cenário neutro, sendo averiguadas diferenças estatisticamente 
significativas entre o cenário neutro no modo de visualização 3D e o seu equiva-
lente 2D (t = 3.938, p < .001).

 

Figura 6.  Médias e Desvios Padrão para medição da presença dos cenários de indução 
afetiva, em função do modo de visualização, 2D vs. 3D para SUS 2. Agradável 2D 
2.07 (1.14) vs. Agradável 3D 3.63 (1.61); Neutro 2D 2.27 (1.20) vs. Neutro 3D 

3.63 (1.43); Desagradável 2D 2.27 (1.08) vs. Desagradável 3D 4.80 (1.52).
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Tendo em consideração a presença para a terceira questão do SUS, depa-
ramo-nos com um efeito principal para o Modo de Visualização (F[1,179]= 61.335, 
p < .001) e para a interação entre esta variável e a Condição Emocional (F[2,179]= 
6.285, p < .002), embora não se tenha encontrado um efeito significativo para 
este último (F[2,179]= 2.439, p < .090). Pela análise post-hoc com o Teste Holm-
-Sidak, verificou-se níveis de presença estatisticamente significativos no cenário 
desagradável 3D (t = 7.101, p < .001) e o cenário agradável projetado em 3D 
produziu igualmente níveis mais elevados de presença do que o cenário agradável 
visualizado em 2D (t = 4.370, p < .001). Igualmente significativos foram os níveis 
de presença para o cenário neutro 3D comparativamente ao seu equivalente em 
visualização 2D (t = 2.094, p < .038).

 

Figura 7.  Médias e Desvios Padrão para medição da presença dos cenários de indução 
afetiva, em função do modo de visualização, 2D vs. 3D para SUS 3. Agradável 2D 
2.83 (0.99) vs. Agradável 3D 3.43 (1.57); Neutro 2D 2.60 (1.13) vs. Neutro 3D 

3.37 (1.69); Desagradável 2D 1.90 (1.13) vs. Desagradável 3D 4.50 (1.36).

No nível quarta questão do SUS, encontramos um efeito principal para 
a Condição Emocional (F[2,179]= 4.039, p < .019) e para o Modo de Visualização 
(F[1,179]= = 55.481, p < .001), tendo-se também encontrado um efeito significa-
tivo na interação entre estas duas variáveis (F[2, 179]= 4.039, p < .019). Através da 
análise post-hoc com o Teste Holm-Sidak observou-se níveis de intensidade estatis-
ticamente superiores para o cenário desagradável no modo de visualização 3D em 
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comparação com o cenário desagradável no modo de visualização 2D (t = 6.539, 
p < .001). O cenário agradável projetado em 3D produziu igualmente níveis mais 
elevados de intensidade do que o cenário agradável visualizado em 2D (t = 3.711, 
p < .001). Bem como o cenário neutro, sendo averiguadas diferenças estatistica-
mente significativas entre o cenário neutro no modo de visualização 3D e o seu 
equivalente 2D (t = 2.651, p < .009).

 

Figura 8.  Médias e Desvios Padrão para medição da presença dos cenários de indução 
afetiva, em função do modo de visualização, 2D vs. 3D para SUS 4. Agradável 2D 
2.57 (1.19) vs. Agradável 3D 3.97 (1.63); Neutro 2D 2.57 (1.38) vs. Neutro 3D 

3.57 (1.52); Desagradável 2D 2.56 (1.57) vs. Desagradável 3D 5.03 (1.43).

Considerando a presença para a quinta questão do SUS, deparamo-nos 
com um efeito principal para o Modo de Visualização (F[1,179]= 41.160, p < .001) 
e para a interação entre esta variável e a Condição Emocional (F[2,179]= 4.982, p < 
.008), apesar de não ser deparado um efeito significativo para este último (F[2,179]= 
1.150, p < .259). A análise post-hoc com o Teste Holm-Sidak exibiu níveis de pre-
sença estatisticamente superiores para o cenário desagradável no modo de visua-
lização 3D em comparação com o cenário desagradável no modo de visualização 
2D (t = 6.277, p < .001). Bem como o cenário neutro, sendo averiguadas diferen-
ças estatisticamente significativas entre o cenário neutro no modo de visualização 
3D e o seu equivalente 2D (t = 2.545, p < .012). O cenário agradável projetado 
em 3D produziu igualmente níveis mais elevados de presença do que o cenário 
agradável visualizado em 2D (t = 2.290, p < .023).
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Figura 9.  Médias e Desvios Padrão para medição da presença dos cenários de indução 
afetiva, em função do modo de visualização, 2D vs. 3D para SUS 5. Agradável 2D 
2.77 (1.31) vs. Agradável 3D 3.67 (1.79); Neutro 2D 3.17 (1.51) vs. Neutro 3D 

4.17 (1.64); Desagradável 2D 2.13 (1.19) vs. Desagradável 3D 4.60 (1.61).

Quanto à sexta questão do SUS, encontramos um efeito principal para o 
Modo de Visualização (F[1,179]= 100.705, p < .001) embora não se tenha verificado um 
efeito significativo para a Condição Emocional (F[2,179]= 1.217, p < .299), nem para a 
interação entre esta variável e o Modo de Visualização (F[2,179]= 2.618, p < .076).

 

Figura 10.  Médias e Desvios Padrão para medição da presença dos cenários de 
indução afetiva, em função do modo de visualização, 2D vs. 3D para SUS 6. Agradável 

2D 1.80 (0.99) vs. Agradável 3D 3.90 (1.75); Neutro 2D 2.00 (1.23) vs. Neutro 
3D 3.50 (1.61); Desagradável 2D 1.80 (1.02) vs. Desagradável 3D 4.67 (1.53).
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Passando para a análise dos dados fisiológicos e começando pela AED, 
consideramos as médias das amplitudes de pico (em μS), visto ser uma das me-
didas mais discriminativas da ativação simpática (Benedek & Kaernbach, 2010; 
Insko, 2003). A ANOVA por medidas repetidas revelou um efeito principal do 
Modo de Visualização na média das amplitudes de pico da AED (F[1,179]= 8.755, 
p < .004). Não foram encontradas diferenças para a Condição Emocional (F[2,179]= 
0.749, p < .0474), nem para a interação entre esta variável o Modo de Visualização 
(F[2,179]= 0.0953, p < .909). O Teste Holm-Sidak revelou uma maior amplitude de 
pico da AED para o Modo de Visualização 2D (t(179)= 2.959, p < .004), compa-
rativamente com o 3D mas, no que concerne aos cenários Agradável, Neutro e 
Desagradável, não foram encontradas diferenças significativas.

 

Figura 11. Médias e Desvios Padrão do CEP, resultantes da visualização dos 
cenários de indução afetiva nas modalidades de visualização 2D vs. 3D. Agradável 
2D 5.11 (2.72) vs. Agradável 3D 4.13 (1.59); Neutro 2D 4.99 (2.85) vs. Neutro 
3D 3.99 (1.19); Desagradável 2D 4.53 (2.05) vs. Desagradável 3D 3.82 (1.08).

Por fim, analisamos ainda o RC, medido em batimentos por minuto 
(BPM) decorrente da visualização dos cenários afetivos nos dois modos de visu-
alização. De acordo com os resultados obtidos, não se revelam efeitos principais 
do Modo de Visualização nos BPM (F[1,179]= 0.0531, p < .818), nem da Condição 
Emocional (F[2,179]= 1.047, p < .353) e também não se encontrou qualquer efeito 
da interação entre ambos (F[2,179]= 0.0125, p < .988).
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Quadro 2.  Médias e Desvios Padrão do RC resultantes da visualização dos 
cenários de indução afetiva nas modalidades de visualização 2D vs. 3D.

BPM dos CIA 3D

Agradável
Média (DP)

Neutro
Média (DP)

Desagradável
Média (DP)

2D
3D

80.478 (10.80)
81.030 (14.65)

80.345 (12.57)
80.364 (12.66)

77.467 (11.54)
78.143 (10.09)

Discussão

Relativamente às medidas de apreciação subjetiva, os resultados revelam 
que os Cenários de Indução Afetiva 3D provocam maior sensação de presença 
do que os seus homólogos projetados em 2D, e por isso, estão de acordo com 
a literatura especializada, recente (Baños et al., 2004; Freeman & Avons, 2000; 
Slater et al., 2009; Usoh et al., 2000; Wideström, Axelsson, Shroeder, Nilsson, & 
Aeblin, 2000).

Numa observação mais discriminativa, quando manipulamos a Condi-
ção Emocional verificamos que o cenário de valência desagradável provoca maior 
sensação de presença comparativamente com os cenários de valência agradável e 
neutro. Estes resultados também estão de acordo com a literatura, nomeadamen-
te com o estudo de Riva et al., (2007), que averiguou um maior envolvimento 
emocional e validade ecológica pelos participantes na visualização do cenário de 
caráter desagradável em comparação ao cenário neutro. Sendo também apurado, 
através análise post-hoc com o Teste Holm-Sidak, que em todas as questões, de 
ambas as medidas de apreciação subjetiva foi encontrado efeito significativo na 
interação entre a Condição emocional e o Modo de Visualização, suportando os 
resultados do estudo de Baños et al., (2004), demonstrando que tanto o con-
teúdo afetivo como o modo de visualização têm um efeito importante sobre o 
sentido de presença, não sendo esta uma função direta da imersão, dependendo 
do conteúdo do cenário apresentado (Riva et al., 2007; Schubert, Friedmann, & 
Regenbrecht, 2001).

Relativamente aos dados decorrentes das medidas fisiológicas periféricas, 
pela análise das pontuações médias da amplitude de pico da AED, verificamos 
um efeito principal para o Modo de Visualização, com a estimulação por tecno-
logia 2D a provocar amplitudes de pico da AED mais elevadas. Quanto ao RC 
não foram observadas diferenças estatisticamente significativas, podendo apenas 
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notar-se uma tendência para que os cenários apresentados no modo de visuali-
zação 3D se associem a um maior RC que os seus equivalentes em 2D de forma 
consistente na condição agradável, neutra e desagradável, mas sem que tais dife-
renças tenham significado estatístico.

De forma ilustrativa, os estudos de Bradley (2000) e Moratti, Keil e Sto-
larova (2004) demonstraram uma ligeira desaceleração cardíaca associada à in-
dução de estados emocionais que, em concomitância com o aumento da AED, 
traduz um reflexo de orientação que significa a maior focalização da atenção nos 
estímulos relacionados com esse padrão de resposta fisiológica. Os investigadores 
consideram que a presença está relacionada com a alocação de recursos atencio-
nais do participante. Se esses recursos estão concentrados no mundo virtual, o 
participante sentir-se-á presente nesse mesmo ambiente. Portanto, a monitoriza-
ção da distribuição de recursos atencionais pode servir para estimar a sensação de 
presença alcançada pelo sujeito.

Face o exposto, os resultados encontrados parecem não suportar as con-
clusões do estudo realizado por Meehan (2001) e Wiederhold et al. (2001), na 
medida em que seria de esperar que os participantes manifestassem valores mais 
elevados de AED e, eventualmente, uma desaceleração cardíaca mais pronunciada 
durante a exposição aos Cenários de Indução Afectiva 3D.

Há, contudo, um aspeto a exigir maior cuidado interpretativo desses re-
sultados. Na literatura sobre a avaliação da sensação de presença através da uti-
lização de medidas fisiológicas periféricas, tem sido majoritariamente utilizado 
um sistema de visualização Head Mounted Display (HMD) ou CAVE e Teatro 
Virtual. Pelo que, tendo em consideração que na nossa investigação foi utilizado 
um sistema de RV estereoscópica, nomeadamente o método anaglifo que, apesar 
de ser um sistema fácil de recrear não necessitando de instrumentos especiais de 
projeção ou visualização, é considerado um método em que a imagem perde parte 
das suas características cromáticas originais (Zelle & Figura, 2004). Desta forma, 
podemos sugerir que esta divergência dos resultados observados pela análise das 
medidas fisiológicas periféricas e das investigações já realizadas no âmbito da ava-
liação da sensação de presença recorrendo a tais medidas poderá ser suportada 
pelo recurso a diferentes técnicas de projeção. Além disso, alguns autores têm 
encontrado que as propriedades formais dos estímulos visuais podem influenciar 
o processamento cognitivo e a resposta emocional evocada por eles (Detenber & 
Reeves, 1996; Simons, Detenber, Roedema, & Reiss, 1999).

Não obstante algumas limitações, podemos inferir que os resultados são 
bastante satisfatórios e, tomados no seu conjunto, sugerem que Cenários de In-
dução Afectiva 3D provocam maior sensação de presença comparativamente com 
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os seus homólogos apresentados na tecnologia tradicional 2D, confirmando a 
hipótese que encaminhou este estudo.

Tanto quanto é do nosso conhecimento, este foi o primeiro estudo em que 
se procurou analisar em que medida os Cenários de Indução Afetiva 3D provo-
cam maior sensação de presença. Sugerimos, assim, que as investigações futuras 
se focalizem no desenvolvimento de soluções tecnológicas que incrementem o 
realismo dos cenários como a utilização de estímulos 3D reais. Bem como a utili-
zação de estereoscopia de maior qualidade, nomeadamente a ativa.
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Resumo

Este artigo se propõe, inicialmente, a apresentar sinteticamente os aspectos 
fundamentais da concepção freudiana original da representação e sua relação com 
as origens da reflexão metapsicológica. A seguir, são descritos conceitos centrais 
da psicossomática psicanalítica de Pierre Marty, com destaque para o conceito de 
mentalização e sua relação com a atividade representacional. Também é aborda-
da a categorização do campo das neuroses fundamentada pela teoria de Marty. 
Procura-se, dessa maneira, evidenciar a continuidade entre os fundamentos teóri-
cos da psicossomática psicanalítica e a reflexão metapsicológica freudiana. Busca-
-se também argumentar que as resistências ainda encontradas, dentro dos meios 
psicanalíticos mais tradicionais, às inovações teóricas e clínicas da psicossomática 
psicanalítica resultam de um mal-entendido quanto aos fundamentos teóricos 
e à filiação conceitual desta última, uma vez que essas críticas frequentemen-
te se justificam por um suposto afastamento entre a psicossomática e o projeto 
metapsicológico.

Palavras-chave: metapsicologia; teoria psicanalítica; psicossomática; 
representação.161

*  Universidade Federal de Uberlândia, Uberlândia, MG, Brasil.
**  Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, MG, Brasil.
***  Universidade Federal de Juiz de Fora, Juiz de Fora, MG, Brasil.

Psicologia_Clinica_27-1.indd   161 28/08/2015   14:24:50



162   representação em psicanálise

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n.1, p. 161 – 174, 2015

Abstract

First, this paper sets out to synthetically expose some fundamental aspects 
of Freud’s original concept of representation and its relationship with the origins 
of metapsychological reflection. Next, some central concepts of Pierre Marty’s 
psychoanalytic psychosomatics are described, emphasizing the notion of men-
talization and its relations to representational activity. The categorization of the 
field of neuroses allowed by Marty’s theory is also approached. This paper, thus, 
underline the continuity between the theoretical foundations of psychoanalytic 
psychosomatics and Freud’s metapsychological reflection. It is thus argued that 
the resistances to psychosomatics’ theoretical and clinical innovations that can 
still be found in the more traditional psychoanalytic milieus result from the mis-
understanding of its theoretical foundations and conceptual affiliation, since this 
criticism is often justified by psychosomatics’ supposed removal from the meta-
psychological project.

Keywords: metapsychology; psychoanalytic theory; psychosomatics; 
representation.

Resumen

Este trabajo se propone inicialmente a presentar brevemente los aspectos 
fundamentales de la concepción original de Freud sobre la representación y su re-
lación con los orígenes de la reflexión metapsicológica. A continuación, se descri-
ben algunos de los conceptos centrales de la psicosomática psicoanalítica de Pierre 
Marty, con énfasis en el concepto de mentalización y su relación con la actividad 
de representación. También se abarca la clasificación del campo de la neurosis 
permitido por la teoría de Marty. Se busca mostrar la continuidad entre los fun-
damentos teóricos de la psicosomática psicoanalítica y el pensamiento metapsi-
cológico freudiano. Se busca también sostener que las resistencias que todavía se 
encuentran, en los medios psicoanalíticos más tradicionales, a las innovaciones 
teóricas y clínicas de la psicosomática psicoanalítica resultan de un malentendido 
en cuanto a la afiliación teórica y conceptual de esta última, ya que esta crítica 
es a menudo justificada por un supuesto alejamiento entre la psicosomática y el 
proyecto metapsicológico.

Palabras clave: metapsicología; teoría psicoanalítica; psicosomática; 
representación.
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No texto Sobre a concepção das afasias, publicado em 1891, Freud apresenta 
sua primeira formulação de uma teoria da representação. Em tal estudo, ele for-
mula a hipótese de que as representações têm como conteúdo básico traços mnê-
micos decorrentes de percepções precipitadas pelas experiências do sujeito. Esses 
sistemas de traços mnêmicos, porém, resultam de reorganizações dos estímulos 
provenientes do mundo externo. Por essa razão, as representações correspondem 
a uma reconstrução complexa e não a um simples retrato ou cópia da realida-
de externa. Assim, elas podem ser definidas, desde os primórdios da psicanálise, 
como produções mentais que correspondem a um objeto ausente, tornando-o 
subjetivamente presente mais uma vez.

Essa reflexão de Freud sobre o conceito de representação fornece o funda-
mento de toda sua teorização metapsicológica. A partir, sobretudo, de sua tenta-
tiva de compreender e tratar as neuroses, ele foi levado a formular uma teoria em 
que a representação – entendida como um processo mnêmico – se define como a 
essência do psiquismo e como algo anterior e independente da consciência.

Nesse sentido, Wakefield (1992), por exemplo, observa que a maior con-
tribuição de Freud para a psicologia moderna teria sido a separação por ele esta-
belecida entre representação e consciência. Esse autor ressalta que, embora não te-
nha sido quem propriamente “descobriu” o inconsciente, a importância de Freud 
residiria, principalmente, no fato de ter sido ele quem primeiro forneceu um 
argumento persuasivo, sistemático e bem fundamentado para a transformação 
da psicologia de uma ciência da consciência em uma ciência das representações 
mentais conscientes e inconscientes. Pode-se dizer que, na teoria freudiana, a 
representação se torna o fato psíquico por excelência, substituindo o papel ante-
riormente atribuído à consciência como essência do psiquismo pela maior parte 
das psicologias que lhe antecederam ou lhe eram contemporâneas.

Diante do exposto, torna-se patente a importância da noção de representa-
ção em psicanálise. Partindo dessa constatação, o presente estudo tem como obje-
tivo circunscrever mais especificamente essa noção no contexto da metapsicologia 
freudiana e da psicossomática psicanalítica. Esse objetivo se justifica tendo em 
vista, por um lado, que a psicossomática psicanalítica parte da metapsicologia 
freudiana e, de certa forma, vai além dela, ao introduzir novas hipóteses decor-
rentes da exploração dos aspectos psíquicos das doenças orgânicas. Logo, uma 
retomada de certos desenvolvimentos da metapsicologia freudiana é capaz de au-
xiliar na compreensão dos fundamentos conceituais da psicossomática psicanalí-
tica e evidenciar a continuidade teórica que se verifica entre esta e o pensamento 
metapsicológico inaugural de Freud, contribuindo, assim, para dissipar os mal-
-entendidos que ainda alimentam certas resistências dos meios psicanalíticos mais 
tradicionais às inovações da psicossomática.
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Por outro lado, o objetivo do presente estudo também se justifica pela con-
sideração de que a psicossomática psicanalítica – em que pese o fato de ainda não 
ter atingido uma difusão tão ampla no meio brasileiro quanto no contexto euro-
peu – representa uma das mais importantes correntes teóricas em psicanálise na 
atualidade, conforme destacam Aisenstein e Smadja (2001/2003) e Peres e Santos 
(2012). Proposta originalmente pelo médico francês Pierre Marty e seus colabo-
radores no início da segunda metade do século passado, seu principal mérito é 
a sistematização de elementos teóricos necessários para uma melhor delimitação 
das interações corpo-mente. A psicossomática psicanalítica, assim, viabiliza a am-
pliação tanto do campo de indicações clínico-terapêuticas da psicanálise quanto 
de seus horizontes teóricos (Peres, 2006).

Tendo em vista os objetivos estabelecidos, primeiramente serão descritos 
alguns aspectos cruciais da formulação inicial e do desenvolvimento das con-
cepções metapsicológicas de Freud em torno do conceito de representação. A 
seguir, apresenta-se uma visão geral dos fundamentos teóricos da psicossomática 
psicanalítica de Pierre Marty, centrada, sobretudo, no conceito de mentalização, 
a partir do qual é possível tornar mais visíveis suas relações com a teoria freudiana 
da representação.

O conceito de representação na metapsicologia freudiana

Em Sobre a concepção das afasias, Freud (1891) compreende a representação 
como um processo correspondente à última etapa de uma série de reorganizações 
sucessivas pelas quais as informações sensoriais provenientes do mundo externo 
passariam desde seu ingresso na periferia do sistema nervoso. Está presente nesse 
texto a hipótese de que aquilo que percebemos do mundo externo não corres-
ponde exatamente ao mesmo, ou seja, nossas representações não são cópias fiéis 
dos objetos externos, mas sim o resultado de uma reorganização que o sistema 
nervoso opera sobre os estímulos exógenos.

Freud propõe, também no texto em questão, os conceitos de “representa-
ção de palavra” e “representação de objeto”, os quais desempenham um papel fun-
damental em sua teoria posterior. A representação de palavra corresponderia a um 
complexo associativo constituído por imagens acústicas, visuais, quirocinestésicas 
e glossocinestésicas cujo elemento acústico seria o principal fator organizador. A 
representação de objeto também corresponderia a um complexo associativo com-
posto por imagens sensoriais variadas no qual o elemento organizador seria, mais 
frequentemente, a imagem visual.
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A representação de palavra adquiriria significação a partir da sua associação 
com a representação de objeto, sendo que esta última, por sua vez, adquiriria sig-
nificado por sua associação com sensações corporais. Em que pese o fato de Freud 
não esclarecer, em Sobre a concepção das afasias, como as representações de objeto 
adquiririam significado, a partir de algumas hipóteses apresentadas nos “Estudos 
sobre a histeria” (Freud & Breuer, 1895/1998) e no “Projeto de uma psicologia 
científica” (Freud, 1950/1987), é possível inferir que seriam as sensações corpo-
rais que atribuiriam significado a estas. Sendo assim, pode-se dizer que as pala-
vras, em última instância, denotam sensações corporais, associando-se a estas pela 
via dos objetos (Caropreso & Simanke, 2011).

Em Sobre a concepção das afasias (1891), no entanto, Freud ainda mantém 
a identificação entre o psíquico e a consciência, de forma que toda representação 
é pensada como sendo necessariamente consciente. É no “Projeto de uma psico-
logia científica”, redigido em 1895, mas somente publicado postumamente em 
1950, que Freud, após um período de certa indefinição teórica a esse respeito, fi-
nalmente desvincula os conceitos de representação e de consciência. As represen-
tações passam a ser pensadas como processos que consistiriam em investimentos 
de traços de memória constituídos a partir de estímulos corporais e de estímulos 
externos, aos quais a consciência poderia vir ou não a se acrescentar.

Assim, a inconsciência passa a ser o estado original e, em alguns casos, 
permanente, das representações. A hipótese das associações linguísticas – que, de 
acordo com o texto de 1891, comporiam a representação de palavra – é, então, 
retomada para explicar a possibilidade da rememoração consciente. Freud sugere 
que apenas aquelas representações associadas a palavras poderiam ser rememora-
das pela via normal do pensamento, ou seja, a palavra tornaria uma representação 
suscetível de consciência. Antes da constituição das palavras, o pensamento não 
se diferenciaria da ação, de maneira que o reinvestimento das imagens de mo-
vimento seria a única forma de pensamento consciente presente na origem do 
psiquismo.

Essas hipóteses formuladas por Freud em 1891 e 1895 continuaram a ser 
desenvolvidas nos anos posteriores, em especial na carta dirigida a Fliess em 06 de 
dezembro de 1896, conhecida como carta 52 (Freud, 1950/1998), assim como 
no sétimo capítulo de “A interpretação dos sonhos” (Freud, 1900/1982) e nos 
“Artigos metapsicológicos”, publicados entre 1915 e 1917. Na carta 52, Freud 
(1950/1998) inclusive apresenta a hipótese de que os traços mnêmicos sejam su-
cessivamente reorganizados ao longo do desenvolvimento do indivíduo, de forma 
que haveria vários níveis de registros nos quais os mesmos traços mnêmicos esta-
riam ordenados segundo diferentes princípios associativos. Assim, diz ele: “a me-
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mória não persiste de maneira simples, mas múltipla, está registrada em diversas 
variedades de signos” (Freud, 1950/1987, p. 274). Alguns traços mnêmicos, no 
entanto, não seriam retranscritos nos sistemas subsequentes, devido ao desprazer 
que seria gerado por essa nova transcrição, permanecendo, portanto, sem acesso 
à consciência.

As hipóteses de Sobre a concepção das afasias já implicavam que as represen-
tações não fornecem um acesso direto ao mundo externo, mas, de certa forma, o 
reconstroem. A maneira como Freud pensa a memória na carta 52 (1950/1998) 
faz com que esse acesso ao mundo externo – e também ao corpo, pois os estí-
mulos corporais também seriam registrados pela memória antes de se tornarem 
conscientes – se torne ainda mais indireto, uma vez que os conteúdos perceptivos 
seriam submetidos a uma série de reorganizações segundo os diferentes princípios 
associativos dos sistemas de memória (Caropreso, 2010).

Essa hipótese de uma estratificação da memória é retomada no sétimo ca-
pítulo de “A interpretação dos sonhos” (Freud, 1900/1982). Segundo a teoria 
apresentada em tal texto, o aparelho psíquico seria composto por vários sistemas 
de memória, os últimos dos quais seriam o sistema inconsciente e o pré-conscien-
te. Freud, assim, elabora hipóteses cada vez mais complexas sobre a possibilida-
de de acesso de uma representação à consciência. As representações do sistema 
inconsciente seriam insuscetíveis de se tornarem conscientes no funcionamento 
psíquico normal de vigília. Parte delas seriam “moções de desejo” inconscientes 
desde a origem, e outra parte teria sido reprimida, ou seja, embora tenha chegado 
a integrar o sistema pré-consciente em algum momento, teria sido excluída desse 
sistema devido ao conflito desencadeado e ao desprazer produzido.

O sistema pré-consciente conteria representações em princípio suscetíveis 
de se tornarem conscientes, potencialidade essa decorrente de suas vinculações 
com as palavras. No entanto, Freud sugere que, assim como haveria uma censura 
entre os sistemas pré-consciente e inconsciente, haveria também uma censura 
entre os sistemas pré-conscientes e a consciência. Diz ele a respeito do sistema 
pré-consciente: “suas excitações – certamente obedecendo também a certas regras 
e, talvez, só depois de superar uma nova censura, mas sem consideração pelo sis-
tema inconsciente – podem alcançar a consciência” (Freud, 1900/1982, p. 602).

Parte das representações pré-conscientes teria o acesso à consciência nega-
do pelo fato de serem excessivamente intensas. Dessa maneira, aquelas represen-
tações pré-conscientes que despertassem um desprazer muito intenso seriam alvo 
da repressão, sendo excluídas para o sistema inconsciente. Outras representações 
pré-conscientes que fossem muito intensas poderiam permanecer no pré-cons-
ciente, mas sem possibilidade de acesso à consciência. Então, na verdade apenas 
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parte das representações pré-conscientes seria, de fato, acessível à consciência, e 
essa possibilidade de acesso à consciência estaria diretamente ligada ao nível de 
desprazer tolerável pelo psiquismo e pela intensidade das representações.

É possível afirmar, portanto, que, segundo o pensamento freudiano, além 
de uma parcela muito restrita da nossa vida mental ser acessível à consciência, a 
fronteira entre aquilo que é passível ou não de se tornar consciente seria móvel, 
podendo variar, em um mesmo indivíduo, em diferentes momentos da vida, além 
de variar entre diferentes indivíduos. Ademais, é possível sustentar que, uma vez 
que o inconsciente se liga diretamente ao corporal e representa a dimensão pulsio-
nal do psiquismo, a censura que separa o pré-consciente do inconsciente – e, por 
extensão, da consciência – nos separa, em maior ou menor grau, do nosso corpo 
e interfere, assim, na capacidade de simbolização do mesmo.

Já em “O inconsciente”, Freud (1915/1982a) retoma os conceitos de “re-
presentação de palavra” e de “representação de objeto”, formulados em Sobre a 
concepção das afasias, para explicar a distinção entre os sistemas inconsciente e 
pré-consciente. Porém, nesse momento, a chamada “representação de objeto” do 
texto de 1891 passa a ser chamada de “representação de coisa” e Freud passa 
a designar “representação de objeto” o par constituído pela associação entre a 
representação de palavra e a representação de coisa. Enquanto no sistema incons-
ciente apenas esse último tipo de representação estaria presente, o sistema pré-
-consciente emergiria a partir da associação entre as representações de palavra e as 
representações de coisa inconscientes. Como parte dessas últimas nunca chegaria 
a ser associada às palavras, algumas representações permaneceriam no sistema in-
consciente, ou seja, não chegariam a fazer parte do pré-consciente. Outras repre-
sentações de coisa, embora tivessem sido alguma vez integradas ao sistema incons-
ciente, poderiam perder os seus vínculos com as palavras, de forma a voltarem 
a fazer parte apenas desse último sistema. O primeiro seria o caso da “repressão 
primordial” e o segundo da “repressão propriamente dita”. Nas palavras de Freud:

o sistema Icc contém as ocupações de coisa dos objetos que são as ocu-
pações de objeto primárias e genuínas; o sistema Prcc nasce quando essa 
representação-coisa é sobre-ocupada pelo enlace com as representações-pa-
lavra que lhe correspondem. Tais sobre-ocupações, podemos conjeturar, 
são as que produzem uma organização psíquica mais alta e possibilitam a 
rendição do processo primário pelo secundário, que governa no interior do 
Prcc [...]. A representação não apreendida em palavras, ou o ato psíquico 
não sobre-ocupado, fica então para trás, no interior do Icc, como algo 
reprimido (Freud, 1915/1982a, p. 160).
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Dessa maneira, nesse texto de 1915, Freud explicita a hipótese de que é a 
perda do vínculo com as palavras que bloqueia a possibilidade de acesso de uma 
representação à consciência. No artigo “Pulsões e seus destinos”, ele esclarece que 
seriam os “representantes de pulsão” os alvos do mecanismo de repressão, sendo 
que esses representantes seriam compostos por uma representação e uma “quota 
de afeto” (Freud, 1915/1982b). No processo de repressão, esses dois componen-
tes seriam separados. Enquanto o destino da representação seria sempre perma-
necer inconsciente, a quota de afeto, por sua vez, poderia ser sufocada, vir à tona 
como um afeto qualitativamente distinto ou ser transformado em angústia.

O surgimento de um sintoma neurótico resultaria do “retorno do reprimi-
do”. As representações reprimidas conseguiriam se manifestar no pré-consciente 
de maneira substitutiva, isto é, por meio de outras palavras, que seriam então 
símbolos das representações “corretas”, de forma que o afeto poderia voltar a ser 
evocado a partir de representações “erradas”. Esse seria o caso da neurose obsessi-
va. Por outro lado, a representação inconsciente poderia transferir sua excitação 
para uma inervação corporal, de forma que esta inervação se tornaria um símbolo 
da representação reprimida, e o afeto originariamente ligado à representação per-
maneceria sufocado. Esse seria o caso da histeria de conversão. Já na fobia, o afeto 
voltaria a ser evocado diretamente a partir da representação inconsciente.

Enquanto no funcionamento neurótico o pré-consciente sofreria uma in-
terferência parcial dos processos inconscientes, como se surgissem fendas na cen-
sura que separa o sistema inconsciente e o pré-consciente, nas neuroses narcísicas 
ocorreria um total desinvestimento tanto das representações de objeto pré-cons-
cientes quanto das representações de coisa inconscientes. O sistema inconsciente 
e o pré-consciente seriam desinvestidos e o investimento retirado seria novamente 
direcionado ao eu, o que teria como consequência o retorno a um estado de nar-
cisismo primitivo. Nas neuroses narcísicas – que, com exceção da melancolia, pas-
sarão a ser designadas como psicoses após a segunda tópica –, o processo narcísico 
de desinvestimento das representações de coisa faria com que as representações de 
palavra se comportassem como aquelas, explicando, assim, as peculiaridades da 
linguagem nessas afecções (Simanke, 2009).

O conceito de mentalização na psicossomática psicanalítica

O termo “mentalização” foi forjado por Marty durante a década de 1970 
para fazer referência ao conjunto de representações inscritas no psiquismo. Ele 
entendia que as representações “constituem a base da vida mental de cada um de 
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nós. Habitualmente, durante o dia, por exemplo, fornecem o que chamamos de 
fantasias. À noite, fornecem os elementos dos sonhos” (Marty, 1996/1998, p. 11). 
Todavia, é preciso destacar que, para que isso ocorra de fato, ligações longitudinais 
e transversais devem ser estabelecidas entre as representações no pré-consciente, 
formando cadeias associativas capazes de estabelecer um diálogo entre aquisições 
mentais decorrentes de diferentes etapas do desenvolvimento. Na normalidade, 
esse trabalho psíquico é contínuo. Quando o psiquismo opera sob a égide do pen-
samento operatório, entretanto, é fragmentado e inconsistente (Smadja, 1995).

O termo “pensamento operatório”, também criado por Marty, alude a um 
tipo de funcionamento psíquico que se situa entre as neuroses e as psicoses. Tal 
funcionamento, como sintetizam Horn e Almeida (2003), deriva de um compro-
metimento da capacidade de simbolização e denota, em última análise, a existên-
cia de uma carência funcional do psiquismo. Logo, o pensamento operatório ten-
de a se desdobrar em um marcante apagamento de toda expressividade de ordem 
mental, implicando em pensamentos extremamente superficiais, desprovidos de 
valor libidinal, excessivamente orientados para a realidade externa e estreitamente 
vinculados à materialidade dos fatos (Marty & M’Uzan, 1962/1994).

Marty (1990/1993) afirmou que a suficiência e a disponibilidade das 
representações do indivíduo são determinantes para a adequação de suas men-
talizações. As representações, por seu turno, podem variar quantitativa e quali-
tativamente de acordo com o funcionamento orgânico ou mental. Quando as 
representações, a exemplo do que ocorre no pensamento operatório, se mostram 
constantemente escassas ou inacessíveis, pode-se presumir a existência de dois 
tipos de problema: 1) um comprometimento das bases perceptivas do sujeito, 
decorrente de deficiências sensoriais; ou 2) um déficit do seu potencial associa-
tivo, resultante de limitações emocionais provocadas, na maioria dos casos, por 
desarmonias afetivas na primeira infância.

Como exposto anteriormente, Marty (1996/1998), utilizando-se dos con-
ceitos propostos na primeira tópica freudiana, sugere que as representações se 
associam umas às outras no pré-consciente. Conclui-se, então, que, do ponto 
de vista descritivo, ele entendia – tal como Freud – que as representações de um 
sujeito podem ser consideradas inconscientes, uma vez que, em última análise, o 
material pré-consciente não se encontra no plano da consciência. Ao contrário 
do conteúdo inconsciente propriamente dito, contudo, o material pré-consciente 
possui, do ponto de vista tópico, uma íntima relação com a consciência, poden-
do, ao menos parcialmente, se tornar consciente.

Além disso, Marty (1990/1993) adotou a distinção metapsicológica en-
tre as representações de coisa e as representações de palavra e entendia que, se 
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isoladas, as primeiras possuiriam um caráter inconsciente e somente poderiam 
atingir o “índice de qualidade” da consciência quando se associassem às segundas. 
Portanto, ele sustentava certa primazia das representações de palavra em relação 
às representações de coisa. Todavia, Marty (1996/1998, p. 17) afirma que, “quan-
do de eventuais desorganizações do pré-consciente, as representações de palavra 
podem, de maneira patológica, reduzir-se às representações de coisa”. Esse fenô-
meno ocorre, sobretudo, nas circunstâncias em que as representações de palavra 
derivam de traços mnêmicos que se assemelham demasiadamente à realidade e 
reproduzem diretamente as percepções. Presos às suas origens sensoriais, os refe-
ridos traços não formariam signos, mas, sim, “impressões fracas” que não subsi-
diam cadeias associativas (Laplanche & Pontalis, 1982/2000).

Levando em conta as variações qualitativas e quantitativas das representa-
ções, Marty (1990/1993) aponta a existência de dois tipos básicos de mentaliza-
ções. Constituídas de representações variadas e enriquecidas por conteúdos afeti-
vos, as “boas mentalizações” viabilizam a adequada descarga das excitações às quais 
o indivíduo é submetido ao longo da vida. As “más mentalizações”, em contrapar-
tida, tornam o aparelho psíquico incapaz de elaborar apropriadamente as tensões 
que o acometem e engendram uma acentuada tendência à somatização, visto que 
são decorrentes de representações insuficientes, esquemáticas e superficiais.

Seguindo esse raciocínio, pode-se concluir que indivíduos “mal mentaliza-
dos” são particularmente propensos a doenças físicas. Marty (1990/1993, p. 28) 
deixa isso claro ao afirmar que “quanto menos o pré-consciente se mostrar rico de 
representações e de ligações [...], mais a patologia eventual correrá o risco de se 
situar na vertente somática”. Mas é necessário destacar que, quando se encontra 
emocionalmente desestruturado, um sujeito dotado de boas mentalizações tam-
bém pode somatizar. Nesses casos, entretanto, usualmente os sintomas orgânicos 
são localizados e não-evolutivos, de modo que não colocam em risco a sobrevi-
vência do sujeito.

Reconhecendo a existência de boas e de más mentalizações, Marty 
(1990/1993) julgou necessário acrescentar novas entidades nosográficas àquelas 
postuladas pela psicopatologia psicanalítica tradicional e, assim, propôs que as 
neuroses podem ser divididas em quatro subcategorias básicas: neurose de com-
portamento, neurose mal mentalizada, neurose de mentalização incerta e neurose 
bem mentalizada. A descrição dessas entidades nosográficas, contudo, não deve 
ser entendida como uma ruptura, mas, sim, como um desenvolvimento da teo-
rização freudiana.

Feito esse esclarecimento, cabe então caracterizar cada uma dessas novas 
entidades nosográficas. A neurose de comportamento pode ser considerada, se-
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gundo Marty (1996/1998), o produto final da existência de uma grande quan-
tidade de representações de coisa e de um reduzido número de representações 
de palavra no aparelho psíquico, assim como da ocorrência de associações escas-
sas entre as mesmas. Usualmente, um neurótico de comportamento possui uma 
emotividade primária e uma capacidade de simbolização restrita e, como conse-
quência, tende a utilizar a ação como principal via de expressão dos movimentos 
inconscientes (Horn, 2007).

A neurose mal mentalizada também sugere uma considerável precariedade 
funcional do aparelho psíquico. Porém, ao contrário dos neuróticos de compor-
tamento, os neuróticos mal mentalizados são dotados de representações quantita-
tiva e qualitativamente mais adequadas. Justamente por esse motivo, mostram-se 
aptos, na maioria dos casos, a desenvolver atividades sublimatórias com certa 
eficiência, apresentando, assim, uma capacidade adaptativa considerável. Vale 
destacar, contudo, que os neuróticos mal mentalizados dificilmente encontram 
na linguagem um equivalente do ato (Vieira, 1997).

Já a neurose bem mentalizada encontra-se intimamente relacionada à exis-
tência de representações de coisa e de palavra enriquecidas por conteúdos sim-
bólicos. Tais representações relacionam-se umas com as outras, conferindo à vida 
psíquica grande complexidade. Para Vieira e Castro (2010), os neuróticos bem 
mentalizados tendem, portanto, a elaborar psiquicamente de forma satisfatória as 
tensões às quais são submetidos. A despeito disso, possuem um funcionamento 
defensivo irregular, o que contribui para o desenvolvimento de uma sintomatolo-
gia polimorfa. Nesse aspecto, diferenciam-se dos neuróticos típicos, cujo quadro 
clínico em geral é mais organizado.

A neurose de mentalização incerta, por fim, é considerada uma modalida-
de intermediária de neurose. Os indivíduos que apresentam um funcionamento 
psíquico compreensível à luz desse tipo de psicopatologia veiculam com certa 
frequência representações altamente associativas. Em contrapartida, parecem, em 
certas situações, possuir um pré-consciente pouco desenvolvido, pois ocasional-
mente seus pensamentos se limitam a conteúdos concretos. Logo, é possível pro-
por que os neuróticos de mentalização incerta ora se assemelham aos neuróticos 
mal mentalizados e ora podem ser comparados aos neuróticos bem mentalizados 
(Marty, 1996/1998).

A psicossomática psicanalítica parte do pressuposto de que o trabalho psí-
quico é a mais efetiva defesa do organismo frente às tensões. Torna-se patente, 
assim, que as limitações patognomônicas das entidades nosográficas em questão 
tendem a influenciar o funcionamento somático. Para Marty (1990/1993), isso 
pode ser justificado teoricamente da seguinte maneira:
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as neuroses bem mentalizadas abririam regularmente espaço para doenças 
reversíveis; as neuroses mal mentalizadas e as neuroses de comportamento, 
para doenças evolutivas; as neuroses de mentalização incerta, para doen-
ças reversíveis na maioria dos casos, para doenças evolutivas nos casos de 
desorganizações psíquicas e de repressões maciças e duráveis das represen-
tações (1990/1993, p. 31).

Contudo, diversos autores – tais como Debray (1983/1995) e Ferraz (1997) 
– salientam que não se pode perder de vista que, segundo a teorização de Marty, 
a atividade mental é pautada pelo princípio da irregularidade. Tal princípio esta-
belece que a dinâmica psíquica jamais segue um padrão constante, já que pode ser 
alterada em virtude da ação de uma vasta gama de fatores. A relativização das refe-
ridas hipóteses acerca do papel das mentalizações nos processos somáticos se torna, 
então, um imperativo. Ademais, o modelo teórico em questão, por ser decorrente 
da concepção freudiana, não consente com qualquer espécie de fatalismo. Ou seja: 
postula que o trabalho do aparelho psíquico não pode ser previsto, mas sim apenas 
compreendido – graças a hipóteses retroativas – a partir de seus determinantes.

Considerações finais

Em um sentido amplo, pode-se dizer que as origens da teorização freudia-
na já apontam para uma visão psicossomática do funcionamento mental, tanto 
normal quanto patológico. Afinal, nunca concebeu a mente como uma realidade 
totalmente separada do corpo. Apenas para dar alguns exemplos, isso se traduziu, 
no campo da psicopatologia, em investigações sobre como processos psíquicos 
podem dar origem a sintomas somáticos (na conversão histérica), sobre como 
processos psicossomáticos no sentido mais estrito da palavra, sobretudo no campo 
da vida sexual, podem dar origem a diversos quadros clínicos (nas chamadas neu-
roses atuais) ou sobre como o corpo comparece decisivamente na conformação da 
sintomatologia das psicoses (basta pensar na linguagem de órgão esquizofrênica).

A fundamentação metapsicológica dessa visão foi dada, certamente, pela teo-
ria das pulsões, explicitamente definidas como ponto de articulação entre o psíquico 
e o somático, mas também por uma teoria da representação que, desde os primór-
dios da metapsicologia, foi pensada como uma hierarquia complexa de processos 
nervosos excitatórios se estendendo desde a periferia sensório-motora do corpo e 
das inervações somáticas internas até o nível cortical em que surgem as propriedades 
psíquicas, passando por sucessivas etapas intermediárias de integração e reorganiza-
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ção. No plano psicológico, a representação, em suas diversas modalidades, realiza a 
articulação entre o inconsciente – profundamente enraizado no corporal e no pul-
sional – e as formas mais elaboradas de consciência, passando pelo pré-consciente, 
no qual surgem as funções estruturantes absolutamente cruciais da linguagem.

Resgatar as formulações metapsicológicas originais de Freud sobre a re-
presentação e evidenciar sua vinculação com o próprio surgimento da psicosso-
mática psicanalítica é um trabalho que permite não apenas melhor compreender 
a fundamentação conceitual desta última, mas também precisar o seu lugar no 
desenvolvimento pós-freudiano das ideias psicanalíticas. Sob essa perspectiva, a 
psicossomática psicanalítica pode se afigurar como um desdobramento perfeita-
mente natural das intuições inaugurais da psicanálise freudiana.

Portanto, pode-se concluir que, com o advento da psicossomática psica-
nalítica, algumas formulações que remetem aos primórdios da psicanálise no que 
diz respeito à relação entre o psíquico e o somático foram desenvolvidas e expli-
citadas. O recurso à noção de representação, tal como concebida originalmente 
pela metapsicologia freudiana, foi essencial para tanto, tendo ensejado a descrição 
de uma série de entidades nosográficas que não haviam sido concebidas anterior-
mente. Logo, torna-se patente que são injustificáveis as resistências – classificadas 
por Ferraz (1997) de “exacerbações idiossincráticas” – que ainda são observadas 
no seio da psicanálise às descobertas contemporâneas da psicossomática psicana-
lítica, uma vez que tais resistências partem do princípio de que essas descobertas 
renegam suas raízes metapsicológicas.
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Resumo

O estudo objetivou apresentar uma revisão integrativa de literatura acerca 
do lugar reservado às crianças na dinâmica dos pretendentes à adoção. O espaço 
destinado à criança no psiquismo parental fornece indícios de como será a in-
teração entre os membros da nova família. Critérios de busca para definição da 
amostra (N=24): artigos disponíveis nas bases LILACS, SciELO e PePSIC; publi-
cados entre 2002 e 2012; e cruzamento dos unitermos “pais”, “casais”, “adoção”, 
“fantasia” e “psicanálise”. Os resultados apontaram quatro categorias temáticas: 
(a) motivações e preconceitos apresentados pelos pais adotivos; (b) temores sobre 
o momento de revelação da adoção ao filho; (c) necessidade de preparo dos pais 
para a filiação adotiva; e (d) presença de apoio profissional para prevenção da 
devolução filial. Conclui-se que os pais adotivos devem se preparar para a paren-
talidade, promovendo adaptações ambientais, sociais e psíquicas para a chegada 
dos filhos. A atenção psicológica nesse processo é recomendada.
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Abstract

The study aimed to present an integrative review of literature about the 
place reserved for children, in the dynamics of applicants for adoption. The space 
for the child in the parental psyche provides clues about how will be the interac-
tion between members of the new family. Criteria to define the sample (N=24): 
articles available in LILACS, SciELO and PEPSIC; published between 2002 and 
2012; crossing of keywords “parent”, “couples”, “adoption”, “fantasy” and “psy-
choanalysis”. The results showed four thematic categories: (a) motivations and 
preconceptions presented by adoptive parents, (b) concerns about the timing of 
disclosure of the adoption to the child, (c) need to prepare parents for adoptive 
filiation, (d) the presence of professional support to prevent filial devolution. 
We conclude that the adoptive parents must prepare for parenthood, promoting 
environmental, social and psychic adaptations to the arrival of the children. The 
psychological attention in this process is recommended.

Keywords: adoption; family; parenting; psychoanalysis; review literature.

Resumen

El objetivo fue proporcionar una revisión integradora de la literatura sobre 
el lugar reservado para los niños en la dinámica de los solicitantes de adopción. 
El espacio para el niño en la psique de los padres proporcionará pistas sobre la 
interacción entre los miembros de la nueva familia. Criterios de búsqueda para 
definir la muestra (N =24): artículos disponibles en LILACS, SciELO y PEPSIC, 
publicados entre 2002-2012, y cruce de palabras “padre”, “parejas”, “adopción”, 
“fantasía” y “psicoanálisis”. Los resultados mostraron cuatro categorías: (a) las 
motivaciones y prejuicios de los padres adoptivos; (b) las preocupaciones acerca 
de la divulgación de adopción para el niño; (c) necesidad de prepara a los padres; 
(d) el apoyo profesional para la prevención del regreso de los niños adoptados. 
Los padres adoptivos deben prepararse, promoviendo adaptaciones ambientales, 
sociales y psíquicas para la llegada de los hijos. Se recomienda la atención psico-
lógica en este proceso.

Palabras clave: adopción; familia; paternidad; psicoanálisis; literatura de 
revisión.
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A construção da parentalidade é um processo contínuo, de modo que refle-
tir sobre as motivações, fantasias e medos subjacentes dos pais é fundamental para 
compreendê-la e favorecer intervenções de promoção de saúde. Investigar como o 
lugar do bebê inscreve-se no universo simbólico parental é possível pelo discurso 
que os pais tecem acerca dele. Essa constituição vincula-se, também, à capaci-
dade subjetiva dos pais de construírem uma imagem do filho, criarem sonhos e 
expectativas a seu respeito, atribuindo-lhes características familiares, fatores que 
interferem na sua constituição como ser, o que ocorre tanto nos casos de filiação 
biológica como adotiva (Kamers & Baratto, 2004; Zornig, 2010).

Este estudo destaca a construção da parentalidade adotiva. A adoção é uma 
decisão que implica adaptação e elaboração psíquica por parte de todos os envol-
vidos – pais, irmãos e demais familiares (D’Amato, 2010; Wade, 2010). Teori-
camente, a nova família deve suprir condições para o desenvolvimento corporal, 
emocional e psicológico do filho adotado ocorrer de modo mais saudável (Win-
nicott, 1954/1997), tal como se espera de um grupo familiar baseado em vínculos 
biológicos. Nesse mesmo sentido, pais pretendentes à adoção devem se preparar 
enquanto aguardam a chegada do filho adotivo, assim como os biológicos o fa-
zem durante a gestação, preparação esta que envolve não apenas a aquisição de 
informações, mas também a construção da parentalidade (Hueb, 2012; Otuka, 
Scorsolini-Comin, & Santos, 2013; Winnicott, 1955/1997; Zornig, 2010).

A psicanálise, em especial as contribuições de D. W. Winnicott, pode 
contribuir para a compreensão da importância da construção do “lugar” do fi-
lho adotivo no psiquismo dos pais. Na perspectiva winnicottiana, quando o meio 
ambiente proporciona condições adequadas para o sujeito lidar com os conflitos 
oriundos de tensões instintuais, é nomeado como suficientemente bom, que auxi-
lia na constituição do ser. Essa interação do sujeito com o ambiente se inicia antes 
do nascimento biológico e interfere na sua constituição física e psíquica. Nesse 
sentido, o existir psíquico preexiste ao físico e o ambiente se modifica para acolher 
a nova pessoa (Gueller & Souza, 2008). Nessa vertente teórica, existe uma história 
que envolve e marca o lugar do bebê no mundo real e também há correspondências 
desse lugar em nível simbólico. Conhecer essa história e preparar-se para o exercí-
cio da parentalidade é fundamental para que esta ocorra de modo saudável e adap-
tativo, tendo em vista a assunção de uma nova família. Na parentalidade adotiva, 
essa preparação mostra-se importante para que a nova família possa se constituir.

Partindo dessa consideração teórica, este estudo visou investigar, de modo 
geral e por meio de literatura publicada em periódicos científicos, o lugar inscrito 
para as crianças na dinâmica parental dos pretendentes à adoção, além de abordar 
as vicissitudes que permeiam o processo e podem dificultá-lo. Para tanto, duas 
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problemáticas foram norteadoras da revisão: (1) de que modo estudos têm inves-
tigado o lugar inscrito para as crianças na dinâmica e nas fantasias parentais dos 
pretendentes à adoção?; e (2) quais as motivações dos pretendentes que buscam 
um processo de adoção?

Método

Tipo de estudo

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura científica nacional. É uma 
estratégia metodológica que visa não apenas mapear a produção científica e siste-
matizá-la, mas justamente integrá-la a fim de permitir uma reflexão aprofundada 
acerca da produção científica a respeito de determinado tema e subsidiar novas 
pesquisas e práticas baseadas em evidências. Os procedimentos adotados nessa 
revisão seguem a proposta de Mendes, Silveira e Galvão (2008): (1) identificação 
do tema e da questão norteadora; (2) estabelecimento de critérios de inclusão/ex-
clusão; (3) categorização dos estudos; (4) avaliação dos estudos; (5) interpretação 
dos resultados; (6) síntese do conhecimento.

Bases indexadoras e descritores

O material foi acessado por meio das bases eletrônicas e de acesso aber-
to LILACS, SciELO e PePSIC. Os descritores utilizados foram: “pais”, “casais”, 
“adoção”, “fantasia” e “psicanálise”, bem como suas variantes em inglês e suas 
combinações a partir do operador booleano “and”.

Critérios de inclusão

(1) artigos indexados e disponíveis na íntegra; (2) nos idiomas português 
e inglês; (3) publicados no período de janeiro de 2002 a junho de 2012; (4) com 
temática pertinente aos objetivos da revisão.

Critérios de exclusão

(1) artigos que eventualmente não abordassem o tema investigado; (2) ar-
tigos que tiveram ocorrência repetida nas diferentes bases de dados; (3) livros, 
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monografias, capítulos de livro, resenhas, cartas, notícias, dissertações e teses; (4) 
artigos que abordassem tangencialmente a temática. A seleção exclusiva de artigos 
publicados em periódicos visou a cotejar produções que passam por uma avalia-
ção por pares e segue a tendência de outros estudos de revisão (Scorsolini-Comin, 
2014).

Procedimentos

A busca inicial ocorreu em junho de 2012 e a partir dela 360 estudos 
foram acessados. Eles correspondiam à somatória de todas as buscas realizadas 
com os descritores utilizados. Em momento posterior, a aplicação dos critérios 
de inclusão e exclusão indicou quais trabalhos eram pertinentes, o que reduziu 
o tamanho amostral para 58. Após uma primeira seleção realizada por meio dos 
resumos, os artigos selecionados foram recuperados, lidos na íntegra e submetidos 
a uma leitura analítica realizada de modo independente pelo segundo e pelo ter-
ceiro autor do presente estudo. As análises realizadas consensualmente de início 
foram aceitas automaticamente. Já as análises realizadas de maneira discordante 
foram discutidas caso a caso até que se chegasse a um comum acordo. Como re-
sultado dessa fase, a amostra final foi definida (N=24).

Após a aplicação do procedimento para definição do corpus de análise e 
do exame em profundidade do material, categorias temáticas foram construídas 
em função dos enfoques presentes nas publicações: (a) motivações e preconceitos 
apresentados pelos pais adotivos; (b) temores sobre o momento de revelação da 
adoção ao filho; (c) necessidade de preparo dos pais para a filiação adotiva; e (d) 
presença de apoio profissional para prevenção da devolução filial. A apresentação 
de resultados e da discussão seguirá essas categorias temáticas.

Resultados e discussão

O Quadro 1 apresenta, de modo sintético, a caracterização dos artigos 
recuperados conforme títulos, autores, periódicos divulgadores, classificação no 
Qualis CAPES da área de Psicologia em abril de 2013 (CAPES, 2012a, 2012b), 
ano de publicação e tipos de estudos. Esta última categoria refere-se ao fato de 
o artigo ser teórico, empírico ou de revisão de literatura e o classifica quanto à 
abordagem de pesquisa utilizada (qualitativa, quantitativa ou mista) e aos instru-
mentos empregados (entrevistas, questionários, escalas, técnicas projetivas, entre 
outros).
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Motivações e preconceitos apresentados pelos pais adotivos

As motivações que levam os adultos a pleitearem a adoção de uma criança 
ou adolescente são diversas. Compreendê-las foi o movimento enfocado em al-
guns estudos recuperados. Nos cônjuges, o desejo de ter um filho será constituído 
de forma distinta em cada um de acordo com vários fatores, sendo importante 
identificar as motivações individuais (Otuka, Scorsolini-Comin, & Santos, 2009).

As motivações mais declaradas pelos pais para optarem pela adoção fo-
ram: altruísmo, desejo de ser pai/mãe e medo da solidão (Fonseca, Santos, & 
Dias, 2009; Gondim et al., 2008; Levinzon, 2006; Otuka et al., 2009; Schettini, 
Amazonas, & Dias, 2006). Alguns estudos apontaram, ainda, que a maioria das 
pessoas recorre à adoção diante da infertilidade de um dos membros do casal (An-
drade, Costa, & Rossetti-Ferreira, 2006; Gondim et al., 2008; Maux & Dutra, 
2010; Santos, Raspantini, Silva, & Escrivão, 2003; Scorsolini-Comin, Amato, & 
Santos, 2006; Scorsolini-Comin & Santos, 2008; Schettini et al., 2006; Pinto & 
Picon, 2009).

Na vertente psicanalítica, a impossibilidade de ter filhos de forma natural 
tende a causar feridas narcísicas nas pessoas, que buscam, de forma inconsciente, 
deixar descendentes como modo simbólico de burlar a mortalidade. A busca da 
adoção como saída diante da dor gerada pela impossibilidade de procriação pro-
porciona aos pais a vivência do narcisismo, mas a presença da criança também 
pode significar sua limitação de não poder gerar, fortalecendo a antinomia da 
relação (Levinzon, 2006). Portanto, deve-se procurar exercer o luto pelo filho 
biológico que não pode vir e trabalhar angústias inerentes à infertilidade para 
evitar possíveis dificuldades na relação com a criança ou o adolescente adotado.

A elaboração do luto envolve também a resolução do conflito entre o filho 
ideal e o filho real, uma vez que a experiência do luto da perda do filho imagina-
do favorece a aceitação do filho real em sua plenitude. Assim, com o elaborar da 
idealização, o casal passa a aceitar o adotivo como filho, e este, por sua vez, passa a 
assumi-los como pais (Ghirardi, 2009; Otuka et al., 2009; Pinto & Picon, 2009; 
Rosa, 2008; Santos et al., 2003; Schettini et al., 2006). Quando se atribui à famí-
lia adotiva a função de substituir e imitar a biológica, incorre-se no risco de negar 
a história de origem da criança e suas diferenças. É preciso assimilar as especifici-
dades e os fatores inconscientes que movem os pais no processo de parentalidade 
adotiva (Schettini et al., 2006). Há de se destacar, ainda, que o luto pelo filho ide-
al não é exclusivo da parentalidade adotiva, também ocorre na filiação biológica.

Os pretendentes à adoção costumam fazer algumas exigências referentes à 
escolha do perfil de criança desejada. A preferência costuma ser por bebês saudá-
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veis, da mesma cor de pele da família (na maioria das vezes, brancas) e meninas 
(Weber, 2010), sendo que essas características não correspondem à realidade en-
contrada nas instituições de acolhimento brasileiras. Fonseca et al. (2009) ques-
tionaram se essas preferências (muitas vezes exigências) indicariam que o foco da 
adoção ainda é a necessidade de realizar desejos dos pretendentes. Pode ser uma 
tentativa de imitar a família biológica e assim manter o processo da adoção como 
segredo frente à sociedade (Maux & Dutra, 2010).

A preferência por bebês costuma ser justificada pela ilusão de que são mais 
adaptáveis, fáceis de serem “lapidados” e de que isso seria possível dando os pri-
meiros cuidados, imitando a família biológica. Os pais “esquecem” que o filho 
possui uma história pessoal pregressa que não pode ser negada, ocultada ou rejei-
tada (Amim & Menandro, 2007; Dias, Silva, & Fonseca, 2008; Gondim et al., 
2008; Huber & Siqueira, 2010; Schettini et al., 2006).

Quando se discorre sobre a adoção tardia ou adoção da criança em idade 
maior, é comum a crença de que crianças maiores trazem maus hábitos, apresen-
tam problemas de adaptação, trazem o conhecimento sobre sua adoção e fortes 
lembranças do passado, o que lhes traria futuros problemas (Amim & Menandro, 
2007; Costa & Rossetti-Ferreira, 2007; Dias et al., 2008; Gondim et al., 2008; 
Otuka et al., 2009; Santos, Fonseca, Fonseca, & Dias, 2011). Crianças maiores, 
quando adotadas, tendem a discordar das regras, marcando seu direito de dizer 
“não” na casa. No decorrer do tempo, com o recebimento de apoio e amor, pas-
sam a reescrever sua história.

Dias et al. (2008) entrevistaram quatro pais adotivos recentes, sendo um 
homem e três mulheres, investigando as dificuldades encontradas na adoção. Os 
participantes verbalizaram dificuldades devido ao fato de as crianças terem sido 
abandonadas anteriormente, sentindo-se rejeitadas, além de testarem o amor dos 
pais. No entanto, todos os participantes relataram estar felizes com a paternidade/
maternidade, independente das vicissitudes do processo, encaradas como comuns 
na relação entre pais e filhos. Os pais adotivos sugerem que os pretendentes à 
adoção procurem auxílio psicológico, reflitam sobre preconceitos e frequentem 
grupos de apoio para terem uma preparação adequada e conduzirem a adoção de 
forma ideal. O estudo de Costa e Rossetti-Ferreira (2007), que abordou as mo-
tivações e dificuldades da adoção de crianças maiores, relatou caso sobre o tema. 
As autoras destacaram as dificuldades relatadas pelo pai, que se viu contestado em 
suas regras diante da expressão da sexualidade de uma das meninas.

A escolha por meninas deve-se ao estereótipo herdado culturalmente que 
caracteriza o sexo feminino como frágil, dócil e fácil de ser educado. Observa-
-se o pensamento errôneo de que essas características estão inscritas no biológi-
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co quando, na verdade, remetem à dominação masculina (Amim & Menandro, 
2007; Costa & Rossetti-Ferreira, 2007; Gondim et al., 2008). A escolha de meni-
na também pode ser justificada pelo medo inconsciente, enraizado em vivências 
edípicas, do incesto entre mãe e filho, para se evitar a rivalidade entre pai e filho 
(Teixeira Filho, 2010). A escolha de crianças brancas ou da mesma cor de pele 
e traços tem o intuito de identificar a criança com a família, podendo, assim, 
denotar tanto o desejo de imitação da família biológica, quanto a dificuldade de 
elaboração do luto pela infertilidade. A alta procura de crianças brancas objetiva a 
identificação, visto que a maioria dos candidatos à adoção são brancos (Amim & 
Menandro, 2007; Teixeira Filho, 2010).

Fonseca et al. (2009) expõem as dificuldades e motivações da adoção de 
crianças com necessidades especiais. Para os pais que procuram adotá-las, a nor-
malidade toma outra dimensão, ela passa a ser vista como o ritmo de desenvolvi-
mento de cada um. De modo semelhante ao observado no caso de pretendentes a 
adoção de outras crianças, as motivações para a adoção dessas crianças são muitas, 
como: bondade, religião e maturidade para assumir a responsabilidade.

A valorização de laços consanguíneos auxilia na formação de preconceitos 
da filiação. Os estudos atribuem importância aos fatores biológicos e estímulos 
ambientais para o desenvolvimento humano, no entanto é mais cômodo justificar 
condutas pela genética do que refletir sobre o ambiente. Um preconceito inerente 
à sociedade é de que as crianças tragam consigo condutas ruins devido ao que 
nomeiam “sangue ruim”, mostrando desconhecimento sobre genética (Maux & 
Dutra, 2010).

A discussão sobre motivações e preferências dos pretendentes precisa con-
siderar que aquelas crianças disponíveis para adoção que não se adequam aos 
requisitos preestabelecidos por determinada família permanecem acolhidas ins-
titucionalmente (Amim & Menandro, 2007; Andrade et al., 2006; Costa & 
Rossetti-Ferreira, 2007; Dias et al., 2008; Gondim et al., 2008; Maux & Dutra, 
2010; Teixeira Filho, 2010). É imperativo que psicólogos e outros profissionais 
envolvidos nos processos adotivos reflitam sobre as implicações dessas decisões 
em suas práticas profissionais e, talvez mais especialmente, nas vidas das crianças 
e adolescentes acolhidos, primando sempre pelo respeito ao direito e ao bem-estar 
desses jovens.

Temores sobre o momento de revelação da adoção ao filho

Outro tópico que despontou da análise do material de pesquisa foi o refe-
rente às fantasias que consideram o processo de revelação da adoção como algo te-
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meroso. Nesse sentido, em uma pesquisa qualitativa realizada com quatro casais, 
de idades entre 31 e 50 anos, que se encontravam na lista de espera para adoção, 
foram evidenciadas verbalizações de medos como o de que os filhos pudessem 
apresentar dificuldades futuras devido ao abandono em uma fase inicial da vida, 
de que eles queiram conhecer a família biológica e de que laços sanguíneos pos-
sam distanciá-lo da adotiva (Huber & Siqueira, 2010).

Levinzon (2006) relatou a história de uma mãe adotiva que não conseguia 
revelar a adoção para a filha, já que o marido não desejava comunicar-lhe a verda-
de. A mãe assumia a responsabilidade pela impossibilidade do casal de ter filhos 
biológicos, ocultando a infertilidade do marido, e passava a nutrir sentimentos 
ambíguos por ele. Todas as demonstrações de individualidade da menina eram 
interpretadas como características herdadas da mãe biológica.

Otuka, Scorsolini-Comin e Santos (2012a) apresentaram um estudo de 
caso na vertente winnicottiana que mostra o medo envolvido na revelação e como 
a realidade contribuiu para fortificação da fantasia de roubo da criança. O casal 
possuía dois filhos biológicos antes da adoção. Motivada por necessidades altru-
ístas, a mãe acolheu um menino, o apego foi estabelecido e passou a desejá-lo 
como filho, entrando com o pedido de adoção. Os autores destacaram que o 
pai ouviu uma história sobre um caso de adoção revelada no qual o menino se 
“transformou”, reforçando a crença irracional da força do “sangue ruim”. Em 
outro estudo de caso, desenvolvido com um casal que já possuía filhos biológicos 
antes da adoção, os mesmos autores destacaram que a adoção assumiu intensa 
significação emocional para o casal, destacando-se a aprendizagem do “ser mãe” 
por meio da afiliação social como uma experiência diferente da vivência anterior 
de maternidade pela via biológica (Otuka, Scorsolini-Comin, & Santos, 2012b).

Andrade et al. (2006) entrevistaram dois homens casados participantes do 
grupo de apoio à adoção que buscaram adotar devido à infertilidade. No primeiro 
caso, embora o pretendente soubesse que a revelação da adoção era importan-
te, negava o passado da criança, pois não conseguia comunicá-la, enfrentando 
preconceitos da sociedade. No segundo caso, o pai não tinha medo da herança 
genética e acreditava que a convivência era mais importante para o desenvolvi-
mento da personalidade. Em ambos os casos, o grupo de apoio foi aviltado como 
importante recurso no auxílio às novas famílias.

No início da convivência da criança com a nova família, ela passa por um 
processo de estranhamento, visto que não pertence ao meio, e os pais adotivos de-
veriam procurar modos para integrá-la. A ideia da revelação da adoção traz à tona 
o receio de que, ao resgatar as origens desconhecidas da criança, o estranhamento 
volte. Esse resgate ainda apresenta o potencial de despertar o medo inconsciente 
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do incesto, pois ele evidencia a ausência de laços consanguíneos que garantem, 
ao menos em tese, a interdição do desejo incestuoso que se instala pelo conflito 
edipiano (Queiroz, 2004).

Os pais adotivos, inconscientemente, sentem que roubaram o filho de ou-
tro casal e que, a qualquer momento, estes podem reivindicar seus direitos e levar 
a criança, supervalorizando a filiação biológica. A fantasia do roubo está entrela-
çada com os medos do abandono e da perda implicados na insegurança: quando 
a criança souber da verdade, ela irá necessariamente buscar os pais biológicos. 
Esses receios dificultam a imposição de limites aos filhos, levando à proteção exa-
cerbada, ou resultando na dificuldade de comunicação acerca da adoção (Huber 
& Siqueira, 2010; Levinzon, 2006; Otuka et al., 2009, 2012a, 2012b; Ghirardi, 
2009).

Além disso, a revelação da adoção desperta fantasias que já se encontravam 
nos pais quando idealizavam o processo adotivo. Quando essas não são trabalha-
das, a comunicação sobre a adoção perde a naturalidade e ressurgem questiona-
mentos acerca da identidade da criança e do casal como pais, além de retomar 
sensações negativas relacionadas (Huber & Siqueira, 2010; Schettini et al., 2006). 
Essas questões devem ser amplamente discutidas para que os pais optem em falar 
sobre a adoção abertamente com a criança, pois a omissão da verdade desperta 
fantasias e devaneios que podem ser perturbadores para ela. O “não dito” marca 
a adoção como segredo e coopera com o aparecimento de sintomas. O mesmo 
ocorre quando se fala a verdade, mas se deixam lacunas sem esclarecimentos, 
transformando o assunto em tabu (Queiroz, 2004; Otuka et al., 2009; Rosa, 
2008).

As informações dolorosas a respeito da adoção podem não ter sido assimi-
ladas pelo casal, tornando o processo traumático e prejudicial à saúde psíquica 
da criança. Entretanto, não é preciso esperar um momento ou idade certa, posto 
que a revelação deve ser um processo inserido no cotidiano da família. As crianças 
precisam receber o apoio de um terceiro e ouvir sobre a adoção de forma natural. 
Para tanto, os pais devem ser receptivos a questionamentos (Lipp, Mello, & Ri-
beiro, 2011; Maux & Dutra, 2010; Pinto & Picon, 2009), lembrando-se sempre 
que a história de cada pessoa é construída continuamente. Quando o filho narra 
sua história, não só a relembra, como também a reconstrói, de modo que eventos 
iniciais não tornam sua história definitiva (Rosa, 2008).

Em contraponto à dificuldade de se tornar o processo adotivo claro, a 
chamada “adoção suficientemente boa” é aquela em que o processo permitiu mu-
dança de papéis, negociações e transformações na estrutura familiar. Essa dinâ-
mica leva, ainda, à adaptação de todos, permitindo a construção de laços fortes 
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e o estabelecimento de condições para a ressignificação de fantasias envolvidas 
(Otuka et al., 2012a). O contar a verdade sobre a adoção é, portanto, um passo 
a ser dado pela nova família, que assim estaria em busca de relações saudáveis. O 
preparo dos pais novamente é algo que tangencia essa questão e esse tema será 
focado no próximo subitem.

Necessidade de preparo dos pais para a filiação adotiva

Antes de os filhos existirem, eles já ocupam um espaço no imaginário e 
no mundo emocional dos pais, os quais se baseiam na relação com sua família de 
origem (Maux & Dutra, 2010). O desejo de inscrever o filho no seio familiar en-
volve fantasias que devem ser elaboradas. A gestação simbólica tem grande chance 
de sucesso quando é realizado o luto do filho biológico e a aceitação do filho real 
(Rosa, 2008; Scorsolini-Comin et al., 2006). A gestação psicológica consiste em 
um processo de preparação que contribui para o desenvolvimento da parentali-
dade adotiva de forma saudável (Gondim et al., 2008; Huber & Siqueira, 2010; 
Levinzon, 2006; Schettini et al., 2006; Santos et al., 2011).

Lipp et al. (2011) exemplificaram o lugar imaginário criado pelos pais para 
a criança: a idealização é resultado desse desejo inconsciente da paternidade e 
da maternidade. Relataram o caso de um menino agressivo com dificuldades de 
aprendizagem e de respeitar regras. Ele não tinha conhecimento de sua adoção e 
o segredo denotava conflitos e fantasias negativas. As queixas escolares apareciam 
como sintoma da estrutura familiar, denunciando os segredos que envolviam o 
mundo interno do filho. Todos os comportamentos reprovados pelos pais mostra-
ram-se associados à herança genética da família biológica desconhecida, afastando 
o menino do papel filial ao não corresponder à idealização paterna e, por conse-
guinte, atribuindo-lhe o lugar de fracasso.

Pela perspectiva psicanalítica, quando o bebê nasce está circunscrito no 
inconsciente dos pais por meio de projeções. Na relação adotiva, o que é esperado 
e imaginado do filho adotivo interfere na constituição da sua subjetividade e no 
seu existir no mundo (Otuka et al. 2012a; Schettini et al., 2006). Ponderações 
como essas demonstram que o preparo dos pais, suas motivações, conscientes e 
inconscientes, e a construção de espaço para diálogos são aspectos que se sobre-
põem uns aos outros. Para a família dar conta dessa complexidade o auxílio de 
profissionais pode ser necessário.
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Presença de apoio profissional para prevenção da devolução filial

Costa e Rossetti-Ferreira (2007) destacaram a construção da maternidade e 
da paternidade adotiva, enfatizando os discursos dos pais e as significações cons-
truídas. Em um relato de caso referente à adoção de uma criança maior, enfoca-
ram a escuta atenta às práticas discursivas em diferentes contextos sobre o assunto 
de interesse, dentre eles o grupo de apoio à adoção. As histórias compartilhadas 
podem ser vistas como experiências culturais (Costa & Rossetti-Ferreira, 2007).

Teixeira Filho (2010) afirmou que os discursos acerca da adoção revelam 
como enxergá-la frente à sociedade, notando-se uma íntima relação entre discur-
so, poder e desejo. Motivações, fantasias e medos que levam as pessoas a adotarem 
“à brasileira” resultam de um discurso permeado de preconceitos e supervaloriza-
ção do vínculo consanguíneo. A chamada adoção pronta ou “à brasileira” ocorre 
quando há o encaminhamento do bebê para terceiros, sem intermediação do Po-
der Judiciário. Essa prática, frequente no contexto brasileiro, passou a ser conside-
rada crime pela Lei nº 12.010/09, conhecida popularmente como a “nova lei da 
adoção” (Brasil, 2009). Essa lei é considerada um avanço na área e trouxe, entre 
outras coisas, a obrigatoriedade de que todos os postulantes à adoção passem por 
uma preparação que, na maior parte dos casos, ocorre em grupos de apoio. Tal 
regulamentação surgiu quando os órgãos públicos identificaram a necessidade de 
preparo de candidatos para lidarem com o processo de adaptação que envolve a 
efetivação da adoção (Hueb, 2012).

Outro estudo destacou a dinâmica de um casal frente à adoção e os fatores 
que podem resultar na devolução do filho adotado. A devolução normalmen-
te é oriunda das dificuldades de estabelecimento de vínculo afetivo entre pais e 
adotado após a adoção decretada ou no período de convivência. Para a criança, 
a devolução é encarada como um novo abandono, reforçando seu significado de 
rejeição, e, para os pais, pode ser interpretada como uma resposta à fantasia in-
consciente de roubo que perpretaram. O entendimento dos conflitos pelo auxílio 
profissional pode mudar o rumo da história (Ghirardi, 2009).

Os grupos de apoio objetivam auxiliar na compreensão dos futuros de-
safios, percepção e quebra de preconceitos, dissolução de fantasias descabidas, 
além de oferecer suporte psicológico, informações e esclarecimentos legais. Assim 
como os eventos científicos e palestras, eles visam a fortalecer e disseminar a cul-
tura da adoção (Dias et al., 2008; Huber & Siqueira, 2010). O apoio psicológico 
a pretendentes permite que as exigências em relação à criança sejam flexibilizadas, 
angústias sejam acolhidas, medos compartilhados e diversas dúvidas sejam devi-
damente esclarecidas, favorecendo que os postulantes tenham condições plenas 
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de decidir pela adoção e de efetivá-la de modo adequado e atento às necessidades 
do adotando (Gondim et al., 2008; Hueb, 2012; Schettini et al., 2006).

Alguns estudos recuperados nesta revisão são anteriores à nova lei da ado-
ção, de modo que os grupos de apoio foram desenvolvidos pelos respectivos au-
tores que os relataram como uma inovação ou como um recurso para os casais 
pretendentes à adoção. Uma exigência decorrente dessa legislação é a existência 
de profissionais, como psicólogos e assistentes sociais, aptos a trabalhar com a 
temática e disponíveis para o acompanhamento dos pretendentes à adoção.

Scorsolini-Comin e Santos (2008) analisaram os fatores terapêuticos pre-
sentes em um grupo de casais pretendentes à adoção. O espaço grupal possibili-
tou que os participantes se identificassem entre si e compartilhassem angústias e 
dúvidas acerca do processo adotivo e da construção da parentalidade. Em outro 
estudo também se percebeu que os testemunhos de pares despertaram nos in-
tegrantes do grupo sentimentos de esperança, segurança, confiança e otimismo 
frente às dificuldades (Scorsolini-Comin et al., 2006). Nessas experiências, a es-
tratégia grupal mostrou-se um importante recurso de apoio psicológico aos pais, 
e não apenas como espaço informativo, promovendo a troca de experiências e a 
instilação de esperança. As estratégias grupais foram destacadas em outros estudos 
recuperados. Amim e Menandro (2007), por sua vez, destacaram a importância 
da participação dos casais no grupo de apoio à adoção como forma de quebrar 
preconceitos e possibilitar a assunção de novos sentimentos.

O tempo de espera também contribuiu para as transformações relatadas 
por Amim e Menandro (2007), pois ele varia de acordo com as características 
da criança desejada. Além de as conversas nesses grupos instigarem mudanças no 
modo como os pretendentes compreendem a adoção e gerarem transformações 
nos casais, por meio do diálogo minimizam-se tensões, solucionam-se conflitos e 
podem surgir divergências saudáveis e negociações (Santos, 2004). Nesses contex-
tos grupais, a presença de profissionais de saúde mental permanece como elemen-
to fundamental, rumo à aquisição de processos de adoção positivos, para além das 
complexidades inerentes e retratadas nos estudos aqui considerados.

Os grupos de apoio podem funcionar como um espaço no qual os pais 
sejam convidados a construir o “lugar” do filho adotivo no psiquismo parental. 
A criação de um ambiente facilitador e apoiador pode contribuir para que esses 
pais postulantes à adoção elaborem o luto pelo filho ideal e abram caminho para a 
chegada do filho real. A preparação psíquica deve ser acompanhada pela ambien-
tal, no sentido de adaptar a casa, a rotina e os demais membros para a chegada 
do novo membro que promoverá uma reconfiguração dessa família. Se esse meio 
proporcionar condições adequadas para o sujeito lidar com conflitos oriundos 
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de suas tensões instintuais, será considerado suficientemente bom, auxiliando na 
constituição do ser (Winnicott, 1955/1997).

Considerações finais

A partir do percurso pela literatura científica sobre o tema da adoção e de 
suas repercussões no seio familiar, conclui-se que, assim como os pais biológicos, 
os adotivos também devem se preparar para a parentalidade. O estudo destacou 
que o ambiente interfere na constituição subjetiva do adotado, mesmo antes de 
sua chegada “concreta”, o que é apoiado pelo referencial winnicottiano. A família 
carece de preparo para receber e acolher o novo integrante. Os pais adotivos que 
aguardam e anseiam pelo filho que vão adotar também devem adaptar o “espaço” 
físico e psíquico para sua chegada. Toda essa preparação constitui o processo de 
transição para a parentalidade, que não se encerra com a chegada da criança ao lar, 
mas que recobre todo o tempo que antecedeu esse fato – a preparação dos pais e da 
família, participação nos cursos de postulantes à adoção – e também os primeiros 
meses ou anos da constituição dessa nova família. Amparados na perspectiva win-
nicottiana, pode-se afirmar que o ambiente constituído nessa transição deve cons-
tantemente fornecer elementos para que pais e filhos sintam-se confortáveis em 
seus novos papéis e possam desempenhá-los de maneira suficientemente boa, com 
espaço para o estabelecimento da confiança, da autonomia e da reciprocidade.

A síntese teórica propiciada pelos estudos analisados indicou que gestar 
simbolicamente é se preparar para a chegada do filho, imaginar, sonhar e refletir 
sobre o exercício parental e, principalmente, trabalhar os fantasmas que povoam o 
imaginário do(s) adotante(s). Julga-se indispensável refletir sobre as reais motiva-
ções acerca da decisão de adotar, as crenças formuladas e as herdadas culturalmen-
te. Faz-se necessário diluir expectativas irreais e a idealização formulada durante o 
processo de espera para que a adoção não resulte em fracasso e frustração desme-
surados, já que esses contrapontos aos desejos humanos são inevitáveis.

Os estudos analisados fortalecem ponderações sobre o papel dos grupos de 
apoio aos pretendentes à adoção e auxiliam no processo de preparo, o qual traz a 
possibilidade de reconstrução de histórias familiar, conjugal e parental. A escuta 
atenta a essas pessoas possibilita aos profissionais detectar no discurso o lugar 
destinado à criança no psiquismo do casal. A análise demonstrou que os pais que 
receberam ajuda psicoterapêutica anteriormente à concretização da adoção se sen-
tiam mais confiantes e preparados para exercerem seus papéis maternos/paternos, 
o que não descartava a necessidade de atenção psicológica futura. Nesse sentido, 
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destaca-se a atuação de diferentes profissionais, entre eles psicólogos e assistentes 
sociais, para intermediar necessidades de pais e filhos adotivos. Esses profissionais 
podem contribuir para a criação de um ambiente facilitador, ajudando os pais na 
construção da parentalidade e nesse período de transição familiar.

Avaliar esses grupos de apoio, notadamente aqueles estabelecidos após a 
nova lei da adoção, e acompanhar pais e filhos nos primeiros anos da adoção pode 
oferecer subsídios a essas intervenções, de modo que elas atendam às necessidades 
dessas famílias. Pela análise da literatura em destaque, sugere-se a possibilidade de 
oferta de ajuda não apenas aos postulantes à adoção, como exigido por lei, mas 
às famílias nessa transição para a parentalidade, de modo a oferecer recursos e 
suporte para a fase de adaptação. Esse apoio pode ocorrer também na modalidade 
grupal e com a participação de diferentes profissionais, haja vista que as dificul-
dades encontradas não se restringem à esfera psicológica.

Alguns estudos analisados mostraram as motivações dos pais adotivos, en-
tretanto pouco se ocuparam da subjetividade e dos aspectos psicológicos que per-
meiam a adoção. No geral, eles enfatizavam, essencialmente de forma “implícita”, 
como as crianças inscrevem-se na dinâmica parental, havendo, assim, escassez de 
trabalhos exibindo a importância do “lugar psíquico” destinado à criança para o 
desenvolvimento dos envolvidos e para o futuro da relação familiar, como delimi-
tado no referencial teórico que originou este estudo.

Ao final da revisão, destaca-se que a seleção desses artigos não reflete in-
tegralmente o estado da arte sobre o tema, trata-se de um recorte específico, de-
senhado a partir do estudo de três conjuntos de produções indexadas às bases 
SciELO, PePSIC e LILACS. A inclusão de artigos indexados em bases de dados 
que recuperem artigos produzidos em âmbitos estrangeiros incrementará contri-
buições para as discussões aqui tecidas. Tal limitação deve ser levada a cabo em 
levantamentos futuros. A maior parte dos estudos emprega referenciais psicodinâ-
micos, o que já era esperado em função da questão norteadora do estudo.

Resguardadas as limitações do estudo, é necessário ressaltar que os arti-
gos analisados correspondem à produção científica divulgada em uma década e, 
enquanto tal, ela parece retratar parcela significativa de estudos publicados em 
periódicos de responsabilidade editorial brasileira e de alcance latino-americano. 
Além disso, esses artigos enfocam aspectos fundamentais que também vêm sendo 
considerados em outras realidades (por exemplo, D’Amato, 2010; Wade, 2010). 
Esse argumento se solidifica com ponderações sobre a qualidade dessa produção. 
Além de ser publicada no formato de artigo e, portanto, ter sido aquilatada por 
pares (peer review), aferição complementar da qualidade pode ser verificada: (a) 
pelo fato de se tratarem, no geral, de pesquisas com fundamentação empírica; e 
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(b) por meio de avaliações empreendidas pelo Sistema Qualis/CAPES sobre cada 
periódico divulgador (Quadro 1). Estas compreendem publicações concentradas 
nos estratos acima de B2 (CAPES, 2012a, 2012b).

A respeito do item “b”, é sabido que um veículo científico, para desfrutar 
de avaliações semelhantes, obedece a critérios editoriais rigorosos que precisam ser 
mantidos ao longo do tempo. Ou seja, mesmo que o critério Qualis/CAPES con-
siderado seja referente à avaliação atualizada em 2013 e nenhum artigo avaliado te-
nha sido publicado especificamente neste ano, os periódicos publicadores somente 
poderiam conseguir avaliação positiva em momentos anteriores por causa de um 
“histórico editorial” consolidado em processos de avaliação arbitrada. Natural-
mente, essas ponderações procuram ampliar a discussão acerca da qualidade amos-
tral e não implicam em dizer que critérios editoriais estabelecidos por um sistema 
governamental sejam sinônimos de qualidade aplicáveis a todos os artigos analisa-
dos, mas sim que são indicadores a serem apreciados. A adoção de outros critérios, 
como os níveis de evidência, levaria a ponderações diferentes, priorizando-se es-
tudos considerados mais robustos e desenvolvidos em abordagens quantitativas, o 
que poderia se distanciar do objetivo desta revisão e das suas questões norteadoras. 
Assim, as evidências dessa revisão devem ser analisadas com parcimônia.

Espera-se que as discussões aqui demonstradas possam disparar outros es-
tudos a fim de que o tema da adoção e de suas repercussões na dinâmica das 
famílias seja progressivamente debatido em face às atuais mudanças da adoção no 
cenário brasileiro e de seus aparatos legais. As repercussões da nova lei da adoção 
devem ser acompanhadas pelos profissionais da área e problematizadas em práti-
cas e estudos futuros.
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Resumo

Alain Badiou lamentou a hegemonia contemporânea da álgebra (que lida 
com números) em detrimento da geometria (que lida com formas e figuras). Se-
guindo o ideal do cogito cartesiano de recobrimento do ser pelo saber, a ciência 
tem buscado tudo apreender em termos quantitativos, passível de mensuração. 
Sabemos também que, classicamente, a universalidade é concebível apenas no 
apagamento das singularidades. Como pensar, nesse contexto, um sujeito? É pos-
sível uma fórmula contemplar conjuntamente o universal (matema) e o singular 
(a que se refere um sujeito)? Torna-se interessante a progressiva escolha de Lacan 
em trabalhar com a teoria matemática das categorias que se interessam por setas, 
ou funções, e as deformações que aí se operacionalizam. Poderíamos aventar que 
Lacan propõe uma metodologia da transformação, ao forçar a ex-sistência do real 
como terceiro elemento indissociável da consolidada associação científica do sa-
ber com a verdade, forçando a subversão do que seriam esses dois últimos termos.

Palavras-chave: ciência; psicanálise; sujeito; topologia; real.195

Abstract

Alain Badiou grieved the contemporary hegemony of algebra (which deals 
with numbers) over geometry (which deals with shapes and figures). Following 
the ideal of the Cartesian cogito regarding the Being for Thinking, science has 
sought to grasp everything in quantitative terms, able to measurement. We also 
know that, classically, the universality is conceivable only in the deletion of sin-
gularities. How should an individual, in this context, think? Is it possible that a 
formula jointly consider the universal (mathema) and the singular (regarding to 
an individual)? It is interesting the progressive choice of Lacan in working with 
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the Mathematical theory of categories, who is interested in arrows, or functions, 
and deformations that are operationalized. We could wonder that Lacan proposes 
a methodology of transformation, when forcing the ex-sistence of real as the third 
indissoluble element of consolidated scientific association of knowledge with the 
truth, forcing the subversion of would be the last two terms.

Keywords: science; psychoanalysis; subject; topology; real.

Resumen

Alain Badiou lamentó la hegemonía contemporánea del álgebra (que tra-
ta números) en detrimento de la geometría (que trata las formas y las figuras). 
Siguiendo el ideal del código cartesiano de recubrimiento del ser por el saber, 
la ciencia viene buscando todo el entendimiento en términos cuantitativos, pa-
sible de mensuración. También sabemos que, clásicamente, la universalidad es 
concebible sólo en la supresión de las singularidades. ¿Cómo una persona puede 
pensar, en este contexto? ¿Es posible de una fórmula contemplar conjuntamente 
lo universal (matema) y lo singular (a que se refiere una persona)? Se torna inte-
resante la progresiva elección de Lacan en trabajar con la teoría matemática de las 
categorías, que se interesan por las flechas, o funciones, y las deformaciones que 
ahí se ponen en práctica. Podríamos indicar que Lacan propone una metodología 
de la transformación, al forzar la ex-sistencia de lo real como tercero elemento in-
disociable de la consolidada asociación científica del saber con la verdad, forzando 
la subversión de lo que serían estos dos últimos términos.

Palabras clave: ciencia; psicoanálisis; persona; topología; real.

Freud não se cansava em reafirmar a cientificidade da psicanálise. Mas as 
resistências por ela provocadas na ciência positivista, seja em sua época, seja con-
temporaneamente, sempre foram notórias. Como considerar ciência um campo 
no qual seus objetos, apesar de tematizados à exaustão, jamais se deixam apreen-
der em sua totalidade, mostrando-se evanescentes e sensíveis a acontecimentos 
contingentes? O objeto princeps da psicanálise, pelo menos aquele eleito por La-
can e por este nomeado como objeto a, se caracteriza exatamente pela sua des-
substancialização, colocando-se não como um dado fenomênico, mas como causa 
inapreensível do movimento de um sujeito. Se a psicanálise é ciência, e esta tem 
como uma de suas principais características a prerrogativa de ser detentora de um 
discurso pretensamente universal, torna-se necessário buscar a formalização de 
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um método que seja compatível com o objeto psicanalítico, método este respalda-
do em algum tipo de referência que seja universalizável em seus desdobramentos.

Alain Badiou, filósofo francês contemporâneo, propõe que a base do pen-
samento ocidental encontra-se na antiga Grécia, mais especificamente nas ela-
borações de Platão (Badiou, 1996). Para esse filósofo grego, o ser corresponderia 
ao mundo das ideias. Ao conceder às ideias um estatuto ontológico, Platão teria 
deslocado para o segundo plano a nossa apreensão sensível, e, talvez, a própria 
pertinência da existência ou não dos objetos que nos acostumamos a chamar de 
naturais, ou pertencentes à natureza. Para Platão, a ciência por excelência teria 
por fundamento a matemática, por se tratar de campo investigativo restrito à abs-
tração e totalmente desvinculado dos corrompíveis e mutáveis objetos da percep-
ção sensível, passível dessa forma de se propor como realmente universal. A física, 
por exemplo, seria secundária à matemática, na medida em que ela seria ciência 
de mundos particulares (Badiou, Milner, & Petit, 2012, p. 158). Um físico, no 
seu labor, depende das fórmulas matemáticas, sendo o inverso não verdadeiro. 
Um matemático, em suas elaborações, prescinde de qualquer experimentação em-
pírica, concebendo suas fórmulas como tendo existência própria, independente-
mente de sua aplicabilidade ou não na dita natureza.

Mas se para Platão o objetivo do homem que procura a verdade sobre o ser 
encontra-se na exploração do mundo das ideias, poderíamos dizer que, nos dias 
atuais, tendemos a considerar que o objetivo de um bom cientista encontra-se 
na adequada apreensão dos objetos considerados como naturais, ou que teriam 
seu funcionamento compatível com aquilo que chamamos de natureza. Haveria, 
aqui, um deslocamento de importância. Enquanto o filósofo grego formalizava-
-nos como seres de linguagem, em detrimento de uma objetividade que supos-
tamente nos precederia, um bom cientista do século XXI parte do princípio de 
que a natureza é o solo objetivo, imutável, de tudo o que existe, estando na sua 
apreensão o caminho para se chegar à verdade. Da prevalência das Ideias passa-
mos para sua subordinação a uma suposta imutabilidade objetiva do ser.

Alain Badiou propõe um retorno ao mundo das ideias de Platão. Aos olhos 
desse filósofo francês, à universalidade é vedada a existência, pois existir é uma 
categoria local. Forçar a existência de uma universalidade é forçar a apresentação 
de algo que, por definição, não se pode localizar, não pode se apresentar como 
mais um dentre outros objetos de um mundo. Segundo Badiou, para que uma 
existência empírica qualquer possa vir a se marcar por um traço de imutabilidade 
e eternidade (passível de portar, dessa forma, a característica de ser universal), 
isso só pode vir a acontecer a partir do forçamento paradoxal de sua apresentação 
como tendo o estatuto de algo que a princípio poderia apenas ex-sistir (existir 
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fora), já que toda existência, por definição, pode se dar apenas localmente, em 
um mundo particular.

Se o universal estaria no registro da Ideia, e sua existência empírica seria, 
por princípio, impossível, vemos aqui, em Badiou, a possibilidade do forçamento 
de sua apresentação como elemento do campo por meio de um acontecimento 
não apenas inesperado e contingente, mas, sobretudo, não passível de apreensão 
pelo saber hegemônico. Esse acontecimento impossível se apresenta como singu-
laridade na medida em que entendamos singular como aquele termo que, apesar 
de se apresentar como elemento de uma dada situação, não se deixa incluir por 
qualquer uma de suas classificações (Badiou, 1996, p. 398). Badiou propõe, as-
sim, que a única possibilidade de existência empírica de uma universalidade seria 
por meio do forçamento impossível de sua localização, passando então a existir 
como singularidade. O sujeito seria posterior a essa conjunção impossível, como 
defesa desse acontecimento paradoxal e subvertedor do saber instituído.

Essa apresentação paradoxal de uma universalidade que se faz existir como 
singularidade permite-nos distinguir o universal que estamos aqui tratando da-
quele da ciência ou da matemática. A ciência, ao se propor apreender o que seria 
eterno e imutável na existência, parte de um engodo que ela faz questão de esque-
cer (foracluir, dirá Lacan), pois, como dissemos acima, ao eterno é interditada a 
existência. O Todo é impossível de existir, nos dirá o filósofo e matemático Ber-
trand Russell (1872-1970) em seu famoso paradoxo. “Mesmo uma proposição 
matemática não seria intrinsecamente universal”, como nos lembra Célio Garcia, 
“já que depende dos axiomas que a sustentam” (Garcia, 2011a, p. 65).

Ciência

Se definir ciência não é simples, a posição que esta ocupa na hierarquia de 
valores nas sociedades em que esse termo existe também longe está de ser consen-
sual. Na civilização ocidental, tributária dos antigos gregos, sua posição é central, 
a ponto de hoje apenas o que possui o predicado de científico poder ser conside-
rado, de maneira quase consensual, como portador de verdade (mesmo que esse 
consenso não implique em uma definição universalmente aceita nem do que seria 
ciência, nem do que seria verdade). Aristóteles, que trabalhou com a concepção 
de que existiria uma diversidade de ciências, apesar de considerar a noção de 
hierarquia (como a subordinação das ciências “poéticas” às ciências “práticas”, e 
ambas às ciências “teóricas”), considera que a ciência primeira, a do ser enquanto 
ser, que seria, aos seus olhos, a filosofia, é hierarquicamente da mesma espécie 
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que as outras (cf. Lalande, 1993, p. 155). Existiria, assim, aos olhos dele, algo que 
subsumiria todas essas disciplinas em um mesmo campo, chamado de ciência.

Enquanto psicanalistas, talvez pudéssemos começar entendendo a ciência 
como sendo o discurso que se propõe isento de singularidades, ou seja, sem su-
jeito. Como Lacan a definia (ou pelo menos uma de suas formas de falar sobre a 
ciência), ela seria o discurso onde o sujeito estaria foracluído. Nesse sentido, por 
se apresentar como não afetada por sujeitos ou singularidades, a ciência se coloca-
ria como passível de transmitir aquilo que classicamente chamamos de universal, 
depurada do contingente e do corruptível. Ela estaria no campo do Um, mesmo 
que esse Um seja fragmentado em campos não transitáveis entre si. E essa frag-
mentação lhe seria inerente, pois os campos científicos, apesar de supostamente 
não se sustentarem sobre singularidades, se assentam sobre axiomas distintos en-
tre si, estabelecendo campos igualmente distintos. Mas, deslocando um pouco os 
conceitos, se a ciência como a definiu Lacan, assentada sobre o ser, foracluiria o 
sujeito e sua singularidade, talvez pudéssemos pensar em variações, aventando a 
possibilidade de uma ciência do real, em que singularidades viessem, de alguma 
forma, a participar do campo. Para isso seria necessário desdobrarmos um pouco 
as relações entre saber, verdade e real, e uma possível distinção entre o real de 
Lacan e o ser da filosofia.

Saber...

Freud assentou sua ciência sobre a histeria, aquilo que, na sua época, se 
apresentava como dessaber. Trata-se, aos olhos de Freud, de uma ciência que 
aposta no dessaber sem, no entanto, abrir mão do saber, já que ela se propõe, 
ao sustentar o dessaber, a elaboração de um saber que dele (dessaber) adviria. 
A ciência de um saber por vir, a ser construído. Uma ciência, no dizer de Célio 
Garcia, do inacabamento, em oposição às ciências do acabamento, que partem da 
premissa do esgotamento possível, ou desejável, de todo dessaber (Garcia, 2011b, 
p. 26-27).

O termo inacabamento foi proposto por Jean-Luc Nancy em texto publi-
cado em 2003. Segundo esse autor, Freud seria não o formulador de uma tera-
pêutica, mas um pensador da finitude. À infinitude da consciência Freud teria 
inscrito uma finitude, que seria o inconsciente. A verdade do pensamento é o 
inconsciente, estando nele, portanto, a determinação dos limites da consciência. 
Ao apresentar-se como “o fim da consciência”, ou “o fim da significação” (Nancy, 
2003, p. 146), o inconsciente seria aquilo que daria ao pensamento o caráter 
de processo inacabado, condenado ao inacabamento. Tratar-se-ia de uma fini-
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tude infinita, ou, dizendo de outra forma, de uma infinitude localmente situada 
(Nancy, 2003).

Trabalhando a relação que poderia ser pensada entre a filosofia e a psica-
nálise, Garcia talvez nos permita pensar, utilizando expressões similares, a relação 
entre psicanálise e ciência, já que ambas, filosofia e ciência, seriam igualmente 
solidárias à ideia de acabamento. Substituindo o termo filosofia pelo de ciência, 
obteríamos a seguinte frase a partir do texto de Garcia: “se a aproximação Psicaná-
lise e Ciência é possível, não será em termos de subsunção de uma pela outra, mas 
com esta aproximação buscamos acesso por meios não científicos a um exame das 
condições de verdade da Ciência”1 (Garcia, 2011b). Para esse autor, à psicanálise 
caberia um exame das condições de verdade de outros discursos comprometidos 
com o acabamento.

Para Alain Badiou, que considera a verdade como uma categoria universal, 
e que parte do princípio de que o Um, ou o Todo não existem, o infinito é uma 
exigência intrínseca e imanente a qualquer situação e não algo que se coloque 
como transcendente ao campo da existência (Badiou, Milner, & Petit, 2012, p. 
97). Toda verdade é infinita, estando comprometida com o inacabamento, o que 
explica a sua universalidade, pois a ela é facultado o trânsito por mundos diversos, 
na medida em que ela não se deixa limitar (acabar) por nenhum deles. Temos aqui 
uma universalidade que não se coloca como transcendência, como algo que faria 
Um de tudo o que existe. Ela é universal não por estabelecer a completude, mas 
por apresentar-se como não toda, não se deixando constranger por classificação 
alguma, passível assim de extrapolar as classificações estabelecidas e apresentar-se 
em não importa qual mundo particular. Uma universalidade que se apresenta, 
paradoxalmente, de forma imanente.

Já a ciência, assim como a filosofia, tem a pretensão ao acabamento. Não 
se trata assim de incluir a psicanálise no rol das ciências, uma dentre todas, mas 
de tentar apreender o que de subversão a “ciência” criada por Freud produz sobre 
as outras ciências.

Verdade...

Na medida em que a ciência se propõe ao universal, para Lacan, como vi-
mos acima, ela classicamente foraclui a verdade singular que estaria na sua gênese. 
Poderíamos dizer que ela se apresenta como uma letra que se escreve no real, ou, 
nos termos que estamos trabalhando aqui, uma função do saber sobre o real, pela 
qual a verdade de um sujeito estaria foracluída. Enquanto psicanalistas, ao con-
siderarmos o pensamento como sendo a preservação produtiva na consistência 
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do saber de sua gênese inconsistente, podemos propor a ciência como um pensa-
mento dedutivo, desdobramento no simbólico quando de sua afetação pelo real, 
mesmo que a verdade do que a causa se mantenha em suspensão, ou, utilizando 
termos de Lacan em “A ciência e a verdade” (Lacan, 1998), se mantenha como 
causa formal. Nesse texto de Lacan, aos olhos de Miller, poderíamos substituir 
no título o termo verdade pelo termo psicanálise (Miller, 1993). A ciência estaria 
do lado do saber e a psicanálise do da verdade, estando a conjunção dos dois no 
sujeito cartesiano.

Para Miller, ao longo do ensino de Lacan a psicanálise deixa de contestar a 
ciência e passa a colocar-se na sua escola, “na medida em que a ciência visa o saber 
presente no real” (Miller, 1993, p. 3). Ou seja, a ciência, em relação ao real, lida 
com o que nele é saber.

Se Lacan fez uso das matemáticas, ou seja, se ele fez uso da ciência na 
tentativa de estabelecer o universal de sua teoria, não há uma coincidência entre 
psicanálise e ciência, já que o tema princeps sobre o qual se debruça a psicanálise 
é o sujeito. Ela tem como visada exatamente aquilo que a ciência foraclui para 
poder se manter no campo do que ela considera como sendo universal.

Real...

Ao considerar que a experiência pode ser controlada, e, a partir de então, 
explicitada por meio da linguagem, a ciência que classicamente nos serve de re-
ferência está pressupondo não apenas uma previsibilidade no ser, mas também 
que a determinação deste é compatível com as ferramentas lógicas do nosso pen-
samento. Trata-se de uma concepção de universo que se baseia no pensamento 
construtivista, que parte do princípio de que, sob a jurisdição da língua, o excesso 
pode ser reduzido ao mínimo e ao funcionamento do ser podemos sobrepor a 
lógica de funcionamento da linguagem (Badiou, 1996).

Propor uma ciência do ser em contraposição a uma ciência do real, a pri-
meira centrando-se no saber (mesmo que considerando-nos impotentes, por nos-
sas limitações, em vir a tudo saber), e a outra no impossível ao registro do saber, 
pede uma diferenciação entre ser e real. Para Badiou, o ser seria um termo da 
filosofia, termo este que ocuparia lugar central nessa disciplina (Badiou, 1999a). 
O objeto primordial da filosofia desde seu nascimento grego seria apreender, por 
meio do saber, o que seria o ser, ou aquilo que persiste imutável e eterno, em opo-
sição aos objetos transitórios e corrompíveis que com lidamos cotidianamente. 
Caberia à filosofia buscar a fidedigna definição sobre o ser, cernindo-o com as 
ferramentas do saber, mesmo que seu conceito se dirigisse em situá-lo como o que 
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se coloca para além do saber. Kant, por exemplo, propôs definir das Ding como 
aquilo que se mantém exterior à capacidade do conhecimento. Ou seja, em não 
importa qual definição, mesmo aquela que o situa como exterior, a filosofia sem-
pre buscou cernir o ser tendo como ponto de visada o saber. Já o real de Lacan se 
define exatamente por se colocar, frente ao saber, como paradoxal. Do real tanto 
sabemos, como não sabemos. Assim como dele podemos fazer uma escrita, ele se 
coloca como impasse à escritura. O real, ao mesmo tempo saber e impossível ao 
saber, desconstitui o campo do conhecimento sábio, apresentando-se nele como 
o ponto de inconsistência que teve necessariamente que ser excluído para que a 
consistência pudesse se constituir.

Na ciência do ser, o infinito é visto como impotência, ou seja, não pode-
mos atingir o Todo por sermos limitados em nossa capacidade de compreensão, 
e por este poder crescer potencialmente de forma infinita. Já na ciência do real, 
o infinito apresenta-se como impossibilidade não por impotência nossa, mas por 
se tratar de algo paradoxal ao saber, encontrando-se na gênese, como causa a 
priori, de todos os desdobramentos. Se na ciência do ser o infinito encontra-se 
à frente, inalcançável por crescer infinitamente, na ciência do real o infinito está 
na origem, como ponto de inconsistência que apresenta-se como causa de todo e 
qualquer campo de saber.

Saber/Verdade/Real

Se a matemática foraclui sua singularidade, nem por isso esta deixa de ser, 
na fundação, aquilo que provoca a sintaxe que se estabelece. Porém, enquanto 
ciência, esse ponto original passará a se fazer presente não mais como singularida-
de, mas como axioma. Temos aqui as fórmulas, que se colocam como letras aprio-
rísticas, depuradas de questionamentos e portadoras de universalidade absoluta, a 
quem seriam facultadas a transmissão integral. Caberia à matemática a exclusiva 
detenção do título de guarda da univocidade, colocando-se como “paradigma 
de toda penetração da verdade na mediocridade do sentido” (Badiou & Cassin, 
2013, p. 62). Mesmo, porém, nelas ausentificando-se o sujeito, tornaram-se as 
fórmulas uma ferramenta fundamental nas elaborações de Lacan, dessa vez sob a 
forma dos matemas. Esses se apresentam, apesar de fórmulas, como impasse ao 
matematizável:

Há o real, há o que do real se ensina (o matematizável), há o matema como 
impasse do matematizável. É aí que a vocação arquicientífica do ato (no 
sentido de Lacan) se mostra. Pois se o ato se encontra no ponto do mate-
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ma (do saber transmissível), persiste o fato de que o matema faz real (ou 
impasse) do real ensinável (o matematizável). Ele é, pois, o matema, para 
além do matemático. Ele pode surgir como o que fixa um real do real. Um 
real passível de inscrição do real ensinado. O matema é o que inscreve, 
como impasse, o real daquilo que do real se ensina (Badiou, 1999b, p. 59).

Se o matema lacaniano pode ser entendido como função do real no saber, 
teríamos a acrescentar que ele “refere-se afirmativamente à ausência”, pois o que 
é integralmente transmissível é a inscrição da ausência de sentido, não propria-
mente como o vazio do sem sentido, mas sob a forma de uma afirmação, de um 
dizer positivo que se apresenta como “senso ab-sexo” (Badiou & Cassin, 2013, p. 
68). Os matemas, para um psicanalista, têm serventia apenas quando se faz exis-
tir neles o que neles inexistiria se nos mantivéssemos a concebê-los como puras 
fórmulas matemáticas. Um matema, em si, é pura associação de letras. É apenas 
na sua manipulação que, caso a caso, um sujeito específico faz com que aquela 
fórmula venha a se produzir, para ele, como portadora de sentido. Na medida 
em que nos colocamos a manipulá-los, percebemos que nem tudo se reduz a sua 
literalidade. Como diz Célio Garcia ao falar da novidade que os jovens em con-
flito com a lei podem nos oferecer no seu manuseio irreverente do estabelecido, 
“o saber é saber a ser inventado, a partir do que ele sabe; ele se serve da analogia, 
não de fórmulas; exige criatividade” (Garcia, 2011b, p. 26). No SELEX2, onde 
Garcia pôde observar esses jovens, as mesmas sagradas fórmulas utilizadas pelos 
engenheiros em suas elaborações eram profanadas por esses adolescentes infrato-
res, permitindo, com essa dessacralização, um uso agora não mais restrito à pura 
dedução, podendo a criatividade ser convocada.

Para desdobrar esse tema, Garcia propõe contrapormos o Geist de Hegel 
ao Witz de Freud, o primeiro formando pares, tais como saber/verdade, o segun-
do se apresentando como solução subversiva, “agente de uma outra forma de 
laço social (saber, verdade e real são inseparáveis)” (Garcia, 2011b, p. 18). He-
gel, como todo bom filósofo, trabalha formando pares, permanecendo assim no 
campo da consistência. A novidade trazida por Lacan, explicitada em seu texto 
“O aturdito” (Lacan, 1972/2003), é que “o tripleto saber-verdade-real não pode 
ser segmentado. Não pode ser distribuído em pares” (Badiou & Cassin, 2013, p. 
74). O problema, porém, reside exatamente nessa não segmentação, pois é logi-
camente impossível a associação, ao mesmo tempo, desses três termos. Podemos 
pensar associações dois a dois (saber/verdade, saber/real, verdade/real), mas não 
os três concomitantemente. Lacan teria nos pontuado onde filosofia e psicanálise 
se distinguem, a primeira preservando-se em associações dois a dois, a segunda 
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apostando em uma coexistência impossível, forçando a existência de algo que só 
pode inexistir.

A teoria matemática das categorias (onde se inclui a topologia), ao falar 
de funções e não de objetos estáveis, possibilita um manuseio interessante dessa 
dificuldade. Se efetivamente podemos dizer que não há saber do real, nem por 
isso estamos errados em considerar uma função do real no saber. Também no que 
concerne à verdade e ao saber, se não há saber da verdade, podemos, no entanto, 
falar na existência da verdade de um saber desde que um real nele funcione – “a 
verdade de um saber se mede no fato de que algo do real do senso ab-sexo venha 
a funcionar nele” (Badiou & Cassin, 2013, p. 74). Ao contrário da filosofia, não 
podemos abrir mão da indissociabilidade saber-verdade-real. A psicanálise, nesse 
sentido, não se colocaria como uma ciência, uma filosofia ou outros campos com 
os quais ela se esfrega, mas como um Witz na relação com esses campos, na pro-
dução impossível de um sentido que só se pode dar no ab-senso.

Matemática e lógica

As relações entre os campos com os quais estamos lidando nem sempre 
são simples. A matemática, por exemplo, que para Platão está no fundamento 
da ciência por excelência, que relação teria com a lógica? Seria de disjunção? Ou 
será de conjunção? Alain Badiou, em um dado momento, propõe uma distinção, 
considerando que a matemática seria o discurso ontológico por natureza (Badiou, 
1996, p. 21), por ter como objeto o ser (mesmo se este se apresente nela como 
foracluído). A lógica, por sua vez, seria a ciência do real (Badiou, 1996, p. 13), 
e, ao contrário das matemáticas, seria sem objeto (ou, pelo menos, este não se 
identificaria com o ser3). Mas essa distinção nem sempre é clara. A topologia, que 
entenderíamos no campo da lógica, faz parte da teoria das categorias, que é um 
dos ramos das matemáticas. Talvez mais do que conjunção ou disjunção, fosse 
interessante trabalharmos esses dois campos (matemática e lógica) em termos de 
função, desdobrando o que de uma se projeta sobre a outra.

A topologia, se incluída no campo das matemáticas, nela, no entanto, não 
nos restringimos à dedução, mas somos invocados também a induções e ao ma-
nuseio de “tensões, relações de valor positivas e negativas, fortes e fracas” (Abascal 
& Bilbao, 2011, p. 6). A topologia poderia ser entendida como um contraponto 
ao estruturalismo, ao possibilitar o movimento, a historicidade, em oposição à 
pura sincronia. De certa forma, estaríamos remetidos a duas concepções de ciên-
cia: uma trabalhando com o que se preservaria estático ou imutável, outra com 
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deformações e transformações (mesmo se a tentativa de se apreender esses movi-
mentos passe pelo desejo de cernir a sintaxe das relações, ou aquilo que permane-
ceria invariante, qualitativamente, ao longo das deformações que se processem). 
Na topologia, o que interessou especialmente a Lacan foram as superfícies não-
-orientáveis, aquelas que propiciavam momentos de corte ou ruptura, em que o 
resultado não faz “duas partes: duas partes a serem denotadas pelo sim e pelo não” 
(Lacan, 1972/2003, p. 474).

O interessante nesses cortes é a ambiguidade que carreiam pela impossibi-
lidade de sua plena localização. Eles “têm efeito de subversão topológica” (Lacan, 
1972/2003, p. 474), e a banda de Moebius é a demonstração, reduzida ao osso, 
desses pontos a princípio impossíveis de demonstrar nas deformações dos objetos 
topológicos, pontos onde ruptura e permanência se identificam. Na garrafa de 
Klein, por exemplo, se em um dado momento da inflexão somos forçados a um 
corte na superfície, ao reduzirmos esse movimento à banda de Moebius obtemos 
uma transformação que não se operacionaliza fenomenicamente como corte, ape-
sar de este poder se apresentar como fato quando se leva em conta dois pontos 
distintos do movimento4.

Uma boa ilustração desse movimento em que determinada mudança qua-
litativa se apresenta como um contínuo e não como ruptura podemos encontrar 
no conto “Meu tio o iauaretê” de Guimarães Rosa (Rosa, 1962). Nesse interes-
sante conto, a partir de um momento da transformação do caçador (“onceiro”) 
em onça, não nos autorizamos mais a dizer estarmos lidando com um homem, 
mas sim com o felino. Nesse momento final, porém, apesar de ele se apresentar 
como ruptura em relação ao início do processo, não podemos cernir com as mãos 
o ponto exato do corte (ou ruptura) nesse processo de deformação contínua. Esse 
ponto inapreensível, (des)localizado, seria o que chamamos de singularidade. O 
singular existe “na ausência do especificado”, surgindo, em sua existência, “como 
absoluto, desinteressado, para além de qualquer negociação ou discussão” (Gar-
cia, 2011a, p. 56). Em termos psicanalíticos, seria a possibilidade de operarmos 
“subtraindo ao analisante o imperativo de gozo” (Garcia, 2011a, p. 55), manten-
do-o a salvo do real identitário e suas segregações.

Badiou propõe trabalharmos com a concepção de diferença mínima, que 
nos permitiria abordar a questão da diferença e das transformações sem passar 
necessariamente por cortes ou rupturas (Badiou, 2007). Diferentemente da lógica 
do significante, adaptada para uma clínica descontinuísta, o modelo topológico 
se presta bem para examinar passagens, transformações, nas quais a descontinui-
dade, tratada agora pela diferença mínima (“ponto de indecidibilidade máxima 
que apaga todo o contorno” (Garcia, 2011a, p. 100)), permitir-nos-ia, por exem-
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plo, pensar no que poderíamos chamar de uma clínica continuísta, na qual a 
diferenciação entre neurose e psicose se complexificaria, deslocando-nos de um 
puro binarismo.

Universal (para todos/não todo)

Nessa refrega entre psicanálise e ciência, pode ser interessante um recente 
debate entre Alain Badiou e Jean-Claude Milner (Badiou, Milner, & Petit, 2012).

Milner propõe que as concepções diferentes entre ele e Badiou são resul-
tado de uma diferença de método, similar ao que diferenciaria a linguística da 
matemática. Milner, enquanto linguista, trabalha com uma concepção de ciência 
que nos concebe como prisioneiros de uma caverna:

Nós nos voltaremos, ao que nos concerne, à diferença de método. Ela é fun-
damental. Como já disse, considero que não saímos da caverna. Isso vem 
certamente de meu passado de linguista, já que a linguística, enquanto ci-
ência, não pode sair das línguas enquanto tais: ela é o que chamo uma ciên-
cia “cavernicole”, por oposição à matemática (Badiou et al., 2012, p. 157)5.

No sentido aqui proposto por Milner, linguística e matemática assentar-
-se-iam sobre concepções distintas de universalidade. Poderíamos dizer que em 
ambas as concepções existiria uma exceção que constitui a perspectiva de um para 
todos. Na linguística, porém, essa exceção, se realmente existente (já que não terí-
amos como provar sua existência), fica do lado de fora, inalcançável, garantindo, 
com sua exterioridade, a existência do Um e da perspectiva do Todo para aquele 
mundo particular. Para Jean-Claude Milner toda e qualquer universalidade que 
possamos acessar é sempre concernente, e restrita, ao mundo em que vivemos. 
Não há qualquer possibilidade de sairmos da caverna, estando nossa visão confi-
nada às particularidades do mundo em que estamos inseridos. A segunda concep-
ção, a da matemática, em que entenderíamos Badiou, essa exceção é imanente. 
Aqui, a exceção não faz Um, e o para todos seria concebível apenas em um devir 
a rigor inapresentável em si, já que ele se apresenta como lançamento, na origem, 
na forma de um não todo, ou de um excesso constitutivo. No universal não todo, 
“a dimensão do para todos não é suposta desde o início, pois o sujeito se põe a 
trabalho em sua singularidade. O caminho para se chegar até o para todos será 
alcançado graças à efetuação (um por um) de verificação dessa singularidade” 
(Garcia, 2011a, p. 65).
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Se consideramos a propriedade de ser universal uma das características da 
ciência, não podemos nos esquecer, como nos lembra Célio Garcia, que podemos 
encontrar em Lacan duas figuras do Universal: o todo e o não todo (Garcia, 2011a, 
p. 63). A concepção que se baseia no todo, na qual situaríamos de bom grado o 
para todos que a nossa noção tradicional de universalidade carreia, está em con-
sonância com o Um, conjunto fechado, “construído a partir de uma exceção que 
fica de fora, segregada” (Garcia, 2011a, p. 63). O segundo universal de Lacan, 
aquele que chamamos de não todo, é mais difícil de ser apreendido. Ele, na verda-
de, não se mostraria passível de apreensão, mas apenas de uso ou experimentação, 
na medida em que seu para todos se daria como promessa em um devir a rigor im-
possível de se apresentar, efetuando-se no território, localmente, por meio de uma 
exceção imanente. Nas palavras de Garcia, e tendo como referência o “procedi-
mento genérico” proposto por Alain Badiou (Badiou, 1996), na dimensão do não 
todo “temos que admitir que o universal (para todos) advém como singularidade, 
e que temos no início do universal (para todos) a precariedade de um suplemento 
do tipo exceção que garante. Se o universal, aqui, vale para todos, será precisamente 
na medida em que a inscrição não depende de nenhuma determinação em parti-
cular” (Garcia, 2011a, p. 64).

Propomos, assim, que, caso fôssemos aventar uma cientificidade à psica-
nálise, deveríamos pensar em uma universalidade que, ao invés de se referenciar 
em um para todos que se apresenta como exterior à caverna, se apresentaria como 
furo no campo do universal todificado. Teríamos que pensar um para todos que 
se inscreve como exceção imanente à lógica universalizante do próprio para todos 
almejado. Uma inscrição suplementada por uma exceção que garante sua indeter-
minação em relação a qualquer predicação. De um universal garantido pela predi-
cação, e portanto apreensível enquanto conjunto fechado, teríamos agora que nos 
haver com uma universalidade que se apresenta como ponto de inconsistência, 
uma localização infinita, que se garantirá como universal enquanto conseguir 
se apresentar e ao mesmo tempo manter-se em exclusão a qualquer determina-
ção que a classifique como parte de um Todo unificado, viabilizando que sua 
existência não fique confinada à predicação de um mundo particular. Mesmo se 
apresentando como elemento de um mundo, ao resistir ao encarceramento das 
classificações ele se preservaria como universal, podendo vir a se apresentar como 
elemento de mundos (cavernas) diferentes, preservando-se assim como uma via 
de acesso contingente à universalidade.

Badiou e Milner, cada qual a sua maneira, não compactuam com o ideal da 
ciência de um universal para todos que englobaria todos os mundos (ou cavernas). 
Segundo Milner, enquanto prisioneiros da caverna, para nós esse universal não 
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existiria, ou, se existir, não pode ser acessado. Cada mundo, apesar de contingen-
te, nos enclausuraria em suas particularidades, o que tornaria impossível sair-se 
do il y a. Para Milner, nós somos prisioneiros do il y a de nossa própria caverna. 
Qualquer saída seria conceber a possibilidade de se acessar uma transcendência 
externa, o que nos é interditado. Para Badiou, a saída da caverna é possível não 
por meio de uma exceção transcendente, mas por meio de uma exceção imanente, 
uma universalidade que escapa às particularidades de qualquer mundo por não se 
deixar apreender por suas predicações.

Na concepção cavernosa de Milner, ao se buscar o universal busca-se a 
referência que seria comum a todos os elementos da caverna da qual somos prisio-
neiros. Para ele, esse é o único universal passível de ser acessado. Já na concepção 
proposta por Badiou, de “saída” da caverna, ao se buscar o universal busca-se 
aquilo que, mesmo apresentando-se como elemento da caverna, estaria nela em 
estado de exceção por não se deixar limitar por qualquer classificação proposta 
pelo saber hegemônico, extrapolando dessa forma os limites da própria caverna. 
Trata-se, nessa segunda acepção, de uma universalidade que se dá de forma ima-
nente e que, ao invés de fazer Um de todos os elementos da caverna, esmaece a 
própria capacidade daquele mundo em particular de garantir suas classificações, 
provocando uma subversão daquilo que nele se apresenta como limite.

Metodologia da transformação

Em oposição a uma metodologia em que os passos são definidos a priori, 
gostaríamos de aventar que Lacan propõe, com seus trabalhos, uma metodologia 
da transformação. Nesse sentido, podemos nos aproximar das pesquisas do an-
tropólogo Viveiros de Castro e do que ele nomeou por perspectivismo ameríndio. 
Esse pesquisador brasileiro propõe que, para os índios do continente americano, 
o que interessa não são os objetos pretensamente estáveis que estariam na origem 
ou no final de determinado processo, mas os caminhos, ou as transformações, que 
se operacionalizam no percurso.

Contra a solidez, a exatidão e a rigidez dos muros ocidentais, o perspec-
tivismo ameríndio apresenta a porosidade dos limiares, a tenuidade das 
fronteiras. Em sua inconstância, aproxima polos e destaca as rachaduras e 
os buracos das muralhas, questionando a própria formação dessas mura-
lhas, que aos poucos vão se descobrindo disformes, gelatinosas, curvilíneas 
e múltiplas, ganhando mobilidade e viscosidade. Dessa maneira, os binô-

Psicologia_Clinica_27-1.indd   208 28/08/2015   14:24:53



metodologia para psicanálise  209

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n. 1, p. 195 – 211, 2015

mios não apenas podem se justapor como se multiplicar infinitamente, 
perdendo seu caráter binário. Contra nossas identidades domesticadas, 
este pensamento chamado selvagem propõe singularidades e pluralidades; 
contra nossas classificações estáticas e irredutíveis, sugere metamorfoses, 
seres em constante transformação, troca, relação (Cernicchiaro, 2010).

O perspectivismo ameríndio propõe que os índios do nosso continente 
partem não do que é idêntico, mas da diferença. Viveiros de Castro considera 
que, ao renunciarem às identidades, há neles uma abertura em direção a outros 
pontos de vista, a outros devires, que para nós seriam interditados. No outro eles 
não buscariam um espelho, mas uma visão alteritária de si mesmo e uma incor-
poração dessa alteridade. O canibalismo presente na cultura indígena, apesar de 
não efetivamente praticado por todos, não seria uma acumulação de vidas ou 
substituição de uma vida por outra, mas um devir-outro, no qual o que se perde é 
a concepção de uma identidade estável, persistente ao longo do tempo. Não exis-
tiria para eles uma separação entre a cultura, repleta de humanos idênticos a si, 
e a natureza, lugar do inumano. Para um índio tudo é potencialmente humano, 
inclusive os objetos, dependendo de onde estiver o ponto de vista. Poderíamos 
aqui ver ressonâncias da teoria matemática das categorias, tão explorada por La-
can por meio da topologia. Nesta, o que interessa são as setas, ou funções, e as 
deformações (especialmente as impossíveis, que foram as que mais interessaram a 
Lacan) que nelas se operacionalizam. Badiou, em sua teorização sobre a verdade, 
parece compartilhar dessa lógica, ao propor que:

uma verdade não é um julgamento. Nós não estamos na teoria clássica 
da verdade como julgamento que corresponde ao real, proposição que é 
adequada ao real. Nós não estamos na teoria da verdade como adequação, 
adequação do pensamento do real, etc. Nós estamos na ideia da verdade 
como processo, que desenvolve, que constrói as consequências de um traço 
de um acontecimento (Badiou, 2008)6.
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Notas

1 “se a aproximação Psicanálise e Filosofia é possível, não será em termos de subsunção de uma 
pela outra, mas com esta aproximação buscamos acesso por meios não filosóficos a um exame 
das condições de verdade da Filosofia” (Garcia, 2011b, p. 17) .

2 SELEX (Sistemas Elétricos Experimentais): Projeto de extensão do curso de Engenharia de 
Sistemas da UFMG, visando à ressocialização de jovens em conflito com a lei.
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3 A “sutura ao ser (vazio)” é o “ponto em que as matemáticas se desvinculam da lógica pura” 
(Badiou, 1996, p. 14).

4 A redução do corte que se observa na garrafa de Klein à transformação contínua da banda de Mo-
ebius pode ser vista no vídeo a seguir: <http://www.youtube.com/watch?v=BQayK3xtN-8>.

5 “Nous em revenons, nous concernant, à la différence de méthode. Elle est fondamentale. 
Comme je l’ai déjà dit, je considère que l’on ne sort pas de la caverne. Cela vient sûrement 
de mon passé de linguiste, puisque la linguistique, en tant que science, ne peut pas sortir des 
langues telles qu’elles sont: elle est ce que j’appelle une science “cavernicole”, par oposition à 
la mathématique” (Badiou et al., 2012, p. 157).

6 “[...] une vérité ce n’est pas un jugement. Nous ne sommes pas dans la théorie classique de la 
vérité comme jugement qui correspond au réel, proposition qui est adéquate au réel. Nous 
ne sommes pas dans une théorie de la vérité comme adéquation, adéquation de la pensée du 
réel, etc. Nous sommes dans l’idée de la vérité comme processus, qui développe, qui construit 
les conséquences d’une trace d’un événement” (Badiou, 2008).
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reconhecendo a alteridade do analista

Reconhecendo a alteridade do 
analista – uma caracterização do trabalho 

analítico fundamentado no cuidado

Recognizing the analyst’s alterity – a 
characterization of analysis based on care

Reconociendo la alteridad del analista – una 
caracterización del trabajo analítico basado en el cuidado

Estela Ribeiro Versiani* 

Luiz Augusto M. Celes**

Resumo

Considera-se que a análise modificada proposta por Winnicott é um tra-
balho analítico que se norteia pelo cuidado. O trabalho da análise modificada 
é compreendido a partir da noção winnicottiana de uso de objeto. Para que um 
objeto seja usado, é necessário que seja lançado fora do domínio subjetivo, per-
mitindo-lhe uma alteridade. A análise modificada pode possibilitar ao analisando 
aprender a “usar o analista”, o que supõe que, a partir da análise, esse analista 
poderá passar a existir fora da área de fenômenos subjetivos do analisando e como 
representante de uma alteridade. Fornecendo um ambiente suficientemente bom 
e permitindo a correção de certas falhas ambientais, assim como a expressão da 
atividade criativa do analisando, a análise modificada pode tornar possível ao 
analisando a constituição do analista enquanto objeto objetivo e o reconheci-
mento de sua alteridade. A partir daí, o analisando poderá usar o analista e suas 
interpretações.

Palavras-chave: alteridade; análise modificada; uso de objeto.213

Abstract

It is suggested that modified analysis, as proposed by Winnicott, is an 
analysis based on care. The task of modified analysis is understood by means of 
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Winnicott’s concept of the use of an object. For an object to be used it has to be 
put outside the subjective domain, gaining thus an alterity. In modified analysis, 
the patient will learn to “use the analyst”, which implies that the analyst will be 
able to exist outside the patient’s subjective area, therefore representing an alterity. 
By providing a good enough environment and allowing the correction of cer-
tain environmental faults and the expression of the patient’s creativity, modified 
analysis makes possible the constitution of the analyst as an objective object and 
the recognition, by the patient, of the analyst’s alterity. From then on, the patient 
will be able to use the analyst and the analyst’s interpretations.

Keywords: alterity; modified analysis; use of an object.

Resumen

Se considera que el análisis modificado propuesto por Winnicott es un 
trabajo analítico que se nortea por el cuidado. El trabajo del análisis modificado 
se comprende a partir de la noción winnicottiana de uso del objeto. Para que un 
objeto sea utilizado, es necesario que sea lanzado fuera del dominio subjetivo, 
permitiéndose una alteridad. El análisis modificado puede posibilitar al analizado 
el aprender a “utilizar el analista”, lo que supone que, a partir del análisis, ese 
mismo analista podrá pasar a existir fuera del área de fenómenos subjetivos del 
analizado y como representante de una alteridad. Al ofrecer un ambiente suficien-
temente bueno y al permitir la corrección de ciertos fallos ambientales, así como 
la expresión de la actividad creativa del analizado, el análisis modificado puede 
hacer posible, al analizado, la constitución del analista como objeto objetivo y 
el reconocimiento de su alteridad. A partir de ello, el analizado podrá utilizar el 
analista y sus interpretaciones.

Palabras clave: alteridad; análisis modificado; uso del objeto.

Grande parte da clínica de Winnicott foi composta de casos que, muitas 
vezes, se mostravam incompatíveis com a prática do que ele, em texto de 1962, 
chamou de “análise padrão” (standard analysis). Tais casos necessitavam de outra 
abordagem, fosse esta uma “análise modificada” (Winnicott, 1962/1990, p. 168) 
ou até, em determinados momentos, um “trabalho não-analítico” (Winnicott, 
1962/1990, p. 169). Em que consistiria exatamente esse trabalho do analista que 
não está praticando a análise padrão é uma das questões que Winnicott procurou 
elucidar e descrever em vários de seus textos.
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Nessas análises “modificadas”, consideramos que o trabalho do analista se 
inscreve como cuidado (Figueiredo, 2009; Souza, 2007), constituindo-se como 
um trabalho que, diante de uma falha do meio ambiente percebida pelo anali-
sando como traumática, procura, “a partir do desenvolvimento de uma relação 
transferencial de confiança, apenas fazer com que o emprego de certas defesas 
[pelo analisando] se torne desnecessário” (Souza, 2007, p. 337).

Procuraremos, a seguir, caracterizar melhor tal trabalho de análise a partir 
da noção winnicottiana de uso de objeto.

O uso de um objeto

Foi numa conferência proferida em 1968 perante a Sociedade Psicanalítica 
de Nova York que Winnicott fez sua principal exposição acerca da noção de uso 
de objeto. Uma versão ligeiramente modificada dessa conferência foi posterior-
mente publicada – primeiro em O brincar e a realidade e depois em Explorações 
psicanalíticas.

Logo no início do texto “O uso de um objeto e o relacionamento através 
de identificações”, Winnicott (1971/1982) tece algumas considerações sobre a in-
terpretação analítica e estabelece uma relação entre interpretação e uso de objetos:

[a interpretação], se for ter efeito, deve estar relacionada à habilidade do 
paciente de colocar o analista fora da área de fenômenos subjetivos. O que 
está então implicado é a habilidade do paciente de usar o analista [...] no 
nosso trabalho é necessário que estejamos preocupados com o desenvolvi-
mento e o estabelecimento da capacidade de usar objetos e que reconheça-
mos a inabilidade de um paciente de usar objetos, quando isso for um fato 
(Winnicott, 1971/1982, p. 87).

Winnicott, assim, ressalta a importância de o analista saber diferenciar en-
tre o paciente que possui e o que não possui a capacidade de usar objetos, pois 
isso determinará a forma como a análise será conduzida. No caso do segundo 
grupo de pacientes, a análise irá caminhar, pelo menos inicialmente, no sentido 
de permitir que esses pacientes adquiram a referida capacidade.

Outro ponto importante é a relação a que Winnicot faz referência entre a 
capacidade do paciente de usar o analista e sua capacidade de “colocar o analista 
fora da área de fenômenos subjetivos”. Para que um analista possa ser usado, é 
necessário que ele esteja fora da área de fenômenos subjetivos do analisando, 
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e que o analisando, portanto, seja capaz de reconhecer seu analista como um 
objeto externo, que existe independentemente de suas identificações projetivas, 
fazendo parte, assim, da realidade externa. Pois, para Winnicott, há uma fase do 
desenvolvimento em que o objeto se constitui principalmente por meio de iden-
tificações projetivas, não sendo concebido ainda como possuindo uma existência 
independente. Nessa fase, o objeto ainda não pode ser usado, já que, de acordo 
com Winnicott (1971/1982), para ser usado, o objeto deve necessariamente ser 
parte da realidade compartilhada.

Sendo assim, a relação de objeto (object-relating) a que Winnicott 
(1971/1982) compara o uso de objeto (object-usage) é uma relação de objeto em 
que este não é compreendido como tendo uma existência independente do sujei-
to – daí ser um “objeto subjetivo”. Como explica Safra (1999, p. 34), “o objeto é 
primeiro subjetivo para depois ser objetivamente percebido. [...] O objeto subje-
tivo acontece em um campo de experiência onipotente, em que não há diferen-
ciação entre o eu e o não-eu”.

Muitos analisandos já chegam para análise, desde o início, com a apreen-
são do analista, e de outros objetos, como objetos objetivos, que fazem parte da 
realidade compartilhada. Para outros pacientes, porém – ou mesmo em momen-
tos específicos da análise de um paciente que em geral não tem dificuldade de 
apreender os objetos independentemente dele –, colocar o analista fora da área de 
controle onipotente não é uma tarefa simples, embora seja imprescindível para o 
andamento da análise. Nesses casos, tal mudança na colocação do analista deve 
resultar do próprio processo de análise, na medida em que deixa ver uma diferen-
ciação entre analista e analisando.

Ao se referir à mudança, por parte do sujeito, da relação de objeto (object-
-relating) para o uso de objeto (object-usage), Winnicott propõe que o que aconte-
ce é uma destruição do objeto. Como ele diz, “esta mudança (de relação para uso) 
significa que o sujeito destrói o objeto” (Winnicott, 1971/1982, p. 89). O que 
Winnicott nomeia como destruição do objeto está diretamente relacionado ao 
fato de esse objeto se tornar externo, independente das projeções do sujeito. Nas 
palavras de Ogden (1996, p. 52), ao destruir a mãe, “o bebê abre espaço para a 
possibilidade da mãe como sujeito, uma pessoa diferente-de-mim, destruindo um 
aspecto dele mesmo (sua própria onipotência projetada no objeto interno mãe 
onipotente)”. Além disso, para que o objeto possa em seguida ser usado, Winni-
cott ressalta ser necessário que ele “sobreviva” à sua própria destruição. O que está 
em jogo, assim, é tanto o impulso destrutivo do sujeito como um movimento de 
sobrevivência do objeto – o que deixa ver a importância que é dada ao ambiente, 
que não é visto apenas como receptor dos impulsos do sujeito. A destruição da 
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mãe pelo bebê implica, portanto, também um movimento de sobrevivência por 
parte dessa mãe.

As palavras de Winnicott são as seguintes: “Depois de ‘sujeito se relaciona 
com objeto’ vem ‘sujeito destrói objeto’ (ao se tornar externo); e depois poderá vir 
‘objeto sobrevive a destruição pelo sujeito’. Mas poderá ou não haver sobrevivência” 
(Winnicott, 1971/1982, p. 90). Se houver sobrevivência do objeto, o caminho es-
tará livre para que ele possa ser usado. E, como se estivesse prevendo uma reação 
de estranheza a sua ideia de o objeto “sobreviver à destruição”, Winnicott esclarece: 
“‘Sobreviver’, nesse contexto, significa ‘não retaliar’” (Winnicott, 1971/1982, p. 91).

Em relação à destruição do objeto, Winnicott comenta que a questão não 
é apenas a de que o sujeito destrói o objeto porque o reconhece fora de sua área 
de controle onipotente, mas também a de que a própria destruição do objeto irá 
posicioná-lo fora dessa área. Nessa fase, os objetos estão “no processo de virem 
a ser destruídos por serem reais e de se tornarem reais por serem destruídos” 
(Winnicott, 1971/1982, p. 90). A partir daí, ou resultando dessa fase, o objeto 
estará sempre sendo destruído inconscientemente, na fantasia. Segundo Winni-
cott, é isso que irá fornecer a qualidade de realidade e de constância ao objeto. Tal 
movimento contínuo de destruição do objeto deixa entender que essa destruição 
nunca é completa, retornando sempre por formar a primeiríssima base sobre a 
qual o sujeito se constitui a partir da presença e cuidados do outro. Para Ogden 
(1996, p. 53), “ao destruir continuamente (na fantasia) o objeto-interno-mãe, o 
bebê torna-se capaz de descobrir o objeto-externo-mãe”.

Destruição e sobrevivência do analista

Os impulsos destrutivos do analisando em direção ao analista podem apa-
recer sob a forma, por exemplo, de agressões verbais ou mesmo de um boicote 
à análise, seja por meio de faltas, atrasos ou longos períodos de silêncio. O que 
Winnicott irá ressaltar é a importância de o analista suportar e sobreviver a esses 
ataques – lembrando que sobreviver, para ele, implica não retaliar –, pois essa 
atividade destrutiva é “a tentativa do paciente de colocar o analista fora da área de 
controle onipotente” (Winnicott, 1971/1982, p. 91) – tentativa de dessubjetivá-
-lo, por assim dizer. Sem uma experiência de destrutividade, “o sujeito nunca 
coloca o analista do lado de fora e, portanto, nunca pode fazer mais do que expe-
rienciar um tipo de autoanálise” (Winnicott, 1971/1982, p. 91).

Além de não retaliar, Winnicott chama a atenção para a importância de o 
analista, nessa fase da análise, refrear sua ânsia interpretativa: “O analista tem von-
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tade de interpretar, mas isso pode estragar o processo, e para o paciente pode pare-
cer um tipo de autodefesa, com o analista aparando o ataque do paciente” (Winni-
cott, 1971/1982, p. 92). Afirma ainda: “Interpretação verbal nesse ponto não é o 
aspecto essencial e traz seus próprios perigos. O aspecto essencial é a sobrevivência 
do analista e a integridade da técnica psicanalítica” (Winnicott, 1971/1982, p. 92).

Nesse momento da análise, o melhor a fazer é evitar ou adiar a interpre-
tação, permitindo ao paciente a expressão de seus impulsos destrutivos e a con-
sequente transformação do analista em objeto objetivo. Winnicott se lamenta de 
não ter, por vezes, seguido sua própria recomendação de se abster de interpretar, 
“esperar até que a fase tenha terminado e então discutir com o paciente o que 
esteve acontecendo” (Winnicott, 1971/1982, p. 92) – consequentemente, con-
sidera ter impedido ou atrasado mudanças “em pacientes numa certa categoria 
classificatória” (Winnicott, 1971/1982, p. 86).

Uma paciente de pouco mais de vinte anos chega para análise com a queixa 
de que, desde pequena, sente-se atormentada por certos pensamentos premonitó-
rios, o que a leva a fazer o que chama de “pactos”. Assim, por exemplo, pelo fato 
de ter participado, quando criança, de uma brincadeira em que ela e as amigas fa-
ziam perguntas para um espírito (o que ia contra suas crenças religiosas), lhe vem 
o pensamento de que, como castigo, não conseguirá ter filhos. Além de sentir-se 
culpada pelo acontecido, imagina que, para conseguir ter filhos, poderá fazer um 
“pacto” – o qual nunca chega a concretizar –, o que não aplaca, entretanto, sua 
culpa e angústia pelo fato de ter cogitado fazê-lo.

Inicialmente muito resistente, a paciente vinha de uma experiência an-
terior de psicoterapia, que havia abandonado por alegar incompetência da tera-
peuta, a quem costumava se referir com um misto de raiva e desprezo. Procurara 
novamente tratamento por insistência da mãe e sugestão de um psiquiatra. Em 
diferentes momentos dessa análise, as sessões se caracterizavam por fortes reações 
de raiva e agressividade, acompanhadas, em geral, por demonstrações de descren-
ça em relação à capacidade da analista de ajudá-la, de qualquer forma que fosse. 
Em situações desse tipo, a analista costumava sentir-se impotente, pois nenhuma 
intervenção sua parecia surtir efeito. Em outros momentos, especialmente a partir 
do terceiro ano de análise – quando os pensamentos que haviam constituído sua 
principal queixa no início da análise passaram a acontecer com uma frequência 
consideravelmente menor –, a analisanda conseguia fazer uso das interpretações 
dadas pela analista, associando a partir delas e colocando em movimento o traba-
lho de análise.

A partir do que estamos propondo aqui, o que nos parece que caracteri-
zou especialmente os dois primeiros anos dessa análise foi uma destrutividade da 
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analisanda em relação à analista – relacionada, se acompanharmos Winnicott, a 
um movimento de “aprender a usar o analista”. Nessas sessões, a analista precisava 
suportar os impulsos destrutivos da analisanda, não retaliando, para que então, 
em outras sessões, fosse possível falar sobre essa destrutividade.

Numa sessão durante o segundo ano de análise da paciente, por exemplo, 
num período em que o que mais parecia incomodá-la era o fato de nunca ter tido 
um namorado, ela contou que, no intervalo entre aquela e a sessão anterior, havia 
tido várias crises de choro pelo fato de ter sentido muita raiva. “Raiva da minha 
mãe, raiva de passar o feriado todo em casa sem ter nada para fazer. Do que adian-
ta ter amigos se ninguém tem interesse em me procurar?”. Falou longamente, 
com raiva, do fato de não ter um namorado. “Acho injusto, por que ninguém se 
interessa por mim? Tenho raiva de Deus, ele não é bom para mim!”. Continuou 
enumerando seus objetos de ódio: “Tenho raiva da minha mãe, do meu pai, das 
pessoas que têm namorados, de todo mundo”. A paciente também explicitou, e 
não só atuou, sua raiva da análise: “Fico com raiva de vir aqui, falar, me respon-
sabilizar pelas coisas e não mudar nada. Do que adianta eu perceber aqui que sou 
responsável por não ter um namorado e isso não contribuir para mudar a situa-
ção?”. A sessão, caracterizada por muita agressividade verbal e agitação por parte 
da paciente (que em dois momentos chegou a se levantar e andar pela sala), girou 
em torno de queixas desse teor. A analista, fora algumas poucas intervenções, se 
manteve calada a maior parte do tempo, até porque a paciente parecia estar dis-
posta apenas a rebater qualquer colocação sua.

Em sessões como essa, em que a paciente apresentava-se extremamente 
raivosa e agressiva, sem perder nenhuma oportunidade de atacar a analista e o tra-
balho de análise, a analista sentia que suas colocações não faziam efeito e preferia, 
muitas vezes, o silêncio. Tal silêncio, nos parece claro agora, estava relacionado a 
um suportar os impulsos destrutivos da analisanda, o que remete à discussão de 
Winnicott (1971/1982) a respeito da importância de o analista suportar e sobre-
viver a esses impulsos, para então poder passar a ser usado pelo paciente. Con-
sideramos que esse silêncio, que implicou um não-retaliar por parte da analista, 
contribuiu para que a analisanda pudesse “destruir” a analista e se preparar para 
outros momentos da análise – em que lhe foi possível, então, fazer uso da analista 
e de suas interpretações.

Em vários momentos dessa análise, não interpretar ou simplesmente su-
portar, sem retaliar, os impulsos destrutivos da analisanda era a forma possível de 
proceder. O importante não era buscar o sentido da raiva da paciente, mas perma-
necer com ela em sua agressividade, suportando-a, para depois, em um momento 
posterior, poder, com a paciente, procurar compreender o que havia se passado.

Psicologia_Clinica_27-1.indd   219 28/08/2015   14:24:53



220   reconhecendo a alteridade do analista

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n.1, p. 213 – 223, 2015

Resta ao analista, portanto, em momentos de análises como essa, suportar 
sem retaliar, não se deixando afetar subjetivamente pela raiva e destrutividade do 
paciente. Nesse sentido, o analista precisa manter o objeto (paciente e sua raiva) 
objetivado – assim, ele sobrevive.

Reconhecendo o analista como alteridade

Para que um objeto seja usado, é necessário que seja lançado fora do domí-
nio subjetivo, permitindo-se uma alteridade. Assim, sugerimos que nas análises 
que, de acordo com Winnicott, fogem do padrão clássico, o movimento de cons-
truir o objeto/analista fora da área de onipotência do analisando implica que este 
passe a reconhecer o analista como alteridade. Para darmos conta dessa afirmação, 
algumas palavras sobre a concepção de alteridade que pode ser apreendida da 
psicanálise winnicottiana são necessárias.

Para Winnicott, no início da vida do sujeito não há diferenciação entre ele 
e o outro. A alteridade é construída e, portanto, secundária, posterior. Assim, a 
concepção winnicottiana acerca da alteridade difere substancialmente da de au-
tores como Laplanche (1988) e Jacques André (1996), para quem a alteridade é 
compreendida como originária.

Na concepção winnicottiana, a presença materna no momento inicial da 
vida psíquica do sujeito não é percebida por ele como outro. A mãe que se iden-
tifica com as necessidades de seu bebê não se impõe, originariamente, como al-
teridade, pois, para o bebê, não há, de início, diferenciação entre ele e a mãe. A 
alteridade do objeto será construída posteriormente, a depender da capacidade do 
sujeito de colocá-lo fora de sua área de fenômenos subjetivos, permitindo ao obje-
to uma existência independente das suas identificações projetivas. Um objeto não 
é, portanto, a priori dotado de alteridade em relação a um sujeito específico, mas 
sua alteridade poderá vir a ser construída na medida em que puder ser colocado 
fora da área de controle onipotente do sujeito.

Como a realidade para Winnicott é sempre construída, o sujeito tem pa-
pel ativo na criação dos objetos objetivos, que passam a existir fora da área de 
fenômenos subjetivos. Por outro lado, isso não quer dizer que os objetos existam 
somente enquanto projeções do sujeito. “O bebê cria o objeto, mas o objeto 
estava lá esperando para ser criado e para se tornar um objeto investido [cathec-
ted]” (Winnicott, 1971/1982, p. 89). De forma análoga, pode-se compreender 
a alteridade como criada ou construída na relação do sujeito com o mundo 
exterior.
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Nesse processo de construção da alteridade está em jogo o campo dos fe-
nômenos transicionais, situado numa área intermediária de experiência entre o 
subjetivo e o que é objetivamente percebido. Depois de sair de uma fase em que os 
objetos são vivenciados exclusivamente como subjetivos, mas antes ainda de poder 
apreendê-los como objetivos, existindo independentemente de suas identificações 
projetivas, o sujeito se relaciona com os objetos transicionais. Tal relação, como 
lembra Ogden (1996, p. 50), “representa a primeira confrontação total do bebê 
com a alteridade irredutível da realidade do mundo fora dele mesmo”. Paradoxal-
mente, tal confrontação é possível porque o objeto transicional “nunca deixa de 
ser a criação do bebê, um reflexo dele mesmo no mundo” (Ogden, 1996, p. 50).

Na constituição da realidade tal qual Winnicott a concebe, os objetos 
transicionais desempenham papel importante ao introduzirem para o sujeito a 
alteridade inerente a esses objetos – os quais, ao mesmo tempo, são criados pelo 
próprio sujeito. Diferentemente da concepção laplancheana segundo a qual a al-
teridade é tanto originária quanto traumática, é como se a alteridade winicottiana 
fosse se constituindo aos poucos na vida psíquica do sujeito.

Para as pessoas que chegam à análise com uma dificuldade, conforme a 
compreensão de Winnicott, na colocação dos objetos fora de sua área subjetiva, 
a alteridade não é ainda uma questão, uma vez que elas ainda não construíram 
os objetos – incluindo o analista – de forma objetiva, independentemente de seu 
controle onipotente. Afirmar que a análise possibilita ao analisando aprender a 
“usar o analista”, portanto, supõe que, a partir da análise, esse analista poderá pas-
sar a existir, para o analisando, fora de sua área de fenômenos subjetivos e como 
representante de uma alteridade.

Se pudéssemos dividir a análise winnicottiana em duas partes, é como se 
houvesse uma primeira fase – a fase do cuidado, justamente – cujo objetivo é que 
o analisando reconheça seu analista como alteridade e possa aprender a usá-lo. O 
foco dessa fase é a possibilidade de correção de determinadas falhas ambientais e 
a posterior construção do analista enquanto objeto objetivo, permitindo o reco-
nhecimento de sua alteridade. A partir daí, o analista poderá ser usado.

Na fase do cuidado, a regressão, tal qual tematizada por Winnicott, de-
sempenha papel importante. Essa regressão – ao dizer respeito a um retorno a um 
estado de dependência, característico da relação mãe-bebê, e não a um retorno 
a antigas zonas erógenas – difere da regressão freudiana. Como sabemos, Freud 
distingue três tipos de regressão: a tópica, a formal e a temporal. Falar, portanto, 
em “retorno a antigas zonas erógenas” é fazer referência ao sentido temporal da 
regressão freudiana, que supõe, conforme Laplanche e Pontalis (1991, p. 440), 
uma sucessão genética e designa “o retorno do sujeito a etapas ultrapassadas do 
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seu desenvolvimento (fases libidinais, relações de objeto, identificações, etc.)” – 
fundamentalmente um retorno a determinadas experiências pulsionais do sujeito.

Embora não negue que a ideia de uma progressão de zonas erógenas faça 
sentido na compreensão de alguns casos, em outros Winnicott (1967/2000) acha 
mais útil pensar o desenvolvimento como uma progressão da dependência – ini-
cialmente quase absoluta, do bebê em relação à mãe/meio ambiente – em direção 
a uma relativa independência. O que está em jogo na regressão à dependência é a 
adaptação ambiental que ocorreu nessa fase inicial de dependência. Nos casos em 
que houve um fracasso ambiental no início da vida, a regressão em análise pode 
ser terapêutica, devendo ser incentivada pelo analista. Isso porque a regressão 
“traz consigo a oportunidade de corrigir uma adaptação inadequada à necessida-
de do paciente na sua infância precoce” (Winnicott, 1954/2000, p. 354). Sendo 
assim, a regressão permite não apenas um retorno a um estado infantil de depen-
dência, mas encerra a possibilidade de que uma situação anterior de adaptação 
inadequada seja corrigida.

Nos casos em que o paciente não tem ainda a capacidade de usar o analista, 
a regressão a um estado de dependência pode ser a oportunidade de correção de 
uma falha ambiental, trazendo, como resultado, a chance de que o analisando 
reconheça a alteridade do objeto/analista e possa aprender a usá-lo.	

Uma falha ambiental poderá impedir ainda o desenvolvimento emocional 
da criatividade, que, para Winnicott, diz respeito à possibilidade de o indivíduo 
abordar ou transformar a realidade. A fonte de criatividade está diretamente re-
lacionada à quantidade e à qualidade das provisões ambientais recebidas pelo 
sujeito. Se o meio ambiente não foi favorável, deixando de oferecer as condições 
necessárias, o sujeito não poderá começar a viver criativamente e, consequente-
mente, não haverá uma área em que possa brincar ou ter experiências culturais.

O que estamos considerando como fase do cuidado da análise relaciona-se, 
também, à viabilização da atividade criativa daqueles analisandos que, por conta 
de um ambiente insuficientemente bom, não conseguem viver de forma criativa. 
Nesses casos, a regressão em análise poderá contribuir para corrigir falhas am-
bientais que, como diz Winnicott (1971/1982, p. 68), “sufocaram os processos 
criativos” do sujeito.

Fornecendo um ambiente suficientemente bom e permitindo a correção 
de certas falhas ambientais, assim como a expressão da atividade criativa do ana-
lisando, a fase do cuidado pode tornar possível ao analisando a constituição do 
analista enquanto objeto objetivo e o reconhecimento de sua alteridade. A partir 
daí, o analisando poderá usar o analista e suas interpretações. O caminho estará 
aberto, então, para outra fase da análise.
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a resistência como afirmação de si

Entre Freud e Foucault: a 
resistência como afirmação de si1

Between Freud and Foucault: resistance as self-affirmation

Entre Freud y Foucault: la resistencia como autoafirmación

Fernanda Canavêz*

Resumo

O artigo dedica-se ao tema da resistência para extrapolar seu entendimento 
como ponto de estagnação da experiência da análise. Ao contrário, o objetivo é 
sustentá-la como movimento de afirmação de si, de subjetivação. Para a conse-
cução dessa proposta considera-se a multiplicidade das resistências colocada no 
momento mais tardio da obra freudiana para a realização de uma leitura acerca da 
noção no pensamento de Foucault. Nesse contexto, a resistência apresenta-se inti-
mamente atrelada ao poder – que na perspectiva foucaultiana ultrapassa o modelo 
jurídico para se capilarizar nas malhas do social –, relação cujos termos não se 
anulam dialeticamente. A resistência figura, assim, como operador da liberdade 
do sujeito ante as estruturas de dominação. Por fim, aposta-se na potência da 
experiência psicanalítica como movimento de construção permanente dos mais 
diversos modos de si. As resistências seriam, portanto, o elemento a assegurar a 
insubmissão a uma subjetividade forjada.

Palavras-chave: resistência; poder; psicanálise e filosofia; subjetividade.225

Abstract

The article is dedicated to the theme of resistance in the clinic so as to 
extrapolate the view that comprehends it as stagnation point that locks the treat-
ment and, as such, must be overcome. On the contrary, the aim is to sustain it as 
self-assertion movement and subjectivation. In order to achieve this proposal one 
departs from the multiplicity of the resistances placed upon the latest moment of 
the Freudian work for a reading about the notion in Foucault’s thought. In this 
context, resistance presents itself closely linked to power – that in Foucauldian 
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perspective goes beyond the legal model to capillarize the social meshes–, a rela-
tionship whose terms do not cancel each other dialectically. The resistance figures 
as an operator of the freedom of the subject before the structures of domination. 
Finally, one bets on the power of the psychoanalytic experience as a movement 
of permanent construction of various modes of oneself. The resistances would be 
therefore the element to ensure the insubordination to a forged subjectivity.

Keywords: resistance; power; psychoanalysis and philosophy; subjectivity.

Resumen

El artículo está dedicado al tema de la resistencia en la clínica con el fin de 
extrapolar el destino que incluye un punto de estancamiento que impide el tra-
tamiento. En lugar, el objetivo es mantenerla como un movimiento de autoafir-
mación y de la subjetivación. Para lograr esta propuesta, se parte de la pluralidad 
de resistencias colocadas en la época de Freud después de leer acerca de la noción 
en el pensamiento de Foucault. En este contexto, la resistencia se ha convertido 
estrechamente ligada al poder – que en la perspectiva foucaultiana va más allá del 
modelo legal para capilarizar en las redes de lo social – relación cuyos términos 
no se anulan entre sí dialécticamente. La resistencia figura así como operador de 
la libertad del sujeto en las estructuras de dominación. Por último, se aposta por 
el poder de la experiencia analítica como un movimiento de construcción perma-
nente de diversos modos propios. Las resistencias serían por lo tanto el elemento 
para asegurar insumisión a una subjetividad forjada.

Palabras clave: resistencia; poder; psicoanálisis y filosofía; subjetividad.

Introdução

O presente artigo objetiva pesquisar o tema da resistência a partir de uma 
interlocução a posteriori estabelecida entre a psicanálise, tal como se apresenta no 
pensamento de Freud, e a abordagem de Foucault sobre o assunto. Entende-se 
que a resistência não deve ser compreendida apenas como ponto de interrupção a 
entravar a experiência analítica, mas como mais uma das forças que a movimen-
tam e da própria subjetivação. Para tal afirmação será feita uma revisão bibliográ-
fica a partir do momento mais tardio do pensamento de Freud – já no quadro de 
sua segunda tópica, quando à resistência é conferido um aspecto múltiplo – em 
articulação com assertivas foucaultianas de textos selecionados em conformidade 
com o tema.
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Mas antes mesmo de passar à proposição do diálogo entre Freud e Fou-
cault, cabe indicar que a resistência é comumente compreendida como ato de se 
opor, fazer contraposição, impor uma força que obstaculize a passagem de outra. 
Ao procurar o vocábulo nos dicionários da Língua Portuguesa essa noção é rea-
firmada, conforme ilustram os significados: “força que se opõe a outra”, “aquilo 
que se opõe ao deslocamento de um corpo que se move”, “luta em defesa”, “opo-
sição ou reação a uma força opressora”, “obstáculo, empecilho” (Aurélio, 2010, p. 
1826). Estes carregam as inequívocas marcas da reação a uma ação primeira, da 
oposição e da defesa, noções que revestem a resistência de um caráter distinto do 
que se propõe neste artigo como característica de sua presença na clínica psica-
nalítica: movimento, força para além da mera contestação, seja do analista ou da 
própria experiência de análise.

Constata-se, desse modo, que a resistência evocada nos textos freudianos 
e, de acordo com a leitura aqui proposta, na obra de Foucault, distancia-se de 
suas acepções mais correntes em nossa língua. Vale assinalar que o caráter de 
franca oposição usualmente associado à resistência remete ao contexto histórico 
de evocação dessa noção. Rabinovicht (2007) mostra como os termos resistência e 
terrorismo, conforme são empregados na atualidade, surgiram na semântica polí-
tica moderna a partir de um solo comum, a saber, aquele da Revolução Francesa. 
A palavra resistência provém do latim resistere, surgida em meados do século XIII, 
com o significado de obstaculizar o uso da força ou de meios de coerção (Rabino-
vicht, 2007), sendo que a raiz latina sistere decorre de stare, que significa colocar-se 
de pé.

Acompanhando o autor, é possível identificar o surgimento da resistência 
no cenário da Revolução Francesa devido a um uso impregnado de valor político, 
característico do século XVI, em que se apresentava como oposição à autoridade 
e, mais especificamente, ao cerceamento da liberdade que aquela poderia ocasio-
nar. É assim que ganha corpo na Declaração Universal dos Direitos Humanos o 
direito de resistir à opressão, de se rebelar contra a tirania, marca da passagem do 
absolutismo político para o liberalismo burguês que serviu de base para a primeira 
constituição francesa, datada de 1791.

Cumpre esclarecer que essa noção surgiu no auge do primeiro período da 
Revolução Francesa, circunscrita ao apelo de oposição à tirania, à opressão preco-
nizada pela soberania absolutista acompanhada do clero e da nobreza. Já aquela 
de terror destacou-se em momento ulterior, atrelada ao emprego sistemático de 
medidas de exceção que visavam salvaguardar objetivos políticos dos jacobinos. O 
terror robespierrense foi o fiador da restauração do dispositivo da tirania, sendo 
que esta agora “deixa de ser algo ao qual resistir, mas passa a ser instrumento de 
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dominação e opressão, ‘lavada’ pela ideologia à qual serve” (Rabinovicht, 2007, 
p. 50).

Resistência e terror constituíram modalidades distintas de combate revo-
lucionário, objetivando a segunda subsumir a luta contra a tirania que a primeira 
antecipara. O estudo sobre o surgimento da noção de resistência permite enalte-
cer sobremaneira seu caráter, anteriormente aludido, de contraposição à ordem 
instituída, no que revelou de oposição à opressão tirânica característica à época da 
Revolução e de desejo de um outro paradigma político. Esses elementos parecem 
ter ressoado também nos postulados de Freud no que diz respeito ao modo como 
começou a se ocupar da resistência, para além de sua acepção política, agora no 
contexto da clínica psicanalítica, ainda em fase embrionária.

De que resistência se trata?

Faz-se premente indicar que Freud ocupou-se de investigar e teorizar a 
respeito da resistência em diferentes momentos de sua obra. Inicialmente a resis-
tência figura como possibilidade de fazer frente ao excesso que ameaça o aparelho 
psíquico, impondo-se como resistência nas barreiras de contato dos neurônios 
do sistema y (Freud, 1950 [1895]/1977), perspectiva ampliada já no quadro da 
segunda teoria pulsional (Freud, 1920/1976). A investigação também é levada a 
cabo no âmbito estritamente clínico, desde os primeiros percalços colecionados 
no tratamento das histerias (Freud, 1893-1895/1974), passando pelos chamados 
artigos sobre técnica e a inequívoca tentativa de dar uma resposta à resistência 
emergente na experiência de análise (Freud, 1912/1969; 1914/1969a). O leitor 
pode encontrar um estudo pormenorizado a respeito em Canavêz (2012), sendo 
importante, para os limites do presente artigo, compreender em que medida o 
pensamento freudiano se utilizou da ideia de resistência como oposição a uma 
determinada ordem, muito embora a tenha ultrapassado.

De acordo com essa perspectiva, Freud acompanhou, no início de suas for-
mulações sobre a clínica das histerias, a noção mais usual de resistência, qual seja, 
aquela associada à ideia de defesa, de oposição a uma determinada ordem. Trata-
va-se da resistência ao método proposto para a remissão dos sintomas histéricos, 
da defesa contra a revelação de conteúdos contrários à moralidade atualizada pela 
consciência. No que diz respeito à etiologia da histeria, figurava a concepção do 
material patogênico como um “infiltrado” no psiquismo, ao passo que a resistên-
cia seria o “infiltrante” (Freud, 1893-1895/1974, p. 348) a ser dissolvido para que 
a investigação do núcleo duro dos sintomas tivesse prosseguimento. Resistência 
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como obstáculo que deve ser superado para a boa continuidade do tratamento e, 
por fim, para a eliminação dos sintomas histéricos.

Embora Freud tenha sustentado inicialmente sua proposta clínico-concei-
tual em tais postulados, é possível afirmar o deslocamento, no quadro da sua 
segunda tópica, para uma perspectiva sobre a resistência menos afinada às versões 
até agora discutidas, seja em seu uso mais corrente, seja no solo histórico-político 
que remete à Revolução Francesa. É o que se pode acompanhar devido ao caráter 
trágico assumido por suas formulações mais tardias: a despeito dos esforços do 
analista, as resistências insistem em se manifestar, perpassando todo o aparelho 
psíquico (Freud, 1926/1976a). A obra freudiana indica então que as resistências 
atribuídas ao eu ficam expressas no mecanismo do recalque e da transferência, a 
circunscrita ao supereu é identificada devido à necessidade de punição preconi-
zada pelo sentimento de culpa e, por fim, a resistência do isso, polo pulsional do 
psiquismo, é capaz de explicar a estranha ocorrência de uma compulsão para repe-
tir, mesmo que seja de experiências que concorrem para a produção de desprazer.

Desta feita, as múltiplas resistências fazem parte da dinâmica psíquica, 
respondendo mesmo pela própria diferenciação do aparelho em diferentes ins-
tâncias. Com efeito, a possibilidade de se colocar de pé intimamente atrelada ao 
movimento de resistência pode ser sustentada apesar dos métodos que almejam 
neutralizá-la, nem que seja através de modalidades heterogêneas àquela que ga-
nhou forma no desenrolar da Revolução Francesa, portanto para além da opo-
sição, da defesa contra a tirania, contra a autoridade. As múltiplas resistências 
encontradas na discussão freudiana mais tardia sobre a clínica – seja resistência à 
análise, à transferência ou aquela do lado do analista – são enaltecidas no presente 
estudo para falar a favor do que ultrapassa a ideia de estagnação em prol daquela 
de movimento, de mais uma das forças atuantes na clínica. Por conseguinte, o ob-
jetivo é mostrar como a força da resistência persiste, independente das tentativas 
para contê-la, de maneira que pode também ser entendida como o que escapa à 
submissão em favor da potência do múltiplo.

É com esse intuito que passamos à discussão de textos foucaultianos, mas 
não sem antes fazer uma pequena ressalva. Embora o confronto explícito e fron-
tal com a psicanálise seja formalizado em poucos textos, diversas são as referên-
cias passíveis de serem depreendidas na elaboração empreendida por Foucault. 
As alusões mais sensíveis ganham corpo em História da loucura na idade clássica 
(1961), As palavras e as coisas (1966) e A vontade de saber (1976) – este último 
o primeiro dos três volumes da História da sexualidade – marcadas sempre pela 
multiplicidade das figuras através das quais a discursividade fundada por Freud é 
compreendida (Birman, 2000).
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É importante mencionar que o diálogo foucaultiano com a psicanálise tra-
va-se a partir de Freud, mas também de Lacan, embora nem sempre haja menção 
à figura eleita por Foucault para “interlocução”. Do mesmo modo, não há um 
posicionamento unívoco com relação à técnica psicanalítica, mas um movimento 
pendular quanto ao lugar que esta ocupa na esfera das ciências humanas e, em 
última instância, na forma como concebe o sujeito. Essa apreensão pendular da 
psicanálise leva à afirmação de certa ambiguidade por parte de Foucault (Chaves, 
1988), marcada pela oscilação entre o elogio e a crítica.

Isto significa ler Foucault com lentes que buscam compreender o uso feito 
da psicanálise, tanto para corroborar o projeto foucaultiano de questionamento 
da filosofia do sujeito, como para inserir a técnica psicanalítica na esteira das 
modalidades de poder disciplinar, ao lado da medicina e da psiquiatria, estas sim 
alvos de críticas ácidas por parte do autor em questão. O poder disciplinar ganha 
forma na passagem do século XVII para o século XVIII a partir da perda de ênfase 
atribuída ao poder soberano. Conforme o nome sugere, trata-se de um tipo de 
poder exercido a partir de dispositivos disciplinares – como o da sexualidade –, 
cujas características serão discutidas ao longo da argumentação.

Assim sendo, a discussão das assertivas foucaultianas doravante propostas 
extrapola a mera tentativa de silenciar as críticas endereçadas à psicanálise, mas 
aceita o convite para considerá-las e, por conseguinte, empreender uma investiga-
ção crítica da própria psicanálise. Vale ainda lembrar das diferenças entre os dois 
campos – da clínica e do pensamento foucaultiano –, o que exige ainda mais aten-
ção quando se aceitam os riscos de transitar, à luz de um tema como a resistência, 
entre apreensões e conceituações distintas de discursividades igualmente diversas. 
Sabe-se que a preocupação de Freud no tocante à resistência permaneceu essen-
cialmente clínica, o que não inviabiliza a construção de uma interlocução, ainda 
que a posteriori, com um pensador como Foucault, que extrapola esse âmbito.

Também aqui convém reiterar que as formulações freudianas acerca da 
resistência extrapolaram o caráter de uma mera oposição, de contraposição a uma 
ordem estabelecida – conforme compreendida à época da Revolução Francesa –, 
de simples contestação ao poder do qual o analista poder-se-ia fazer detentor. Ao 
contrário, tanto em Freud quanto em Foucault é possível ressignificar o sentido 
de revide revolucionário, por assim dizer, da resistência: não se trata de uma força 
de oposição a um poder que se detém, nem tampouco de uma manifestação de 
interrupção da experiência de análise. Trata-se, sobretudo, de mais uma força que 
a movimenta, também força de afirmação de si.

Feito esse esclarecimento no que diz respeito à proposta de interlocução 
entre os dois autores, é possível supor que a aproximação de Foucault à psicaná-

Psicologia_Clinica_27-1.indd   230 28/08/2015   14:24:54



a resistência como afirmação de si  231

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n. 1, p. 225 – 244, 2015

lise é sempre não-conciliatória (Canavêz & Miranda, 2011) e, mutatis mutandis, 
também se afigura a apropriação que se pode fazer de seu pensamento no campo 
psicanalítico. Após o breve comentário sobre a relação entre Foucault e a psicaná-
lise – ou melhor, a psicanálise com a qual aquele dialogou, bem como a que aceita 
ainda hoje o convite a esse diálogo –, vale frisar que este artigo se ocupa da noção 
de resistência como movimento, para além de uma interrupção da experiência psi-
canalítica, assim como aposta na possibilidade de a psicanálise ser tomada como 
um foco de resistência no tocante às relações de poder e aos estados de dominação.

Uma determinada visada sobre a leitura que Foucault faz da psicanálise 
advoga a favor da insuficiência do discurso psicanalítico nesse sentido, visto que 
seria inoperante para “romper com as sólidas estruturas da dominação” (Chaves, 
1988, p. 144), ou seja, com os estados em que a fixidez colocaria em xeque justa-
mente o dinamismo necessário a uma relação de poder. Essa inoperância seria in-
contornável, a despeito dos deslocamentos empreendidos pela psicanálise. Talvez 
um dos exemplos mais expressivos de tais deslocamentos seja o questionamento 
endereçado à teoria da degenerescência pelo discurso psicanalítico no que diz res-
peito à compreensão dos sintomas histéricos, alvo de menções elogiosas por parte 
de Foucault (1976/2009).

Entretanto, se a psicanálise pôde romper com o esquema perversão-de-
generescência na leitura que realizou da sexualidade, o contexto histórico de sua 
emergência, bem como seus determinantes, evidencia sua articulação inequívoca 
com os interesses da burguesia de outrora como uma das tecnologias do sexo, 
aliança que persiste em colocar questões contundentes ao discurso psicanalítico. 
Essa espécie de filiação psicanalítica questionaria o alcance de seu método datado 
historicamente, a despeito dos irrefutáveis voos alçados nos mais diversos campos, 
como provam a sua difusão no campo da saúde mental e demais modalidades da 
aplicação da psicanálise em outros contextos.

De acordo com essa denúncia, a propagação da psicanálise seria inquestio-
nável, embora levada a cabo de acordo com um determinado modelo de sexua-
lidade, de subjetividade, e com um ideal a ser perseguido. Tratar-se-ia de proble-
matizar a abertura da psicanálise ao múltiplo, extrapolando os referenciais que 
serviram de sustentação à sua emergência, assim como a pertinência ainda hoje de 
sua “honra política” (Foucault, 1976/2009, p. 163), conforme Foucault chegou 
a denominar a ruptura que ela promoveu com o esquema da “hereditariedade e, 
portanto, com todos os racismos e eugenismos” (Foucault, 1976/2009, p. 130). 
Seria ainda possível conferir à psicanálise essa potência? A tentativa de responder 
à indagação justifica a escolha dos textos foucaultianos selecionados para esta 
discussão sobre resistência.
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De que poder se trata?

O tema da resistência não é encontrado na fase de elaboração foucaultiana 
conhecida como a arqueologia dos saberes, datada da década de 1960, especial-
mente pelo fato de a problemática do poder não ter ainda adquirido os contornos 
que propiciaram uma análise da resistência em momento ulterior. De todo modo, 
segundo Revel (2009), já nessa época surgem as discussões de noções prepara-
tórias para aquela da resistência, como a de transgressão, que Foucault toma de 
empréstimo de Georges Bataille.

A transgressão diz respeito à busca pelo indivíduo do fracasso dos “dispo-
sitivos de identificação, de classificação e de normalização do discurso” (Revel, 
2009, p. 86) através, por exemplo, da literatura, objeto privilegiado das análises 
foucaultianas em sua fase arqueológica. A escrita é enfatizada por seu potencial 
transgressivo, mas este deve ser compreendido em sua relação com o vazio deixa-
do pela morte de Deus, ou seja, limite outrora imposto por parte de uma exterio-
ridade que se perde na experiência moderna (Foucault, 1963/2001).

Portanto, a noção de transgressão é indissociável daquela de limite, embora 
tomá-la como movimento reativo que busca ultrapassar o último enquanto exte-
rioridade seja uma leitura deveras equivocada. Limite e transgressão são irredutí-
veis a um esquema dialético, em que um se caracterizaria pela negação do outro, 
assim como o limite seria contornado por uma exterioridade a ser transgredida, 
de modo que se apresentam complementares. De acordo com Revel (2009), é 
possível encontrar nessa relação intrínseca o caráter germinal do par poder e resis-
tência, advindo das inquietações de Foucault a partir da década de 1970.

A noção de resistência em seu pensamento se insere no contexto de uma 
genealogia do poder, como foi denominado o projeto foucaultiano do referido mo-
mento segundo apropriação da terminologia nietzschiana (Foucault, 1979/2011). 
O ponto de partida dessa empreitada foi a expectativa de continuar a análise dos 
saberes a partir dos seus determinantes, ou seja, de situar a questão do poder 
como instrumento privilegiado para analisar a produção dos saberes. A resistência 
ganha espaço em suas formulações apenas a partir desse contexto, já que indisso-
ciável da concepção de poder aí inaugurada.

O cenário pintado a partir de Vigiar e punir (1975) sugere que o poder 
extrapola os limites do modelo jurídico em vigor na história do pensamento oci-
dental desde a Idade Média, de modo que o objetivo último de sua genealogia é 
desembaraçar a concepção de poder de uma “representação jurídica e negativa” 
(Foucault, 1976/2009, p. 101). Longe de ser propriedade de uma instituição, 
de um grupo ou de um sujeito, o poder se apresenta nas malhas do social. Se a 
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fórmula da soberania e da lei sustentara a concepção de poder, é importante agora 
tomá-las não como seu fundamento, mas apenas formas que aquele pode assumir. 
Como tal, a tarefa de construir uma teoria geral sobre o poder seria um disparate, 
impondo-se em seu lugar a analítica: análise dos mecanismos positivos – sempre 
positivos – geradores de poder.

Antes de operar um mecanismo de exclusão, ou seja, de dividir os sujei-
tos ou as instituições entre detentores de poder e deste desprovidos, trata-se de 
analisar a rede sutil na qual o poder se capilariza sempre de maneira afirmativa, a 
chamada microfísica do poder, em comparação com a macrofísica seja do poder 
soberano, seja dos demais aparelhos de Estado daí decorrentes. O poder não se 
detém como um cargo ou uma propriedade, mas se exerce, conforme uma das 
máximas foucaultianas.

A relação de poder dá-se a ver, por exemplo, no dispositivo da sexualidade, 
intimamente associado à emergência da burguesia e subsequente propagação na 
história da civilização ocidental. Trata-se da construção de uma verdade singular 
sobre o sexo que remodela os demais códigos reguladores que a antecederam, a 
saber, “o direito canônico, a pastoral cristã e a lei civil” (Foucault, 1976/2009, p. 
44). O incremento da medicina moderna e a correlata assunção de uma ciência 
sexual reordenaram os modos como o poder se exercia a partir da “sexualidade”, 
agora não mais personificado em uma figura que encarna a proibição, porém em 
todo lugar, de todos os lados. A psicanálise não deixaria de estar presente na es-
teira das tecnologias do sexo, embora isso não tenha sido suficiente para silenciar 
a positividade que Foucault a ela conferiu enquanto discurso de contestação da 
ciência de sua época, conforme antevisto.

Assim, a genealogia de Foucault inscreve-se no projeto de compreender 
“o sexo sem a lei e o poder sem o rei” (Foucault, 1976/2009, p. 101). Por con-
seguinte, a analítica da resistência também deve implodir esses limites, sendo 
que a análise das formas de resistência ao poder que disciplina os corpos tam-
bém não deve se dar conforme o modelo jurídico da soberania. A analítica da 
resistência, assim como aquela do poder, precisa se livrar do tema da soberania 
para colocar em seu lugar a problemática da dominação e da sujeição (Foucault, 
1976/1997).

O que está em jogo não é o paradigma da obediência a uma instância 
controladora – presente no modelo jurídico da soberania –, mas da sujeição que 
só pode ser experimentada por sujeitos livres. A questão coloca em pauta o fato 
de a liberdade ser uma premissa fundamental ao exercício de poder (Foucault, 
1978/2004), de forma que fora dela só há servidão e obediência e, portanto, ne-
nhuma possibilidade de resistir.
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Na aula ministrada no Collège de France em 14 de janeiro de 1976, Fou-
cault (1976/1997) traça um breve desenrolar histórico que permite compreender 
como o exercício do poder estava calcado no paradigma da soberania até o século 
XVII, cenário que não oferecia espaço para a problemática da liberdade. A teoria 
da soberania, todavia, não foi abolida com o advento da modernidade, mas per-
sistiu enquanto ideologia, de maneira que se encontra entrelaçada aos mecanis-
mos disciplinares característicos das sociedades dessa época.

O poder se exerce então nessa articulação entre o direito público da sobe-
rania e o mecanismo pulverizado das disciplinas (Foucault, 1976/1997), de forma 
que, para Foucault, a personificação do poder como um mal a ser combatido está 
longe de esgotar a questão. Temos então que o solo a abrigar a noção de resistência 
extrapola aquele do mero revide a um inimigo detentor do poder e opressor, para 
também se capilarizar como o poder. Cabe dar voz a Foucault no que se refere ao 
tema, pois ele atesta a multiplicidade dos

pontos de luta, focos de instabilidade comportando cada um seus riscos de 
conflito, de lutas e de inversão pelo menos transitória da relação de forças. 
A derrubada desses “micropoderes” não obedece portanto à lei do tudo ou 
nada; ele não é adquirido de uma vez por todas por um novo controle dos 
aparelhos nem por um novo funcionamento ou uma destruição das insti-
tuições (Foucault, 1975/2009, p. 30).

Essa constatação é deveras importante, pois Foucault desconstrói a corren-
te ideia de que haveria um polo poderoso a ser ultrapassado, visada na qual a resis-
tência poderia ser concebida de modo reducionista. O poder é pensado segundo 
o esquema guerra-repressão, por oposição ao contrato-opressão, quer dizer, para 
além do paradigma do contrato anunciado pelo referencial jurídico, em que seria 
preciso “resistir” aos desvarios dos que detêm o poder e deste abusam. Trata-se de 
aventar o poder nos moldes da guerra, fio norteador da análise levada a cabo por 
Foucault (1976/1997).

Enquanto no esquema contrato-opressão teria lugar o par legítimo/ilegí-
timo, no esquema guerra-repressão se trata de luta/submissão, em que pese a 
maneira sinonímica como Foucault (1984) toma os termos luta e resistência. Para 
além dos resistentes da Revolução Francesa que não almejavam colocar em xeque 
o paradigma político vigente, mas apenas cercear o abuso de poder empreendido 
pela monarquia, aqui o que está em questão é a possibilidade de superar a con-
cepção jurídica do poder, inaugurando a leitura do poder disciplinar, cenário em 
que a resistência se erige frente à submissão.
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A resistência como afirmação de si

Ao comentar as características do poder em sua fase genealógica, Foucault 
enuncia uma de suas mais célebres frases: “onde há poder há resistência e, no 
entanto (ou melhor, por isso mesmo) esta nunca se encontra em posição de ex-
terioridade em relação ao poder” (Foucault, 1976/2009, p. 105). Finalmente é 
possível lançar mão de elementos para esclarecer o caráter germinal atribuído por 
Revel (2009) à relação entre limite e transgressão no que se refere ao par poder 
e resistência. Onde há poder, há sempre a possibilidade de resistir, de forma que 
poder e resistência capilarizam-se nas malhas do social em uma relação perpétua 
de forças, movimentos que não se anulam dialeticamente.

Ao falar do caráter relacional entre poder e resistência, é importante res-
saltar o modo singular como Foucault caracteriza a resistência no dispositivo da 
confissão, isto é, a principal matriz a reger a produção de verdades sobre o sexo, 
desde seu uso restrito à prática da penitência até os demais saberes que dela se 
utilizaram para produzir também suas verdades, dentre os quais a pedagogia, a 
medicina e, é claro, a psicanálise. A despeito das diferenças, para Foucault há 
uma linha de continuidade entre os usos da confissão feitos por essas disciplinas 
(Chaves, 2011), sendo que na psicanálise adquire um “novo sentido, o de uma 
injunção para eliminar o recalque” (Foucault, 1976/2009, p. 142-143).

Com efeito, a prática confessionária é uma relação de poder em que “a ver-
dade é autenticada pelos obstáculos e a resistência que teve de suprimir para poder 
manifestar-se” (Foucault, 1976/2009, p. 71). Embora não haja menção explícita 
à psicanálise no trecho transcrito, é irrefutável a crítica que pode ser depreendida 
dessa afirmação sobre o modo como a técnica analítica toma as “resistências” – 
conforme Foucault as concebe nesse contexto – dos analisandos. Tratar-se-ia de 
um ritual que conta com a presença de um parceiro virtual, uma instância que 
demanda a confissão para avaliá-la, punir, consolar, reconciliar e identificar onde 
está a verdade, bem como o entrave que obstaculiza a revelação desta.

Esse entrave atende pelo nome de resistência, ou melhor, resistências. Estas 
poderiam, portanto, ser capturadas pelo dispositivo da sexualidade – até mesmo 
reforçadas (Foucault, 1976/2009) – como prova inconteste da existência de uma 
verdade subjacente a que se chegaria através da confissão. Entretanto, lembrando 
a máxima foucaultiana, onde há poder, há resistência e, por mais que a captura 
desta seja interessante ao dispositivo da sexualidade, a possibilidade de resistir está 
sempre colocada.

Em entrevista concedida ao filósofo Bernard Henri-Lévy sobre A vontade 
de saber (1976), Foucault (1979/2011b) retoma o caráter relacional entre poder e 
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resistência para esclarecer que não se trata desta como imagem invertida do poder, 
como dois lados de uma mesma moeda. Segundo essa leitura, não seria possível 
falar em resistência como produção, tal qual o poder, mas apenas como resposta 
especular a este, perspectiva heterogênea àquela sustentada por Foucault.

Essa questão só seria suficientemente esclarecida em uma fase mais tardia 
do pensamento foucaultiano: denominada estética da existência, é inaugurada na 
década de 1980 e traz importantes considerações acerca da resistência. O tema da 
subjetividade, que tangenciara as inquietações foucaultianas em diferentes mo-
mentos, agora rouba definitivamente a cena, sendo sua investigação empreendida 
através da história do cuidado de si, bem como das chamadas técnicas de si (Fou-
cault, 1982/1994). Foucault propõe então que seja asseverado o debate sobre a 
noção de poder, no intuito de remediar o caráter supostamente vago adquirido 
por esta nos anos anteriores de seu ensino (Dreyfus & Rabinow, 1984).

É curioso que, sob a justificativa de esclarecer essa noção, Foucault (1984) 
tenha enfatizado que o objetivo de seu trabalho nos anos precedentes não tenha 
sido a analítica dos fenômenos do poder, mas a história dos diferentes modos de 
subjetivação. Assim, por mais que o tema do poder desponte com importância, o 
alvo desse percurso teria sido sempre a questão do sujeito. Essa observação é feita 
na passagem do primeiro para o segundo volume de sua História da sexualidade, 
momento em que são encontradas assertivas caras ao presente estudo pela ênfase 
conferida às resistências.

Foucault sugere uma outra forma de pesquisar as relações de poder, que, 
não parece demasiado enfatizar, constituem uma espécie de preâmbulo para a 
discussão de seu tema principal, a saber, aquele do sujeito. Essa investigação deve 
partir das formas de resistência que se erigem aos diferentes tipos de poder, pois 
são como um “catalisador químico” (Foucault, 1984, p. 300) que lança luz sobre 
as relações de poder nem sempre – ou, melhor dizendo, quase nunca – evidentes. 
Há nessa afirmação ressonâncias do caráter invisível atribuído ao poder disci-
plinar em comparação com o poder soberano. Enquanto no último a figura do 
monarca ofuscava a dos súditos invisíveis, a invisibilidade do poder disciplinar 
revela-se indispensável ao objetivo de docilizar permanentemente os sujeitos, vis-
to que não estão aptos a apreender um centro de onde o poder seria exercido e 
contra o qual se poderia lutar.

Destarte, tomar as resistências como ponto de partida viabiliza a tentativa 
de ver em quais pontos as relações de poder se inscrevem, bem como os métodos 
dos quais se utilizam, aspectos sempre ocultos pela invisibilidade do poder. Mais 
do que centrar a analítica do poder na racionalidade interna deste, o campo de 
investigação a ser descortinado é aquele das diferentes estratégias utilizadas, ope-
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ração capaz de retirar a noção de poder dos recônditos da vagueza a que teria sido 
relegada na fase genealógica.

Em sua empreitada rumo à problemática do sujeito, Foucault (1984) iden-
tifica três tipos de lutas (ou seja, de resistências): contra as formas de dominação 
étnicas, sociais e religiosas; contra as formas de exploração marcadamente capita-
listas que separam o indivíduo do que ele produz e contra o que liga o indivíduo a 
ele mesmo, chave que assegura sua submissão a outrem. No último caso, Foucault 
menciona “lutas contra o assujeitamento, contra as diversas formas de subjetivi-
dade e de submissão” (Foucault, 1984, p. 303). Esses tipos de luta se articulam 
ao longo da história, embora seja possível identificar a pregnância de uma delas 
conforme o contexto analisado. A resistência às formas de dominação são carac-
terísticas do feudalismo, a opositora à exploração atinge o auge no século XIX e, 
por fim, aquela relacionada às formas de assujeitamento ganhou a cena principal 
a partir do século XX, quando Foucault desenvolvera essas formulações.

Até o presente momento foram feitas menções ao poder soberano e ao dis-
ciplinar. Todavia, é preciso expor que Foucault também admite outros contornos 
assumidos pelo poder a partir da segunda metade do século XVIII, o que chama 
sua atenção na análise sobre o projeto de medicalização do social, desenvolvida 
em O nascimento da clínica (1987/1963). Embora o tema não tenha sido desen-
volvido naquela ocasião, ganha força na fase genealógica, quando ocorre a inclu-
são do termo biopolítica, estratégia de que se faz partidária a medicina, afinada 
ao advento do capitalismo, seja para corroborá-lo ou até mesmo lançar as bases 
rumo à sua solidificação.

Ao contrário da hipótese da passagem de uma medicina coletiva para outra 
privada que teria sido operada pelo capitalismo, Foucault afirma o corpo como 
“uma realidade bio-política” (Foucault, 1979/2011a, p. 80), ou seja, realidade a 
ser gerida por uma forma de poder predominante desde as sociedades capitalistas 
que centra seu objetivo na vida, o biopoder. O pano de fundo estendido pelo 
capitalismo impusera a exigência da preocupação com a qualidade de vida da 
população, realidade a inaugurar um paradigma de governamentalidade que não 
passa apenas pela disciplinarização dos corpos, mas também pela regulação da 
população.

Sendo assim, não se trata de uma superação propriamente dita do modelo 
de poder disciplinar, mas do desdobramento deste com a nova forma de tecno-
logia de poder. Há dois mecanismos não-excludentes no exercício do biopoder 
especialmente articulados na sexualidade: aquele que disciplina os corpos e o que 
regulamenta a população. Na primeira vertente, a sexualidade tornou-se a chave 
da individualidade como veículo para perscrutá-la e modo pelo qual se constitui; 
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na segunda é revelada como instrumento de reprodução e, portanto, objeto de 
intervenções políticas (Foucault, 1976/2009).

Portanto, quando Foucault (1982/1994) privilegia a análise das resistên-
cias como meio para lançar luz sobre as relações de poder, não se trata do poder 
personificado na figura de um líder político, tão somente do poder disciplinar 
que faz penetrar nas malhas do social aquele outrora conferido ao soberano, mas 
de um poder exercido sobre a vida dos indivíduos. Esse poder costura a submissão 
do indivíduo, contra a qual o terceiro tipo de luta anteriormente citado deve se 
erigir. Foucault, perseguindo a tarefa que atribui à filosofia de analisar o momen-
to presente, afirma que o problema imposto na atualidade – de ordem política, 
social, ética e filosófica – não diz respeito à luta pela libertação do indivíduo do 
Estado e de suas instituições, mas consiste em libertar “do tipo de individualiza-
ção” (Foucault, 1984, p. 308) associado a estes.

Desse modo, as técnicas de si, das quais derivam as diferentes formas de 
subjetividade, foram colocadas no primeiro plano da investigação foucaultiana 
ao longo da década de 1980. Como destaca Birman (2000), há uma afirmação 
explícita da inconsistência do sujeito, em oposição à pretensa ontologia deste, 
justificando a análise das modalidades distintas de construção de si, assim como 
das resistências que buscam livrar o indivíduo do tipo de individualização a ele 
imposto. Ao mencionar um “tipo de individualização”, Foucault (1984) está se 
referindo ao ponto de chegada do uso feito pelo Estado do chamado poder pas-
toral que se fez mais sensível no século XIX. Este nascera nas instituições cristãs 
e apresenta como características principais a busca pela salvação, a exigência de 
autossacrifício, a preocupação com cada indivíduo – e não apenas com a comuni-
dade – e a imposição do exame de consciência, calcado na prática confessionária.

Trata-se de um tipo de poder individualizante, responsável pela constitui-
ção de uma subjetividade fundada na renúncia e no exame de consciência, que 
assume nova distribuição com o declínio da institucionalização eclesiástica a par-
tir do século XVIII. Dentre as mudanças sofridas, é possível destacar aquela que 
conduzira Foucault anos antes à problematização do biopoder, isto é, o desenvol-
vimento de um saber sobre o homem a partir de dois polos: “um globalizante e 
quantitativo concernente à população; outro analítico concernente ao indivíduo” 
(Foucault, 1984, p. 306-307).

Foucault busca as raízes do imperativo do saber de si atrelado ao poder pas-
toral – seja à época da predominância das instituições eclesiásticas, seja em nossa 
época – na antiguidade greco-romana. Ele mostra como a exigência de conhecer a 
si mesmo, herdeira do pensamento socrático-platônico, eclipsou paulatinamente 
o princípio do cuidado de si corrente na cultura antiga, ao qual o “conhece-te a 
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ti mesmo” estivera intimamente atrelado. Conforme Foucault (1984a), esse tipo 
de cuidado de si diz respeito a um princípio que norteava a chamada arte da 
existência na antiguidade. Tratava-se de um modo de viver junto que preconizava 
o ocupar-se consigo mesmo, prática distinta do individualismo que se opõe à co-
letividade, bem como do que busca o conhecimento de si para atingir a salvação.

O olhar voltado para a antiguidade greco-romana busca traçar uma histó-
ria das técnicas de si, que dão origem a diferentes formas de si ou diferentes for-
mas de subjetividade, uma história dos modos como o sujeito se relaciona com a 
verdade. Naquela época, o princípio do cuidado de si se sobrepunha à necessidade 
de saber de si, conhecer uma verdade sobre si, exigência tão marcante nas práticas 
confessionárias características do poder pastoral.

No desenrolar da constituição do pensamento moderno o cuidado de si foi 
desqualificado em favor do imperativo “conhece-te a ti mesmo”, que encontrou 
em Descartes um importante baluarte. No cenário da moral cristã, aquela que faz 
da vida terrena uma mera etapa no percurso rumo à vida eterna, o saber de si sur-
ge como condição sine qua non para a consecução da renúncia de si. É preciso co-
nhecer a si mesmo para renunciar, ato fiador da salvação (Foucault, 1982/1994). 
A subjetividade engendrada a partir das técnicas de si está fundada na renúncia 
e no imperativo de saber de si, sendo preciso, de acordo com Foucault, resistir a 
esse tipo de individualização.

Essa discussão dá margem à indagação sobre a possibilidade de a psicaná-
lise ser aproximada do cuidado de si que se sobrepõe à exigência de saber de si ou 
das técnicas de si que elevam o saber de si à função de personagem principal. Nas 
palavras de Birman (2000, p. 98), é preciso que a psicanálise problematize “o im-
perativo platônico-socrático de conhecer a si mesmo, para que possa se inscrever 
na tradição ética do cuidado de si”, escolha que lança as bases para uma experi-
ência clínica distante das práticas confessionárias explicitadas por Foucault. Na 
clínica orientada pela positividade atribuída ao cuidado de si, as figuras outrora 
convidadas à busca pela verdade de uma subjetividade imposta, como os loucos e 
os criminosos, seriam “restituídas nas suas potências de saber, como modalidades 
positivas de afirmação de si mesmas” (Birman, 2000, p. 98), marcas da multipli-
cidade inerente ao sujeito.

Em sua discussão sobre os desdobramentos das inquietações foucaultia-
nas no movimento psicanalítico, Chaves identifica a lógica de dois pesos e duas 
medidas:

despreza-se e desqualifica-se uma continuidade que se julga equivocada – 
aquela entre o que se diz ao padre na confissão e aquilo que se diz ao ana-
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lista –, mas, em troca, valoriza-se e destaca-se a continuidade que se julga 
acertada, quando, por exemplo, se inscreve a clínica psicanalítica como 
“cuidado de si” (Chaves, 2011, p. 300).

Nesse sentido, parece que as apreensões de Foucault da psicanálise pode-
riam ser neutralizadas ou potencializadas de acordo com o interesse do analista, 
fazendo recair no movimento psicanalítico um jogo de retórica desprovido de 
qualquer rigor conceitual e/ou crítica.

Temos ainda com Chaves (2011, p. 305) que “a pergunta se a psicanálise 
é um ‘cuidado de si’ continua em aberto” mesmo após a difusão dos textos mais 
tardios de Foucault e demais desdobramentos da problemática, a saber, tanto as 
tentativas de “absolver a psicanálise” de seu enamoramento com as práticas dis-
ciplinares, como aquelas de considerá-la “numa espécie de limiar, num ‘entre’” 
(Chaves, 2011, p. 299). Trata-se da proposta de Birman (2000), a qual, segundo 
Chaves (2011), continua a colocar o mesmo tipo de questão em relação ao impas-
se anteriormente aludido. Por fim, ele propõe que o impasse seja mantido, em vez 
do intuito de compreender Foucault como um aliado da psicanálise.

A despeito da sugestão, parece que persiste a busca por uma resposta à 
questão da psicanálise como cuidado de si ou não, de modo que cabe indagar se 
a própria questão, na maneira como é enunciada, já não preconizaria a lógica de 
dois pesos e duas medidas. A psicanálise seria um cuidado de si, naquilo que re-
velaria de resistência ao imperativo saber de si, mas poderia ainda ser aproximada 
do último, dado seu movimento constante de aproximação e distanciamento da-
quilo a que pode também resistir. Em última instância, não só a aproximação de 
Foucault da psicanálise é não-conciliatória – e desta com o pensamento daquele 
–, mas a própria psicanálise expõe uma aproximação não-conciliatória, seja com 
as práticas disciplinares, com as chamadas estruturas de dominação ou com as 
formas de subjetividade que auxilia a produzir.

Nesse sentido, as resistências revelam toda a sua potência, tais como foram 
tratadas no pensamento foucaultiano e, conforme a presente proposta, também 
no caráter múltiplo em que são tomadas por Freud no quadro mais tardio de 
sua obra. Isso porque escapam à lógica que as compreende como obstáculo a 
impedir o acesso a uma verdade última sobre si para serem encaradas justamente 
como luta a favor do múltiplo e contra o assujeitamento a uma única forma de 
subjetivação. Em suma, trata-se de uma forma de sustentar a afirmação de si, de 
se colocar de pé, em detrimento do imperativo de saber de si.
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Considerações finais

Sendo assim, a discussão dos textos de Foucault traz duas importantes con-
tribuições a respeito do tema da resistência: em primeiro lugar, a ideia de que onde 
há poder, há resistência, pois o caráter de insubmissão é colocado insistentemente 
pelas resistências inerentes à relação de poder, de forma que qualquer tentativa de 
subsumi-las pode conduzir aos limites do próprio exercício de poder (Foucault, 
1984). É possível então reescrever a máxima foucaultiana: não há poder sem re-
sistência. Com isso Foucault distancia a relação de poder, como ação sobre outras 
ações, de uma relação de violência, como ação sobre corpos e coisas – na qual se 
busca eliminar as resistências para não deixar quaisquer possibilidades senão a da 
passividade (Foucault, 1984) –, ou dos cristalizados estados de dominação.

A resistência faz-se, portanto, partidária da liberdade do sujeito frente aos 
jogos de poder colocados pela experiência psicanalítica, bem como às formas sub-
jetivas que lhe são impostas. Se a liberdade pode ser compreendida como veículo 
que permite tomar distância da própria subjetividade, as resistências constituem 
o instrumento propiciador desse desembaraço, um dos veículos do exercício da 
liberdade. Por fim, essa linha argumentativa permite compreender a resistência 
não como estagnação, mas luta/resistência pela afirmação de si.

Em segundo lugar, caso se opte pela pertinência da questão de saber se a 
psicanálise seria ou não um cuidado de si, é possível afirmar que a resposta à ques-
tão será sempre preliminar, tendo em vista que estará enredada pela lógica de dois 
pesos e duas medidas devido à permanente tensão da psicanálise entre cuidado 
e saber de si (Birman, 2000). A psicanálise pode ser aproximada do cuidado de 
si caso abra mão do álibi do saber de si fundado na renúncia e do imperativo da 
busca pela verdade de si. Nessa perspectiva, a experiência psicanalítica seria menos 
da ordem da fixação de uma forma de subjetivação – a partir da superação das 
resistências que obstaculizam esse processo – do que da construção permanente 
dos mais diversos modos de si. As resistências seriam, portanto, o elemento a 
assegurar a insubmissão a uma subjetividade forjada, bem como ao poder do ana-
lista. Analista e analisando são investidos de poderes e resistências e se constroem 
mutuamente no desenrolar de tal experiência, subjetivando-se.

As resistências aparecem ainda como elemento capaz de lançar luz sobre as 
relações de poder, dado o caráter de invisibilidade destas, motivo pelo qual a expe-
riência psicanalítica pode funcionar como foco de resistência frente às estruturas 
de dominação. No entanto, é importante não perder de vista que a tentativa de 
compreender em que medida a psicanálise seria eficaz para romper com as estruturas 
de dominação (Chaves, 1988) poderia neutralizar a potência da manutenção do 
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seu lugar de impasse, no limiar entre poder e resistência, cuidado e saber de si, em 
última análise, das múltiplas forças que caracterizam o discurso psicanalítico em seu 
jogo de aproximações não-conciliatórias. Parece, assim, que pendular não é apenas a 
apropriação que Foucault faz da psicanálise, mas o próprio movimento desta, entre 
compromissos e resistências que extrapolam a possibilidade de taxar a psicanálise 
como cuidado de si para apreendê-la entre este e o saber de si (Birman, 2000).
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Resumo

Este artigo encontra-se estruturado basicamente em três partes. Na primei-
ra, contextualizamos as concepções de Vittorio Guidano face às correntes psico-
terapêuticas do século XX, nomeadamente quanto ao comportamentalismo, ao 
cognitivismo e ao construtivismo. Fazemos notar que as várias tendências da psi-
coterapia dessa época se autorrotulavam a partir de conceitos advindos de outras 
áreas, sem terem o cuidado de indagar sobre os fundamentos epistemológicos nos 
quais elas se alicerçavam. Num segundo momento detemo-nos no embasamento 
epistemológico de sua teoria e metodologia psicoterapêuticas, focalizando-nos no 
papel que o cognitivismo cibernético teve no seu pensamento (nomeadamente, 
quanto à questão da observação), bem como na teoria biológica da autopoiesis, 
na qual nosso autor explicitamente se inspirou. Por fim, nos debruçamos com al-
gum pormenor sobre o seu modelo sobre o conhecimento e experiência humana, 
que se traduz numa nova teoria da personalidade (organização pessoal, noção de 
si mesmo) e um novo sistema psicoterapêutico que enfatiza o papel do vínculo 
afetivo como modelador da identidade pessoal.245
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Abstract

This article is structured in three parts. At first, we contextualize the con-
cepts of Vittorio Guidano in relation to psychotherapeutic currents of the twen-
tieth century, particularly regarding behaviorism, cognitivism constructivism and 
others. We note that the various trends of psychotherapy labeled themselves ac-
cording to concepts coming from other areas of study, without regard to their 
epistemological origins. Secondly we reflect on the epistemological foundation 
of Guidano’s theory and psychotherapeutic methodology, focusing on the role 
that cyber cognitivism had in his thinking (namely, the question of observation, 
and self-observation), as well as the biological theory of autopoiesis, in which our 
author explicitly inspired himself. Finally, we center our attention on his model 
of knowledge and human experience that translates into a new theory of person-
ality (regarding personal organization, as well as the notion of the self ) and into 
a new system, that emphasizes the psychotherapeutic role of bonding in shaping 
personal identity.

Keywords: psychotherapy; Guidano; epistemology; cognitivism; 
autopoiesis.

Resumen

Este artículo se estructura básicamente en tres partes. Al principio, con-
textualizamos los conceptos de Vittorio Guidano con respecto a las corrientes 
psicoterapéuticas del siglo XX, sobre todo en relación con el comportalismo, el 
cognitivismo y el constructivismo. Tomamos nota de que las diversas tendencias 
de la psicoterapia en ese momento si se llamaban a sí mismos nombres prove-
nientes de conceptos otras áreas, sin la precaución de preguntar acerca de las bases 
epistemológicas sobre la que se fundaban. En segundo lugar estamos reflejando 
el fundamento epistemológico de su teoría y metodología psicoterapéutica, cen-
tradas en el papel que el cognitivismo cibernético tenía en su mente (es decir, la 
cuestión de la observación), así como en la teoría biológica de la autopoiesis, en 
ella que nuestro autor se ha inspirado explícitamente Finalmente, nos detenemos 
en algunos detalles sobre su modelo en el conocimiento y la experiencia humana, 
que se traduce en una nueva teoría de la personalidad (organización personal, la 
noción del yo) y un nuevo sistema que destaca en psicoterapia el papel de la vin-
culación en la unión y en la formación de la identidad personal.

Palabras-clave: psicoterapia; Guidano; epistemología; cognitivismo; 
autopoiesis.
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Introdução

Este artigo encontra-se estruturado basicamente em três partes. Na primei-
ra, contextualizamos as concepções de Vittorio Guidano face às correntes psicote-
rapêuticas do século XX. Num segundo momento detemo-nos no embasamento 
epistemológico de sua teoria e metodologia psicoterapêuticas. No final, nos de-
bruçamos com algum pormenor sobre o seu modelo sobre o conhecimento e ex-
periência humana, que se traduz numa nova teoria da personalidade e num novo 
sistema psicoterapêutico enfatizando o papel do vínculo afetivo como modelador 
da identidade pessoal.

A questão central deste artigo teórico se pode colocar deste modo: a psi-
coterapia de V. Guidano deve mais ao conhecimento produzido nas correntes 
psicoterapêuticas ou àquele construído em outras áreas do saber, transposto para 
a sua concepção e prática psicoterapêuticas? Para tal averiguarmos, recorremos à 
metodologia qualitativa, de tipo hermenêutico, por análise documental dos escri-
tos do autor e dos seus mais reconhecidos discípulos e comentadores.

Abordagem breve da história da psicologia clínica

A autonomização da psicologia terapêutica e o seu reconhecimento são 
tardios na história da humanidade. Na tradição filosófica – pelo menos até final 
do séc. XIX – aquilo a que hoje chamamos psicologia seria o estudo da alma, 
em sentido kantiano. O reconhecimento científico exigiu uma demarcação da 
psicanálise freudiana (logo, da medicina), tendo tal sido conseguido pela cola-
gem ao paradigma científico da época (o mecanicismo newtoniano), cujas bases 
epistemológicas principais são, por um lado, a dualidade sujeito/objeto (da qual 
seguem sociedade/natureza, alma/corpo, mente/cérebro, etc.); por outro lado, 
a crença (não assumida enquanto tal) da explicação dos fenômenos observados 
como representações fieis da realidade; a terceira principal caraterística pode ser 
descrita como o recurso em exclusivo às causalidades de tipo eficiente e material 
(usando a linguagem aristotélica) para explicação dos fenômenos, bem como para 
sua eventual replicação/correção. Dessa linhagem nasceu a psicoterapia compor-
tamentalista, latu sensu, que reinou como paradigma.

A psicoterapia também deve bastante a filósofos como Wundt e James, este 
último especialmente interessado em formas de compreensão do funcionamento 
da psiche humana bastante diferenciada da linhagem acima referenciada, como a 
parapsicologia, e em que o papel da causalidade final, ou teleológica, continua 
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a resistir, concretizando-se em questões como as ligadas à intencionalidade de 
quem pratica a ação, bem como daquele que a recebe/reage.

A história da epistemologia da psicologia é pouco consensualizada, e isso é 
compreensível dada a sua juventude no domínio dos saberes produzidos pela nos-
sa espécie (compare-se com a filosofia ou com a arte, por exemplo). Usualmente, 
porém, considera-se a linhagem de Brentano como aquela que acabaria por pro-
porcionar uma revolução científica (Kuhn, 1962) na psicologia, desfocando-a 
lentamente do comportamento para o mundo intrapsíquico, da consciência, da 
mente em linguagem moderna (lembremos que Brentano foi mestre do pai da 
fenomenologia filosófica Edmund Husserl).

Assim, na recuperação dessa linhagem minoritária, ocorre a revolução cog-
nitivista, ou a 1ª revolução cognitivista, como alguns consideram. Dentro do 
cognitivismo verificaram-se várias facções, tal como no comportamentalismo sur-
giram nova figuras de proa, como Skinner.

Para muitos, o cognitivismo, na psicologia, começou com Miller, em 1956 
no MIT, com a sua comunicação The magical number seven, plus or minus two: 
some limits on our capacity for processing information. A influência do cognitivismo 
cibernético e da filosofia analítica (sobretudo daquela ligada ao estudo do cére-
bro) foi explicitada em vários dos psicólogos conotados com o cognitivismo na 
psicologia (como Mahonhey, Cautela, D’Zorilla, Beck, entre vários outros). Essa 
mescla de influências de conceptualizações diferentes (e, por vezes diferenciadas 
dentro das suas áreas de origem: pense-se na diferença entre Searle e Dennett, 
por exemplo), colocou essa corrente da psicologia numa situação de fragilidade 
teórica da qual poucos conseguiram sair. Alguns passaram a intitular-se “constru-
tivistas”, proporcionando ainda uma maior confusão em termos epistemológicos 
(Morales, 2008).

Com efeito, o construtivismo em epistemologia surgira com o biólogo 
(autointitulado epistemólogo) Piaget, que tentara criar um compromisso entre o 
idealismo e o realismo filosófico, perseguindo explicitamente o sonho kantiano, 
mas sem recurso a entidades transcendentais, para compreender a aprendizagem 
e a produção de conhecimento, sempre alicerçado na dimensão biocorporal, ob-
viamente, da qual a psicologia seria uma seção. Do ponto de vista filosófico, o 
construtivismo epistemológico caracteriza-se por explicar aqueles fenômenos por 
processos sequenciais, por etapas triádicas, movimento no qual se vão formando 
estruturas (que corresponderiam às categorias do entendimento kantiano).

Os psicólogos cognitivo-construtivistas (que alguns consideram emergir 
de uma 2ª ou 3ª, conforme os autores, revoluções dentro do cognitivismo) fixa-
ram-se, no entanto, usualmente na dimensão da construção do conhecimento 
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por parte do sujeito, dirigindo-se para aquilo que na epistemologia filosófica é 
apelidado há centenas de anos como “idealismo”; veja-se o caso de Ernst von 
Glaserferd, no que respeita ao “construtivismo radical”. “In its most extreme ex-
pressions, radical constructivism comes close to the classic position of ontological 
idealism [...]” (Mahoney, 1991, p. 111).

Na história da psicoterapia no século XX surgiram várias novas teorias e 
métodos, tentando deter o poder do comportamentalismo. O mundo cultural, 
para além da psicologia, ajudava a incrementar essa falta de clareza e de discerni-
mento, pois em várias áreas científicas autores se reclamavam como pós-estrutu-
ralistas, pós-modernos, etc. Dessa linhagem surgiram ainda a psicologia narrativa 
e o construcionismo social (Gergen & Kaye, 1992; Gonçalves, 1994; 2002).

Alguns psicoterapeutas, porém, não se perderam nessa confusão, antes 
tendo tido a preocupação de alicerçar as suas crenças e metodologia terapêuticas 
em bases epistemológicas firmes, recorrendo à biologia e à cibernética, de onde 
tinham surgido os conceitos construtivismo e cognitivismo. Um deles foi Vittorio 
Guidano, que tivemos o prazer de conhecer pessoalmente, para além de algumas 
outras personagens que fizeram parte desses momentos tão criativos e tão contur-
bados da psicoterapia contemporânea.

Daí defendermos que para compreendermos a sua tipologia psicotera-
pêutica se torna necessário conhecer, ainda que brevemente, as teorias das quais 
emergiu o seu pensamento (autodenominado “pós-racionalista”), nomeadamente 
sobre a cognição humana, que sempre possuiu um papel importante na linhagem 
histórica da psicologia à qual ele pertence.

Para Vittorio Guidano (1990) a cognição não é meramente noética (ra-
ciocinativo-dedutiva) mas também motora (teoria motora da mente), sensorial, 
perceptiva e, logo, emocional; devemos lembrar que emoção significa etimologi-
camente colocar em ação (emovere) (Balbi, 2004, p. 279). Assim, a organização da 
própria experiência não pode nunca se resumir a ser uma processadora passiva de 
informação exterior: “[...] o ‘significado pessoal’ está intimamente ligado à experi-
ência humana e ao conhecimento que se lhe atribui, em primeiro lugar, de forma 
emocional e, depois, explicativa ou conceptual” (Pena & Oliveira, 2012, p. 671).

Cibernética e cognição

O conhecimento sobre a cognição humana deve muito à cibernética (Vare-
la, 2001, p. 287), cuja história pode ser dividida em três momentos. No primeiro, 
começou por estudar a ordenação dos processos das máquinas construídas pelos 
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seres humanos; o segundo corresponde ao seu apogeu nos anos 20 até ao “pós-
-guerra”, com a constituição do Biological Computer Laboratory (BCL) de von Fo-
erster, entre outros. Referimos aqui, dado o contexto no qual se inscreve este texto, 
o papel de von Foerster na construção de um modelo simples que lhe permitiu 
criar o seu princípio de order from noise, que ele acreditava diferenciar os seres vivos 
dos restantes entes (de notar que Atlan construiu a sua teoria de complexidade 
pelo ruído a partir desse princípio de von Foerster). Von Foerster (em continui-
dade com os estudos de Shannon sobre informação) tomou como desafio deixar 
atuar sem qualquer controle aspectos ruidosos dentro de um sistema considerado 
organizado. As suas experiências basearam-se em modelos simples, de cubos mag-
netizados, tendo possibilitado compreender que a informação tinha a ver com a 
diferenciação; Shannon já demonstrara que sistemas informacionais com repetição 
contínua da mesma informação não acrescem informação, mas antes a anulam 
(como, por exemplo, na mensagem pretensamente veiculada por um telégrafo).

Para von Foerster, a informação decorre do âmbito observacional1 e não 
da mensagem em si. Esse postulado distingue-se do idealismo filosófico por este 
fundamentar o significado atribuído ao mundo a partir de verdades interiores, 
usualmente transcendentais, ao passo que na perspectiva de von Foerster o signifi-
cado depende do contexto naturalizado (as crenças do observador, em linguagem 
filosófica pragmatista).

A segunda contribuição muito importante – do ponto de vista epistemo-
lógico – da investigação de von Foerster foi que a aleatoriedade, o ruído, no 
entender de um observador, podem ser fonte de significado na vida de um outro, 
ou seja, os seres humanos não constroem significação (aprendem) apenas pela 
ordenação informacional, mas sobretudo pelo ruído.

É a von Foerster que se remete o mérito de ter sido o primeiro a precisar 
e formalizar essas ideias, sob o nome do princípio “ordem pelo ruído”. 
[...]. Henri Atlan retomou-as e desenvolveu-as, propondo um formalismo 
capaz de ultrapassar as duas limitações clássicas da teoria da informação de 
Shannon: a saber, que ela não pode explicar nem a criação de informação, 
nem a significação da informação (Dupuy, 1982, p. 102).

Para von Foerster, o seu modelo exemplificava metaforicamente algo em 
que ele acreditava e que o tinha motivado a ser um dos fundadores do BCL: que 
os seres vivos conseguiam organizar-se mesmo em situações de ruído, desde que 
estivessem eles saudáveis. A magnetização dos cubos correspondia à capacidade 
auto-organizativa desse tipo de ser. Apesar de toda a investigação investida, o BCL 
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nunca conseguiu criar em laboratório uma máquina que tivesse complexidade 
suficiente para se auto-organizar como uma simples célula.

Ashby é o principal representante da segunda corrente cibernética, focali-
zada nas questões da Inteligência Artificial; ficou conhecida como cognitivismo 
cibernético. O objetivo era comparar e diferenciar os seres vivos com seres maquí-
nicos, de construção humana, bem como estudar os fenômenos da observação, 
no seguimento da 1ª cibernética.

O mundo real fornece o subconjunto que é, o produto-espaço representa 
a incerteza do observador; o produto-espaço pode, pois, mudar se o ob-
servador muda; e dois observadores podem legitimamente usar diferentes 
produtos-espaço dentro dos quais gravar o mesmo subconjunto dos pró-
prios eventos em alguma coisa específica. O “constrangimento” é então 
uma relação entre observador e coisa: as propriedades de qualquer cons-
trangimento particular dependem de ambas: da coisa real e do observador. 
Segue-se que uma parte substancial da teoria da organização dirá respeito 
às propriedades que não são intrínsecas à coisa, mas são relacionais entre 
observador e coisa (Ashby, 1962, p. 258).

A terceira fase da cibernética (neo-conexionista) irrompe nos anos 80, es-
tudando o funcionamento neuronal tendo por base as redes cibernéticas, simu-
lando o dinamismo processual das redes neuronais. Considerava o funcionamen-
to neuronal por causalidade múltipla, tendo descoberto que a complexificação 
das redes neuronais se encontra muito mais conectada à interação processual do 
que ao papel desempenhado por alguns componentes.

A estratégia é construir um sistema cognitivo começando não com símbo-
los e regras, mas começando com componentes simples que se conectariam 
dinamicamente de maneira densa. Nesta perspectiva, cada componente 
opera apenas no seu meio local, de modo que não existe algum agente 
externo que se torne o eixo do sistema, como anteriormente. Mas, devido 
à constituição da rede do sistema, há uma cooperação global que esponta-
neamente emerge quando os estados de todos os “neurônios” participantes 
atingem um estado de satisfação mútua. Em tal sistema, então, não há 
necessidade de uma unidade de processo global para guiar a operação com-
pleta. Esta passagem de regras locais para coerência global está no coração 
daquilo que usualmente é apelidado de auto-organização durante os anos 
cibernéticos (Varela, Thompson, & Rosch, 1991, p. 88).
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Dessa corrente surgiu o emergentismo, que além de investigar o funciona-
mento simulado das redes neuronais descreve também os diferentes estádios emer-
gentes dessas interações processuais, que ocorrem por acaso (Varela et al., 1991; Va-
rela, Rosch & Thompson, 2001). Por fim, surgiu a “enação” como a nova orientação 
interpretativa da cognição, como atuação ou ação interativa (e interconstitutiva a 
simultâneo) de mentes em mundos/realidades. O conhecimento é ação no mundo e 
não sua representação. Sob esse ponto de vista, o mundo é algo que emerge a partir 
de como nos movemos e agimos em relação dinâmica com o meio. Conhecer é viver 
e viver é aprender (Ojeda, 2001; Varela, 2001; Maturana & Varela, 1972).

Em resumo, a corrente enatista consiste em dois pontos: (1) percepção 
consiste em ação guiada pela percepção; (2) estruturas cognitivas emergem 
de padrões sensoriomotores recorrentes que permitem à ação ser guiada 
pela percepção. [...] Assim, a preocupação global numa perspectiva enatista 
não é determinar como algum mundo percepcionalmente independente 
será recuperado; é, antes, determinar os princípios comuns ou ligações va-
lidadas entre os sistemas motor e sensorial, que explicam como a ação pode 
ser perceptualmente guiada num mundo percepcional-dependente (Varela 
et al., 1991, p. 173).

Cognição e (r)evoluções da psicologia

No ponto de vista de H. Gardner, se os cientistas cognitivos querem co-
nhecer os aspectos essenciais da cognição, terão de deslindar e construir as pon-
tes de ligação entre as suas disciplinas e áreas de estudos vizinhas, pelo que será 
necessário conhecer as diversas histórias, métodos e problemas particulares que 
caracterizam outras ciências. Nessa perspectiva, e parafraseando Howard Gardner 
(2002, p. 514), podemos dizer que a filosofia oferece as principais questões e 
ajuda a avaliar se elas estão a ser abordadas com sucesso.

Enquanto no mundo cultural (pela mão do filósofo François Lyotard) se 
anunciava a transição da modernidade para a pós-modernidade, na psicologia 
ocorreu uma alteração equivalente, que se traduziu numa evolução do conceito 
de mente: do racionalismo (que encara a mente como passiva e processadora de 
informação tipo computador/máquina –estudos da mente tendo como base o cé-
rebro, na linhagem da filosofia da mente, de autores vários, tratados com humor 
e rigor por Lodge, 2002; cf. também Balbi, 2004) para o pós-racionalismo, que 
faz emergir um novo conceito de mente ativa e capaz de organizar, ordenar as 
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experiências, das quais extrai significado. Esses significados esboçam/constituem 
a identidade do sujeito, que surge sob a forma de narrativas pessoais em contexto 
psicoterapêutico, sendo, pois, o método de auto-observação essencial na avaliação 
e intervenção em psicoterapia pós-racionalista (Castrillón, 2011).

Os construtivistas, em psicologia, preocupam-se com a forma como as 
pessoas constroem os significados que extraem da realidade, enquanto os pós-
-racionalistas se centram no modo como cada pessoa constrói o seu próprio sig-
nificado. O pós-racionalismo mantém importantes semelhanças epistemológicas 
com o construtivismo, como por exemplo: o sentido de que temporalidade, nar-
ratividade e identidade constituem a unidade existencial da experiência humana; 
a noção de mente (como um sistema proativo, auto-organizado e construtor de 
significados) e a condição intersubjetiva e autorreferencial do conhecimento hu-
mano (Balbi, 2004, p. 21 e 270). Nas palavras de Guidano (1991, p. 52), “a ma-
nutenção de um sentido de individualidade pessoal e unicidade ao longo da vida 
resulta da atividade autopoiética [teoria da autopoiesis, de Maturana] do sujeito”.

Há muitos sistemas autônomos que não são sistemas vivos. Seria um erro 
considerar autonomia como a característica fundamental da autopoiesis. 
O ponto central é que nós temos uma rede fechada produzindo moléculas 
que, por seu lado, produzem a rede que as produz. [...] Autopoiesis é o 
modo e o caminho específicos de os sistemas vivos serem autônomos, con-
cretizando a sua autonomia (Maturana & Poersken, 2004, p. 101).

A perspectiva pós-racionalista enfatiza o papel das emoções na construção 
de significados. É essa noção de conhecimento que leva Guidano a definir o seu 
modelo de pós-racionalista, na medida em que vai além do racionalismo, mas não 
num sentido antirracionalista. As emoções são entendidas como constitutivas da 
nossa estrutura e sempre presentes em cada atividade humana (Ruiz, 2002, Da-
másio, 2001; Balbi, 1994; 2004).

Conseguimos detectar emoções de fundo através de pormenores subtis 
relacionados com a postura corporal, com a velocidade e contorno dos 
movimentos, com a modificação mínima na quantidade e na velocidade 
dos movimentos oculares e no grau de contração dos músculos faciais (Da-
másio, 2001, p. 73).

Guidano (1990) apresenta, assim, um ponto de inflexão da Psicologia e 
propõe o conhecimento humano desde uma perspectiva ôntica (ou ontogenética, 

Psicologia_Clinica_27-1.indd   253 28/08/2015   14:24:55



254   psicoterapia de guidano

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n.1, p. 245 – 265, 2015

preferencialmente), isto é, o conhecimento não é mais uma cópia da realidade 
externa, mas uma expressão da capacidade que cada organismo tem de se auto-
-organizar e de ordenar a sua experiência. A influência da teoria biológica da 
autopoiesis é assumida por Guidano; nela o desenvolvimento de uma criatura de 
uma espécie ocorre a partir de desafios constantes de superação de obstáculos; a 
superação de cada um deles coloca as crias em níveis de aprendizagem superiores. 
Tal é conseguido pela sua capacidade autopoiética, que opera selecionando as 
perturbações do meio que permitam aos organismos complexificarem-se na in-
terdependência acoplativa com os seus nichos, constituindo unidades compostas.

Os sistemas autopoiéticos podem interatuar entre si, sem perder a sua 
identidade, enquanto as suas respectivas modalidades de autopoiesis cons-
tituem fontes de perturbações mútuas compensáveis. Mais ainda, devido a 
sua organização homeostática, os sistemas autopoiéticos podem acoplar-se 
de maneira a que as suas respectivas autopoiesis se especifiquem durante 
o acoplamento, dentro das margens de tolerância e variação determinadas 
pelo acoplamento. […] Tal sistema composto será necessariamente defini-
do como unidade pelas relações de acoplamento dos sistemas autopoiéticos 
que o integram, num espaço especificado pela natureza do acoplamento, 
e continuará a ser uma unidade enquanto os componentes conservarem a 
autopoiesis que lhes permite entrar nessas relações de acoplamento. (Ma-
turana & Varela, 1972, p. 67-68).

Esse processo organizativo homeostático é feito pela organização fechada 
(e não isolada) dos seres vivos, enquanto a sua estrutura permite interação com 
o nicho e no nicho. Dado que a organização se subordina à estrutura, qualquer 
ser vivo saudável possui essa capacidade autopoiética de aprender em qualquer 
momento da sua vida. O fato de Maturana ter escolhido uma palavra que remete 
para criatividade (poiesis) não é ocasional, dado que não se trata apenas de uma 
homeostasia de retorno ao estado anterior ao da perturbação, mas também à 
possibilidade de criação de novos processos e componentes orgânicos face a essas 
perturbações. Permitir o ruído e evitar o totalmente caótico para o organismo é 
algo que constitui um saber orgânico extraordinário.

Em Guidano é o sujeito autoconsciente que se auto-observa (na sua mul-
tidimensionalidade) que introduz ordem na realidade observada, atribuindo-lhe 
um reflexo da sua própria estrutura – esse processo de auto-observação é, portan-
to, autorreferencial (Balbi, 1994), em continuidade com o 2º princípio da teoria 
autopoiética (“tudo o que é dito é dito por um observador”):
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Não há patologias no domínio biológico. O gato não é um tigre subde-
senvolvido; um tigre não é um gato patologicamente arrogante. [...] Isto 
significa que todas as formas de vida têm que ser aceitas. [...] Patologia não 
é uma característica de um mundo existindo independentemente de um 
observador: uma doença aparece como uma condição que observadores 
– de acordo com as suas inclinações – podem considerar indesejável (Ma-
turana & Poersken, 2004, p. 123).

Ruiz (2002) adianta que não há consciência de nós próprios sem autoen-
gano (Quiñones, 2001, p. 31), sendo o autoengano que nos permite manter a 
coerência narrativa, privilegiando um modo de significação no qual nos autorre-
conhecemos ao longo do tempo (Salgado, 2004, p. 368).

Modelo psicoterapêutico de Guidano

A perspectiva psicoterapêutica do modelo de terapia cognitiva tradicional 
baseava o seu foco de intervenção no aumento do autocontrole das emoções 
perturbadoras, para se restabelecer o equilíbrio perdido. Esses terapeutas viam 
a mente como um computador (processador de informação, passivo) e davam 
relevância à racionalidade sobre as emoções no processo de mudança terapêuti-
co. Acreditavam que mudando a forma de pensar se mudaria também a forma 
de sentir (Balbi, 1996; Quiñones, 2001), sendo o seu objetivo principal a mo-
dificação de crenças irracionais por outras crenças mais racionais e adaptativas, 
usando o método da persuasão. Esse tipo de psicoterapia tinha por base a “me-
táfora” do processamento de informação. Encontram-se exemplos nas formas 
terapêuticas de A. Beck, A. Ellis e D. Meichenbaum, entre outros (Gabalda, 
1999, p. 39).

Guidano, como Maturana, afirma que os organismos são sistemas fecha-
dos à informação. A compreensão das hipóteses de Maturana é de crucial 
importância para alcançar um entendimento cabaz da perspectiva pós-ra-
cionalista, que surgiu em oposição à corrente computacionalista na psico-
logia cognitiva (Balbi, 2004, p. 224).

O modelo de terapia pós-racionalista surge com a obra The self in process 
(1991), de Vittorio Guidano. No entanto, essa forma terapêutica já tinha sido 
esboçada em outras obras como: The complexity of self: a developmental approach 
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to psychopathology and therapy (1987) e Cognitive processes and emotional disorders 
(1983), esta última com a colaboração de Gianni Liotti.

Vittorio Guidano propõe um novo modelo sobre o conhecimento e expe-
riência humana que se traduz numa nova teoria da personalidade (organização 
pessoal, noção de si-mesmo) e um novo sistema psicoterapêutico que enfatiza o 
papel do vínculo afetivo como modelador da identidade pessoal (Balbi, 2004). O 
objetivo dessa terapia é conduzir estrategicamente o cliente a uma reconstrução 
da sua experiência imediata (auto-organizar-se) através do mecanismo de auto-
-observação. O cliente é conduzido a aumentar a autoconsciência e compreensão 
sobre a própria maneira de organizar a experiência e o seu significado pessoal, au-
mentando o seu nível de autorreferencialidade (reduzindo portanto o nível de au-
toengano) e assim permitir que integre experiências (que antes eram) discrepantes 
que estiveram na origem da sua crise ou descontinuidade na narrativa pessoal

Na terapia narrativa, objetiva-se separar linguisticamente a pessoa do seu 
problema; para isso, o terapeuta busca produzir a “externalização do pro-
blema”. Nessa prática, compreende-se que não são as pessoas nem suas 
relações que constituem o problema, mas sim o sentido que as pessoas dão 
para algumas situações de suas vidas (Carrijo & Rasera, 2010, p. 128).

Se a experiência imediata desafia os padrões habituais de significação, essa 
mudança na vivência subjetiva dispara/provoca oscilação afetivo-emocional que 
dá origem à reorganização pessoal. É aqui que a qualidade da autoconsciência 
que a pessoa tem de si mesma vai promover a sua organização (manutenção de 
coerência) e esta pode dar-se em dois sentidos: regressivo ou progressivo; no pri-
meiro caso são mantidos os padrões de coerência e aumenta o nível de autoen-
gano, excluindo-se determinadas experiências do campo de significação interna; 
no segundo, a pessoa altera os seus padrões habituais de significação no sentido 
de acomodar novas experiências, que passam a ser significativas (Balbi, 1994; 
Salgado, 2004).

A construção de um sentido de identidade pessoal e único parece ser a 
característica distintiva do modo como um sistema individual constrói a 
sua ordem autoreferencial, de modo que a progressiva diferenciação de um 
sentido de um self parece estar desde o início conectada com o equivalente 
desenvolvimento cognitivo/emocional (Guidano, 1987, p. 55).
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Identidade e vínculo afetivo

Ao longo da nossa história de desenvolvimento (narrativa), vamos adqui-
rindo tonalidades emocionais que a partir dos dois anos de idade (e com o surgir 
da individualização) se constituem sob a forma de padrões de apego ou self de-
fining categories (Guidano, 1996). Essas tonalidades emocionais vão contribuir 
para que a criança estabeleça o seu sentido de si mesma, da sua individualidade 
e o sentido específico de relacionamento com os outros. Nas palavras de Ruiz 
(2002) o vínculo (afetivo) está intimamente ligado à experiência intersubjetiva. 
Uma criança, ao vincular-se aos seus pais, desenvolve um sentido de si mesma 
que depende do tipo de vinculação estabelecido e constrói a sua organização de 
significado pessoal (OSP). Assim, por exemplo, num padrão vincular (A) que 
se estabelece pela inacessibilidade afetiva dos pais serão ativadas emoções de de-
sespero, solidão e raiva dirigida aos mesmos. A criança começa a ter um sentido 
estável de si mesma pela recorrência dessas emoções na sua experiência imediata e 
desenvolve um tipo de apego ou padrão vincular evitante (A). O desenvolvimento 
dessas tonalidades emocionais guia o aparecimento de outras, que vão começando 
a estruturar na criança o sentido de si mesma e o surgimento de outras emoções 
como, por exemplo, o medo. Poderá haver outras dimensões de significado, mas 
nunca mais de 9 ou 10, visto que o significado pessoal reflete o padrão de orga-
nização emocional e psicofisiológica, e poucas emoções fundamentais ou básicas 
existem (Guidano, 1994b).

Guidano (1994b) refere que um padrão vincular (e sua estabilidade) é re-
sultado de um processo de seleção e estabilização do fluxo de estados internos 
recorrentes e da autopercepção que a criança elabora a partir da avaliação e re-
conhecimento que experimenta na relação. As crianças têm duas possibilidades 
de avaliar as suas relações com os pais: quando mãe e pai são acessíveis a qualquer 
momento a criança desenvolve um padrão vincular seguro (B); se os pais não são 
acessíveis para a criança, e ela sabe que pode obter rejeição às suas demandas, então 
evita os contatos, ou seja, desenvolve o padrão vincular evitante (A); a outra possi-
bilidade de apego denomina-se de ambivalente/ansioso ou coercivo (C), uma vez 
que a acessibilidade dos pais não é previsível, ora são acessíveis, ora não, e por isso 
a criança começa a ser coerciva para obter a constante atenção dos pais e assim se 
beneficiar da acessibilidade deles, tornando esse acesso previsível. O estudo desses 
processos de apego/vinculação foi central para a evolução do cognitivismo pós-ra-
cionalista, uma vez que no ser humano, desde o nascimento e durante todo o seu 
ciclo de vida, os padrões vinculares evidenciam ser aspetos fulcrais para a definição 
e/ou estabelecimento do sentido de si mesmo (Quiñones, 2001; Balbi, 2007).
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O conhecimento é assim, primariamente afetivo e secundariamente re-
organizado pela e na linguagem (Zagmutt, 2006), porque é a linguagem que 
permite destacar o conteúdo informativo da experiência imediata (de tonalidade 
afetiva), reconstruindo-a e explicando-a.

A partir da Segunda Cibernética, principalmente, mas também com a de-
cisiva contribuição do linguistic turn, ainda nas primeiras décadas do sé-
culo XX, começa uma virada paradigmática, que vai colocar o papel auto-
-constitutivo e de autoria de cada ser humano como ser que se constitui na 
linguagem. Emerge uma nova compreensão do que significa ser humano. 
Neste sentido, começa-se a valorizar o papel das narrativas singulares como 
instrumento de autoconstrução, o que, mais tarde, com o surgimento de 
uma biologia complexa, surgida no berço cibernético, vai ser endossado 
com a emergência do conceito de Autopoiesis dos biólogos chilenos H. 
Maturana e F. Varela (Boettcher & Pellanda, 2012, p. 13).

A linguagem assume uma dupla dimensão da experiência, o que se torna 
importantíssimo em contexto terapêutico, uma vez que pertence à habilidade do 
terapeuta compreender e distinguir entre os dois níveis; o seu trabalho situa-se 
sempre nessa interface entre experiência imediata (do self protagonista) e da sua 
explicação/narrativa (do self narrador – observador de si próprio) pois a reordena-
ção da experiência de vida não é mais que a visão pessoal do mundo externo (Gui-
dano, 1990; 1996; Abreu & Roso, 2003; Balbi, 2007), portanto é um processo 
aberto que se desenvolve por toda a vida na busca constante de uma verdade nar-
rativa que permita reorganizar a própria história, produzindo um sentido de con-
tinuidade e coerência entre o self protagonista e o self narrador (Guidano, 1996).

A contribuição da virada linguística foi, sem dúvida, ter ajudado a mu-
dança de falarmos da experiência como um meio de representação para 
falarmos da linguagem como meio-instrumento que, como se verificou, 
tornou mais fácil colocar de lado a própria noção de representação. [...] 
Desde que a filosofia foi libertada daquilo que Quine e Davidson cha-
maram “os dogmas do empirismo” com os quais Russell, Carnap e Ayer 
(embora Frege não) se implicaram, proposições deixaram de ser pensadas 
nem como expressões de experiência, nem como representações de reali-
dades extraexperienciais. Antes, elas foram pensadas como sequências de 
marcas e ruídos usadas pelos seres humanos no desenvolvimento e procura 
de práticas sociais (Rorty, 1992, p. 373).
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Metodologia e técnica da terapia cognitiva pós-racionalista

Vittorio Guidano refere que o setting terapêutico é um trabalho entre dois 
peritos: o terapeuta, que é perito em princípios psicológicos (porque tem expe-
riência nisso) e o cliente, que é (o único) perito em si mesmo (Guidano, 1990, 
p. 83). Em consulta, o problema que o cliente traz constitui a forma pessoal de 
ordenar a sua realidade, sendo o seu problema correspondente à forma como foi 
afetado/perturbado por determinada realidade, independentemente do aconteci-
mento em si. Interessa-nos pois, enquanto terapeutas, esse modo como o cliente 
organizou a experiência (imediata) desse momento. Cada pessoa tem experiên-
cias, sensações, emoções distintas face ao mesmo acontecimento, quer isso dizer 
que são afetadas ou perturbadas de diferentes formas, e mais que experiência, é 
sobretudo (inter)subjetiva, individual e emocional, o que demonstra uma pro-
priedade do conhecimento (de todos os seres vivos): a autorreferencialidade. In-
teressa pois a realidade da própria pessoa, que tende a ser interiorizada de forma 
coerente com a sua organização de significado pessoal (em coerência interna) de 
forma a manter uma continuidade estável daquilo que somos e nos identifica 
(Guidano, 1990; Abreu & Roso, 2003).

O significado pessoal corresponde a uma organização unitária do domí-
nio emocional e essa organização unitária pode dar origem a diversas estruturas 
narrativas pessoais. Segundo Guidano existem quatro organizações de significado 
pessoal – OSP: dap, depressiva, fóbica e obsessiva – que constituem um sentido 
particular do “si-mesmo”, do Self.

Uma organização pessoal tipo dap (eg: desordem alimentar) possui uma 
percepção pessoal desfocada, por isso, e apesar da necessidade de se sentirem acei-
tos, esses clientes têm também a necessidade de se oporem ao outro (com quem é 
estabelecida a relação) para se sentirem autônomos e independentes. Esse tipo de 
organização pessoal tende a entrar em jogos relacionais, ou de poder.

Na organização depressiva, o repertório emocional envolve temas de luto e 
perdas reais ou afetivas; na organização fóbica encontram-se temas sobre a sensa-
ção de ameaça, constrição, perigo e necessidade de proteção; por último, na orga-
nização do tipo obsessivo encontram-se descrições sobre perfeccionismo, dificul-
dade em tomar decisões, ritualização/compulsão (rituais de ordem, pôr tudo em 
ordem), moralismo, oscilação emocional de “tudo ou nada” (Guidano, 1994b; 
1994a; Quiñones, 2001).

Em Terapia Cognitiva Pós-racionalista, o problema trazido à consulta deve 
ser reformulado, inscrito na história/narrativa de vida do cliente, uma vez que a 
sua tendência é apresentar o problema como estranho e externo a si próprio. Toda 

Psicologia_Clinica_27-1.indd   259 28/08/2015   14:24:55



260   psicoterapia de guidano

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol. 27, n.1, p. 245 – 265, 2015

a reformulação tem a intenção de transformar o problema em interno, como 
constituinte da forma de ser do cliente (Guidano, 1990; 1991, Balbi, 1997). Essa 
constitui a primeira etapa do processo terapêutico: preparação do contexto clínico 
e interpessoal.

Após a reformulação do problema, começa-se a reconstruir a dinâmica 
entre experiência imediata e explicação que o cliente tem sobre problema refor-
mulado (Balbi, 1996) até que seja capaz de reconhecer o seu modo de organizar 
a experiência; faz-se reconstrução da dimensão da vida atual (do presente) para 
encontrar o momento em que teve início a perturbação ou desequilíbrio e depois 
começa-se a reconstruir o estilo afetivo (duas fases da segunda etapa) e vê-se como 
organiza e ordena a vida afetiva (Guidano, 1992). As fases de cada relação signi-
ficativa são vistas em moviola como um filme, observado de ambos os pontos de 
vista: objetivo (de fora) e subjetivo (de dentro), treinando o cliente a ser flexível 
na análise do seu estilo afetivo e a descobrir o seu significado pessoal, a sua coe-
rência interna/lógica.

A terceira etapa, reconstrução da história evolutiva, é a que produz mais 
turbulências afetivas/emocionais e algum sofrimento, porque se vão reformular 
e reorganizar as estruturas básicas dos padrões de coerência interna do cliente, 
uma vez que o problema visto inicialmente como exterior a si próprio passa a ser 
autorreferido – o cliente reconhece-se e não gosta. Torna-se por isso imperativo 
que o terapeuta conheça as diferentes organizações de significado pessoal (OSP), 
já que a afetividade é muitas vezes motivadora de transtornos clínicos (Quiñones, 
2001, p. 122).

Podemos assim dizer, que a autoestima (assim como o autoconceito) se 
relaciona com o processo de autoengano, já que o ser humano como primata 
intersubjetivo tem necessidade de perceber a imagem de si mesmo como aceita, 
reconhecida e legitimada pelos outros (Guidano, 1994b; 1994a; Balbi, 1994). 
Nenhum ser humano pode tolerar uma imagem consciente de si com um baixo 
nível de aceitabilidade social, pois isso levaria à desintegração e desorganização do 
próprio sistema (Ruiz, 2002).

Além da manutenção da congruência interna e continuidade de si mesmo, o 
processo de autoengano permite regular a ativação emocional do sujeito prevenin-
do oscilações emocionais muito acentuadas (entre emoções positivas e negativas). 
Esse aspecto é muito importante para a forma como o sujeito constrói e organi-
za a sua experiência e história individual (organização de significado); pois, para 
manter a estabilidade emocional e evitar oscilações, o sujeito tem de selecionar os 
eventos que considera significativos e os que não o são. Os eventos que produzem 
ativação emocional serão excluídos da consciência, considerados discrepantes. Esse 
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processo dá-se de acordo com cada organização de significado pessoal. Por exem-
plo, os depressivos são pessoas mais sensíveis à percepção de perda (no entanto, per-
cebem toda a realidade em termos de perda) mas não se dão conta dessa percepção 
da realidade, mantendo assim baixa ativação emocional. No caso do fóbico, a sua 
maior sensibilidade é à constrição, no entanto nunca reconhecem a situação de 
constrição, apenas a manifestam fisicamente, por exemplo sentindo falta de ar ou 
um aperto no peito (Guidano, 1987, p. 148; 1996; Balbi, 2007). Pelo que

o autoengano emerge como uma atividade de construção/manutenção do 
sentido de identidade, isto é, o que se designa como falso é a verdade mais 
provável para a pessoa em causa, isso significa que tal interpretação que 
julgamos errónea mantém a continuidade narrativa da pessoa (Salgado, 
2004, p. 245).

Salgado (2004) defende concordantemente com Guidano (1991) que o 
autoengano pode ser considerado um produto identitário, ou da auto-organiza-
ção identitária na medida em que se relaciona com o auto-(re)conhecimento e 
desempenha um papel de destaque na manutenção da coerência interna.

Segundo a concepção do pós-racionalismo de Guidano (1992), ser pessoa 
implica ter a habilidade e/ou flexibilidade de se ir regulando ontogenicamente, 
face às circunstâncias que a vida apresenta. A maior parte das pessoas faz isso de 
acordo com a sua organização de significado pessoal ou dimensão de coerência 
sistêmica sem desenvolverem sintomas. Nessa perspectiva, normalidade, neurose 
ou psicose não são considerados estados fixos, nem enfermidades ou conteúdos 
da consciência, são modos de processamento, dimensões de coerência sistêmica, 
formas de combinação e recombinação do significado pessoal que qualquer uma 
das organizações pode assumir. Cada organização (OSP) corresponde a uma for-
ma de ordenar o conhecimento a um caminho evolutivo específico que se pode 
compreender e descrever em termos da sua relação com os padrões vinculares, 
como vimos.

Conclusão

Retomando a questão inicial por nós colocada – a psicoterapia de V. Gui-
dano deve mais ao conhecimento produzido nas correntes psicoterapêuticas ou 
naquele construído em outras áreas do saber, transposto para a sua concepção e 
prática psicoterapêuticas? –, iremos agora respondê-la de modo explícito.
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As concepções práticas psicoterapêuticas de V. Guidano foram fortemente 
influenciadas pelos saberes vindos de outras áreas do conhecimento, mas também 
pelos da psicologia narrativa, corrente psicoterapêutica minoritária da qual ele foi 
um dos fundadores, e um dos mais rigorosos, em termos conceptuais.

Através da reflexão feita concluímos que o conhecimento, nesse autor, se 
constitui em ação no mundo e não representação dele, o mundo é algo que emer-
ge a partir de como nos movemos e agimos (conduta) em relação dinâmica com 
o meio. A identidade pessoal pode descrever-se como processo de conhecimento 
contínuo do organismo vivo, capaz de vivenciar e ao mesmo tempo perceber e 
avaliar a sua própria experiência (autoconsciência). O ser humano opera/age na 
intersubjetividade, num mundo pluralista, com os seus congêneres, partilhando 
experiências e interpretando ações (Guidano, 1987; Abreu & Roso, 2003; Balbi, 
2004).

Na relação terapêutica, o cliente conta a sua história e reconstrói as experi-
ências/acontecimentos vividos, carregados de sentimentos. O terapeuta torna-se 
coconstrutor da mesma história na qual o cliente, mediante conexões entre pas-
sado e presente, toma consciência do seu padrão organizacional (pessoal) (Gon-
çalves, 1995). As caraterísticas relacionais e emocionais de cada pessoa dependem 
desse padrão ontogenético que confere significado pessoal.

O “eu” chega a ver-se como um “mim” (quer dizer, como as outras pessoas 
do mundo circundante) só através da consciência que os cuidadores têm 
do seu comportamento. [...] Elaborar uma autoimagem consciente consis-
te em delimitar o perfil do “mim”, partir do “eu” percebido. A diferencia-
ção si-mesmo/outro é um processo complexo, de múltiplos níveis, naquele 
que se sente como ator (“mim”), da sua singularidade e unicidade (“eu”) 
que se encontra tanto em sintonia com os outros como na diferenciação no 
que respeita aos outros, sendo ambas as condições igualmente necessárias 
para a experiência (Guidano, 1994a, p. 35).

A reter, sobretudo: no processo psicoterapêutico, torna-se de primordial 
importância entender a organização de significado pessoal (OSP) do cliente, pois 
esta traduz a forma como ele organiza e dá sentido à sua experiência (Guidano, 
1987; 1991; Neimeyer, 1996; Goleman, 2000; Damásio, 2001; Abreu & Roso, 
2003; Nardi & Moltedo, 2009; Nardi, Rezzonico, & Bellantuono, 2010).
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deficiências ou diversidade humana

Deficiências ou diversidade humana?

Deficiencies or human diversity?

¿Deficiencias o diversidad humana?

Esther Maria de Magalhães Arantes*

Resenha do livro: Solomon, A. (2013). Longe da árvore: pais, filhos e a busca da 
identidade. Rio de Janeiro: Companhia das Letras, 1050 p.

O título do livro se refere ao ditado segundo o qual os frutos não caem 
longe da árvore, significando que maçãs são os frutos esperados das macieiras e 
laranjas, das laranjeiras – pelo menos até que a engenharia genética modifique 
tudo isto. Não se espera que abacates possam ser colhidos em pés de goiabas ou 
coqueiros. Caso isso aconteça, diz-se que são frutos longe da árvore. Como pensar 
as características desses frutos em relação à árvore e ao meio onde se encontram?

Solomon se utiliza desse ditado para pensar as identidades entre os huma-
nos, fazendo uma distinção inicial entre identidade vertical e identidade horizon-
tal. O livro é dedicado a esta última.

Devido à transmissão de identidade de uma geração para a seguinte, a 
maioria dos filhos compartilha ao menos algumas características com os 
pais. São o que chamamos de identidades verticais. Atributos e valores são 
transmitidos de pai para filho através das gerações, não somente através 
de cadeias de DNA, mas também de normas culturais compartilhadas. A 
etnia, por exemplo, é uma identidade vertical (p. 12).
Muitas vezes, porém, alguém tem uma característica inata ou adquirida 
que é estranha a seus pais e, portanto, deve adquirir identidade de um 
grupo de iguais. É o que chamamos de identidade horizontal. [...] Ser gay é 
uma identidade horizontal; a maioria das crianças gays tem pais heterosse-
xuais e, embora a sua sexualidade não seja determinada por seus iguais, elas 

*  Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil; Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, RJ, Brasil.
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aprendem a identidade gay observando e participando de uma subcultura 
fora da família (p.12).

Considerando que, em geral, temos dificuldades em aceitar ou não esta-
mos preparados para ter filhos que apresentam necessidades desconhecidas para 
nós, o livro é dedicado às perplexidades e aos esforços de famílias de crianças que 
nasceram ou adquiriram características diferentes dos pais:

As crianças que descrevo aqui têm condições horizontais que são estranhas 
a seus pais. Elas são surdas ou anãs; têm síndrome de Down, autismo, 
esquizofrenia, ou múltiplas deficiências graves; são prodígios; são pessoas 
concebidas por estupro ou que cometem crimes; são transexuais. O des-
gastado ditado diz que a maçã não cai longe da árvore, o que significa 
que uma criança se assemelha a seus progenitores; essas crianças são maçãs 
que caíram em outro lugar — algumas, um par de pomares de distância, 
outras, do outro lado do mundo. No entanto, miríades de famílias apren-
dem a tolerar, aceitar e, por fim, celebrar crianças que não são o que elas 
originalmente tinham em mente. Esse processo de transformação é com 
frequência facilitado e, às vezes, confundido por políticas de identidade e 
progressos médicos que se infiltraram nas famílias em um grau que seria 
inconcebível há vinte anos (p. 16).

Embora o livro tenha 1050 páginas (sendo 813 dedicadas aos capítulos 
e as demais distribuídas entre Agradecimentos, Notas, Bibliografia e Índice Re-
missivo), está organizado de forma a que cada capítulo possa ser lido indepen-
dentemente, não necessitando seguir nenhuma ordem pré-estabelecida, a não ser, 
talvez, o primeiro capítulo, onde o autor faz considerações de ordem mais geral, 
ajudando-nos a entender as motivações que o levaram a pesquisar o tema e a 
escrever o livro.

Em 1993, fui designado pelo New York Times para investigar a cultura sur-
da. Minha suposição sobre a surdez era que se tratava de um déficit e nada 
mais. Ao longo dos meses que se seguiram, me vi arrastado para o mundo 
dos surdos. A maioria das crianças surdas nasce de pais que ouvem, e esses 
pais priorizam com frequência o funcionamento no mundo da audição, 
gastando uma enorme energia na fala oral e na leitura labial. [...]. Muitos 
topam com a identidade surda na adolescência, e isso significa uma grande 
libertação. Eles entram em um mundo que valida os sinais como lingua-
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gem e se descobrem. Alguns pais não surdos aceitam esse novo e poderoso 
desenvolvimento, outros lutam contra ele.
A situação toda me parecia impressionantemente familiar porque sou gay. 
Gays em geral crescem sob a tutela de pais heterossexuais que acham que 
os filhos estariam melhor se fossem como eles e, às vezes, os atormentam, 
pressionando-os a se adequar. Com frequência, essas pessoas homossexuais 
descobrem a identidade gay na adolescência ou mais tarde, encontrando 
grande alívio nisso (p. 13).

Como jornalista, Solomon escreve para o grande público sem, no entanto, 
simplificar as questões, apresentando os dilemas, os sofrimentos, as dificuldades 
e também as alegrias envolvidas na luta pela afirmação das identidades horizon-
tais, para que sejam vistas como diferenças do humano e não como doenças ou 
anormalidades que devem ser curadas ou eliminadas. Assim, embora o livro não 
se dirija a especialistas, estes podem se beneficiar de sua leitura, uma vez que a 
pesquisa de Solomom é, em muitos aspectos, surpreendente.

Um dos aspectos tratados no livro e que causa grande impacto no leitor 
são os inúmeros e dolorosos tratamentos e cirurgias aos quais se submetem as 
crianças, para que se curem ou apenas para que tenham a aparência modificada, 
aproximando-se das pessoas ditas normais ou comuns.

Quando comecei a escrever sobre os surdos, o implante coclear, que pode 
proporcionar uma espécie de fac-símile da audição, era uma inovação re-
cente. Ele foi saudado pelos progenitores como uma cura milagrosa para 
um defeito terrível e foi lamentado pela comunidade surda como se fosse 
um ataque genocida a uma comunidade vibrante. Desde então, ambos os 
lados moderaram a retórica, mas a questão é complicada pelo fato de que 
os implantes cocleares se mostram mais eficazes quando são feitos preco-
cemente – em bebês, de preferência – e, assim, a decisão é muitas vezes 
tomada pelos pais antes que a criança possa ter ou expressar uma opinião 
informada. Ao observar o debate, eu sabia que meus próprios pais corajo-
samente dariam consentimento para um procedimento precoce paralelo, 
se ele existisse, que garantisse que eu me tornaria heterossexual (p. 13-14).

[...] Depois, uma amiga minha teve uma filha anã. Ela se perguntava se 
deveria educar a filha para se considerar como todo mundo, apenas menor; 
se deveria providenciar para que a filha tivesse modelos de comportamento 
de anão; ou se deveria investigar sobre alongamento cirúrgico dos mem-
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bros. Enquanto ela falava de sua perplexidade, identifiquei um padrão. Eu 
ficara perplexo ao notar minha afinidade com os surdos, e agora me iden-
tificava com uma anã; perguntei-me quem mais estaria lá fora esperando 
para se juntar à nossa alegre turma (p. 14).

Terapias para a cura gay, às quais Solomon se submeteu na juventude; ope-
rações de adensamento de ossos e músculos para aumentar alguns centímetros 
na altura da criança anã, para que venha a se parecer com um adulto de baixa 
estatura; implante coclear e impedimento da criança surda de se comunicar atra-
vés de línguas de sinais; cirurgias para modificação dos olhos, língua e pescoço 
para crianças com Síndrome de Down, etc., além de uma política de institucio-
nalização e segregação em asilos ou instituições especiais, têm propiciado uma 
polarização do debate, na medida em que nunca antes no Ocidente estivemos 
tão preparados socialmente para aceitar as chamadas deficiências como diferenças 
do humano e, contraditoriamente, nunca antes como agora a medicina e a en-
genharia genética buscam a cura e a eliminação para o que consideram doenças, 
deficiências e anormalidades.

Historicamente, segundo o autor, os movimentos de direitos civis e huma-
nos nos EUA vieram na seguinte sequência: a liberdade religiosa, o voto feminino 
e os direitos raciais; depois, a liberação gay e, finalmente, os direitos dos deficien-
tes – cabendo esclarecer que “esta última categoria tornou-se um nome genérico 
para diferenças de muitos tipos” (p. 41).

Independentemente das especificidades de cada identidade horizontal des-
crita e analisada pelo autor em cada um dos capítulos, a questão de fundo pro-
blematizada pelo livro é a tensão que se instala a partir das lutas pelos direitos 
dos deficientes, que buscam encontrar um lugar para a diferença, e daqueles que 
acreditam que algumas dessas diferenças são doenças e deficiências que devem ser 
tratadas e curadas e, se possível, prevenidas e erradicadas.

É um debate polarizado que opõe, por um lado, desde os que se posicio-
nam contrários ao exame genético e ao Projeto do Genoma Humano (porque tais 
projetos buscariam o homem perfeito), incluindo pessoas que buscam delibera-
damente parceiros com as mesmas características para ter filhos com as mesmas 
identidades e, por outro lado, desde os que se posicionam a favor das pesquisas 
para erradicar e prevenir as deficiências e doenças até os que defendem a esterili-
zação e a segregação das diferenças.

Assim, o termo “doença” tem sido utilizado, algumas vezes, “para depre-
ciar um modo de ser” e o termo “identidade” para afirmar e “validar essa mesma 
maneira de ser” (p. 15). Trata-se, segundo o autor, de uma falsa dicotomia e de 
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um empobrecimento do debate, na medida em que “muitas condições são tanto 
doença como identidade, mas só podemos ver uma se obscurecermos a outra” (p. 
15-16).

A proposta do livro é que precisamos de um vocabulário em que os dois 
conceitos não se oponham mas sejam aspectos compartilháveis de uma mesma 
condição, possibilitando uma compreensão outra do que seja saúde (p. 16).

Recebido em 30 de novembro de 2014 
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